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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

ÜLFOLHAS. N'

PROC.N^

iâa

PREFEITURA MUN. DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ADESAO "CARONA

NO. 010/2026-PMPB
Proc. Adm; 2026056/2026

//

OBJETO: ADESÃO a Ata de Registro de Preços n- 032/2025
originada da Concorrência Eletrônica N° 90001/2025- SRP do

Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, que tem por

objeto a “Contratação de empresa especializada para o

fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos

auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do

trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e

equipamentos necessários para a execução dos serviços visando

otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços

municipais em Pastos Bons/MA".
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Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso I, artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita-se

AUTORIZAÇÃO para que se proceda com a realização de Estudo Técnico Preliminar, que é documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao Termo de Referência a ser elaborado caso se conclua pela

viabilidade da contratação.

DADOS DA UNIDADE SOLiCITANTE

NOME Secretaria Municipal de Administração

05.277.173/0001-75CNPJ

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE

A cidade de Pastos Bons/MA enfrenta desafios significativos relacionados à organização e segurança

do trânsito em suas vias públicas. A ausência ou inadequação da sinalização vertical, horizontal e

semafórica tem gerado conflitos de circulação, dificultando a orientação de condutores e pedestres.

Este cenário compromete a segurança viária, aumentando o risco de acidentes e a ineficiência no

fluxo de tráfego urbano.

Os principais afetados por este problema são os moradores de Pastos Bons, incluindo motoristas,

ciclistas e pedestres, que enfrentam dificuldades diárias para se locomover com segurança e

eficiência. A percepção geral é de que a falta de sinalização adequada contribui para a desordem no

trânsito, resultando em atrasos, riscos de colisões e dificuldades para atravessar vias com segurança.

Resolver este problema é de interesse público, pois a melhoria na sinalização viária trará benefícios

significativos para a comunidade. Espera-se uma redução no tempo de deslocamento, aumento na

segurança de todos os usuários das vias, e uma maior fluídez no tráfego. Além disso, a adequação da

sinalização pode contribuir para a diminuição de acidentes, resultando em menos custos associados a

danos materiais e pessoais. A eficiência no tráfego urbano também pode impulsionar o

desenvolvimento econômico local, ao facilitar o transporte de bens e serviços.

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

José Burnett Pereira da Silva, Miguel Mendes Pereira Neto

Pastos Bons - MA, 10 de Agosto de 2026
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ESTADO 00 IMAAANHAO
PftEFCrrUAA MUNKIPAL OC PASTOS BONS^

CNPt: 05J77.173/0001-7S
MUNitíPK» «MMMO 00 TEKRfTÓfUO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE

PORTARIA N.° 03/2025-GAB

"Dispõe sobre Nomeação para cargo
comissionada e dá outras providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, ESTADO DO MARANHÃO, no

uso de suas atribuições legais e de acordo com o que confere a lei Orgânica Municipal e a
Coaslituiçâo Federai,

CONSIDERANDO a Lei Municipal N.'* 497/2024, que dis[>õe sobre a Estrutura

Administrativa da Prefeitura Municipal de Pastos Bons-Ma;

RESOLVE

Art. r- NOMEAR o senhor JOSÉ BURNETT PEREIRA DA SILVA. CPF: 293.780.443-87. para
exercer o cargo comissionado de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, deste
município de Pastos Bons, .Fstado do Maranhão, e dentre suas atribuições, evidenciamos a Ordenação

de todas as Ctepesas da Secretaria Municipal de Administração de acordo com a legislação.
Art. T ’ Fica o Secretário autorizado a gerir todas as contas da Secretaria Municipal de

Administração em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças e Fazenda Pública, dentre as
atribuições estão: solicitar a abertura de contas, assinar termo de abertura ou encerramento de

qualquer tijx» de conta, assinar ofícios e/ou requerimentos direcionados as instituições financeiras
bancárias, cadastrar e autorizar cadastro de contas de fornecedores, realizar pagamentos de
fornecedores e funcionários, solicitar saldos, extratos e comprovantes dc quaisquer contas, efetuar
todos os tipos de pagamentos, efetuar todos os tipos de transferências, liberar arquivos de pagamentos
no gerenciador fiiunceiro, cadastrar senhas para uso das contas, solicitar o desbloqueio de senhas
quando necessário, cadastrar usuários para acessar o gerenciar financeiro, solicitar saldos e extratos de

investimentos, emitir comprovantes, efetuar trartófcrências para mesma titularidade ou para
titularidades diferentes, solicitar eiKerramento de contas bancárias, homologar licitações, adjudicar
licitações na modalidade pregão quando houver recursos, assinar despachos e decisões, assinar
contrato de abertura de crédito, a.ssinar portarias e ofícios, assinar contratos e convênios, assinar

instrumento de convênio e contratos de prestação dc serviços, autorizar pagamentos, autorizar
abertura dc processos licitatórios, celebrar alas dc registro de preços e/ou contratos, emitir
comprovantes, emitir empenho, ordeiiar despesas, ratificar dispensa e inexigibilidades, realizar
contratações, e demais obrigações administrativas referente a gestão da Secretaria Municipal de
Administração e demais transações financeiras inerentes do cargo que ocupa.

Art. 3‘' - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em
contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito do Município de Pastos Bons, listado do Maranhão, ao primeiro (01) dia do
mês de janeiro (01) do ano de 2025.
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PORTARIA N.* 04/2025-GA6 T)npõe scáav Nomeação pem cargo oorm»-

sionado e dá ousas providências " O PREFEITO DO UÜMCiPtO 0£ PAS>

TOS BONS. ESTADO DO MARANHAO, no uso de suas atribuições togais
e de acordo com o que confere a Lei Org^vca MurádpaJ e a Constituição
Federal, CONSIDERANDO a Lei Municipal N.* 497/2024, que chspõe sobre
a Estrutura Administrativa da Prefeitura Munidpai de Pastos Bons-Ma: RE*

SOLVE: Art t*- NOMEAR 8 serêrora VALBEA PERBRA DA SILVA

SOUSA, CPF: 912.400.27^-53. para cHercero cargo oomiesionado de SE

CRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAÇAO e gerv o Fundo de Mmjlsnção
e DesenvoMmento da EducaçAo Básica e de Valonzação do» Proliuto-

nais da Educação - FUNDEB. deste municipio de Pastos Bons. Estado do

Maranhão, e dentre suas atribuições, evidenciamos a Ordenação as Des
pesas da Secretaria Municipai de Educação de acordo com a Legislação.
Art 2* - Fica a Sacretána autorizada a gerir todas as contas da Secretaria

Municipei de Educação em coníuntD com a Seoetaria Munic^ de Fetan-

ças e FazerKia PúbÁca. e derre» as atrtniçfles estão: solicitar a stMrlura

decoiSa». assinar tewnos de aberturas ou ercarramersos de guaigoerlipo
de conta, assirrar ofícios a/ou requerimentos dveciorrados as íralituições
financeiras bancárias, cadastrar e autorizar cadastro de contas de forne

cedores, realizar pagamentos de fornecedores e fundonários, soRdtar sal

dos, extratos e comprovantes de qu»squer cornas, efetuar todos os tipos
de pagamentos, efetuar todos os t^ios de transferértoias. tberar arquivos
de pagamentos no gererroador financeiro, cadastrar senhas psn uso das
cornas, sofidtar o desbloqueio de senhas quando necessário, soficitar sal

dos e extratos de investinwnos emior comprovantes, softcrt» encerra

mento de contas bancárias, homologar licitações, adjudicar licitações na

modalidade pregão quando houver recursos, assinar despachos e deci

sões, assinar contrato de abertura de crédito, assinar portarias e ofícios,

assmar contratos e convérvos, assinar instrumento de convênio e contra

ta» de prestação de seniças, autorizar pagamentos, autonzar abertura de

procesaos lidtatórios, celebrar atas de registro de preços e/ou contratos,

envbr contotoventes. emitir empenho, ordcnv despesas, ialifiua dKperrsa
e mexigrbiídades. realizar contratações, e demais obrigações adnvnistra-

tivas refererrie a gestão da Secretaria Municipal de Admmstração e de

mais transações financeiras inerentes do cargo que ocupa. Ari 3* - Esta

Portaria errtrará em vigor na d^ de sua assinatura, revogadas as diepo-

s<úes «n contrário PUBUOUE-SE. REGfSTRE-SE, CUMPRA-SE. Gabi-

rMle do Prafaito do Muráclpio de Pactos Burs. Eilado do Maranhão, ao

primeiro (01) cfia do mês de janeito (01) do ano de 2025. ENOQUE FER

REIRA MOTA NETO PREFEITO MLWICIPAL GESTAO 2025/2028

PORTARIA N.* 03/2Q25-GAB "Dispõe sobre Nomeação para cargo conús-
snnado e dá outras providênoas.' O PREFEITO DO MUNICÍPfO DE PAS

TOS BONS. ESTADO DO MARANHAo, no uso de suas atribuições legais

e de acordo com o que confere a Lei Org^ca Municipal e a Constituição
Federal. CONSIDERANDO a L« Murricipal N.” 497/2024. que dispõe sobre

a Estndura Admirústrabva da Prefeitura Municipai de Pastos Bons-Ma, RE
SOLVE Art 1*-NOMEAR o senhor JOSÉ BURNETT PEREIRA OA SILVA,

CPF; 293.780.443-87. para exercer o cargo conúeiorvado de SECRETA

RIO MUNICIPAL OE ADMNISTRAçAo. deste município de Pastos Bons.

Estado do Maranhão, e dentre suas atribuições, eviderrciamos a Ordena

ção de todas as Despesas da Seaetaria Municipal de Administração de
acordo com a Legislação. Art. 2* • Fica o Secretário autorizado a gerir Iodas
as contas da Secretaria Municipal de Administração em conjunto com a

Secretane Munidpai de Ftnarrças e Fazenda PúMica, dertoe as atribuições
eetão: aoficílar a atiertura de oonto». assinar termo de abertora ou encer

ramento de qualquer tipo decanto, aesmar ofícios e/ou requaimeritu»di-

racionados as instituições financeiras bancárias, cadastrar e autorizar ca

dastro de contas de fornecedores, realizar pagamentos de fbrrrecedores e

funcionários, solicitar saldos, extratos e comprovantes de quaisquer cor>-

tas, efetuar todos os tipos de pagamentos, efetuar todos os bpos de trans

ferências. liberar arqufeos de pagamentos no gerarrciador fiisanceiro, ca

dastrar senhas para uso das carSas,

quando rrecessáno, cadastrar usutoios para acessy o gerenoar finan-
caíro. soficitsr sMdos e extratos de investimentos, emfer compmvantas.

efetuar transferências para mesma titularidade ou para trtularidades dife

rentes, solicitar encerramento de contas bancárias, homologar licitações,
adjudicar licitações na modalidade pregão quarrdo houver recurso», asst-

nar despachos e decisões, assírrar contrato de abertura de crédito, assinar

portarias e ofícios, assinar contratos e convênios, assinar insbumerrto de

oorwrêrao^contratos de pnestaçáode serviços sutorur pagamentos, au

tonzar abertura de processo» HüLdáiiu». celebrar atos de regátro de pre
ços e/ou contratos, emitir comprovantes, emitir empenho, ordenar despe

sas, ratificar dispensa e inexígibilidades, realizar contratações, e demais
obrigações administrativas referente a gestão da Secretaria Muniop^ de
Admirústração e demais transações financeiras inerentes do cargo que
ocupa. Art. 3* - Esta Portana entrará em vigor rta data de sua assinatura,

revogadas as disposições em contrário PUBLIQOE-SE. re©STRE-SE,

CUfi^RA-SE. Gabinele do Prefeito do Munidpio de Pastos Bons, Estado

do Maranhão, ao primeiro (01) (fia do mèsdejaneiro (01) do ano de 2025.
ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTÃO

2025/2028

o desbloqueio de senhas
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -

DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requísitante

Secretaria Municipal de Administração, CNPJ:05.277.173/0001-75

José Burnett Pereira da Silva,
LLU

Objeto

Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de elementos visuais e

dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do trânsito em vias

públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos

serviços visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em

Pastos Bons/MA

l_0

Justificativa da Necessidade

A cidade de Pastos Bons/MA enfrenta desafios significativos relacionados à organização e

segurança do trânsito em suas vias públicas. A ausência ou inadequação da sinalização vertical,

horizontal e semafórica tem gerado conflitos de circulação, dificultando a orientação de

condutores e pedestres. Este cenário compromete a segurança viária, aumentando o risco de

acidentes e a ineficiência no fluxo de tráfego urbano. Os principais afetados por este problema

são os moradores de Pastos Bons, incluindo motoristas, ciclistas e pedestres, que enfrentam

dificuldades diárias para se locomover com segurança e eficiência. A percepção geral é de que a

falta de sinalização adequada contribui para a desordem no trânsito, resultando em atrasos,

riscos de colisões e dificuldades para atravessar vias com segurança.&nbsp;Resolver este

problema é de interesse público, pois a melhoria na sinalização viária trará benefícios

significativos para a comunidade. Espera-se uma redução no tempo de deslocamento, aumento

na segurança de todos os usuários das vias, e uma maior fluidez no tráfego. Além disso, a

adequação da sinalização pode contribuir para a diminuição de acidentes, resultando em menos

custos associados a danos materiais e pessoais. A eficiência no tráfego urbano também pode

impulsionar o desenvolvimento econômico local, ao facilitar o transporte de bens e serviços.

Data Prevista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 16 de Outubro
de 2026.

.©

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual

A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2026.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n< 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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rubrica ^^o° Indicação da Equipe de Planejamento

José Burnett Pereira da Silva, Miguel Mendes Pereira Neto

Estudo Técnico Preliminar

O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei

14.133/2021.

0^0
£2.®

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição UnidadeItem Quant.

Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ouregulamentação • lado ou

diâmetro de 0,60 m - fornecimento e implantação

Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m - películaretrorrefletiva tipo I + SI -

fornecimento e implantação

Placa para sinalização viária em alumínio composto, totalmenterefletiva com película lll/lll

- área até 2,0 m^

Suporte polimérico ecológico maciço colapsível D = 6,5 cm paraplaca de sinalização *

fornecimento e implantação

Tachão refletivo em resina sintética - bidirecional - fornecimento ecolocaçâo

Pintura de faixa com tinta acrílica • espessura de 0,6 mm

Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica - espessura de 0,6mm

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EMPOLIETILENO, DIÂMETRO

jNTERNO = 0,3 M. AF_12/2020
9 [ Grupo focal veicular com lâmpada LED, com anteparo e suportesde fixação

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS -FORNECIMENTO e’

INSTALAÇÃO. AF^08/2023 _ _
Semipórtico para sinalização rodoviária, com uma coluna de 5,34m de altura útil,

engastada l,5m: um braço com até 4,5m de projeção p/ placa de até 4,5m^ galv a fogo
int.e externamente,conf.NBR6323,7399,7400 da ABNT- CONIPOSTousimilar- mod.Band-B-

1 106un

2 106un

3 m^ 21

4 22un

5 30un

6 m* 278

7 m^ 356

8 UN 3

UN 22

10 UN 3

11 12un

, 2

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM^ ANTI-CHAMA0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

Controlador eletrônico de trafego local, sem fio (wireless), incluindo placa de comunicacao

wireless GSM/GPRS, com GPS, compatível com o Sistema CET-RIO/CTA sem fio (wireless) -

modulos VII, IX e Xll^comj4fases, modejo ^P-40-8 da Dataprom ou similar.Fornecimento.

Cabo de cobre PP Cordplast 4 x 1,5 mm2, 450/750v - fornecimentoe instalação

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

12 M 170

13 3un

14 M 900

MÊS15 1

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Pastos Bons - MA, 12 de Agosto de 2026
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José Burnett Pei^ira da Silva
Secretário de Administração

Portaria 03/2025

Migue! Mendes Pereira Neto

FISCAL DE OBRAS

02/01/2025
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MOSlT'EÃ3rS
ESTADO OO MARANHAO

PREFEmJRA MUWaPAL D€ PASTOS ÍOHÍ4AA

OiPi: 05 J77.Í73/0001-7S
MUNltíPtO MEMBAO DO TERRITÓRIO DA CKiAOANIA CERRADO SUL MARANHENSE

PORTARIA N.° 49/2025-GAB

"Dispõe sobre Nomeação para cargo
comissionado e dá outras providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que confere a Lei

Orgânica Municipal e a Constituição Federal,

CONSIDERANDO a l,ei Municipal N.” 497/2024, que dispõe sobre

Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal dc Pastos Bons-Ma;

a

RESOLVE:

Art. r- NOMEAR o senhor MIGUEL MENDES PEREIRA NETO, CPF; 605.220.413-

37, Engenheiro Civil, para exercer o cargo de DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

DE OBRAS, IMÓVEIS E SERVIÇOS PÚBLICOS, lotado na Secretaria de Obras,

fníraestrutura e Serviços Públicos, deste município dc Pastos Bons, ILstado do Maranhão.

Art. T - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as

disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito do Município de Pastos Bons, Estado do Maranhão, aos dois

(02) dias do mês dc janeiro (01) do ano de dois mil e vinte e cinco (2025).

a
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r^ PORTARIAPropost» 024«4Z/2021-MOR; CV n»9 127.0(V2021 COOEVASf.TOMADA DC PRE

ÇOS 002/2023 - VtGfNCIA: O prazo M viQèncLB d« qua trata a CUutuia Saounúa

Oca prorrogado, de 09 de dezembro de 2024 a 09 de atxli de 202S. DA RATIFlCA-

ÇAO; Ficam raliAcadas as deman cláusulas do Contraio de Prestaçdo de Serviços

da TOMADA DE PREÇOS n* 002^023 - BASE LEGAL Le» n» 8 666^3 - SKàNA-

TARiOS. Paulo EmlBo Alves RiOeúo, portador doRG 00033462894-5 SSPMA e CPT

no289.6S2 553-00- SecreUrto Munlop^ de /^mlruatraçao, pelo CONTRATANTE,

Sr 3oeé Rosinaido Ribeiro Bam». brasileiro, empresário, portador do CPF N*
738.356.253 49. pela CONTRATADA Pastos Bons MA, 09 de dezembro de 2024

à
PORTARIA N.” 46/2025-GAS 'Oispãe sobre Nomeaçáo para

dá ouUas providáncias.' O PREFEITO OO MUNICÍPIO OE
TAOO DO MARANHAO, no uio de suas aaribiáçôes legais e de acordo com o que

contere a Lei Orgânica Munrcipal e a ConsbUdçáo Federal, CONSIDERANDO a Lei

Municipal N * 497/2024. que dispde sobre a Estrutura Admiraeiratjva da Prefeitura

Muniapal de Pastos Bona-Ma; RESOLVE. Ari 1*- NOMEAR o senltor DOUGLAS

WESLEr MORAIS DE SOUSA. CPF: 055.178.473-31, para exeicar o cargo da AS
SESSOR NÍVEL II. lotado na Secretaria Municipal de AdministraçAo. em exardoo

rw Saia do Empreertdedor. desSe muttcipio de Paatos Bons. Art. 2* • Esta Portada

entrará em vigor na data da lua assinatura, revogadas as disposiçAes em contráno.
PUGLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabinete do Prefeito do Munictpro

de Pastos Bons. Estado do Manndio. aos dott (02) dia do más de (anerro (01) do
ano de dois mil e vinte e dnco (2025). ENOOUE FERREIRA MOTA NETO PRE

FEITO MUNICIPAL

GESTÃO 2025/2026

comissionado e

r^EXTRATO DÊ TERMO ADITIVO DE PRAZO a
à

EXTRATO OO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N»

040/2024 - CONTRATANTE: Muradplo de Pastos Bons • CONTRATADA L S.

PAIVA LTDA. Inscdta rw CNPJ: 23.623.110rtl001-06. ESPÉCIE: preNaçio de servi

ços parcelada de elaboraçio de mídias, jingiet e wiculaçlo em rádio, web e outros

aen4ços pera divulgaçAo das açães do governo municipal para atender as necessi

dades do Município dc Pastos Bor«/MA. na fonra abaixo, na forma abaixo, ^ogáo
Eletrbraco N* 22/2023 - VK3ÉNC1A: O prazo de vigártda de que trata a Cláusuta

Queda fica prorrogado, de 31 de dezembro de 2024 a 30 de novertfero de 2025. DA

RATIFtCAÇAO: Ficam ratificadas aa demws dáuaulas do Contrato de Pieslaçáo de

Servsços da Pragfio ElelrOnlCO N* 22/2023 - BASE LEGAL: LN n* 6 668/93 - $IG

NATARIOS: Paulo Emtto Alves Ribeiro, portador do CPF n* 293.780.443-87- Se

cretário Muniapal Admioistraçáo. pelo CONTRATANTE. ANTÔNIO LEANDRO

SOUSA PAIVA. BrasileN. solleira. empreiáita. poitadordo RG ntXXtl 13748799-0

SSPPI e CPF rfi 628.000 603-44. pela CONTRATADA. Pastos Bons. 27 de dezem

bro da 2024

GABINETE DO PREFEITO

rr
PORTARIA

à

PORTARIA N.* 47/202S-GAB 'DispAe aobre Nomeaçáo para cargo comissionado e

dá outras provld6ncias' O PREFEITO DO MUNICÍPIO OC PASTOS BONS ES

TADO DO MARANHAO. no uso de suas atiiaurçbes legais e de acordo com o qua

confere a Le< Orgânica Uuniâpai e a Consütuiçáo Federal.
CONSIDERANDO a LaI Mumdpal N * 497/2024. que dtspte sobre 8 Estrutura Ad-

mtnlatraSvs da Prefeitura Murricipal de Pastoa 6ons-Ma. RESOLVE: An. 1*- NO

MEAR a sentwra UZANDRA MARIA PEREIRA DE SOUSA. CPF: 660.832.813-34.

para exercer o cargo de ASSESSOR NÍVEL M. lotado rta Secretaria Mimic^l de
Admnetraçáo, em exeroóo rw Sala ilo Ernpraendedor, deste rnunicfpio de Pastos
Bons. Alt. 2* - Eata Portada entiará em vigor na data de sua assinatura, revogadas

BS disposictes em contrário PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabi-

nett do Prefeito do Municipto de Pastos Bons, Estado do Marantiáo, aos do>s (02)

dia do más de )aneiro (01) do ano de doit mil e vime e anco (2025). ENOOUE FER
REIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL

GESTÃO 2025^028

r^ PORTARIA
â

PORTARIA N.* 43/2025-GAB ‘Dispõe sobre Nomeaçáo para cargo comissionado e

dá outras providánciai.' O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASIOS BONS. ES

TADO DO MARANFíAO, no UBO de suas aáibuiçãet legais e de acordo com o que

confere a Lei Orgárwca Muiiapale a Constfluiçáo Federei, CONSIDERANDO a Le<

Mmcipai N.° 497/2024, que dispõe sobre a Estrutura Adminwtratrvs da Prefeitura

Muiáopal de Pastos Bors-Ma: RESOLVE: Art 1*- NOMEAR a senhora ANGLA FER

NANDA DOS REIS TEIXEIRA VARAO, CPF 672.581.663-00. para exercer o cargo

de ASSESSOR NÍVEL I. lotado na Secretaria Mimicipai de Administração, deste miz-
rsclplo de Pastos Bons. Parágrafo Único. A servidora nomeada ficari da disposrçio
do Fãntm kieHorai da i7* Zona de Pastos Bons-Ma. Art 2* - Esta Ponana entrará

em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. PUBLl-

QUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabirtete do Preferto do Murácipio de Pas

tos Bofw. Estado do Mararátáo. aos dois (02) dia do mês de íaneirD (01) do ano de

do« ml e vtnle e dnco (202S). ENOOUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MU

NICIPAL GESTAO 2025/2028

r^ PORTARIA
Á

PORTARIA N ** 48/2025-CA8 ‘Dispõe sobre Nomeaçáo para cargo cornlssonado e
dá outras providáncias ‘ O PREFEITO DO MUNICÍPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO DO maranhAO. no uso de suas strUxações legais e de acordo com o que

confere a Lei Orgânica Municipal e a Consbtuiçáo Federal,
CONSIDERANDO a Ler Muniopal N.” 497/2024. que dispõe sobre a Est/ulira Ad-

mtnstrsova da Prefeitura Municipal da Pastos Boru-Ma: RESOLVE' Art 1*- NO

MEAR 0 senhor VALOEMAR RODRIGUES TEIXEIRA JUNIOR. CPF: 830 028.393-

53. para exercer o cargo de DIRETOR DO DEPARTAMENTO OE DESENVOLVI

MENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR, PECUÁRIA. PESCA E AQUICULTURA, lo

tado na Secretana Muniapal de Agrlaituta, Pesca e AquicuKura deste rrKXiicipio de
Pastos Bons. Estado do Maranháo A/1. 2* - Eala Portaria entrará em vrgor na data
de tua aastnature, revogadas as disposições em contrário PUBLIOUE-SE. REGiS-

TRE-SE. CUMPRA-SE Gabinete do Prefetio do Mwircípio de Pastos Bone. Estado

do Maranháo, aos dois (02) dias do més de janeiro (01) do ano da dois mü e vmiee

càx» (2025) ENOOUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTÁO
2025/2028

r^ PORTARIA
À

PORTARIA N.<’ 44/2025-GAB “Dispõe sobre Nomeaçáo para cargo comissionado e

dá outras providáncias.* O PREFEITO DO MUNICÍPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANHÁO. no uso da tuas atribuições legais e de acordo com o que

confie a Lei Orgânica Muráapal e a Consbtuiçáo Federal.
CONSIDERANDO a Lei Muniapal N * 497/2024, que dwpõa sobre a Estrutura Ad-

mnistrativa da Prefeitura Munldpal da Pastos Bons-Ma: RFSOLVE. Alt. 1*- NO

MEAR 0 senfYor MARCOS ANTÔNIO ALVES MOTA, CPF. 413.781.562-34. para

axercar o cargo de ASSESSOR NÍVEL I. lotado na Secretaria Muniapal de Adrnmis-

traçáo, desie munlcípla de Pastoe Bons Art 2* - Esta Porttna entrará em vigor na

data de tua assinatura, revogadas as ditpoeções em contráno

PUBLIQUE-SF, REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Gablrwte do Prefeilo do Munítípio

de Pastos Bons. Estado do Maranháo. aos dois (02) d<a do más de janeiro (01) do
ano de dois ms e vinte e dnco (2025). ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PRE

FEITO MUNICIPAL GESTÁO 202V2028

r^ PORTARIA
Á

PORTARIA N.* 49/2025-GA8 'Dispõe sobre Nomeaçáo para cargo comissionado e

dá outras provrdándas' O PREFEITO 00 MUNICÍPIO DE PASTOS BONS. ES

TADO OO MARANHÁO. no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que

confere a LeI Orgânica Municipai e a Contüluiçáo Federal.
CONSIDERANDO a Lei Muraapaf N * 497/2024, qua diapõe sobre a Estrutura Ad-

miritstjallva da Prefetture Muniapai de Pastos Elons-Ma. RESOLVE: An. 1*- NO

MEAR 0 senhor MIGUEL MENDES P&tEIRA NETO, CPF 605.220 413-37. Enge

nhem Oil. para exercer o cargo de DEPARTAMENTO DE FtSCALfZAÇÁO DE

OBRAS. IMÓVEIS E SERVIÇOS PÚBLICOS, lotado na Secretaria da Obras, Infra-

estrutura e Servtçoa Públicos, deste muncipio de Pastos Bo<«. Estado do Mara

nháo. An. 2* ■ Esta Porlana entrará em vigor na data de tua assinabjra. revogadas

as disposições em contrádo. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabi

nete do Prefeito do Munlc^ de Pastos Bons, Estado do Maranháo. aos das (02)

dwf do máa de ianeiro (01) do ano de dois má e vinte e emeo (2025). ENOQUE
FERREIRA MOTA NETQ PREFEfTO MUNICIPAL GESTÁO 2025/2026

rr PORTARIA
i

PORTARIA N145/2025-GA6 ‘Dtepôe sobre Nomeaçáo pare caigo comissionado e

dá outras providências * O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS. ES

TADO DO maranhAO, no uso de suas abibulções legais e de econfo com o que

confere a Lei Orgânica MunOpel e a Constituiçio Federal.
CONSIDERANtX) a Lei Municipel N.^* 497/2024. que dispõe sobre a Estrutura Ad-

mmtsirativs da Prefeitura Muníapti de Pastos Bons-Ma; RESOLVE: Art i* NO

MEAR 0 senhor THYAQO SANTANA SOUSA. CPF 055.178 473-31. para exercer

0 cargo de ASSESSOR NÍVEL II. lotado na Secretaria Muniapai de Admintstraçáo.

deste município de Pastos Sons. Parágrafo Único: O servidor romeado licará da

disposiçáo da Oeiegaoa de Policia Civii de Pastos Bons-Ma
Art. 2” • Esta Portaru entrará em vxfor na data de sua assmaájra. revogadas as

dwposições em contrário. PUBLKXIE SE, REOSTRE-SE. CUMPRA-SE. Gabmete

do Prefellodo Municipio de Pastos Bons. Estado do Maranháo. aos dois (02) dia do

més de janeiro (01) do arw de doia mS e vinie e anco (2025)
ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEfTO MUNICIPAL GESTÁO 202bm2i

r^ PORTARIA
à

PORTARIA N “ 50/202S-GA6 ‘Dispõe sobre Nomeaçáo para cargo comissionado e

dá outras provtdártcias.' O PREFEfTO OO MUNICÍPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO OO MARANHÁO. no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que

confere a Lei Orgántca Muniapal e a ConsOMçáq Federai. CONSIDERANDO a LM

Mixiidpal N * 497/2024, que dispõe soom a Estrutura Admlnistrabva da Pnifeiáirá

Muniapal de Pastos Bons-Ma: RESOLVE; Art. 1°- nOMEAR a senhora ELiZAN-
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
FOLHAS. . PASTOS BONS

PROC.N^^âSetò)

rubrica

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 19

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo:

UNIDADE AUTORIZADA

Secretaria Municipal de AdministraçãoNOME

05.277.173/0001-75CNPJ

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO

A cidade de Pastos Bons/MA enfrenta desafios significativos relacionados à organização e segurança

do trânsito em suas vias públicas. A ausência ou inadequação da sinalização vertical, horizontal e

semafórica tem gerado conflitos de circulação, dificultando a orientação de condutores e pedestres.

Este cenário compromete a segurança viária, aumentando o risco de acidentes e a ineficiência no

fluxo de tráfego urbano.

Os principais afetados por este problema são os moradores de Pastos Bons, Incluindo motoristas,

ciclistas e pedestres, que enfrentam dificuldades diárias para se locomover com segurança e

eficiência. A percepção geral é de que a falta de sinalização adequada contribuí para a desordem no

trânsito, resultando em atrasos, riscos de colisões e dificuldades para atravessar vias com segurança.

Resolver este problema é de interesse público, pois a melhoria na sinalização viária trará benefícios

significativos para a comunidade. Espera-se uma redução no tempo de deslocamento, aumento na

segurança de todos os usuários das vias, e uma maior fluidez no tráfego. Além disso, a adequação da

sinalização pode contribuir para a diminuição de acidentes, resultando em menos custos associados a

danos materiais e pessoais. A eficiência no tráfego urbano também pode impulsionar o

desenvolvimento econômico local, ao facilitar o transporte de bens e serviços.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

José Burnett Pereira da Silva, Miguel Mendes Pereira Neto

Pastos Bons - MA, 13 de Agosto de 2026

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75

Avenida Domingos Sertão, ns 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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PROC.N

e
A /> Rubrica

/ José Burnett Perein da Silva

\ Secretario de Administração
Portaria ns 03/2025

#

#
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Avenida Domingos Sertão, ns lOOO, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

nFOLHAS.

iC. N=—

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
RU^ICA

Unidade Requisítante

Secretaria Municipal de Administração, 05.277.173/0001-75UJJ

Alinhamento com o Planejamento Anual

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

0^0
d®

Equipe de Planejamento

José Burnett Pereira da Silva, Miguel Mendes Pereira Neto

Problema Resumido

0 problema a ser resolvido consiste na necessidade de melhorar a organização, orientação e

segurança do trânsito nas vias públicas de Pastos Bons/MA, mediante a implantação e adequação

da sinalização vertical, horizontal e semafórica. A contratação visa reduzir conflitos de circulação,

melhorar a orientação de condutores e pedestres e proporcionar maior segurança e eficiência no

tráfego urbano.

.0

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente Instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A cidade de Pastos Bons/MA enfrenta desafios significativos relacionados à organização e segurança

do trânsito em suas vias públicas. A ausência ou inadequação da sinalização vertical, horizontal e

semafórica tem gerado conflitos de circulação, dificultando a orientação de condutores e pedestres.

Este cenário compromete a segurança viária, aumentando o risco de acidentes e a ineficiência no

fluxo de tráfego urbano.

Os principais afetados por este problema são os moradores de Pastos Bons, incluindo motoristas,

ciclistas e pedestres, que enfrentam dificuldades diárias para se locomover com segurança e

eficiência. A percepção geral é de que a falta de sinalização adequada contribui para a desordem no

trânsito, resultando em atrasos, riscos de colisões e dificuldades para atravessar vias com segurança.

Resolver este problema é de interesse público, pois a melhoria na sinalização viária trará benefícios

significativos para a comunidade. Espera-se uma redução no tempo de deslocamento, aumento na

Prefeitura Municipal de Pastos Bons » MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, ns 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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UIIUUIIM ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
E&SIDSMQÜS.FOLHAS. N

PROC.N^-

RUBRiCA ,

segurança de todos os usuários das vias, e uma maior fluldez no tráfego. Além disso, a adequação da

sinalização pode contribuir para a diminuição de acidentes, resultando em menos custos associados a

danos materiais e pessoais. A eficiência no tráfego urbano também pode impulsionar o

desenvolvimento econômico local, ao facilitar o transporte de bens e serviços.

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

A definição dos requisitos para a contratação é crucial para garantir que a solução atenda às

necessidades de organização, orientação e segurança do trânsito em Pastos Bons/MA. A seguir, são

apresentados os requisitos indispensáveis para a futura contratação.

Sinalização Vertical: A solução deve incluir a instalação de placas de sinalização vertical que atendam

às normas técnicas vigentes, garantindo visibilidade e clareza para condutores e pedestres.

Sinalização Horizontal: A pintura de faixas e outros elementos de sinalização horizontal deve ser

realizada com materiais duráveis e refletivos, assegurando visibilidade tanto diurna quanto noturna.

Sinalização Semafórica: Os semáforos Instalados devem possuir tecnologia de controle de tráfego

eficiente, com temporizadores ajustáveis para otimizar o fluxo de veículos e pedestres.

Durabilidade dos Materiais: Todos os materiais utilizados na sinalização devem ter alta resistência às

condições climáticas locais, garantindo uma vida útil prolongada.

Compatibilidade com Normas: Toda a sinalização deve estar em conformidade com as normas

técnicas e regulamentações de trânsito vigentes, assegurando legalidade e eficácia.

Facilidade de Manutenção: Os sistemas e materiais Instalados devem permitir manutenção fácil e

rápida, minimizando interrupções no tráfego.

Eficiência Energética: Os semáforos e quaisquer dispositivos eletrônicos devem ser energeticamente

eficientes, preferencialmente utilizando tecnologia LED.

Integração Tecnológica: A solução deve permitir futura integração com sistemas de gestão de tráfego

inteligentes, possibilitando atualizações tecnológicas.

Documentação técnica e orientação operacional: a contratada deverá entregar manuais,

configurações, registros de testes e demais informações necessárias à operação e à manutenção dos
sistemas semafóricos instalados.

Prazo de Execução: a Implantação deverá observar o cronograma físico-financeiro do projeto, com

prazo de execução de até 360 (trezentos e sessenta) dias, contado da ordem de serviço, minimizando

impactos no trânsito durante as intervenções.
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Instalação de Sinalização Vertical e Horizontal

Descrição: Implementação de placas de trânsito e marcações no pavimento para orientar e regular o

fluxo de veículos e pedestres. Inclui placas de regulamentação, advertência e indicação, além de

faixas de pedestres, linhas de divisão de pistas e setas direcionais.

Vantagens:

Custo relativamente baixo em comparação com sistemas eletrônicos.

Fácil implementação e manutenção.

Alta durabilidade das placas e pinturas quando bem instaladas.

Melhoria imediata na orientação e segurança do trânsito.

Desvantagens:

Necessidade de manutenção periódica para garantir visibilidade.

Impacto visual limitado em condições de baixa visibilidade, como neblina ou chuva intensa.

Possível desgaste rápido em áreas de alto tráfego sem manutenção adequada.

Instalação de Semáforos inteligentes

Descrição: Sistema de controle de tráfego que utiliza semáforos equipados com sensores para ajustar

automaticamente os tempos de sinalização com base no fluxo de veículos e pedestres.

Vantagens:

Otimização do fluxo de tráfego, reduzindo congestionamentos.

Aumento da segurança em cruzamentos movimentados.

Possibilidade de integração com sistemas de monitoramento de tráfego.

Redução de emissões de veículos devido à diminuição do tempo de espera.

Desvantagens:

Custo inicial elevado para Instalação e configuração.

Necessidade de manutenção especializada e contínua.

Dependência de energia elétrica e infraestrutura de comunicação.

Sistemas de Sinalização Eletrônica

Descrição: Painéis eletrônicos de mensagens variáveis que fornecem informações em tempo real

sobre condições de tráfego, rotas alternativas e alertas de segurança.

Vantagens:
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Flexibilidade para atualizar mensagens conforme necessário.

Melhora na comunicação com motoristas em situações de emergência.

Aumento da percepção de segurança e orientação.

Desvantagens:

Alto custo de aquisição e instalação.

Requer manutenção regular e especializada.

Dependência de infraestrutura tecnológica e energia elétrica.

Parcerias Público-Prívadas para Gestão de Trânsito

Descrição: Colaboração com empresas privadas para a instalação e manutenção de sistemas de

sinalização e controle de tráfego, compartilhando custos e responsabilidades.

Vantagens:

Redução de custos diretos para o município.

Acesso a tecnologias avançadas e expertise do setor privado.

Possibilidade de implementação mais rápida e eficiente.

Desvantagens:

Complexidade na elaboração e gestão dos contratos.

Dependência de parceiros privados para manutenção e atualizações.

Possíveis conflitos de interesse entre objetivos públicos e privados.

W DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A solução escolhida consiste na implantação integrada de sinalização vertical, horizontal e semafórica

nas vias públicas de Pastos Bons/MA, conforme pranchas, memorial descritivo, orçamento e

cronograma do projeto. A solução reúne placas e suportes, pinturas e dispositivos refletivos, grupos

focais em LED, controladores eletrônicos, semipórticos, cabeamento, eletrodutos, aterramento e

demais componentes necessários à organização e segurança do tráfego.

Do ponto de vista técnico e operacional, a contratação integrada dos diversos elementos permite

compatibilizar posicionamento, fixação, infraestrutura elétrica, programação semafórica, testes e

entrada em operação, evitando falhas de interface entre serviços executados por fornecedores

distintos. Os materiais e equipamentos previstos possuem especificações objetivas e referências em
bancos oficiais e tabelas técnicas.

Sob o aspecto econômico, a solução concentra em uma única contratação os serviços

interdependentes previstos no projeto, favorecendo a padronização, a coordenação das frentes de

trabalho e a responsabilização pela entrega funcional do conjunto. O custo estimado deverá observar
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a planilha orçamentária atualizada, elaborada com referências oficiais e complementares

tecnicamente identificadas.

-Mmka

A solução atende ao interesse público por combinar medidas de orientação, regulamentação e

controle de tráfego, incluindo intervenções em cruzamentos semaforizados e sinalização das vias. Sua

implementação busca ampliar a segurança viária, a legibilidade das regras de circulação e a eficiência

operacional do sistema de trânsito municipal.

1—
QUANTITATIVOS E VALORES2 —

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Lote 01

R$ Unid. R$ TotalUnidadeItem Descrição Quant.

Suporte metálico galvanizado para placa de

advertência ou regulamentação - lado ou

diâmetro de 0,60 m - fornecimento e

implantação

Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m -

película retrorrefletiva tipo I + SI -

fornecimento e implantação

Placa para sinalização viária em alumínio

composto, totalmente refletiva com película

R$
R$

1 106,00 69.267,un

653,47
59

R$
R$

2 106,00 38.344,un

361,74
56

R$ R$
m^3 21,20 2.147,3 45.523,

lll/lll - área até 2,0 m^ 5 81

Suporte polimérico ecológico maciço

colapsível D = 6,5 cm para placa de sinalização

■ fornecimento e implantação

R$
R$

4 22,00 20.043,un

911,05
07

R$
R$Tachão refletivo em resina sintética -

bidirecional - fornecimento e colocação
5 30,00 2.884,9un

96,17
5

R$
Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura

de 0,6 mm

R$
m^6 278,30 10.733,

38,57
32

R$
R$Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica -

espessura de 0,6 mm
m^7 356,20 20.065,

56,33
03

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO,

CIRCULAR, EM POLIETILENO, DIÂMETRO

INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020

Grupo focal veicular com lâmpada LED, com

anteparo e suportes de fixação

R$ R$
8 UN 3,00

79,81 239,42

R$ R$

9 22,00 11.005,UN 242.12

86 8,89
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HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4”,
COM 3 METROS - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_08/2023

Semípórtico para sinalização rodoviária, com

uma coluna de 5,34 m de altura útil,

engastada 1,5 m; braço com até 4,5 m de

projeção para placa de até 4,5 m^ galvanizado

a fogo interna e externamente, conforme NBR

6323, 7399 e 7400 da ABNT, CONIPOST ou

similar, mod. Band-B-2

R$ R$
3,00UN10

158,07 474,21

R$R$

12,00 10.038, 120.4511 un

28 9,32

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM^,
ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

R$
R$

12 M 170,00 1.988,0
11,69

5

Controlador eletrônico de tráfego local, sem

fio (wireless), incluindo placa de comunicação

wireless GSM/GPRS, com GPS, compatível com

o Sistema CET-RIO/CTA sem fio (wireless) -

módulos VII, IX e XII, com 4 fases, modelo DP-

R$ R$
13 3,00 30.859, 92.579,un

84 51

40-8 da Dataprom ou similar. Fornecimento.

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD,
DN 63 (2"), PARA REDE ENTERRADA DE

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

R$ R$
14 M 16,10

17,76 285,99

R$
Cabo de cobre PP Cordplast 4 x 1,5 mm^

450/750 V - fornecimento e instalação

R$
15 M 900,00 12.794,

14,22
17

R$ R$
MÊS16 ADMINISTRAÇAO LOCAL DA OBRA 0,59 28.820, 17.004,

97 37

Valor Total R$ 694.816,27

PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação não será parcelada.

O não parcelamento decorre da interdependência entre a sinalização vertical, horizontal e

semafórica prevista no projeto, cuja execução exige compatibilização de materiais, estruturas,

infraestrutura elétrica, programação, testes e liberação operacional dos pontos de intervenção.

A contratação em lote único favorece a padronização dos elementos, a coordenação do cronograma,

a definição de responsabilidade técnica e a fiscalização do resultado final, reduzindo riscos de

incompatibilidade entre diferentes executores. A solução integrada também permite melhor gestão

das interfaces entre serviços civis, elétricos e de sinalização.
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Dessa forma, o parcelamento não se mostra tecnicamente recomendável para a solução projetada,

desde que preservada a competitividade e demonstrada a existência de mercado apto à execução

conjunta do objeto.

j

FOLHAS. N

RESULTADOS PRETENDIDOSdOo

A contratação visa alcançar os seguintes resultados:

Economicidade e padronização:

Executar a solução integrada conforme o orçamento de referência, reduzindo retrabalhos,

incompatibilidades entre componentes e custos decorrentes de falhas de coordenação.

Otimização de recursos:

Concentrar a responsabilidade pela implantação, interligação, programação, testes e entrega

funcional em uma única contratada, facilitando a fiscalização e a gestão das frentes de serviço.
Eficiência e eficácia:

Implantar a sinalização vertical, horizontal e semafórica prevista nas pranchas, ampliando a

orientação dos usuários, o ordenamento dos cruzamentos e as condições de segurança do trânsito.

Indicadores de verificação:

1. Execução de 100% dos itens efetivamente autorizados e medidos, em conformidade com as

pranchas e especificações técnicas.

2. Funcionamento dos grupos focais, controladores e demais equipamentos semafóricos após testes
e comissionamento.

3. Ausência de pendências técnicas impeditivas no recebimento definitivo e correção das não

conformidades apontadas pela fiscalização.

4. Entrega das áreas de intervenção recompostas, limpas e em condições adequadas de uso.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Antes do início da execução, a Administração deverá conferir a compatibilidade das pranchas com as

condições atuais dos locais de intervenção, confirmar os pontos de implantação e verificar eventuais

interferências com pavimentação, drenagem, redes existentes, postes, acessos e demais elementos
urbanos.

Deverão ser designados gestor e fiscais do contrato, com definição das rotinas de medição, registro

de ocorrências, recebimento e controle da execução. A contratada deverá entregar a documentação

técnica dos equipamentos, registros de testes e configurações necessárias à operação do sistema.

Também deverão ser obtidas, quando cabíveis, autorizações dos órgãos competentes para

intervenções em vias ou faixas de domínio submetidas a outra jurisdição, especialmente nos pontos

relacionados à BR-230, antes da execução dos serviços nesses locais.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS
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A contratação possui relação com eventuais serviços de manutenção viária, pavimentação,

drenagem, iluminação pública, redes elétricas e outras intervenções urbanas que possam afetar os

locais de implantação da sinalização.

Essas contratações possuem objetos próprios e independentes, mas poderão exigir compatibilização

de cronogramas e soluções para evitar retrabalho ou interferências sobre pinturas, suportes,

semipórticos, cabeamento e demais dispositivos.

Não se identifica, contudo, contratação correlata obrigatória para a execução do objeto, ressalvada a

necessidade de adequações ou autorizações específicas constatadas em campo.

IMPACTOS AMBIENTAIS

A execução dos serviços poderá gerar impactos ambientais pontuais e temporários, principalmente

pela produção de resíduos de embalagens e materiais, geração de poeira e ruído durante perfurações

e instalações, movimentação de solo para implantação de estruturas, eletrodutos e aterramento,

além do consumo de tintas, combustíveis e energia.

Como medidas mitigadoras, deverão ser adotados o correto acondiclonamento e destinação dos

resíduos, controle de poeira e ruídos, prevenção de derramamentos de produtos, recomposição das

áreas afetadas e utilização racional de materiais e recursos, de modo a reduzir os impactos

ambientais decorrentes da execução.

©; CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTEVIÁVEL

Pastos Bons - MA, 20 de Agosto de 2026
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José Burnett Pereira^ Silva
Secretario de Administração

Portaria n9 03/2025

Miguel Mendes F

{\JJjl u

f vt^
Pereira Neto

FISCAL DE OBRAS

02/01/2025
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

Alt. 18, inciso X da Lei 14.133/2021

Unidade Requísitante

Secretaria Municipal de Administração, 05.277.173/0001-75

0^0 Equipe de Planejamento

José Burnett Pereira da Silva, Miguel Mendes Pereira Neto

Objeto Detalhado

Instalação Sinalização

Descrição: implementação de placas de trânsito e marcações no pavimento para orientar e regular

o fluxo de veículos e pedestres. Inclui placas de regulamentação , advertência e indicação, além de

faixas de pedestres, linhas de divisão de pistas e setas direcionais.

de Vertical Horizontale

Vantagens:

Custo relativamente

Fácil

Alta durabilidade

Melhoria imediata

Desvantagens:

baixo em comparação

implementação

das placas

sistemas eletrônicos,

manutenção,

instaladas,

trânsito.

L© com

e

quando bem

segurança do

pinturase

orientaçãona e

Necessidade de periódica visibilidade.garantir

Impacto visual limitado em condições de baixa visibilidade, como neblina ou chuva intensa.

Possível desgaste rápido em áreas de alto tráfego sem manutenção adequada.

manutenção para

0 presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

0 Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.
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ESCALA DE PROBABILIDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES

Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada i

nas circunstâncias indica essa possibilidade.

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Pratícamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias |
indicam claramente essa possibilidade

PESOPROBABILIDADE

1Muito Baixa

2Baixa í

4

I

5Média

'4-
8Alta

10Multo Alta

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESOIMPACTO

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Muito Baixo 1

f-

Baíxo 2

I

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

MATRIZ DE RISCO

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO EXTREMO RISCO EXTREMOMUITO ALTO

RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO ALTO RISCO EXTREMOALTO RISCO BAIXO

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIORISCO BAIXO RISCO ALTO RISCO ALTOMEDIO I

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIORISCO BAIXOGAIXO RISCO BAIXO

u

a.

MU§0 BAIXO RISCO MÉDIORISCO BAIXORISCO BAIXO RISCO BAIXORISCO BAIXO

MÉDIA MUITO ALTAALTAMUITO BAIXA BAIXA
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PROBABILIDADE

Êm atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto' Incompatibilidade dos Materiais dc Sinalização com Normas Técnicas

Etapa

Seleção do Fornecedor

Probabilidade

Média

Impacto

Alto

Dano

A utilização de placas e materiais de pintura que não seguem as especificações técnicas do CONTRAN pode resultar na necessidade

de retrabalho, aplicação de penalidades e risco à segurança no trânsito.

Ações Preventivas

Exigir comprovação de atendimento às normas técnicas nacionais e testes de

qualidade nos materiais ofertados durante a fase de habilitação do fornecedor.

Ações de Contingência

Fiscalizar amostras antes da instalação e determinar substituição imediata dos

materiais incompatíveis, com retenção de pagamentos até a regularização.

Responsável

Responsável

Risco Alto - Interferência Climática na Efetividade da Instalação

Etapa

Gestão Contratual

impacto

Médio

Probabilidade

Alta

Dano

Chuvas ou alta umidade podem prejudicar a aderência e secagem da pintura no pavimento, reduzindo significativamente a

durabilidade e visualização das marcações.

Ações Preventivas

Planejar o cronograma de instalação considerando períodos históricos de menor

ocorrência de chuvas ou condições adversas.

Ações de Contingência

Reprogramar a execução para datas mais favoráveis e exigir retrabalho imediato sem

custo adicional caso as condições climáticas comprometam o serviço.

Responsável

Responsável

Risco Médio • Obstrução Temporária do Fluxo Viário Durante a Instalação

Etapa

Planejamento

impacto

Médio

Probabilidade

Média

Dano

Atividades de instalação podem causar congestionamento, riscos de acidentes e insatisfação de usuários devido à interdição de vias

ou faixas de trânsito.

Ações Preventivas

Elaborar plano de sinalização temporária e cronograma detalhado da execução em

horários de menor movimento, previa comunicação à população.

Ações de Contingência

Reforçar a sinalização temporária e acionar equipes de apoio para controle do tráfego,

além de ajustar horários de trabalho em função do impacto observado.

Responsável

Responsável
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RUBRICA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Horizontalinstalação de Sinalização Vertical

Descrição: Implementação de placas de trânsito e marcações no pavimento para orientar e regular o fluxo de

veículos e pedestres. Inclui placas de regulamentação, advertência e indicação, além de faixas de pedestres.

035/2026ETP ns e

direcionais.delinhas de divisão pistas setase

Vantagens:

Custo relativamente

Fácil

Alta

Melhoria

Desvantagens:

baixo

implementação

das placas

eletrônicos,

manutenção,

instaladas,

trânsito.

comparação sistemasem com

e

durabilidade

imediata

pinturas quando

segurança

beme

orientação dona e

Necessidade de periódica visibilidade.garantir

Impacto visual limitado em condições de baixa visibilidade, como neblina ou chuva intensa.

Possível desgaste rápido em áreas de alto tráfego sem manutenção adequada.

manutenção para

Pastos Bons - MA, 25 de Agosto de 2026

'

José Burnett Pereira da Silva

Secretário de Admi^stração
Portaria n? 03/2025

1

jAd,
Miguel Mendes Pereira Neto

FISCAL DE OBRAS

02/01/2025
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

FOLHAS.

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PROC.N

rübríca

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o ns 2026036/2026, no

dia 1 de Setembro de 2026 que tem por finalidade Contratação de empresa especializada para o fornecimento

e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do

trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos

serviços visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em Pastos Bons/MA.

/k
José Burnett Pereira da Silva

Secretario de Aaministração

Portaria n^ 03/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

âLFOLHAS.

PROC.

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS RUBRICA

Ao

Departamento de Cotação de Preços

Prefeitura Municipal de Pastos Bons

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18

DA LEI 14.133/2021.

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com

0 Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante.

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

R$ Unit. R$ TotalDescrição UnidadeItem Quant.

Suporte metálico galvanizado para placa de advertência <

1 ouregulamentação - lado ou diâmetro de 0,60 m -

fornecimento e implantação

2 Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m •
películaretrorrefletiva tipo I -t- SI - fornecimento e implantação

^ Placa para sinalização viária em alumínio composto,
! totalmenterefletiva com película lll/lll - área até 2,0 m^

I
106i un

'+—

106un

m^ 21

Suporte polimérico ecológico maciço colapsível D = 6,5 cm

paraplaca de sinalização - fornecimento e implantação
224 un

Tachâo refletivo em resina sintética

fornecimento ecolocaçâo

bidirecional
5 30un

m*Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm6 278

Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica - espessura de

0,6mm

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR,
EMPOLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO =0,3 M. AF 12/2020

m* 3567

8 UN 3

Grupo focal veicular com lâmpada LED, com anteparo e

suportesde fixação

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 08/2023

229 UN i

•i-
I
I

UN 310

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

FOLHAS. N"—^

Semipórtíco para sinalização rodoviária, com uma coluna de

5,34m de altura útil, engastada l,5m: um braço com até 4,Sm

de projeção p/ placa de até 4,5m^, galv a fogo int.e
externamente,conf.NBR6323,7399,7400 da ABNT- CONIPOST

ousimilar- mod.Band-B-2

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM^ ANTI-

CHAMA0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

Controlador eletrônico de trafego local, sem fio (wireless),

incluindo placa de comunicacao wireless GSM/GPRS, com GPS,

compativel com o Sistema CET-RIO/CTA sem fio (wireless) -

modulosVII, IX e XII, com 4 fases, modelo DP-40-8 da Dataprom

ou similar.Fornecimento.

Cabo de cobre PP Cordplast 4 x 1,5 mm2, 450/750v -

fornecimentoe instalação

PROC. N=

IftUBRKA11 un

170M12

I

313 un

900M14

MÊSADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 115

Valor Total

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Pastos Bons - MA, 3 de Setembro de 2026

LLuDi
José Burnett Pereira da Silva

Secretario de AdnJnistração
Portaria ns 03/2025M
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

f

PASTOS BONS

folhas. N'' iO

PRoc.N--MQln/^
rubpica

DESPACHO

À Secretaria Municipal de Administração
José Burnett Pereira da Silva

Secretario de Administração

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para Contratação de

empresa especializada para o fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares

destinados à organização, orientação e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra

e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão pública para o

funcionamento dos serviços municipais em Pastos Bons/MA, informo que todas as solicitações foram

devidamente atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1^, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de preços

foram realizados na seguinte conformidade:

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, §1», Lei 14.133/21)

JUSTIFICATIVA DA PESQUISA DE PREÇOS

A estimativa de preços da presente contratação foi elaborada a partir das composições e

referências constantes do próprio projeto técnico e da planilha orçamentária, utilizando-se

prioritariamente bancos oficiais e sistemas referenciais de custos reconhecidos pela

Administração Pública, especialmente SINAPI e SICRO, além das demais tabelas técnicas indicadas

no orçamento para itens sem correspondência direta nesses sistemas.

A metodologia adotada encontra fundamento no art. 23 da Lei Federal ns 14.133/2021, segundo

o qual o valor previamente estimado da contratação deve ser compatível com os valores praticados

no mercado, considerando os preços constantes de bancos de dados públicos, as quantidades

previstas e as peculiaridades do local de execução. Para obras e serviços de engenharia, o § 2^ do

mesmo artigo estabelece ordem específica de parâmetros, atribuindo prioridade às composições

de custos unitários obtidas no SICRO, para infraestrutura de transportes, e no SINAPI, para as

demais obras e serviços de engenharia. Normas Legislativa

No caso concreto, o orçamento do projeto foi estruturado a partir de referências oficiais e

tecnicamente reconhecidas. A planilha utiliza itens do SICR03, SINAPI, além de referências

complementares como ORSE, CPOS/CDHU, SCO e composição própria para situações específicas.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ; 05.277.173/0001 -75
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS . ^ ^
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃ^P^^^^-

PROC. n^J^iC/2^
RUBRICA

mantendo identificação individualizada dos códigos, unidades, quantitativos, custos unitários e

valores com BDI. ORÇAMENTO ATUALIZADO ORÇAMENTO ATUALIZADO

PASTOS BONS

A utilização desses bancos mostra-se especialmente adequada em razão da natureza do objeto,

que compreende serviços e fornecimentos vinculados à sinalização viária vertical, horizontal e

semafórica, envolvendo materiais, estruturas metálicas, pintura viária, dispositivos refletivos,

instalações elétricas, aterramento, semipórticos, grupos focais e controladores de tráfego. Trata-

se, portanto, de contratação cuja formação de preços depende de composições técnicas de

materiais, equipamentos e mão de obra, sendo os sistemas referenciais oficiais instrumento mais

objetivo e tecnicamente apropriado para a formação do orçamento estimativo.

O Decreto Federal ns 7.983/2013, embora direcionado à elaboração de orçamento de referência

de obras e serviços de engenharia executados com recursos da União, constitui importante

parâmetro técnico para a metodologia adotada, prevendo o SINAPI como sistema de referência

para obras e serviços de engenharia e o SICRO para serviços e obras de infraestrutura de

transportes, admitindo outras tabelas referenciais ou pesquisa de mercado quando inviável a

obtenção dos custos por esses sistemas. Presidência da República A disciplina foi recentemente

atualizada pelo Decreto ns 12.867/2026, que expressamente relaciona sua regulamentação ao art.

23, § 29,1, da Lei n^ 14.133/2021. Presidência da República

No orçamento apresentado, foram adotadas referências atualizadas, constando SINAPI/MA -

julho de 2026 e SICRO/MA - abril de 2026, o que contribui para a contemporaneidade dos custos

empregados na estimativa. ORÇAMENTO ATUALIZADO.1

Dessa forma, justifica-se a utilização da planilha orçamentária elaborada a partir dos bancos

oficiais e sistemas referenciais constantes do projeto como pesquisa e parâmetro de preços da

contratação, por estar em conformidade com a metodologia estabelecida pela Lei ns 14.133/2021,

proporcionar maior objetividade, transparência e rastreabilidade na formação do valor estimado e

reduzir o risco de adoção de preços incompatíveis com os praticados no mercado.

Assim, os valores constantes do orçamento técnico constituem referência adequada para subsidiar

a definição do valor estimado da licitação, sem prejuízo da conferência final dos quantitativos,

composições, data-base, encargos sociais e BDI antes da publicação do certame.

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

1-

R$ Unit. R$ TotalDescrição Unidadeitem Quant.

Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou

regulamentação - lado ou diâmetro de 0,60 m - fornecimento e

Implantação

RS 653,47 RS 69.267,591 106,00un

Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I

+ SI - fornecimento e implantação
RS 361,74 R$ 38.344,562 106,00un

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA \ CNPJ: 05.277.173/0001 *75
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(MUMIllij ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI^^Ç,^^^
PASTOS BONS

PROC.N^-^^r/sfc
RUBRICA

Placa para sinalização viária em alumínio composto, totatmente refletiva

com película lll/lll • área até 2,0 m’
m* R$2,147,35 RS 45.523,8121,203

Suporte polimérico ecológico maciço colapsível D = 6,5 cm para placa de

sinalização - fornecimento e implantação
R$ 911,05 RS 20.043,0722,004 un

Tachão refletivo em resina sintética - bldlrecional - fornecimento e

colocação
R$96,17 RS 2,884,9530,005 un

m’ RS 38,57 RS 10.733,32Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm 278,306

m’ R$ 56,33 RS 20.065,03Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica • espessura de 0,6 mm 356,207

CAIXA DE INSPEÇÃO PARAATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO,
DIÂMETRO INTERNO * 0,3 M, AF_12/2020

RS 79,81 R$ 239,428 UN 3,00

RS 11.005,86Grupo focal veicular com lâmpada LEO, com anteparo e suportes de fixação RS 242.128,899 22,00UN

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

10 RS 158,07 R$ 474,213,00UN

# Semipórtico para sinalização rodoviária, com uma coluna de 5,34 m de

altura útil, engastada 1,5 m; braço com até 4,5 m de projeção para placa de

até 4,5 m*. galvanizado a fogo interna e externamente, conforme NBR

6323, 7399 e 7400 da ABNT, CONIPOST ou similar, mod. Band-B-2

11 RS 10.038,28 R$ 120.459,3212,00un

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM*, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
12 RS 11,69 R$ 1.988,05M 170,00

Controlador eletrônico de tráfego local, sem fio (wireless), Incluindo placa

de comunicação wireless GSM/GPRS, com GPS, compatível com o Sistema

CET-RIO/CTA sem fio (wireless) • módulos VII, iX e XII, com 4 fases, modelo

DP-40-8 da Dataprom ou similar. Fornecimento.

13 RS 30.859,843,00 RS 92.579,51un

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 {2”), PARA REDE

ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_12/2021

14 RS 17,76 R$ 285,99M 16,10

Cabo de cobre PP Cordplast 4 x 1,5 mm*, 450/750 V - fornecimento e

instalação
15 R$ 14,22M R$ 12.794,17900,00

T

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA MÊS16 RS 28.820,97 R$ 17.004,370,59

Valor Total R$ 694.816,27

Pastos Bons - MA, 10 de Setembro de 2026

Elísângela Noieto de Souza

Diretora Dep. de Compras

Portaria ne 36/2025

f)
Lá^aCtirt (/.^1/W^AÍ^

Miguel Mendes Pereira Neto
FISCAL DE OBRAS

02/01/2025
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MUNICÍPIO DE PASTOS BONS - MA

MEMORIAL DESCRITIVO

PROJETO DE SEGURANÇA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA

Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de elementos visuais e

dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do trânsito em vias

públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução dos serviços.

PASTOS BONS - MA

2026
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1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Projeto de Segurança e Sinalização ViáriaEmpreendimento

Vias públicas do Município de Pastos Bons - MALocal

Fornecimento e instalação de sinalização vertical,

horizontal e semafórica
Natureza

Pranchas técnicas e orçamento com referência de julho

de 2026
Referência do projeto

Prazo físico-financeiro de referência 360 dias

2. OBJETO

O presente Memorial Descritivo tem por objeto estabelecer as características técnicas,

condições de fornecimento, implantação e execução dos serviços necessários ao Projeto de

Segurança e Sinalização Viária do Município de Pastos Bons/MA, compreendendo sinalização

vertical, sinalização horizontal, implantação e manutenção de sinalização semafórica e os serviços

de apoio indispensáveis à adequada execução do empreendimento.

A contratação deverá contemplar o fornecimento de todos os materiais, equipamentos,

componentes, estruturas, mão de obra, ferramentas, transporte, instalação, montagem, testes e

demais recursos necessários ao perfeito funcionamento dos elementos previstos nas pranchas e

na planilha orçamentária do projeto.

3. FINALIDADE

As intervenções têm por finalidade organizar e disciplinar a circulação de veículos e

pedestres, ampliar a visibilidade das regras de circulação, ordenar movimentos nos cruzamentos,

implantar dispositivos de controle e orientação e proporcionar condições mais seguras de

operação do sistema viário municipal, conforme a solução representada nas pranchas técnicas do

projeto.

4. DOCUMENTOS TÉCNICOS DE REFERÊNCIA

• Pranchas do Projeto de Sinalização Vertical e Horizontal de Pastos Bons/MA, datadas de julho

de 2026;

• Pranchas dos pontos semafóricos e respectivas programações por estágios;

• Planilha orçamentária atualizada do empreendimento;

• Planilha orçamentária resumida;

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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• Cronograma físico-financeiro de referência, com horizonte de 360 dias.

Em caso de divergência entre representação gráfica, quantitativos e descrição de serviços,

a situação deverá ser submetida à fiscalização antes da execução, evitando alterações unilaterais

da solução projetada.

5. ESCOPO GERAL DOS SERVIÇOS

fornecimento e implantação de suportes e placas de sinalização vertical;

execução de sinalização horizontal por pintura viária e instalação de elementos refletivos;

fornecimento e implantação de grupos focais veiculares em LED;

fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego:

implantação de semipórticos e estruturas de sustentação;

execução de infraestrutura elétrica e de aterramento para os pontos semafóricos;

fornecimento e instalação de cabos e eletrodutos previstos na planilha orçamentária;

implantação dos elementos de canalização, orientação e dispositivos auxiliares indicados nas

pranchas;

execução de barreira física e fechamento de retorno onde indicado no projeto;

programação, testes e colocação em operação dos sistemas semafóricos;

administração local e apoio técnico necessários à execução.

6. SINALIZAÇÃO VERTICAL

A sinalização vertical será implantada nos locais indicados nas pranchas, observando-se as

tipologias, dimensões, posicionamento e características gráficas representadas no projeto. As

pranchas registram, entre outras, placas de regulamentação, advertência e orientação, com

emprego de sinais como R-1, R-19, R-5a, R-25b, R-25d, A-14, A-18, A-32b e A-33b, conforme os

pontos específicos.

6.1. Principais componentes

• 106 unidades de suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação,

para placa de lado ou diâmetro de 0,60 m;

• 106 unidades de placa de advertência em aço, lado de 0,60 m, com película retrorrefletiva tipo

l + SI;
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• 21,20 de placa para sinalização viária em alumínio composto, totalmente refletíva, com

película lll/lll, para áreas de até 2,0 m^;

• 22 unidades de suporte polimérico ecológico maciço colapsível, diâmetro de 6,5 cm, para placa

de sinalização.

6.2. Características representadas nas pranchas

No detalhamento do projeto, a placa de regulamentação R-1 é indicada com dimensão de

50 X 50 cm, fundo vermelho refietivo, orla interna branca refletiva, orla externa vermelha refletíva,

letras brancas refletivas e verso em preto fosco. A implantação deverá respeitar as indicações

gráficas do projeto para cada trecho e cruzamento.

7. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

A sinalização horizontal deverá reproduzir as marcações representadas nas pranchas,

incluindo faixas, linhas de retenção, linhas de bordo, linhas de continuidade, proibição de

ultrapassagem, setas direcionais, zebrados e demais demarcações previstas para organização dos

fluxos veiculares e de pedestres.

7.1. Quantitativos de referência

• 30 unidades de tachão refietivo em resina sintética, bidirecional, com fornecimento e

colocação;

• 278,30 m^ de pintura de faixa com tinta acrílica, espessura de 0,6 mm;

• 356,20 m^ de pintura de setas e zebrados com tinta acrílica, espessura de 0,6 mm.

A superfície deverá estar em condições adequadas para recebimento da pintura, devendo a

execução preservar a geometria, o alinhamento e as dimensões indicadas nas pranchas. Os

trechos com faixas elevadas e respectivas placas de advertência e regulamentação deverão seguir

a disposição específica representada no projeto.

8. SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA

O sistema semafórico previsto compreende implantação de equipamentos de controle,

grupos focais veiculares, estruturas de sustentação, infraestrutura elétrica, aterramento,

cabeamento e programação dos ciclos e estágios indicados nas pranchas dos pontos semafóricos.
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8.1. Pontos semafóricos representados no projeto

Ponto 01: Região da Rua Joaquim Távora, Rua do Enoque, Avenida Domingos Sertão e BR-230.

com programação semafórica em 2 estágios e indicação de fechamento de retorno mediante

barreira física.

Ponto 02: Cruzamento envolvendo Travessa Castelo Branco, Rua Dr. Adonias, Avenida Domingos

Sertão e BR-230, com programação semafórica em 3 estágios.

Ponto 03: Cruzamento da Rua Raimundo Thiago com a BR-230, com programação semafórica

em 3 estágios.

8.2. Componentes e quantitativos de referência

Item Descrição Quantidade

Caixa de inspeção para aterramento, circular, em polietíleno, diâmetro

interno de 0,30 m
1 3 un.

Grupo focal veicular com lâmpada LED, com anteparo e suportes de

fixação
2 22 un.

Haste de aterramento. diâmetro 3/4", com 3,00 m, fornecimento e

instalação
3 3 un.

Semipórtico para sinalização rodoviária, com coluna de 5,34 m de altura

útil, engastamento de 1,50 m e braço de até 4,50 m de projeção
4 12 un.

5 Cabo de cobre flexível isolado, 4 mm*, antichama, 0,6/1,0 kV 170 m

Controlador eletrônico de tráfego local, sem fio (wireless), com

comunicação GSM/GPRS, GPS e 4 fases, modelo de referência DP-40-

8 ou similar

6 3 un.

Eletroduto flexível corrugado em PEAD, DN 63 (2”), para rede enterrada

de distribuição de energia elétrica
7 16,10m

8 Cabo de cobre PP 4 x 1,5 mm*. 450/750 V 900 m

9. ESTRUTURAS, CABEAMENTO E ATERRAMENTO

Os semipórticos deverão ser implantados conforme as características descritas na planilha

orçamentária, com galvanização a fogo interna e externa. O item de referência menciona

atendimento às NBR 6323, NBR 7399 e NBR 7400 para a estrutura indicada. As fundações,

engastamentos, fixações e conexões deverão assegurar estabilidade e condições de operação

compatíveis com o equipamento instalado.

A infraestrutura de alimentação e comando deverá compreender os cabos, eletrodutos,

caixas de inspeção e hastes de aterramento previstos no orçamento. As instalações deverão ser
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organizadas, protegidas e devidamente identificadas, com testes antes da energização definitiva

dos equipamentos.

10. CONTROLADORES E PROGRAMAÇÃO SEMAFÓRICA

Os controladores eletrônicos deverão permitir o comando das fases e a programação dos

estágios previstos em projeto. A planilha utiliza como referência controlador local sem fio, com

placa de comunicação wireless GSM/GPRS, GPS e configuração de 4 fases, admitindo

equipamento similar desde que preserve as características funcionais exigidas.

A programação dos tempos semafórícos deverá ser executada de acordo com os

diagramas de estágios constantes das pranchas. Antes da liberação ao tráfego, deverão ser

realizados testes de sequência, simultaneidade, segurança entre movimentos conflitantes,

comunicação e funcionamento contínuo dos grupos focais.

11. PROCEDIMENTOS GERAIS DE EXECUÇÃO

realizar conferência prévia dos pontos de implantação e compatibilização com as pranchas:

sinalizar e isolar as frentes de serviço durante a execução;

preservar acessos, edificações, passeios, pavimentos e demais elementos existentes, salvo

intervenção expressamente prevista;

executar escavações, fixações, bases e passagens de infraestrutura somente nos locais

necessários ao projeto;

instalar placas e dispositivos de forma estável, alinhada e visível ao usuário da via;

executar a sinalização horizontal após preparação adequada da superfície;

montar, interligar e testar os sistemas semafóricos antes de sua entrada em operação:

remover resíduos, sobras de materiais e recompor os locais afetados pelas intervenções.

12. CONTROLE DE QUALIDADE E ACEITAÇÃO

Todos os materiais e equipamentos empregados deverão ser novos, sem avarias e

compatíveis com as especificações do projeto e da planilha orçamentária. A fiscalização poderá

rejeitar materiais, equipamentos ou serviços que não correspondam às características previstas ou

que apresentem defeitos de fabricação, instalação, acabamento ou funcionamento.

A aceitação dos serviços dependerá da verificação de posicionamento, fixação, legibilidade,

retrorrefletividade, acabamento das pinturas, estabilidade das estruturas, integridade da

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n*' 1000, Centro - CEP 65.870-000, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br



ài• -i-iAii. ,-i

PROC. NÍtofr?/3b

rubrica

ESTADO DO MARANHÃO
Muiaiw

■t PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

infraestrutura elétrica, funcionamento dos grupos focais e correta execução da programação

semafórica.

13. ADMINISTRAÇÃO LOCAL

A planilha orçamentária contempla administração local da obra. A contratada deverá

manter organização técnica e operacional compatível com a execução, assegurando

acompanhamento das frentes de serviço, controle dos materiais, coordenação das equipes e

atendimento às determinações da fiscalização.

14. PRAZO E CRONOGRAMA

O cronograma físico-financeiro apresentado para o empreendimento estabelece horizonte

de 360 dias, com distribuição das etapas de sinalização vertical, sinalização horizontal, sinalização

semafórica e administração local ao longo do período. A execução contratual deverá observar o

cronograma aprovado pela Administração e as ordens de serviço emitidas.

15. QUADRORESUMODOS QUANTITATIVOSPRINCIPAIS

Grupo Componente Quantidade

Sinalização vertical Suporte metálico galvanizado 106 un.

Sinalização vertical Placa de advertência em aço 0,60 m 106 un.

Sinalização vertical Placa em alumínio composto refletiva 21,20 m*

Sinalização vertical Suporte polimérico colapsivel 22 un.

Sinalização horizontal Tachão refletivo bidirecional 30 un.

Sinalização horizontal Pintura de faixa acrílica 0,6 mm 278,30 m*

Pintura de setas e zebrados acrílica 0.6
Sinalização horizontal 356,20 m*

mm

Sinalização semafórica Grupo focal veicular LED 22 un.

Sinalização semafórica Semipórtico 12 un.

Controlador eletrônico de tráfego 3 un.Sinalização semafórica

Sinalização semafórica Cabo de cobre flexível 4 mm^ 170 m

Sinalização semafórica Cabo PP 4 X 1,5 mm’ 900 m

16. REFERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA

A planilha orçamentária consolidada apresenta valor global de referência de R$

694.816,27. distribuído entre sinalização vertical, sinalização horizontal, manutençào/implantação

de sinalização semafórica e administração local. O orçamento informa atualização dos valores

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n** 1000, Centro - CEP 65.870-000, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

vvww.pastosbons.ma.gov.br
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unitários com referência SINAPI/MA de julho de 2026 e SICRO/MA de abril de 2026, mantidas as

demais premissas registradas na própria planilha.

17. DISPOSIÇÕES FINAIS

Este Memorial Descritivo deverá ser interpretado conjuntamente com as pranchas técnicas,

orçamento e cronograma do projeto. Os serviços deverão ser executados de forma completa, não

se admitindo a entrega isolada de componentes quando sua instalação, interligação, programação

ou teste forem necessários ao funcionamento da solução prevista.

Eventuais ajustes de campo indispensáveis à compatibilizaçâo da implantação deverão ser

previamente comunicados e autorizados pela fiscalização, sem descaracterizar as soluções e os

quantitativos contratuais sem a formalização administrativa cabível.

Pastos Bons - MA, 10 de setembro de 2026.

(j Mi^eí Mendes Pereira Neto
FISCAL DE OBRAS

02/01/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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Planilha Orçamentária Reaumlda
Item Descrição Peso (%|

Total

SMALIZAÇAO VERTKAL

sinauzaçAo horizontal

MANUTENÇÃO I IMPLANTAÇÃO • SMALIZAÇÃO SEMAFORKA

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

1 Z3J1 %
RS 173.1TS.0i

2 sa,M%
RS 33.S03.iO

4 11.SS%
RS «70.S4S.S7

S 12%
RS 17.004.37

!« SS40H.27I 100.00X1TolM Geral

ATUALIZAÇÃO DE VALORES UNITÁRIOS — SEM BDI
SINAPI MA lefeièncla JuOmi/2026. vabres onerados, sem BDI.

SICRO MA: relSfância AbnUZOZO, valores

Poramaterados apenas os valores undérios encontrados e venfiçados nas rebrOncas consuitsdas; colunas de BDI nOo foram recalculadas.

BOI.
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Vaior Unit

com BDI
TotalUnd Quant. Valor UnitDescriçãoitem Código Banco

• •*'1

Suporte metálico yaiveui^áuu puie pidi^ ue dUveiíéi'
5213863 SICR03 regulamentação • lado ou diâmetro de 0,60 m - fornecimento e

implantação

Placa de advertência em aço. lado de 0.60 m - película

retrorrefletiva tipo I -r SI - fornecimento e implantação

CPOSfCD Placa para sinaKzação viária em alumínio composto, totalmenie

refletiva com película lll/lll - área até 2,0 m’

Suporte polimérico ecológico maciço colapsível D - 6,5 cm para

placa de sinak:

R$ 69.267,59106,00 R$ 515,76 R$ 653,471.1 un

106,00 R$ 285,51 R$ 361,74 R$ 38.344,565213464 SICR031.2 un

21,20 R$ 1.694,83 R$ 2 147,35 R$ 45.523,81m’1.3 70.03.012
HU

22,00 RS 719,06 RS 911.05 RS 20.043,071.4 5213351 SICR03 un

- fornecimento e implantação
w

Tachão reflelivo eui leaiua aiilieiiod - üiUiieciuiidl - luineciiiieiiiu e

colocação

Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 0.6 mm

Pintura de selas e zebrados com tinta acrílica - espessura de 0,6

30.00 RS

278,30 RS

356,20 RS

75,90 RS 96,17 RS 2.884,955219643 SICR032.1 un

30,44 RS 38,57 RS 10-733,32m’5213401 SICR032-2

44.46 RS 56.33 RS 20.065.035213405 SICR03 m*2.3
mm

RS 470.94».3.0

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO. CIRCULAR, EM
POLIETILENO. DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020

Grupo focal veicular com lâmpada LEO, com anteparo e suportes

de fixação

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023
Semipórtico para sinalização rodoviária, com uma coluna de

5,34m de altura útil, engastada 1,5m; um braço com até 4.5m de

projeção p/ placa de alé 4,5m’. galv a fogo int.e
extemamenle,conf.NBR6323,7399,7400 da ABNT- CONIPOST

ou similar- mod.Band-6-2

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM», ANTI-CHAMA
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
Controlador eletrônico de trafego local, sem ifo (wireless).
Incluindo placa de comunícacao wireless 6SM/GPRS, com GP5.

compatível com o Sistema CET-RIO/CTA sem fio (wireless) -

modulos VII, IX e XII, com 4 fases, modelo OP-40-8 da Dataprom
ou similar. Fornecimento.

ELETRODUTO FLEXiVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2"),
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA-FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

62.99 RS 79,81 R$3.1 96111 SINAPI UN 3.00 RS 239,42

CPOS/CO
22.00 RS 8.666,55 RS 11.005.86 RS 242.126.893.2 70.05.020 UN

HU

3,00 RS 124,76 RS 158.07 R$3.3 96986 SINAPI UN 474,21

3.4 10756 ORSE 12.00 RS 7.922.87 R$ 10,038.28 RS 120.459,32un

3.5 91929 SINAPI 170,00 RS 9,23 RSM 11,69 RS 1.988,05

ST

3.6 60,10.200 SCO 3,00 RS 24.356,62 R$ 30.859,84 R$ 92.579,51un

0

3.7 97668 SINAPI 16,10 RSM 14.02 RS 17,76 RS 265,99

Cabo de cobre PP Cordplast 4 x 1,5 mm2,450/750v -
fornecimento e instatação

3.8 11679 ORSE M 900,00 RS 11,22 RS 14,22 RS 12.794,17

I 1 LOCAL
UÉS4.1 cpu-156 Próprio ' mi-.isik . , .QCAL DA OBRA 0,59 R$ 22-747,41 RS 28.820,97 RS 17.004,37

Total Geral RS 894.816,27
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

aFOLHAS.

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PPOC.N^-

Ao

Departamento de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pastos Bons

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS

VISUAIS E DISPOSITIVOS AUXILIARES DESTINADOS À ORGANIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E SEGURANÇA DO

TRÂNSITO EM VIAS PÚBLICAS, INCLUINDO MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS

PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS VISANDO OTIMIZAR A GESTÃO PÚBLICA PARA O FUNCIONAMENTO

DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS EM PASTOS BONS/MA.

SenhorContador,

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade

orçamentária, bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente

ao PROCESSO ADMINISTRATIVO ns 2026036/2026, cujo objeto é Contratação de empresa especializada para

0 fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação

e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a

execução dos serviços visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em

Pastos Bons/MA.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 672.250,24 (seiscentos e setenta e dois mil,

duzentos e cinquenta reais e vinte e quatro centavos).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos

votos de elevado apreço.

Pastos Bons - MA, 11 de Setembro de 2026

a
José Burnett Pereira aa^^Silva

Secretario de Admimstração

Portaria n^ 03/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n& 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pa5tosbons.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
PASTOS BONS

FOLHAS.

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PROC.N’

RUSRÍCA âL

A(o) Excelentíssímo(a) Senhor(a)
José Burnett Pereira da Silva

Secretario de Administração

INFORMAÇÃOASSUNTO:

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE

DE DISPONIBILIDADE

ELEMENTOS VISUAIS E DISPOSITIVOS AUXILIARES DESTINADOS

À ORGANIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E SEGURANÇA DO TRÂNSITO
EM VIAS PÚBLICAS, INCLUINDO MATERIAIS, MÃO DE OBRA E

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS VISANDO OTIMIZAR A GESTÃO PÚBLICA PARA O
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS EM PASTOS

BONS/MA.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Contratação de empresa especializada para o

fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinadosâ organização,orientaçãoe

segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a

execução dos serviços visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em

Pastos Bons/MA, objeto do Processo Administrativo n° 2026036/2026, podendo ainda, se for o caso. ser o saldo

orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 02 05 SECRETARIA DE OBRAS INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0020.2157.0000 IMPLAN E AQUISIÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERT E HOR NAS VIAS URBANAS
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 02 05 SECRETARIA DE OBRAS INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0020.2157.0000 IMPLAN E AQUISIÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERT E HOR NAS VIAS URBANAS
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante..

Pastos Bons - MA, 14 de Setembro de 2026

Elanne Duarte BarrosGrangeiro

Diretora Dep. Contabilidade

040/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n^ 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEmJRA MUNIOML K PASTOS BONS4.4A

CNPJ: 05.277.173/0001-75
MUNICÍPIO MEMMO 00 TERRITÓRIO DA CH)ADANIA CERRADO ML MARANHENSE

PORTARIA N.” 40/2025-GAB

"nispôc sobre Nomeação para cargo
comissionado c dá outras providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que confere a Lei

Orgânica Municipal e a Constituição Federal,

CONSIDERANDO a l^i ^Municipal N.” 497/2024, que dispõe sobre

Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Pastos Bons-Ma;

a

RESOLVE:

Art. r- NOMEAR a senhora ELANNE DUARTE BARROS GRANGEIRO, CPF:

047.948.97.3-40.

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, deste município de Pastos Bons, Estado do

para exercer o cargo comissionado de DIRETORA DO

Maranhàíi.

Art. 2' - Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua assinatura, revogadas as

disposições eni contrário.

PUBLigUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Pmfeito do Município de i^astos Bons, Estado do Maranhão, aos

primeiro (01) dia do mês de janeiro (01) do aiio de dois mil e vinte e cinco (2025).
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ENOQUE FERREIRA MOTA NETO
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GESTÃO 2025/2028
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. r/)unicípio de Pastos Bons-MA

f Diário oficiaL

rr P**lo* Eítwío do Maranhão. Art. 2* ■ Esta Portarta antrarí am v»gor na data
da sua assinatura, rawgadas as dispostçdas am contririo. PUBLtOUE-SE. REQIS-

TWE-SE, CUMPRA-SE Gabinetà do Prafatto do M^attcip•o de Pastos Bons, Estado

do MaraohAo, aoa piimairo (01) da do m*B da janaíro (Ot) do ano da doi| mll e vinte

a^CO (2025), ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFpwpi^^l^PAL
QES-

PORTARIA
à

PORTARIA N.° 34r2025-GAB dispõe sobre Nomeaçlo para caryo comisstonado a

aà outras providènaas,' O PREFErTO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANhAO. no uso da suas alnbviçõas legais a da acordo com o qua

contara a Lai Orgtnica Munkdpal a s ConstiUiiçto Fadaral, CONSIDERANDO a Lai

Munlopai N,‘ 497/2024, gua dispba sobre a Estruture Arknatístntva da Prefeitura

Municipal da Pastos Bons-Ua, RESOLVE: Ari. 1<>- NOMEAR o senhor FRANCISCO

NUNES OA SILVA NETO, Servidor EfeVvo, CPF. 011.947,223-68, para exercer o

cargo cormsslorrado da DIRETOR 00 DEPM^TAMEtfTO DE FOLHA DE PAGA

MENTO. deste rnunKipn da Pastos Borrs. Estado do Maranhão. Art. 2* - Fsta Por

taria antrari am vigor na daU de sua assirtatura. revogadas as disposições em con
trario. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. Gabrate do Prefeito do Mu-

radplo de Pastos Bons. Estado do Marareião. aos ptaneiro (01) dia do més de íaneirD
(01) do ano da dois mil a Mr>te e cinco (2025) ENOQUE FERREIRA MOTA NETO

PREFEITO MUNICIPAL GESTAO 2026^028

^ PORTARIA
à

RUBRICA , _
PORTARIA N.” 38/2025-GAB dispõe sobre Nomeaçdo para cargo comissior^ado e

dá outras prowidõtrcias.* O PREFEITO DO MUNICIPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANHÃO, no uso da suas atribuiçõas legais a de acordo com o que

confere a Lei OrglíNca Muniopal a a ConsOMçáo Faderai. CONSIDERANDO a Lei

Mumcipsl N.* 407/2024. que depõe sobra a Estrutura Admmetratrva da Prefailura

Municipal de Pastos Bons-Ma: RESOLVE: Art. 1”- NOMEAR o senhor LUAN MAR

COS SIQLEIRAAGUIAR, CPF: 063.055.233-10. para exarcero cargo comissionado

de ASSESSOR NÍVEL I. loiado no Departamenlo de ContabiUdade. deste municiplD
de Pastos Bons, Eatado do Maranhão Art 2* • Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua asssiaara. revogadas as dspoeàgõet em contrário PUBLiQUE-SE. RE-

GiSTRE-SE. CUMPRA-SE Gabinete do Prefeito do Município de Pastos Bons, Es

tada do Maranhõo, aos primeiro (01) dia do mès de (aneiro (01) do ano da doia mil e

Vinee a dnco (2025). ENOQUE FEftf^lRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL

rr
PORTARIA

i

PORTARIA N.° 35/2025-G^ *Dispõe sobre Nomeação para cargo comeslonado e

dá outras provtdárast' O PREFEtTO DO MUNICÍPIO DF PASltlS BONS. ES

TADO DO MARANHÃO, no uao de suas atribuiçdes legais a de acordo com o que

confere a Lei Orgánics Municipal e a Constftuiçáo Federai. GESTAO 2025/2028

r^ PORTARIACONSIDERANDO a Let Muniapal N * 497/2024, que diapõa sobre a Estrutura Ad

ministrativa da Prefailura Muntdpai de Peatos Bons-Ma; RESOLVE: Art. 1"- NO

MEAR a senhora LAYS FERREIRA BARROS. 051 891.301-60. pare exercer

0 cargo comistiotxado da DIRETORA 00 DEPARTAMENTO DE ALMOXARIFADO,

MATERIAL E PATRIMÔNIO, desta munldpio de Pastos Sons. Estado do Maranhio.

Alt. V - Esta Portarta entrará em vigor na data de sua assinalura, revogadas as

asposições em contráno. PUBLlQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Gabinele

do Prefeito do Municipio da Paslm Bona. Estado do Mvanháo. aoa primeiro (01) dia

do más de laneiro (01) do ano de dois mll e vinie e cinco (2025). ENOQUE FER
REIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTÃO 2025^028

k

PORTARIA N * 40/2025-GAB 'Olsp6e sobre Nomeaçlo para cargo comissionado e

dá outras providénoas' O PREFEITO 00 MUNtCiPiO 06 PASTOS BONS, ES

TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atíbuições lega« e de aconlo com o que
confere a Lai Orgânica Muniopai e a Constflutç&o Federal. CONSIDERANDO a Lei

Muntdpai N.* 497/2024. qua dispõe sobre a Estruture AdmlrNtreOva da Prefeitura

Munidpai de Pastos Bons-Ma: RESOLVE: Alt. 1**- NOMEAR a senhora ELANNE

DUARTE BARROS GRANGEIRO, CPF; 047 948 973-40 para exercer o cargo co

missirmado de DIRETORA 00 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, daste rr*j-

rticipio de Peslos Borts. Estado do Maranhio Art. 2” - Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua assinaturs, revogadas as disposições am contráno. PUBCIQUE-SE.

REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabinela do Prefeito do Munidpio de Pastos Bons.

Estado do Marvnháo. aos primeiro (01) dia do más de janeiro (01) do ano de dois

md a vinte e ãnco (2025). ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICI

PAL GESTÃO 2025/2028

r^ PORTARIA
Á

PORTARIA N.° 36/2025OAB Tispõe sobre NomeaçAo para cargo comissionado e

dé ouUas providánoas * O PREFEITO 00 MUNiCiPtO DE PASTOS BONS, ES

TADO DO MARANSÃO. no um de suas atribuições lega« e de acordo com o que

contra a Lai Orgânica Muniapal a a Constiluiçte Federei. CONSIDERANDO a Lei

Munlopai N.* 497/2024. qua d«p5e sobre a Estrutura Admmístrattva da Prefeitura

Murscipa] de Pastos Bona-Ua; RESOLVE. Art 1*- NOMEAR a senhora ELISAN-

GELA NOLETO OE SOUZA. CPF. 900.437 233-49. pare exercero cargo comisa»

nailo de DIRETORA DO OEP/UrTAMENTO DE COMFRAS. dtt» municipio de Pas

tos Bons. .Fstado do Marenfiio Ari. 2* - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário PUBLIQUE SE, REGIS

TRE-SE. CUMPRA-SE Gabinele do Prefeito do Mumcípo de Pastos Bons. Estado

do Maranhão, aoa pnmeiro{D1)diado mèsde}aneiro(01)do enode dois mie vinte

e dncp (2025) ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEíTO MUNICIPAL GES

TÃO 2025/2028

rr PORTARIA
4

PORTARIA N.* 41/2025<jAB TXspõe sobie Nomeado pare cargo comesionado e
dá oulree provhMredaa.' O PREFErTO 00 MUNICIPIO DE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANHÃO, no um de suas atribuições lega« e de acordo com o que

confere s Lei Orgânica Municipal e a Conslituiçáo Federal.

CONSIDERANDO a Lei Muniapal N.* 497/2024, que d«p5e sobre a Estruture Ad

ministrativa da Prefeitura Municipal de Pastos Bons-Ma; RESOLVE. Art. 1*- NO

MEAR 0 senhcr ROBSON CAVALCANTE OE BARROS, CPF; 607.077.663-65. para

axercer o cargo oomissionado de /LSSESSOR NiVEL I. loiado na Corrdssáo Perma

nente de Lidlaçáo. desle municipio de Pastos Bons, Estada do Marartiáo. Art. Z* ■

Eala Portaria errtrerá em vigor na dala de sua assinature. revogadas as disposições
am contráno. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Gabmeta do Pretedo

do Munidpia de Paslos Bons. Estada do Maranhão, aos primeiro (01) dia do mès de
janeiro (01) do ano de dois ml e vinte e cinco (2025). ENOQUE FERREIRA MOTA

NETO

rr
PORTARIA

4

RORTARIA N.* 37/2025-QA6 Dispõe sobre Nomeação pare cargo comissiorvado e

dft outras provrdánoas * O PREFEITO 00 MUNICÍPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO OO MARANHÃO, no uM de suai atribuiçõas legais a de aconJo com o que

coifere a Lai Orgânica Murvopai e a Conetrtuiçáo Federal. CONSIDERANDO a Lei

Munidpai N.” 497/2024. que dispõe sobre a Estruture Administrativa da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons-Ma; RESOLVE: Art 1*- NOMEAR a senhore CARLA PA

TRIClA SANTOS OE MORAIS. CPF: 642 615.903-44. pvs exercer 0 cargo comis

sionado de ASSESSORA nKtel I. Mads no Oepertamento de Arrecadação e Fls-

caiiraçáo de Tributos, deste munldpio de Pastos Bons. Estado do Maranhio. Ari.

2° - Esta Portana entrará am vigor na data de sue assinature. revogadas as disposi

ções em conirádo PUBLlQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabineta dO Pre

feito do Munldpio de Pastos Botvs, Estado do Maranhão, aos phmerro (01) dia do

más osianeiro (01) do ano de dois ml e vinte e dnco (2025) ENOQUE FERREIRA

MOTA NETO PREFErrO MUNICIPAL GESTÃO 2026/2028

PREFEITO MUNICIPAL GESTÃO 2025/2026

r^ PORTARIA
4

PORTARIA N.* 42/2025-CAB Dspõe sobre Nomei

dá outras provktèndas * O PREFEITO OO MUNIcIPiO DE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANHÃO no UM de suas atribuiçõet legais e de acordo com o que

confere a Lei Orgânica Munlopai e s ConsMuiçáo Federei. CONSIDERANDO a Lai

MuniOpal N * 497/2024. que dispõe sobre s Estrutura AdnunlMTatlvs da Prefeitura

Munidpai de Pastos Bow-Ma: RESOLVE. Art. 1*- NOMEAR o senhor PAULO HEN

RIQUE ANTUNES DE SOUSA, CPF: SS6 896.123-01. pare exercer o cargo comls-
lionado de /^SS£S50R NiVEL II. lotado na Secrelárls Mumcipai de Trânsito e

Transporte, desta municipio de Pastos Bons. Estado do Maranhão. Art 2” - Esta

Portaria entrará tm vigor na data de sua assmatm. revogadas as disposições em
contráno. PLIBLIQUe-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabinete do Prefeáo do

Murvtípio de Postos Bons. Estado do Maranhão, aos pnmeiro (01) dis do frrás de

janeiro (01) do ano de dois rrN s vmte e dnco (2025). ENOQUE FERREIRA MOTA

NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTÃO 2025C028

Io para cargo comisstonado e

r^ PORTARIA
4

PORTARIA N.” 36/202S'GA6 Dsp5o tobre Nomeação para cargo comisaionada •

dá oulrts providánoas.* 0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANHÃO, no UM de auas atribuições iegate a de acordo com o que

confere a Lei Orgânica Munidpei e a Conslrtiaçâo Federei. CONSIDERANDO a Lei

Munidpsl N * WI7Q2*. que depõe sobre a Estruture Admnsbetva ds Pteferiura

Murecrpal da Pastos Bons Ma: RESOLVE. Art 1*- NOMEAR o sovhor RAFAEL GO

MES OA SILVA. CPF; 609 319673-92, pare exercv o cargo comisaionado de AS

SESSOR NiVEL f, lotado no Departamanlo de Conlabüdafle, desle munWpio de



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

FOLHAS. N= ét

fimMiDECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA^*’®^ ^

RUBRICA rO>

Na qualidade de ordenador{a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa,

cujo objeto é Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de elementos visuais e

dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo

materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão

pública para o funcionamento dos serviços municipais em Pastos Bons/MA, no valor R$ 672.250,24 (seiscentos

e setenta e dois mil, duzentos e cinquenta reais e vinte e quatro centavos), tem adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei Complementar ns 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n^ 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

MA, 15 de Setembro de 2026Pastos Bons

, / José Burnett Pereira da Silva
\ ‘ Secretário de Administração

Portaria ns 03/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, ns 1000, Centro - CEP 65.870-000, Pastos Bons, Maranhão, Brasii

wvirw.pastosbons.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BOSS

ãFOLHAS.

‘MüinjjÉiPROC. N

TERMO DE REFERÊNCIA

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, LEI 14.133/2021.
RUBRICA

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para o

fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à

organização, orientação e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão

de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a

gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em Pastos Bons/MA,

conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados, para fins deste Termo de

Referência, como serviços comuns de engenharia, de natureza não contínua e contratados

por escopo, uma vez que possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente

definíveis pelas pranchas, especificações e composições de referência, devendo o

enquadramento ser confirmado no instrumento convocatório.

1.1.

1.2.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

0 custo estimado total da contratação é de R$ 694.816,27 (seiscentos e noventa e quatro mil,

oitocentos e dezesseis reais e vinte e sete centavos), conforme planilha orçamentária atualizada e
custos unitários de referência.

2.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

R$ Unit. R$ TotalUnidadeItem Descrição Quant.

Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou

regulamentação - lado ou diâmetro de 0,60 m - fornecimento e

Impiantaçlo

Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m - película retrorrefletíva tipo I

-«■SI - fornecimento e implantação

Placa para sinalização viária em alumínio composto, totalmente refletiva

com película lll/lll - área até 2,0 m^

Suporte polimérico ecológico maciço colapsivel 0 = 6,5 cm para placa de

sinalização - fornecimento e Implantação
Tachão refletivo em resina sintética < bidirecional - fornecimento e

colocação

Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm

Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica • espessura de 0,6 mm

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO,
DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M, AF 12/2020

Grupo focal veicular com lâmpada LED, com anteparo e suportes de

fixação

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 08/2023

R$ 653,47 R$ 69.267,591 106,00un

RS 361,74 R$ 38.344,562 106,00un

m’ RS 2.147,35 RS45.523,813 21,20

RS 911,05 RS 20.043,074 22,00: un

RS 96,17

RS 38,57

RS 56,33

RS 2.884,95

RS 10.733,32

RS 20.065,03

RS 239,42

5 30,00un

m* 278306

m’7 356,20

RS 79,818 UN 3,00

RS 11.005,86 RS 242.128,8922,009 UN

RS 158,07 RS 474,2110 I UN 3,00

1-
Semipórtico para sinalização rodoviária, com uma coluna de 5,34 m de

altura útil, engastada 1,5 m; braço com até 4,5 m de projeção para placa

de até 4,5 m^ galvanizado a fogo interna e externamente, conforme NBR

6323, 7399 e 7400 da ABNT, CONIPOST ou similar, mod. B3nd-B-2

RS 10.038,28 RS 120.459,3212,0011 un

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM*, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,

RS 11,69 RS 1.988,05170,0012 PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF_03/2023

Controlador eletrônico de tráfego local, sem fio (wireless), incluindo placa

de comunicação wireless GSM/GPR5, com GPS, compatível com o Sistema

CET-RIO/CTA sem fio (wireless) - módulos Vll, IX e XII, com 4 fases, modelo

DP-40-8 da Dataprom ou similar. Fornecimento.

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGAOO, PEAD, DN 63 (2"), PARA REDE

ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E

INSTAUÇÃO. AF_12/2021

M

RS 92.579,51RS 30.859,843,0013 un

RS 17,76 R$ 285,99M 16,1014

Prefeitura Municipal de Pastos Bons > MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, ns 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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ESTADO DOMARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS fCk
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMÍNISTRAÇÍÔLHAS, PA^OSBONS

PROC.N^.j352tlÍ2!ü
RUBRICA

Cabo de cobre PP Cordplast 4 x 1,5 mm*, 450/750 V - fornecimento e

Instalação

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

15 R$ 14,22

R$ 28.820,97

R$ 694.816,27

R$ 12.794,17

R$ 17.004,37

M 900,00

MÊS16 0,59.. --i.

Valor Total

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A cidade de Pastos Bons/MA enfrenta desafios significativos relacionados à organização e

segurança do trânsito em suas vias públicas. A ausência ou Inadequação da sinalização

vertical, horizontal e semafórica tem gerado conflitos de circulação, dificultando a

orientação de condutores e pedestres. Este cenário compromete a segurança viária,
aumentando o risco de acidentes e a ineficiência no fluxo de tráfego urbano. Os principais

afetados por este problema são os moradores de Pastos Bons, Incluindo motoristas,

ciclistas e pedestres, que enfrentam dificuldades diárias para se locomover com segurança

e eficiência. A percepção geral é de que a falta de sinalização adequada contribui para a

desordem no trânsito, resultando em atrasos, riscos de colisões e dificuldades para

atravessar vias com segurança. Resolver este problema é de interesse público, pois a

melhoria na sinalização viária trará benefícios significativos para a comunidade. Espera-se

uma redução no tempo de deslocamento, aumento na segurança de todos os usuários das

vias, e uma maior fluidez no tráfego. Além disso, a adequação da sinalização pode

contribuir para a diminuição de acidentes, resultando em menos custos associados a danos

materiais e pessoais. A eficiência no tráfego urbano também pode impulsionar o

desenvolvimento econômico local, ao facilitar o transporte de bens e serviços.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo

3.

3.1.

3.2.

de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇAO4.

4.1. Conforme informado no Estudo Técnico Preliminar, a necessidade objeto da contratação

não possui previsão no Plano de Contratações Anual da Organização, devendo a instrução

processual registrar a justificativa e as providências internas cabíveis.

^ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

A solução consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de

sinalização viária vertical, horizontal e semafórica nas vias públicas do Município de Pastos Bons/MA,

incluindo todos os materiais, equipamentos, mão de obra, ferramentas, transporte, montagem,

fixação, interligações, testes e demais recursos necessários à execução completa do projeto.

Os serviços compreenderão, conforme as pranchas e a planilha orçamentária do projeto:

• fornecimento e implantação de placas de sinalização vertical, incluindo placas de

regulamentação, advertência e orientação, com respectivos suportes metálicos e poliméricos;

• execução de sinalização horizontal, com pintura de faixas, setas, zebrados e demais

marcações viárias, além da Instalação de tachões refletivos;
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• fornecimento e mstalaçao de grupos focais veiculares em LED, com anteparos e suportes de

fixação;

• implantação de semipórticos e estruturas de sustentação para os equipamentos semafóricos;

• fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego, com recursos de

comunicação e programação das fases semafóricas;

• execução da infraestrutura necessária ao funcionamento dos sistemas, incluindo cabos

elétricos, eletrodutos, caixas de inspeção e sistemas de aterramento;

• implantação e adequação dos pontos semafóricos previstos nas pranchas, com programação

dos estágios e movimentos indicados no projeto;

• execução de dispositivos auxiliares de organização do tráfego, inclusive barreira física e

fechamento de retorno, quando previstos nas pranchas;

• realização de testes, ajustes, programação e colocação em funcionamento dos equipamentos

instalados;

• recomposição e limpeza das áreas afetadas pelos serviços.

^ A execução deverá observar integralmente os quantitativos, especificações, localizações e soluções

constantes das pranchas técnicas e da planilha orçamentária, garantindo compatibilidade entre os

diversos componentes do sistema. O orçamento prevê, entre outros itens, 106 suportes metálicos, 106

placas de advertência, 22 suportes poliméricos, 30 tachões refletivos, 278,30 m^ de pintura de faixa,

356,20 m^ de pintura de setas e zebrados, 22 grupos focais veiculares em LED, 12 semipórticos e 3

controladores eletrônicos de tráfego.

PASTOS BONS

- mdíí

dL

Os pontos semafóricos abrangem os cruzamentos e áreas indicados nas pranchas do projeto, incluindo

a região da Rua Joaquim Távora/Rua do Enoque/BR-230, Travessa Castelo Branco/Rua Dr. Adonias/BR-

230 e Rua Raimundo Thiago/BR-230, com respectivos estágios de programação semafórica.

A solução deverá ser entregue de forma integrada e plenamente funcional, não se admitindo o mero

fornecimento dos materiais sem a correspondente instalação, interligação, programação, testes e

condições de operação previstas no projeto.

^ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá atender aos requisitos técnicos, operacionais e de execução necessários à

implantação completa e funcional do sistema de sinalização viária previsto para o Município de Pastos

Bons/MA, observando as pranchas técnicas, o memorial descritivo, a planilha orçamentária e o

cronograma do projeto.

A contratada deverá:

• fornecer todos os materiais, equipamentos, componentes, ferramentas, mão de obra e

demais recursos necessários à execução integral dos serviços;
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executar os serviços de sinalização vertical, horizontal e semafórica de acordo com as

especificações e quantitativos definidos no projeto;

utilizar materiais novos, sem avarias, de qualidade compatível com as especificações técnicas

estabelecidas;

observar as características das placas, películas refletivas, suportes, pinturas viárias, tachões,

grupos focais, semipórticos, controladores, cabos, eletrodutos e sistemas de aterramento

previstos na planilha orçamentária;

executar a implantação nos locais definidos nas pranchas, respeitando o posicionamento dos

elementos de sinalização e a configuração dos cruzamentos;

realizar a montagem, interligação, programação, testes e colocação em funcionamento dos

sistemas semafóricos, conforme os estágios representados no projeto;

garantir a estabilidade, fixação, visibilidade e adequado funcionamento dos elementos

implantados;
manter as áreas de trabalho devidamente sinalizadas e adotar medidas de segurança durante

a execução;

recompor os locais eventualmente afetados pela instalação dos equipamentos e realizar a

retirada de resíduos e materiais excedentes;

manter equipe técnica e operacional compatível com a natureza dos serviços;

cumprir o cronograma de execução definido pela Administração, observado o prazo previsto

para o empreendimento;

atender às determinações da fiscalização e corrigir, sem ônus adicional, eventuais serviços

executados em desconformidade com o projeto.

aftsroi BONS

=JlMlí)/Í2

Os serviços deverão ser entregues de forma completa, integrada e em plenas condições de

funcionamento, não sendo admitida a simples entrega de materiais ou equipamentos sem sua

correspondente instalação, ajuste, programação e teste.

7. DA VISTORIA

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.7.1.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

é Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.8.1.

GARANTIA DA CONTRATAÇAO

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^

14.133, de 2021.

9.

9.1.

DASUBCONTRATAÇÃO
10.1.

10.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Aplicam-se à licitação os benefícios e regras previstos nos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar n® 123/2006, inclusive quanto à regularização fiscal e trabalhista e ao

critério de desempate.

11.

11.1.
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Não será adotada participação exclusiva ou cota reservada por item,

considerando que o objeto será adjudicado em lote único e integrado, cujo valor

global supera R$ 80.000,00, conforme justificativa de não parcelamento

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte será

aplicado naquilo que for compatível com a natureza e a forma de adjudicação

do objeto.

Na hipótese de utilização do pregão, será observado o intervalo de até 5% (cinco

por cento) para caracterização de empate ficto, nos termos do art. 44, §2®, da

Lei Complementar n^ 123/2006.

Eventual prioridade para empresas sediadas local ou regionalmente somente

poderá ser aplicada se expressamente prevista e devidamente justificada no

instrumento convocatório, nos termos da legislação aplicável.

11.1.1.

11.1.2.

11.1.3.

11.1.4.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da data indicada no

instrumento contratual, devendo abranger o prazo necessário à execução, às medições, ao

recebimento e ao encerramento das obrigações contratuais.
12.1.1.

12.1.

O objeto é de natureza não contínua e contratado por escopo, com prazo de

execução de até 360 (trezentos e sessenta) dias, contado da emissão da Ordem

de Serviço. Caso o objeto não seja concluído no período de vigência, observar-

se-á 0 art. 111 da Lei n^ 14.133/2021, sem prejuízo da apuração de

responsabilidade quando houver culpa da contratada.

O início da execução deverá ocorrer em até 10 (dez) dias, contados da assinatura

do contrato ou da emissão da Ordem de Serviço, conforme definido no

instrumento convocatório e contratual.

12.1.2.

Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

O instrumento contratual detalhará as regras relativas à vigência, ao prazo de execução, às

hipóteses de suspensão, prorrogação e alterações contratuais.

12.2.

12.3.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado mediante licitação em meio eletrônico, com critério de

julgamento pelo menor preço global do lote único. Considerando o enquadramento

adotado neste Termo de Referência como serviço comum de engenharia, a modalidade

indicada é o Pregão Eletrônico, observado o art. 29 da Lei n^ 14.133/2021 e a validação

jurídica do enquadramento antes da publicação do edital.

Forma de execução

A execução será indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, com medição dos

serviços efetivamente executados e aceitos, observados os quantitativos, preços unitários

máximos e o valor global estimado.

13.

13.1.

13.2.
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Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações

trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam,

direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados,

quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso),

prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos

14. PROPOSTA DE PREÇOS

14.1.

14.2.

serviços.

A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta

de preço adequada ao último lance, acompanhada dos seguintes documentos:
14.3.1.

14.3.

Planilha de Custos e Formação de Preços:

Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais,

equipamentos e serviços;

Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais,

encargos previdenclários, trabalhistas, tributários, comerciais e

quaisquer outros que Incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com

impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na

contratação do objeto;

Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o

uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas.

Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes,

inclusive em forma percentual.

14.3.1.1.

14.3.1.2.

14.3.1.3.

14.3.1.4.

14.3.2.

^ EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
A HABILITAÇAO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1.

15.1.

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada

15.1.2.

verificação

www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

à da autenticidade sítiono

15.1.3.
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No caso de ser o participante sucursal, filial ou agencia, mscnçao no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei n^ 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

15.1.4.

15.1.5.

15.1.6.

15.1.7.

15.1.8.

15.1.9.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
15.2.1.

15.2.

Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais

bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição

no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de

serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n^ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.2.2.

15.2.3.

15.2.4.
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Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, rel^i\í^’áò dDmÍ?ííiO üínrecíe''do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa,

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3“ da lei N^ 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno.

15.2.5.

15.2.5.1.

15.2.6.

15.2.6.1.

15.2.7.

15.2.8.

15.2.9.

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7^ da

Constituição Federal;

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
15.3.1.

15.3.

Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas,

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja

dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida

pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a

sua participação na licitação.

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

15.3.1.1.

15.3.2.
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forma da (ei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)

anos.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou

do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução

Normativa RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas

do parágrafo único do art. 2^ da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando

fórmulas da seguinte forma:

PASTOS BONS

15.3.2.1.

15.3.2.2.

15.3.2.3.

15.3.3.

índice de Liquidez Geral (> 1,00):

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar

resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio

15.3.4.

15.3.5.
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líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta

através de índices oficiais.

O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n^ 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações

contábeis do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

15.4.1.

15.3.6.

15.4.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento

pleno das condições peculiares da contratação.

Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia - CREA, ou em entidade profissional competente quando aplicável,

compatível com as atividades técnicas exigidas para a execução do objeto.

Comprovação de capacidade técnico-operacional para execução de serviços

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior,

restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto, na forma

do art. 67, §§1^ e 2^, da Lei nS 14.133/2021.

15.4.1.1.

15.4.2.

15.4.3.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

Comprovação da capacitação técnico-profissional mediante apresentação de

profissional devidamente registrado no conselho profissional competente,

detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT ou documento equivalente, que

comprove responsabilidade técnica por serviços de característica s semelhantes

às parcelas de maior relevância do objeto.

0(s) profissional{is) indlcado(s) deverá(ão) participar da execução do objeto,

admitida sua substituição por profissional de experiência equivalente ou

superior, desde que previamente aprovada pela Administração e mantidas as

condições de qualificação exigidas.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

15.4.4.

15.4.5.

15.4.6.

15.4.7.
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Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

15.4.8.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar

ainda as seguintes declarações, sob pena de ínabilitação;
15.5.1.

15.5.

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,

I, da Lei n^ 14.133/2021);

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n^ 14.133/2021);

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § is, da Lei

14.133/2021);

15.5.2.

15.5.3.

n9

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução: o Início dos serviços deverá ocorrer em até 10 (dez) dias contados da

assinatura do contrato ou da emissão da Ordem de Serviço, e o prazo de execução será de até 360

(trezentos e sessenta) dias.
16.1.

16.

Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos,

frequência e periodicidade de execução do trabalho:

A execução dos serviços deverá ocorrer de forma planejada, progressiva e coordenada, conforme as

pranchas técnicas, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físíco-financeiro e

determinações da fiscalização, observando-se, no mínimo, as seguintes etapas:

a) Mobilização e planejamento: a contratada deverá promover a mobilização da equipe técnica,

equipamentos, ferramentas e materiais necessários, realizar vistoria prévia dos locais de intervenção

e conferir as condições existentes antes do início dos serviços;

b) Locação e sinalização das frentes de serviço: os pontos de implantação deverão ser previamente

identificados e compatibilizados com as pranchas do projeto, devendo as áreas de trabalho

permanecer devidamente sinalizadas e isoladas durante a execução, de forma a preservar a segurança

dos trabalhadores, pedestres e condutores;

c) Sinalização vertical: será executado o fornecimento e implantação das placas de regulamentação,

advertência e demais elementos previstos no projeto, incluindo suportes metálicos ou poliméricos,

fundações, fixações, alinhamento e posicionamento adequado;
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d) Sinalização horizontal: compreenderá a preparação das superfícies e a execução das pinturas de

faixas, setas, zebrados, linhas de retenção e demais marcações viárias previstas, bem como a instalação

dos tachões refletivos;

e) Sinalização semafórica: compreenderá a implantação dos semipórticos, grupos focais veiculares em

LED, controladores eletrônicos de tráfego, caixas de inspeção, hastes de aterramento, eletrodutos,

cabeamento e demais componentes necessários ao funcionamento do sistema;

f) Infraestrutura e interligações: deverão ser executadas as instalações elétricas, passagens de cabos,

aterramentos, conexões, fixações e demais serviços indispensáveis à alimentação, comando e

funcionamento dos equipamentos semafórícos;

g) Programação semafórica: os controladores deverão ser configurados conforme os estágios e

movimentos definidos nas pranchas do projeto, com os ajustes necessários ao adequado

funcionamento dos cruzamentos;

h) Dispositivos auxiliares: deverão ser executadas as intervenções complementares previstas nas

pranchas, inclusive barreiras físicas, fechamento de retorno e demais elementos destinados ao

ordenamento do tráfego;

I) Testes e comissionamento: após a instalação, deverão ser realizados testes de funcionamento,

sincronismo, acionamento dos grupos focais, programação dos controladores, aterramento,

estabilidade das estruturas e demais verificações necessárias antes da liberação definitiva dos

sistemas;

j) Limpeza e recomposição: ao término de cada intervenção, a contratada deverá retirar materiais

excedentes, resíduos e entulhos e promover a recomposição das áreas afetadas;

k) Execução periódica: os serviços serão realizados conforme as etapas estabelecidas no cronograma

físico-financeiro, durante o prazo contratual, mediante programação da Administração e emissão das

respectivas ordens de serviço, podendo ocorrer de forma simultânea em diferentes pontos, conforme

a necessidade e conveniência da fiscalização;

I) Acompanhamento e fiscalização: todas as etapas estarão sujeitas ao acompanhamento da

fiscalização municipal, devendo a contratada corrigir eventuais inconformidades identificadas antes do

recebimento dos serviços.

Medição dos serviços

As medições serão realizadas mensalmente, ou em periodicidade definida pela fiscalização, com base

nos serviços efetivamente executados, conferidos e aceitos, observados os quantitativos da planilha

orçamentária e os preços unitários contratados.

Somente serão considerados para pagamento os serviços concluídos na etapa correspondente,

devidamente comprovados por boletim de medição, memória de cálculo, registros fotográficos

quando cabíveis e atesto do fiscal técnico.

Materiais a serem disponibilizados
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16.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Garantia dos serviços e materiais

A contratada responderá pela qualidade, estabilidade, segurança e perfeito funcionamento

dos serviços e materiais fornecidos, devendo corrigir, reparar ou substituir, às suas

expensas, os itens que apresentarem vícios ou defeitos imputáveis à execução ou ao

fornecimento, sem prejuízo das garantias dos fabricantes e das responsabilidades legais e

contratuais aplicáveis.

16.3.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta
comercial.

17.

17.1.

17.2.

17.3.

O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

17.4.

17.5.

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados das aplicáveis. dentre outros.e sanções

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal{is} do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei nS 14.133, de 2021, art. 117, caput).

17.6.

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração
17.7.1.

17.7.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados,

(art. 117, §19 da Lei n9 14.133, de 2021).
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando

17.7.2.

prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva

17.7.3.

17.7.4.

17.7.5.

à contratual.ou prorrogação

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.8.1.

17.8.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar

competência;a sua

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

17.9.

17.10.

17.11.

17.12.
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O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de

que trata o art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou peio setor com

competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização

-'■I
PASTOS BONS

l_ ORE

âL
17.13.

17.14.

17.15.

dogestão termos contrato.e nos

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício,

na dotação abaixo discriminada:

18.

18.1.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 02 05 SECRETARIA DE OBRAS INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0020.2157.0000 IMPLAN E AQUISIÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERT E HOR NAS VIAS URBANAS
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 02 05 SECRETARIA DE OBRAS INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0020.2157.0000 IMPLAN E AQUISIÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERT E HOR NAS VIAS URBANAS
NATUREZA DA DESPESA: 4,4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

18.2.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e

fiscalização, mediante termo detalhado, após a verificação do cumprimento das exigências

de caráter técnico, nos termos do art. 140,1, 'a', da Lei n^ 14.133/2021.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o

contrato, o Termo de Referência, as pranchas, o memorial descritivo ou a planilha

orçamentária, devendo a contratada promover a correção, reparo ou substituição no prazo

fixado pela fiscalização, às suas custas e sem prejuízo das sanções cabíveis.

O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das

exigências contratuais, após a conclusão das verificações, testes e saneamento de

eventuais pendências, nos termos do art. 140,1, 'b', da Lei n^ 14.133/2021.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021,

19.

19.1.

19.2.

19.3.

19.4.

19.5.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75

Avenida Domingos Sertão, n^ 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br

Página 15 de 17



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACÃOrgi^i^y^c ^
PASTOS BONS

ORE _
PROC.N

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fisca^^??ò^^Lr§“pertine ã “parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução

19.6.

19.7.

do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

20.2.1.

20.2.2.

20.2.3.

20.2.4.

20.2.5.

20.2.6.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do

Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à Inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

20.

20.1.

20.2.

O prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;

0 valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3.

20.4.

20.5.

20.6.

20.7.
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ãté

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

20.8.

20.9.

20.10.

20.11.

para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

20.12.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n^ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

20.12.1.

20.13.

Pastos Bons - MA, 18 de Setembro de 2026

José Burnett Pereirá da Silva

Secretário de Administração

Portaria n^ 03/2025
\J

f Miguel Mendes Pereira Neto
FISCAL DE OBRAS

02/01/2025
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Ofício: 1010.010/2026-PMPB

Pastos Bons - MA, 25 de seteiDbro de 2026.

A Ilm. Sra.

Camila Sousa Brito Rocha

Agente de Contratação
Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA

Assunto: Solicitação de adesão a Ata de Registro de Preçpi 032/2025 originada da
Concorrência Eletrônica N® 90001/2025- SRP do Município de Sào Raimundo das

Mangabeiras/MA.

0 município de pastos bons - MA, localizada na Av. Domingos Sertão, 1000, Centro, Pastos Bons

- MA, CEP: 65870-000, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n^.

05.277.173/0001-75, por meio do Secretário Municipal de Administração o Sr- JOSÉ BURNETT
PEREIRA DA SILVA portador do CPF n- 293.780.443-87, perante V. Senhoria requerer permissão

para que este Município possa aderir na condição de “carona* a Ata de Registro de Preços n-

032/2025 originada da Concorrência Eletrônica N° 90001/2025- SRP do Município de São

Raimundo das Mangabeiras/MA que tem por objeto "Contratação de empresa especializada

para o fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à

organização, orientação e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de

obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão

pública para o funcionamento dos serviços municipais em Pastos Bons/MA
H

Orçamento Sintético • Pastos Bons • MA
ttem Códloo Banco Descrição Unci Valor Unit com

Quant. TotalBDI

sinalizaçAo vertical1
RS 150.746.40

Suporte metaico galvanizado para placa de
advertòrtcia ou

1.1 5213863 sia?03 R$461,80 106 RS 51.070,80un
regulamentaçSo - lado ou diâmetro de 0,60 m -
fomeesnerto e implwlKâo

Pisca de advertência eei aço, lado de 0,60 m ■
película
fetrofTefletwa bpo I SI - fornecimento e impiarSacâo

1,3 5213464 SICR03 R$ 321,78un

106 RS 34 108.68

1,4 70.03.012 CPOSrt»HU Placa para sinalização viârla em alumínio compostb,
lotalnwãB

R$2.147.35
212 RS 45.523,82

refletiya eom pelictia IlIflII ■ ârea ate 2,0 m*

rTsh.os1.5 5213351 SICR03 Suporte pofeménco ecológico maciço colapelvel D «
6,5 cm para
pteca de snalgação • fornecimento e implanlacão

sinalizaçAo horizoktal

un

22 RS 20.043,10

2
RS 34.362,93

2,2 5219643 SICR03 Taciiâo refletivo em re^na sintética • bidirecíortal -

fornecimento e

RS 96.17un

30 RS 2.885.10
cotocação

2,3 5213401 SICR03 Pintura de faixa com trrta acrílica - espessura de 0.6 R$41,01m*
278,3 RS 11.413,06

mm

2 7 5213405 SICR03 Psitura de setas e zebrados com tinta acrikca -

espessura de 0.6

m* RS 56,33

356,2 RS 20.064,75
mm
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PAStOSBONS

MANUTENÇÃO / IMPLANTAÇAO • SINALIZAÇAO
SEMAFÕnCA

4
R$470.136.54

CAIXA DE INBPEÇAO PARA ATERRAMENTO,
CIRCULAR. EM

POLIETILENO, DIAMETRO INTERNO » 0,3 M.
AF 12/^020

R$65,63UN98111 SINAR4.2

3 R$ 196,89

R$11.005.86Grupo focal vocular com lâmpada LED, com anteparo
0 suportes
defaaçio

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4’, COM
3 METROS-

FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF 06/2023

UN4,3 70.05.020 CPOSICOHU

22 RS 242.128.92

UN R$ 146.2596986 SINAPI4.4

R$438,753

Semipórtico para sinaizaçâo rodovtána, com uma
coluna de 5,34m de altura CitH, engastada 1,5m: um
biBço com aM 4.Sm de projeção pl placa de até

4,5níF, galv a fogo inte
e>ctemameríe,conf.NBR6323,7399.7400 da ABNT-

CONIPOSTou

simiar- nwd.Barx1.6-2

CABO OE COBRE FlEXlVEL ISOLADO, 4 MM>.
ANTI-CHAMA

0,»1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALACAO AF 0312023

RS 10.038.28 12 R$120.459.364.5 10756 ORSE un

4.8 91929 SINAPI R$9.03M 170 R$ 1.535.10

ST Controlador eletronwo de trafego local, sem fio
(wlreless), incluindo placa de comunicacao wéeless
GSM/GPRS, com GPS, compatível com o Sistema
CET-RIO/CTA sem fio {wlreless) - modulos VII. IX e
Xil, com 4 fases, modelo 0P-40.6da Dataprom ou
similar.

Fomacimerto

60.10.200

O

4,9 SCO R$30.859.64 3 R$92 579,52un

11679 ORSE4.11 Cabodecobre PPCordplast 4x 1.5 mm2. 4S0'750v -
fornecimento

e instalicao

M R$ 14.22

900 R$12.798,00

6 ADMWISTRAÇAO LOCAL R$17.004,37

ADMIMSTRAÇAO LOCAL DA OBRA mIs51 cpu-156 PrOprio R$ 28 820.97 0.59 R$17iX)4.37

VALOR TOTAL R$ 672.260.24

A mesma gerenciada por essa administração estadual, firmada com a empresa SINAVIAS PROJETO E

EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA, CNPJ: 05.864.306/0001-00, sediada na Rua Anfrísio Avelino do Lago, 3330.

Socopo. Teresina- Pl, manifestando interesse nos itens."conforme tabela anexo”, em sua totalidade

50% (cinquenta por centos) da Ata em referência, ao tempo em que indicamos o quantitativo

necessário para a nossa demanda, respeitando o limite legal contido no Decreto 11.462. de 31 de

março de 2023 e Art 86. ^ 2 da Lei 14133/21. Por este motivo, solicitamos que Vossa Excelência

verifique a possibilidade de adesão por parte desta PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS -

MA à referida Ata de Registro de Preços, e, em caso de aceitação de V. Sa., solicitamos ainda que nos

sejam enviadas cópias do processo que deu origem à referida Ata, juntamente com os documentos

necessários à formalização do contrato, tais como:

a) Aviso de publicação do certame que originou a ata;

b) Edital de licitação e minuta contratual que originou a ata;

c) Termo de Adjudicação do objeto da licitação;

d) Termo de homologação;

e) Arquivo da ata de registro de preços, devidamente acompanhada de sua publicação;

f) Parecer jurídico em face da abertura do procedimento licitatório que originou a referida ata;
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Outrossim, informamos que a documentação acima citada poderá ser enviada para o seguinte

endereço eletrônico: cplpastosbonsma@gmail.coin.

Sem mais para o momento, solicitamos o deferimento do presente pleito de adesão e

colocamo-nos à inteira disposição para o que se fizer necessário.

Atenciosamente,

/

I

lOSÉ BUF^NETT PEREIRA DA SILVA
Secretano de Administração

Portaria n’ 03/2025

/

/\
VJ
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Ofício n® 42/2026

São Raimundo das Mangabeiras - MA, 14 de outubro de 2026.

Ao Senhor

JOSÉ BURNETT PEREIRA DA SILVA

Secretário de Administração

Assunto: ADESAO a Ata de Registro de Preços 032/2025, referente a Concorrência Eletrônica N'

90001/2025- SRP. Processo Administrativo N°. 28/2025.

Referência: Oifcio n°OI0.010/2026-PMPB.

Senhor Secretário.

Em atendimento à solicitação enviada a este Órgão Gerenciador de Atas. através do ofício n°.

OIO.OiO/2026-PMPB. informamos que AUTORIZAMOS ao município de PASTOS BONS- MA, a

realizar a adesão da referida Ata no valor de R$ 672.250,24 dos itens da Ata de Registro de Preços n°.

032/2025. extraída da Concorrência Eletrônica N® 90001/2025- SRP cujo objeto é o Registro de

preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e

instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e

segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos

necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão pública para o

funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras— MA.

Cabe informar ainda, que a referida adesão fíca condicionada ao aceite da respectiva empresa.

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar os votos de elevado apreço e

nos colocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos e/ou eventuais solicitações.

Atenciosamente,

Camila Sousa ^ito Rocha
Agente de Contratação



FOLHAS. S'

PROC. N

RU3RÍCAÃT

SAO RAIMUNDO DAS

MANCABEfRAS

/

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI FIRMAM A PREFEITURA DE

PASTOS BONS /MA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS/MA.

ATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°

90001/2025- ATA n“ 032/2025 - PREFEITURA DE PASTOS BONS /MA E A PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA.

município de SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA. pessoa jurídica de direito

público interno, CNPJ sob o n° 06.651.616/0001-09, situada à Praça da Família, n. 43. Bairro São

Francisco. São Raimundo das Mangabeiras/MA. CEP 65.840-000. neste ato representado pela

Agente de Contratação: Camila Sousa Brito Rocha, residente e domiciliada na cidade de São

Raimundo das Mangabeiras/MA. aqui denominado U Partícipe e, do outro lado. a PREFEITURA

DE PASTOS BONS /MA. CNPJ sob o n° 05.277.173/0001-75, neste ato representada peío
Secretário Municipal de Administração, o Sr. JOSÉ BURNETT PEREIRA DA SILVA, aqui

denominado 2° Partícipe, em comum acordo e vontade das partes acima qualificadas, resolvem

ajustar através deste Termo de Cooperação regras de adesão ao Sistema de Registro de Preços do

Município de São Raimundo das Mangabeiras — MA, que firmam mediante cláusulas e condições
abaixo estabelecidas.

Consideração Preliminar- DA JUSTIFICATIVA DA ADESÃO:

A principal justificativa do ato de adesão é otimizar contratações necessárias às atividades da

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS /MA, no sentido de tornar mais célere e

eficaz, ante os encargos assumidos perante a população que representa, bem como em decorrência

das opções e forma de registro adotados pelo Município de SÃO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS/MA, em preciso cumprimento aos princípios da eficiência, transparência e

economicidade. comprovados pela implantação do SISTEMA DE REGISTRO DE SÃO

RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA, o que. defesa de suas necessidades, levou a postulante a

ajustar com o referido Poder Municipal o uso provisório do SRP na condição de CARONA, no que

concerne à utilização dos preços registrados para futuras contratações de seu interesse, em

atendimento a necessidades inadiáveis no que tange a suprimento de rotina de bens e serviços

comuns, deliberando-se, consensualmente, sobre a utilização do Sistema do Município de São

Raimundo das Mangabeiras/MA. na que abaixo segue:

CLÃUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO: Utilização da Ata de Registro do Município de São

Raimundo das Mangabeiras/MA, nos limites previstos no correspondente processo que as

vinculou, por ente da federação, mediante controle e liberação do órgão gerenciador, sempre na

dependência de aceitação da pessoa física ou jurídica detentora de preços registrados,

especificamente a Ata de Serviços contidos nos Extrato relativo a Concorrência Eletrônica SRP-

90001/2025 - Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada

para o fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à
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organização, orientação e segurança cio trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de

obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão

pública para o funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras,

atualizações, incluídas as alterações publicadas em data posterior a assinatura deste termo, com

validade máxima de 12 (doze) meses, mantidas as ressalvas legais, desde que preservadas as

mesmas condições registradas, exceto quanto aos atos de revisão.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RESPONSÁVEIS PELA REQUISIÇÃO DO OBJETO:

Deverá ser designada equipe interna por parte do requerente, por Portaria ou ato equivalente, para

assumir responsabilidade direta pelas requisições e controle dos pedidos relacionados aos objetos,

devendo a mesma manter perfeita sintonia com os servidores do Órgão Gerenciador, no sentido de
aperfeiçoar os atendimentos, tomando-os céleres, organizados e transparentes.

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE ENTREGA DOS BENS OU SERVIÇOS

COMUNS:

É de total responsabilidade do Carona observar e acompanhar as exigências exaradas nas Atas do

Registro relacionadas à forma de entrega dos bens e/ou serviços contratados, podendo, para maior

garantia da execução, designar equipe de recebimento e. ainda, firmar termo de contrato individual,

sem prejuízos dos efeitos produzidos pelas Atas do SRP, sempre comunicando expressamente ao

gerenciador das possíveis ocorrências que possam afetar a finalidade pretendida.

CLAUSULA QUARTA - DA POSSIBILIDADE DE RECLAMAÇAO E DO PEDIDO DE

APLICAÇÃO DE PENALIDADES:

Cabe ao Carona apresentar reclamação relacionada ao atendimento das empresas detentoras de

preços registrados junto à este Município, formalizando os motivos da situação de fato apresentada

e, quando for o caso, apresentar pedido de aplicação de penalidades, sempre que transcorridos 30

(trinta) dias da emissão do pedido ao detentor do preço registrado sem que tenha havido

providências relativas ao regular atendimento do pedido demandado.

CLÁUSULA QUINTA - DA AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE ÔNUS AO CARONA:

Não haverá, até ulterior deliberação, qualquer tipo de ônus pela condição do status de Carona.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO SISTEMA: A Vigência do Sistema encontra-se

declarada em cada Ata validada pelo procedimento da licitação, contando-se o prazo inicial de 12

(doze) meses da data de publicação do Extrato no Diário Oficial dos Municípios (FAMEM) E

PNCP.

Estando assim ajustado para sua firmeza e validade, assinam as partes titulares do direito, em
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comum acordo de cooperação técnica, este instrumento de colaboração, em duas vias.

No caso de conflito, fica eleito para intermediação, o Foro da Cidade de São Raimundo das

Mangabeiras/MA, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

São Raimundo das Mangabeiras/MA, em 14 de outubro de 2026.

Assinado de forma digital por
ACCIOLY CARDOSO LIMA acciolycardosolimae

SiLVA:5732n 75391

Dados: 2026.10.14 16:23:42 -03'00'
ESILVA:57321175391

Accioly Cardoso Lima e Silva

Prefeito Municipal

Camila Sousa Brito Rocha

Agente de Contratação

José Burnett Pereira da Silva

Secretário Municipal dé Administração
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qualidade em caso de empate:

V - Assinar as atas de julgamento, resoluções e certidões emitidas pelo

Colegiado;

V! - Comunicar oficialmente à autoridade municipal de trânsito o

resultado das decisões colegiadas.

Art. 82 . São atribuições dos membros da jARI:

1 - Comparecer pontualmente às sessões ordinárias e extraordinárias:

II - Analisar, relatar por escrito e fundamentar seus votos nos processos

que lhes forem distribuídos:

• III - Discutir as matérias pautadas e votar, justificando em ata as razões

de voto quando restar vencido:

IV - Sugerir diligências e requisições indispensáveis para a instrução

probatória dos recursos;

V - Comunicar previamente à Presidência, com antecedência mínima de

15 (quinze) dias, períodos de férias, afastamentos ou impedimentos

para a tempestiva convocação do respectivo suplente.
CAPÍTULO V - DO FUNCIONAMENTO E DAS SESSÕES DE

JULGAMENTO

Art. 92 - A jARI reunir*se*á ordinariamente com a periodicidade fixada

pela Presidência, no mínimo quinzenalmente ou conforme a demanda

de processos, para deliberação da pauta.

Art. 10 - 0 quórum para abertura das sessões e deliberação é de

maioria simples dos membros, sendo obrigatória a presença do

Presidente (ou seu substituto regimental).

Parágrafo único. As decisões do colegiado serão tomadas por maioria

de votos, fundamentadas por escrito e formalmente registradas em ata.

Art. 11 - As reuniões obedecerão à seguinte ordem de trabalhos:

I - Verificação de quórum e abertura:

II - Leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior:

III - Relatório, discussão e julgamento dos recursos em pauta;

IV - Proposições, deliberações administrativas e assuntos gerais;
V - Encerramento.

Art. 12 • Os processos serão apreciados em ordem cronológica de

autuação e distribuição, vedada a sustentação oral perante 0 colegiado.
CAPÍTULO VI - DO SUPORTE ADMINISTRATIVO

Art. 13 - 0 órgão executivo municipal de trânsito designará servidor de

seus quadros para atuar como Secretário da JARI, a quem compete:

I - Secretariar as sessões e lavrar as atas correspondentes;

II - Receber, autuar, numerar e organizar os processos administrativos;

III - Preparar a pauta das sessões sob a supervisão do Presidente;

IV - Expedir notificações e certificar os atos procedimentais;
V - Manter atualizado 0 arquivo de decisões para fins estatísticos e de

uniformização jurisprudencial.
CAPÍTULO VII ~ DOS RECURSOS E DO PROCEDIMENTO

Art. 14 • 0 recurso administrativo contra a penalidade imposta pela

autoridade de trânsito municipal será interposto tempestivamente

perante a referida autoridade, instruído com a documentação
probatória das alegações.

§ 12 0 recurso tempestivo e interposto por parte legítima terá efeito

suspensivo automático, nos termos do art. 285 da Lei Federal n2

9.503/1997,

§ 2® Para efeitos de admissibilidade, não serão exigidos documentos ou

cópias que já tenham sido emitidos pelo próprio órgão municipal de

trânsito autuador, nos termos do art. 285, § 4®, da Lei Federal n®

9.503/1997,

Art. 15 ■ Recebido 0 recurso tempestivo, a autoridade de trânsito 0

remeterá à JARI no prazo legal de 10 (dez) dias, na forma do art. 285. §

22, da Lei Federal n® 9.503/1997.

Art. 16 - Das decisões colegiadas da JARI caberá recurso administrativo

ao Conselho Estadual de Trânsito do Maranhão - CETRAN/MA, no prazo

de 30 (trinta) dias contados da publicação ou notificação da decisão, na

forma do art. 288 da Lei Federal n® 9.503/1997;

I - Pelo responsável pela infração, em caso de não provimento do
recurso:

II - Pela autoridade municipal de trânsito, em caso de provimento do
recurso.

CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17-0 exercício da função de membro da JARI constitui serviço

público relevante, podendo ser fixada gratificação por sessão de

julgamento mediante previsão em legislação municipal específica.

Art. 18 ■ Os casos omissos neste Regimento Interno serão dirimidos

pela Presidência da JARI em conjunto com a autoridade executiva

municipal de trânsito, observadas as normas do Código de Trânsito

Brasileiro e as Resoluções do CONTRAN.

São Raimundo das Mangabeiras - MA, 14 de outubro de 2026.

folhas, n’—Si:
Accioly Cardoso Lima e Silva

Prefeito Municipal de São Raimundo das MalN^SUfeiNte—6
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Publicado por: LEANDRA DA SILVA SANTOS

Código identificador: ad53c26ec071bf50a0ca6375fl26c021

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO NS 269/2026 - PREGÃO

ELETRÔNICO N® 90009/2026- SRP

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO N® 269/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N® 90009/2026- SRP; PROCESSO

ADMINISTRATIVO N® 38/2026, EXTRATO DO TERMO DE

CONTRATO N® 269/2026, CONTRATADA: ARTEC SERVICE LTDA, CNPJ

sob 0 n® 1.657,225/0001-95, CONTRATANTE; Município de São

Raimundo das Mangabeiras/MA, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL. CNPJ N“ 14.546.719/0001-37. OBJETO: Registro de Preços para

futura e eventual Aquisição de equipamentos de informática, para

atender as necessidades das unidades administrativas de São

Raimundo das Mangabeiras- MA. Valor do Contrato: R$ 67.200,00

(sessenta e sete mil e duzentos reais). Vigência do Contrato: até 31

(trinta e um) de dezembro de 2026. Fundamentação Legal: Lei n®

14.133, de 1® de abril de 2021, e demais legislação aplicável. DATA DA
ASSINATURA: 08 de outubro de 2026. ASSINAM: DARLEIA DE

OLIVEIRA COSTA, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e

Hudson Felipe Pinheiro de Oliveira, representante legal da empresa
ARTEC SERVICE LTDA.

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA

Código identificador: 22350e2ba09a0905e313fda5118d59e2

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N® 05/2026-
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 90001/2025

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N® 05/2026.
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS /MA e a

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA.

EMPRESA A SER CONTRATADA: SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE

OBRAS VIÁRIAS LTDA, inscrita no CNPJ n® 05.864.306/0001-00,
OBJETO: O município de SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA,
autoriza 0 município de PASTOS BONS /MA, a utilizar a Ata de Registro

de Preços n® 32/2025, referente a Concorrência Eletrônica n®

90001/2025, da Prefeitura Municipal de São Raimundo das

Mangabeiras/MA, de acordo com a apresentação de demanda, quadro

de pedidos nos limites de quantitativos emitidos por esta CC, ficando

restrita ao limite legal de adesão e vinculada ao Termo, na dependência

de aceitação da pessoa jurídica detentora de preços registrados e de

acordo com as regras estabelecidas em Edital e na própria Ata, que

segue anexo, que fica vinculado ao presente Termo como se nele

estivesse transcrito,

VIGÊNCIA: 29/04/2025 à 29/04/2027.
BASE LEGAL: Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações

aplicáveis, onde se compromete a realizar 0 trâmite que lhe é devido.

ASSINAM: Accioly Cardoso Lima e Silva (Prefeito Municipal), Camila

Sousa Brito Rocha (Agente de Contratação) e José Burnett Pereira da

Silva (Secretário Municipal de Administração).

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA

Código identificador: 9e61c2fcdd2dcc8a6e9d86eba492ecll

www.famem.org.br 74/97
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CONCORRÊNCIA ELHRÔNiCA N** 90001/2025- SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 28/2025

ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇO REGISTRO N" i^J2025.

O Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ sob 0 n® 06.651.616/0001*09, neste ato representada pela Agente de Contratação Camila Sousa Brito
Rocha, designada pela Portaria 16/2025 de 01 de janeiro de 2025, considerando o julgamento da licitação
na modalidade de CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS n® 90001/2025,
Processo Administrativo n.® 28/2025, RESOLVE ergistrar os preços da{s) empresa(s) indicada{s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantídade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando*se as partes às normas
constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir
1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa

especializada para o fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à
organização, orientação e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e
equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão pública para o
^ncionamento dos serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras, específicado(s) no(s) item{ns) do
Termo de Referência, anexo do Edital do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 90001/2025> SRP, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s} propostá(s) são as que seguem:

1.1

Razão Social: SINAVIAS PROJETO E EXECUÇAO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA

CNPJ; 05.864.306/0001-00

Endereço: RUA ANFRISIO AVELINO DO LAGO, 3330, SOCOPO, TERESINA - PI

Nome do Representante: GUIBSON PIRES FERREIRA CORRÊA
Telefone: (86) 3235-1122/ (06) 99968-0044 E-mail; EnQenharia@sinavias.com

. íespecificaçao " . QUANTID-
^ AOE

VALOR

TOTAL
, ; VALOR .

> UNITARK)

- ms) “

NIARCA UNIDA
DE

ITEM
t

í<-vV
• ■

TOTAL GERAL R$

Orçamento Sintético

Paso (%)Valor linit

com BD)
Código Und Quant Vaior TotalItem Bane Descrição

Unito

SINAUZAÇAO VERTICAL R$ 23,31 %1

3.164.520,80

7,10%RS RSRS1.1 SICR Suporte metálico galvanizado para
placa de advertência ou
regulamentação - lado ou diâmetro de
0,60 m • fornecimento e implantação

un

963.600,00481,805213863 2.000,00 380,2703
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4.44 %RSR$R$Semipõrtico para sinalizaçâa rodoviária,
com uma coluna de 5,34m de altura útil,

engastada 1,Sm; um braço com ató
4,5m de projeção pl placa de até 4,5m*
galv á fogo int.e
extemamente.conf.NBR6323,7399,7400
da ABNT- CONIPOST ou simUar-
mod.Band-B>2

unORS107561.2
602.296,6010.038,287.922,8760,00E

RS 4,74 %R$RSPtaca de advertènda em aço. ledo do
0,60 m - película retrorrefletiva tipo I +
SI • fornecimento e Implantação

unSICR1.3
643.560,00321,78253.972.000,00035213464

1,90%RSR$RSm*Placa para sinalização viária em
alumínio composto, totalmente refletiva
com película lll/lll - área até 2,0 m*

CPO1.4
267.682,00Z147,3S1.694,63120,00S/CD70.03.01

HU2

RS 2,68 %R$RSSuporte polimérico ecológico maciço
colapsivel O = 6,5 cm para placa de
sinalização - fornecimento e
implantação
FORNEOMENTO E IMPLANTAÇÃO
DE LUMINARIA LED PARA
TRAVESStA DE PEDESTRES

SINAUZAÇAO horizont^

unSICR1.5
364.420,00911,05719,06400,005213351 03

2,45 %RSR$RSUNDPrópiiSRM11.6
332.962,008.324,056.569.6940,00o

53,06 %RS
2

7.202.600,00

RS 4,30 %R$RSm*Remoção de sirtaKzação horizontal tipo
pintura acrílica por jaleamento abrasivo
úmido com vidro - utilização de 3 vezes

SICRZ1
583.440.0072,9357,568.000,00035213831

3,54%RSR$RSTachão refletivo em resina sintética -
bidlrecional • fomedmento e colocação

unSICR2.2
480.850.0096,1775,905.000,005219643 03

3,02 %R$RSR$m*Pintura de faixa com tinta acrílica -

espessura de 0,6 mm
SICR2.3

410.100,0041,0132.3710.000,00035213401

2,83 %RSRSRSTacha refletiva em resina sintética -

bldirecional tipo l - fornecimento e
colQcacéQ

Pintura de faixa com plástico a frio
tricomponente à base de resinas
metacrilicas por aspersão - espessuro
de 0,6 mm

Pintura de setas e zebrados com

termoplástlco por axtrusão - espessura
de 3,0 mm

Pintura de setas e zebrados com tinta

acrílica - espessura de 0.6 mm

unSICR2.4
384^40.0048,0337,918.000,00035219620

25,17 %RSRSR$m*SICR

5213413 03

2.5
3.417.200,0065,4367,4340.000.00

6,43 %RSRSRSm*SICR2.6
872.620,00124.6696,397.000,00035Z13409

4,15 %RSRSR$m*SICR2.7
563-300,0056.3344,4610.000,00035213405

3,62 %R$RSRSm*Pintijra de faixa com termoplástlco em
alto relevo tipo VI por extrusão - relevo
multipontos sem base (calotas)

SICR2.6
490.650,0098,1777,485.000.005214008 03

9,43 %R$DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA3
1.280.124,30

5,15 %RSRSR$Defensa maleável dupla - fornecimento
e implantação

SICR

3713602 03

m3.1
699.018,001.165,03919.52600,00

4,26 %RSR$RSTerminal absorvedor de energia de
abertura com nivd de contenção TL3
para defensa metálica - fornecimento e
implantação

unSICR

3713902 03

3.2
581.106,3058.110,6345.864,7410,00

11,65%R$MANUTENÇÃO t IMPLANTAÇAO^
StNAUZAÇAO SEMAFÓRiCA

4
1.S8Z017,36

0,40 %RSR$R$Grupo focal p^ pedestre com lâmpada
LED e contador regressivo

UNCPO4.1
54.756,964.563.083.601,4812.0070.05.01 S/CD

1 HU

Página 2 de 8
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0.01 %l$R$CAIXA DE INSPEÇÃO PARA
ATERRAMENTO. CIRCULAR. EM
POUETILENO. DIAMETRO INTERNO
a0.3M.AF 12/2020

Grupo focal veicular com lâmpada LEO,
com anteparo e suportes de fixação

R$UN9B111 SINA4.2
787.5665,6351.6012.00PI

R$ 4.86%R$R$UNCPO4.3
660.351.6011.005,868.686,5560,00S/CO70.05.02

0 HU
0,01 %RSR$R$UNhaste de ATHRRAMENTO.

DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF 08/2023 ^
Semipórtico para sin^ização rodoviária,
com uma coluna de 5,34m de altura útil,

engastada 1,5m: um braço com até
4,5m de projeção p/ placa de até 4.5m*,
galv a fogo int.e
extemamente,conf.NBR6323,7399,7400
da ABhfT- CONIPOST ou similar-
mod.Band-B-2

SINA969664.4
1.755,00146,25115,4312,00Pt

R$ 2.37%R$R$unORS107564.5
321.224,9610.038,267.922,8732,00E

0,00 %RSRSR$CABO DE COBRE FLEXWEL

ISOLADO, 1.5 MM», ANTI-CH/VWIA
0.6/1.0 KV. PARA CIRCUITOS
TERMINAIS - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF (^023
Coluna semafórica simples 101 mm x 6

MSINA919254.6
72,324,523,5716,00Pl

0,19%RSR$RSUNCPO4.7 25.524.883.190,612.518,246,0070.04.00 S/CD
7 HU

m

0,01 %R$RSCABO DE COBRE FLEXlVEL
ISOLADO, 4 MM», ANTI-CHAMA
0,6/1.0 KV. PARA ORCUITOS
TERMINAIS-FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 03/2023
Controlador eletronico de trafego local,
sem fio (wíreless). incluindo placa de
comunicacao wir^ess GSM/GPRS, com
GPS, comptóvel com o Sistema CET-
RtO/CTA sem fío (wireless} - modulos
VII, IX e >01, com 4 fases, modelo DP-
40-8 da Dataprom ou similar.
Fornecimento.

ELETRODUTO FLEXlVEL
CORRUGADO. PEAD, DN 63 (2").
PARA REDE ENTERRADA DE

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2021

Cabo de cobre PP Cordpiast 4 x 1,5
mm2,450/750V - fornecimento e
Instalação

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

RSMSINA919294.8
1.806,009.037,13200.00Pl

2,73%RSRSRSuhSCOST4.9
370.318,0830.859,6424.356,6212.0060.10,20

00

0,02 %R$R$R$M97668 SINA4.10
3.220,0016,1012,71200.00Pl

1,05%RSR$R$M11679 ORS4.11
142.200,0014,2211,2210.000,00E

2,55 %RS
5

345.851.64

2,55%RSMÉS RSRSADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRAPfóprtcpu-1565.1
345.851,6428.820,9722.747.4112.00o

RSTotal Qeral
13,575.114,10

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTlCIPANTtiíS)

O órgão gerenciador será o município de São Raimundo das Mangabeiras/MA,

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

2.2

Ata.

3.1

3.2
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QUAI^ADEUNIDADEITEM N^ 1 ÓRGÃOS PARTICIPÀNTÉS

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Durante a wgência da Ata de Registo de Preço-ARP, qualquer Órgão Municipal que não tenha participado
do certame, poderão aderirá ARP mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e anuência da empresa
beneficiária, observados os seguintes requisitos:
4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
marcado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021;

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor. . , ,

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo a

execução de seus próprios orntratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora. o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de. vigência da

ata

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratado, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo ó^âo ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigênca da ata de registro de

preços.

4.

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1.

4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% {cinquente

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ate de registro de preços.

4.8. A adesão à ate de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que

trate 0 item 3.7. desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do
art 23 da Lei n® 14.133. de 2021.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ate de registro de preços.-

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE RÈGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ate de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantejoso.

O contrato decorrenteda ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
Instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.

5.1.2 Na formalização do contrato ou do Instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

dos créditos orçamentários respectivos.

4.5

4.9.

5.1.1.
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5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela ehUdaSe—

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

5.2.10 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços. ^ ^
Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art i24 da
Lei rf 14.133, de 2021.

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições

para formalização da ata de registro de preços; . ^
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5,4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que;

5.4.21 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada
a dassificação da licitação;

5.4.22 Mantiverem sua proposta original. ^ ^
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, b ordem de dassificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata. , ^
5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata;
5.6 Para fins da ordem de dassificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habUltação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses: .. .
5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas

no Item 9. , . .
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficara

disponibaizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo 0 nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair 0 direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fomecsdor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços. u i
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condires estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto rw item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

dassificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro dassificado.
5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do editai,

poderá: .
5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que adma do preço do adjudicatário; ou
5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem dassificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

0-

Visto

5.3

5.7

5.10.
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5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 'e^'bfe|^
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específiea pa

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações: ^ . j t»
6.1.1 Em caso de força maior, caso forüjito ou fato do príncipe ou em decorrência de tatos

Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea “d“do inciso II do caput do art 124 da Lei n® 14.133, de 2021,
6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados,

6,1.3 Na hipótese de previsão no edital ou nó aviso .de contratação direta de dáusuia de reajustamento ou

repactuaçãosobreospr0çosregistrados,nostermosdaLein‘’14.133,de2O21. . ..
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação; , . _ ,,
6.1.3.2N0 caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme cntenos definidos para a

contratação.

mas

6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS .

Na hipótese de o preço registrado tomar-se -superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerencfadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado. - , j • lu j
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço acs valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera liberado

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
71.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitàrités ou fornecedores que tiveram seu registro (ancelado.

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa. . • ^
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de falo superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir 0 compromisso.
7.2,1 Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação

às condições Inidalmente pactuadas,
7.2,2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá curnprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item

9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n“ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos lermos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam

manter seus preços registrados, obsen/ado o disposto no item 5.7.

7.1

7.2
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7.2.4 Se não obfiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao canceiá^iei^
da ata de registro de preços, nos termos do rtem 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção

da contratação mais vantajosa.
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 7.2 e no Item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art 124 da Lei n® 14.133,
de 2021.

B REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de ergistro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.
O remanejamento somente poderá ser feito;

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,

serão observados os limites previstos no art 32 dò Deaeto n® 11.462, de 2023.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado peio órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento

dos itens.

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerericiadora,
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do Hem 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por melo do remanejamento.

9 CANCEUVMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de pre^s, sem motivo justificado:
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável;
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27. § 2°, do Decreto n® 11.462,

de 2023; ou

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caputdo art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n®

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos dà sanção.

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
e justificadas;

9.4.1 Por razão de interesse pút^íco;
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Ii. I

Visto

8.1

8.2

ê ou

8.3

8.5

8.6
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9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se^penSl ^ /

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3® e 27, § 4®, ambos do Decreto n 11.462
de 2023.

10 DAS PENALIDADES

0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido Injustificadamente após terem assiriado a ate.
10.2 É da competência do gerenciador a apíicãçâo das penalidades decorrente do deMurnpnmento do

pactuado nesta ate de registro de preço (art. 7®, inc. XIV, do Decreto 11.462, de 2023). e^to nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade pait^pante,

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8®, inc. IX, do Decreto
n®11.462.de2023).

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instaüiteção de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

11.1 As condições gerais de execução do objetoTtais como os prazos para entrega e ercebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. - j j j

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de

itens do grupo se houver pr^ia pesquisa da mercado e demonstração de sua vantegem para o órgão ou a
entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se

houver).

10.1

edital.

10.1.1

11

de abnl de 2025.São Raimundo das Mangabeiras - MA,

CÕÍSSÃÕDÊCONTRÃTÃÇÃÕ
Órgão Gerenfcffldor

l Assinado de forma digitai
Aguíbson pires ferreira

/•''fõRREA:69950750300

GUIBSON PIRES

FERREIRA

CQRREA:69950750300

SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA
CNPJ: 05.864.306/0001-00

GUIBSON PIRES FERREIRA CORRÊA
CPF. ***.*07.503-**

REPRESENTANTE LEGAL

por

TESTEMUl

1.

1.
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9.1.2 Nâo retirar a nota de empenho, ou Instrumento equivalente, nó prazo estabelecido pela Administração sem justificativa arzoável;
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto ns 11.462, de 2023; ou

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos IN ou IV do caput do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada

ao fornecedor nâo ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de-preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

9.2 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no itern 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. /
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar^yifcItaH^Jqu^òmpõe
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 1^ iF8s..lilü
9.4 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinacU^ta de^bistro d

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e JustificátôbHAS. N aàvo.—.
9.4.1 Por razão de interesse público;
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de merc
termos do artigos 26, § 3^ e 27, § 42, ambos do Decreto n^ 11.462, de 2023. ^
10 DAS PENAUDADES

10.1 O descumpiimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustíficadamente após terem assinado a ata.

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço

(art. 7®, inc. XIV, do Decreto n® 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses-em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8b, inc. IX. do Decreto n® 11.462, de

2023).

10.3 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão-s^renciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade

de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11 CONDIÇÕES GERAIS
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontrarT)-se definidos no.Termo.de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupó de itqns, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a.entidadç. .
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ate foi lavrada em 2 (duas) vias,de igual teor,.que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãosparticlpantês (sé.houver). . . ....

São Raimundo das Mangabeiras-MA,'28 de abril de 2025. ..

^gerenciadora.

m 0

ços,kòtai ou

Visto

•JBGíIÍíÍ!PROC. N

gdo |ornar-se superior ou inferior ao preço registrado,
nos

v’ I."i

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
Camila Sousa Brito Rocha • órgão Gerenciador

ARMED DISTRIBUIDORA DE SANEANTES E CORRELATOS LTDA

CNPj/MF sob o n® 34.056.198/0001-47
FRANOSCO ADRIANO PEREIRA MOURA

CPF N® 036,937.903-96

RG N“ 2744643 SSP PI

REPRESÊNTAMTE LEGAL

Publicado por CAMILA SOUSA BRITO ROCHA
Código identífícador f9359e9557957elfc5dfbaa7f9alc006

ATA DE REGISTRO DE PREÇO REGISTRO NS 32/2025- CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N* 90001/2025- SRP

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N** 90001/2025- SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO 28/2025

ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇO REGISTRO N® 32/2025.

O Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas juridicas - CNPJ sob o n® 06.651,616/0001-09, neste

ato representada pela Agente de Contratação Camila Sousa Brito Rocha, designada pela Portaria n® 16/2025 de 01 de janeiro de 2025,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS n® 90001/2025,

Processo Administrativo n.® 28/2025, RESOLVE ergistrar os preços dafs) emprqsajs) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por e(a(s} alcançadafs) e na(s) quantidade(s). cotada(s), atendendo as condições previstas no Editei de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e
instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados àbrganização, orientação e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo
materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos

serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras, especificadoís) no(s) itemfns) do Termo de Referência, anexo do Edital do

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 90001/2025- SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

cefyríPCAOc D^nAu.^eNTC
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registrados, Independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 0 preço registrado, as especificaçOes do objeto, a quantidade, fornecedor(es} e as demais condições ofertadas na(5} proposta(s) são as que

seguem:

folhas. N-

PROC.N"-

rubrica

jmiÈiRazão Social: SlNAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LIDA

CNPJ! 05.864.306/0001-00
Endereço: RUA ANFRlStO AVEUNO DO LAGO, 3330. SOCOPO. TERESINA - PI

Nome do Representante: GUI850N PIRES FERREIRA CORRÊA
Telefone: (86) 3235-1122/ (86) 99968-0044 E-mail: Engenharla@sir avias.com

MARCAITEM VALOR

JNÍTARI0(R$) kR$)
VALOR TOTAL

ESPEaFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

rOTAL GERAL R$

Orçamento Sintático

Valor Unit

com BDI
TotalValor Unit »esa (%)Item Cádigo Descrição UndBanco Quant.

R$
SINALIZAÇÃO VBRUCAL 23,31 %1

3.164.520,80

iuporte metálico galvanizado para placa de
idverténcla ou regulamenQçlo - lado ou
iiãmetro de 0,60 m - fornecimento é
mplentacão

7,10%R$ 380.27 R$ 481,80 R$ 963.600.00LI 5213863 5ÍCR03 2.000.00jn

>emlpórtlco para sinaltzação rodoviária, com
jma coluna de 5,34m de altura útil, engastada
l.Sm: um braço com até 4.5m de projeção p/
jlaca de até 4,5m<, galv a fogo Inte
»xtem8rT>errte,conf.NBR6323,7399,7400 da

CONIPOST du similar- mod.BaiitFB-2

R$
t,44 %RS 7.922.87 R$ 602.296,8060.00L2 10756 ORSE jn

10.036.28

^faca de advertènda em aço, lado de 0.60 m.-*. ...

lelícula retrorreflebva tipo I + SI • forneclmenta)un
i Implantação

2.000,00 R$ 253.97 R$ 321,78 R$ 643.560.00 1,74%L3 5213464 SICR03

r> %, .

Maca para sinalização viária em alumínio ..
:omposto. totalmente reftetlva com péíícula
ll/lll-área até 2.0 m’

R$ 1.694,83 R$ 2.147.35 R$ 257.682,00 1,90%L4 70.03.012 3'OS/CDHU 120.00

Suporte palimérico ecológico maciço colapsível
3 » 6.5 cm para placá'de sinalização-
'omecimento eimf^antaçáo -

RS 911.05 RS 364.420.00 2.68%L5 5213351 SÍCR03 RS 719.06400,00jn

-ORNEOMENTO E IMPLAI^fTAÇÃO DE LUMINARIA
£0 PARA TRAVESSIA DE PEDESTRES

^róprio RS 8.324.05 R$ 332.962.00 2,45%L£ SRMl JND 40,00 R$ 6.569,89

R$
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 53,06 %2

7.202.600,00

Remoção de sinalização hortzontal tipo pintura
Knllca por Jateamento abrasivo úmido com
vidro - utilização de 3 vezes

2.1 RS 57,56 R$ 72,93 R$ 583.440.00 1.30%5213831 SICR03 8,000.00

rachão refletivo em resina sintética •

jldlrecional - fornecimento e colocação -
Z2 5219643 5ICR03 5.000,00 RS 75,90 RS 96,17 R$ 480.850,00 3,54%jn

Mntura de faixa com tinta acrOlca - espessura
je 0,6 mm

2.3 5213401 SICR03 10.000,00 RS 32.37 R$ 41,01 RS 410.100,00 3,02%

Tacha reíletiva em resina sintética - bidirecional

üpo I - fornecimento e colocação
2.4 5219620 5ICR03 8.000,00 RS 37,91 R$ 48,03 RS 384.240,00 2,63%jn

Mntura de faixa com plástico a frio
Ticomponente è base de resinas metacrDlcas
>or aspersão • espessura de 0,6 mm

2.5 5213413 5ICR03 T)’ 40.000,00 RS 67,43 RS 85,43 RS 3.417JOO.OO 25,17%

Mntura de setas e zebrados com termoplásbco
Mr extrusSo - espessura de 3,0 mm

2.6 5213409 5ICR03 •n* 7.000,00 RS 98.39 RS 124,66 R$ 872.620.00 6.43%

Mntura de setas e zebrados com tínta acrílica •

»pessurade0.6 mm
2.7 5213405 5ICR03 10.000,00 RS 44.46 RS 56,33 RS 563.300,00 4.15%

Mntura de faixa com termoplástico em álto

elevo tipo VI pw extrusão • relevo multipontos
:em base (calotas}

2.B 5214008 SICR03 5.000,00 RS 77,48 RS 98.17 R$ 490.850,00 3.62%

R$3 aisposmvos de segurança 9,43%
1.280.124,30

rf-i I '(■: k'jc n íhaimí n Ií
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Defensa maleável du(^3 - fornecimento e
r-plantaçSo

3713602 »CR03 600,00 R$ 919,52 R$ 1.165,03 R$ 699.018,00 1.15%

^ K
3.1 ■n

Terminal absorvedor de energia de abertura
!om nível de contençioTU para defensa
netálíca • fornecimento e hnplantaçáo

R$
3.2 3713902 SICH03 10,00 R$ 45.864,74 R$ 581.1Ltfl

58.110.63
to

Vrc

MANUTENÇAO / IMPLAin-ACÃO •
SINAIIZAÇAO SEMAFÓRICA

% j ■R$

i.9^ ^

4 . •».
1.562.01X,

sfojfupo focal para pedestre com lâmpada LECi e j.
lontador regressivo

70.05.011 3H3S/CDHU JN' . R$ 4.563.08 R$ 54.7564.1 12.00 - R$ 3,601.48

ÜAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTt).
:iRCULAR. EM POUETILENO. DIÂMETRO
NTIRNO « 0.3 M. AF 12/2020

R$ 65,634.2 98111 ãINAPI JN 12,00 R$ 51,60 R$ 787,56 3.01%

jrupo focal veicular com lâmpada LED, com
anteparo e suportes de Exação

R$
4.3 70.05.020 :pos/cdhu R$ 8.686,55 R$ 660.351,60 4,86%JN 60,00

11.005,86

HASTE DE ATERRAM6NTO, DIÂMETRO 3/4\
:OM 3 METROS - FORNEaMEMTO E

NSTALAÇAO. AF 06/2023
R$ 146.25 R$ I^SS.OOJO? 3,01 %

FOL {AS. N'——
4.4 96966 UM 12,00 R$ 115,435INAPI

PR(

PícsuzisíiL uist—

lemipórtico para sinalização rodoviária, com
jma coluna de 5,34m de altura útil, engastada
l,5m: um braço com até 4,5m de projeção p/
3laca de até 4,Sm^ galv a fogo Ir^e
>xtemamente,COnf.NBR6323,7399,7400 da
âBNT* COMPOSTou sImBar* mod.Band-B-2

R$
R$ 7.922.874.5 10756 DRSE 32,00 10.038,2^^'jn

!ÃBÕDÊ^ÕBRÊ7L5(!vÊLÍsÕLÃDÕ!TrM^
MÍTKHAMA 0.6/1.0 KV. PARA ORCUrrOS
TERMINAIS • FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO.
4F,03/2023

R$ 72.32 3.00%R$ 3.57 R$ 4,524 16.004.6 91925 5INAPI

• m» •

5,19%R$ 3.190,61 R$ 25.524,8870.04.007 IPOS/CDHU i^oluna semafáríca sintples 101 mm x 6 m 6.00 R$ 2.518.24ÚN4.7

ÍÃbÕ DE COBRE flexível ISOLADO. 4.MM>.
Mm-CHAMA0.6/1.0ICV.PARAaRCUrrOS ..
TERMINAIS r FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
V 03/2023

3,01%R$ 7,13 R$ 9,03 R$ 1.806,003INAPI 4 200,004.6 91929

Tontrotador eletronico detrafeçú.lúcál.-sem flo
[wlrelessi, Incluindo placa de comünicacao
virelêss GSM/GPRS, com 6PS; compatível com
) Sistema CET-RIO/CTA Mm flo (wlreless} • - •'
nodulos vn; ik e XII, com 4 fáses, modelo
5P40-8 da Dtoprom ou ^mIlar,.FortieçimemQ^

RS5T
R$ 370.318,08 2.73%12^00 R$ 24.356,62SCO4.9 jn

30.859.84BO.10.2000

llETRODUrO flexível corrugaoo, peao, dn
53 (2"), PARA REDE ENTERRADA DE.-

JISTRIBUIÇAO DE ENERGIA EL^CA>
•ORNECIMENTO EINSTAUÇÃO. ÁF 12/2021

M' * 200,00 R$ 16,10 R$ 3.220,00 5.02%R$ 12.714.10 97668 ãffLAPI

Cabo de cobre PP Cordptast 4 x 1,5 mm2;
450/75av - femeclmento e Instalação’

R$ 142.200,00 1.05%10.000,00 R$ U.22 R$ 14,224.11 11679 ORSE M

ADMINISTRAÇÃO LOCAL RS 345.851,64 2,55%5

RS
ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 4ES 2.55%RS 345.851,645.1 *fóprio 12,00 R$ 22.747.41cpi>l56 28.820,97

Total Geral RS 13.575.114,10

ntn I I

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro dé preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 O órgão gerenciador será o município de São Raimundo das Mangabeiras/MA.

3.2 Sâo órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
lORGAOS PARTiaPAMTESITEM H» UNIDADE QUANTDADE

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - '
4.1 Durante a vigência da Ata de Registo de Preço- ARP. qualquer Órgão Municipal que não tenha participado do certame, poderão aderir ã ARP
mediante prévia consulta ao Órgão .Gerenciador e anuência da empresa beneficiária, observados os seguintes requisitos:

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuídade de serviço

público;

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133,

de 2021;

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.10 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à

88/103' T-í-
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sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a cont^ataç^
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência do ata. -

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, rnêdr^t^
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temmral de v

ata de registro de preços. . Pis.

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de nS^^articipai
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6 As aquisiçóes ou contratações adicionais não poderão exceder, por ór^gão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quãyititàhvos d~Ds.tt^ns
do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. ^

4.7. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro

de preços para o gerenciador e os participantes, independentemen te do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para
fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.7. desde que seja destinada à execução {Ipqp^ntrâlizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores pratícacfidUHASieH^
Lei nB 14.133, de 2021.

4.9. É vedada efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VAUDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útíl

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no

. momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5:2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n^
14.133, de 2021.

5.2.10 Instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei rb 14.133, de 2021.

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação dir^a, deyefão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro
de preços: •

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudíçatá;^?, devepdo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital pu po aviso.dp con^atação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitántes ou dos fòmácédores que:
5.4,2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras cu os serviços com preços iguajs.aos do .adjudicatério, observada a classificação da licitação;
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. . .

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores, que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o Item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas.seguintes hipóteses:
5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

S.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no Item 9.

5.8 O preço regisfrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de
registro de preços.

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado,
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11, Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e
observado o disposto no Item 5.7, observando o Item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas peto primeiro classificado.
5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5,4.2,1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados
0 v^or estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores rérrianescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo qúe acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pciò'i iicitarites ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem dassificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ti do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de

lara.
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6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniêncla de disposições legais, com
Aas Wj/ycomprovada repercussão sobre os preços registrados: ,

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactua^
i^gistrados, r^os termos da Lei 14.133, de 2021. ^
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação:

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar*se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, oN^rg
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assur^o q^nto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. PROC.

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de cl^sificação, para
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercadd e não convocará os licitantes ou fornecedores Qud^lilMáftSseujeoftrQ cancelado.
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando

as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes

da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado 0 disposto no art. 124 da Lei nfi 14.133, de 2021.

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na

ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o Impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que

demonstre a Inviabilidade do preço registrado em relação às condições iniciaimente pactuadas.
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de ^to supl>r/eniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será Indeferido pelo órgão

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos

do Item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n^ 14.133, de'2021, e na legislação aplicável.
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam mántet seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos

do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da çpntratação mais vantajosa.

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que invlablílze o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item

7.2.1,0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com.a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de

preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, pa/a que.aypiiem.a.n^essidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da

Lei no 14.133, de 2021. -
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8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou

6.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nSo participante.
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do

remanejamento.

6.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entid,ade não participante, serão observados os limites

previstos no art. 32 do Decreto n» 11.462, de 2023.

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorízar.o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados.

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos.Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor

beneficiário da ata de registro de preços, obsen/adas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

6.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo Indicação pelo órgào pu pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da

compra centraiizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das q:.':ini:ídades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9 CANCEUMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E ^OS PREÇOS REGISTRADOS
9.1 O registro tío fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo Justificado; !
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, cu instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável:

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2<>, do Decreto n° 11.462, de 2023; ou

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos Incisos (11 ou IV do caput do art 156 da Lei 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV dó caput do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

9,2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora.

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e Justificadas:

â CGfíTIF‘:.ACC a rifTAl .MCMTr
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9.4.1 Por razão de interesse público;

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou i

termos do artigos 26, § 3^ e 27, § 4^, ambos do Decreto n<> 11.462, de 2023.

10 DAS PENAUDADES

istrado, nos

PPOC. N'--â£iCLÍC ^
10.1 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. ^ ^ ^
10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes dq.cadastrò de/ese'rva.nd registro de preços 4»oefaeem o

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10,2 É da competêfícia do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço

(art 7s. !nc. XIV, do Decreto n® 11.462, de 2023). exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art 8®, inc, IX. do Decreto n® 11.462, de

2023).

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgâo.gerendador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade

de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11 CONDIÇÕES GERAIS
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os,prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontrarn;;'ié piefjnidos no Termo de Referência. ANEXO AO EDITAL.

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de Itens do grupo se houver prévia

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
São Raimundo das Mangabeiras * MA, 28 de abrü de 2025.

CPLCOMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
órgão Gerenciador W

: Fís.
% j.

SlNAViAS PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA '
CNPj: 05.864.306/0001-00
GUIB50N PIRES FERREIRA CORRÊA .

CPF. •«.♦07.503-*»

REPRESENTANTE LEGAL . ,

Visto

TESTEMUNHAS:
* *«1

1.

1,

Pubílcado po.r CAMIU SOUSA flfi/TO ROCHA
Código Identificador: fc02a2499d8ca4Sfa47b012f72efea2e

OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser obtido ou consultado na

nos seguintes endereços eletrônicos: Portal Nacional de Contratações

'' Públicas (PNCP), no https://www.gov,br/comprasA no sítio eletrônico da

Prefeitura municipal de São Raimundo das Mangabeiras/MA:
https://www.saoralmundodasmangabeiras.ma.gov.br/. Mais informações

poderão ser consultadas e obtidas através do e-mail da CPL:

cpl@saoraimundodasm3ngabeiras.ma.gov.br.

AVISO DE UOTAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N®. 90013/2025-
SRP

PREGÃO ELETRÔNICO N®. 90013/2025- SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 56/2025

AVISO DE UCITAÇÃO
São Raimundo das Mangabeiras -MA 26 de abril de 2025.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária,

Dacllene Rodrigues Aguiar

PregoelraObjeto: Registro de preço para futura e eventual Contratação de

empresa especializada para fornecimento de kits bucal para

atendimento ao programa saúde na escola do município de São

Raimundo das Mangabeiras/MA Publicado po.r CAMILA SOUSA BRITO ROCHA

Código identificador: eS6c2c7d8606744293ba6dfl3382el2a

MODALIDADE: PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICO, do tipo
MENOR PREÇO POR TTEM.

ENVIO DA PROPOSTA: Do dia 29/04/2025, às OShOOmín. ao dia

14/05/2025 às 0ãh59min. Horário de Brasílla/DF.

ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO PÚBUCA: Dia 14/05/2025 às

09h00mln. Horário de Brasflía/DF.
FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS.

ORÇAMENTO SIGILOSO ( X ) SIM ( ) NÃO

EXTRATO DE CONTRATO N* 96/2025- PREGÃO ELETRÔNICO N”

90004/2025-SRP

PREGÃO ELETRÔNICO N* 90Q04/2025-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 26/2025

EXTRATO DE CONTRATO

REFERÊNCIA: CONTRATO N* 96/2025.

CÊRTIFICAaC OT>frAL.',íCNlC
C C01.LCAraí.\H£) DÊ lCí.'J‘n

7'
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MANCABEIRAS SL

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90001/2025- SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 28/2025

TERMO ADITIVO N" 01/2026

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N* 32/2025

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'’ 32/2025, que entre
si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA e a empresa

SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DF OBRAS ATÁRÍAS LTDA, nos termos da Lei n"

14.133/20.

O MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DASMANGABEIRAS/MA, Pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ tf 06.651.616/0001-09, com sede administrativa na cidade de

Sào Raimundo Mangabeiras/MA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr.
Accioly Cardoso Lima e Süva, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR,

e de outro l^o,

SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA, Pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob rf 05.864.306/0001-00, com sede à RUA ANFRISIO

AVELINO DO LACiO, 3330, SOCOPO, TERESÍNA - PI. neste ato representada por seu
representante legai o senhor GUIBSON PIRES FERREIRA CORRÊA, doravante denominada

FORNECEDOR, têm entre si justo e acordado o presente PRIMEIRO TERMO ADITIVO À

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS W 32/2025, firmada em 28 de abril de 2025, oriunda do
Proces.so Administrativo n” 28/2025, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Tenno Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro
dc Preços n“ 32/2025, firmada cm 2H de abril de 2025, cujo objeto é:

Registro dc preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o

fom«:imento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização,

orientação e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e

equipamentos necessários para a execução dc» serviços vi.sando otimizar a gesxào pública para o

funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras/MA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO

Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços n” 01/2025 por mais 01 (um) ano, nos

termos da Cláusula 5.1 da Ata originária e do art. 84 da Lei n" 14.133/2021, contado a partir do

término de sua vigência inicial, desde que mantidas as condições mais vantajosas para a

Administração.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUTSDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente proirogaçao encontra amparo;

Página 1 de 2
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No art. 84 da Lei n“ 14.133, de 1“ de abril de 2021, que autoriza a vigência da Ata dc
Registro de Preços pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que
comprovada a vantajosidade;

RUBRICA

I

lí Na Cláusula 5.1 da Ata de Registro de Preços n” 32/2025, que prevê expr£»samente a
possibilidade de prorrogação por igual período;

IlI - Na justificativa técnica constante nos autos do Processo Administrativo n” 28/2025;

IV - No parecer jurídico favorável à prorrogação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VANTAJOSIDADE

A prorrogação ftmdamenta-se na demonstração de que os preços registrados permanecem
vantajosos para a Administração Pública, conforme pesquisa de mercado realizada e manifestação
favorável do setor competente, bem como na anuência expressa da empresa FORNECEDORA.

CLAUSULA QUARTA ~ DA RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições constantes na Ata de
Registro de Preços n® 32/2025 que não tenham sido modificadas pelo presente Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Termo Aditivo será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei n“ 14.133/2021, para que produza seus efeitos legais.

E por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente instrumento cm duas vias de igual
teor e forma.

São Raimundo das Mangabeiras/MA, 28 de abril de 2026.

Assinado de forma digital
porACaOLYCA8DOSO
UMA ESILVA:57321175391

ACCIOLY CARDOSO UMA

ESILVA:57321175391

ACCIOLY CARDOSO LIMA E SILVA

CPF N® 573.211.753-91

PREFEITO

SI NAVIAS PROJETO E

EXECÜCAO Dl OBRAS VIARIAS

LTD-A05864306000100

dc Uitnu dtçial por SINA VIAS
l>KJJnO E EXttUCAO Ot OBRAS

MANAS L'n>A;»e643O«O0OlÚO

Ondos' 2036.04.2811:37J1 -03W

SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA
CNPJ: 05.864.306/0001-00

GUIBSON PIRES FERREIRA CORRÊA

CPF. ♦**.•07.503-**
KKPKJiSeN I AN I h: LtüAL
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KXTRATO DO l" TERMO ADITIVO- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 32/2025*

CONCO^ENCIA ELETRÔNICA N® 90001/2025- SRP; PROCESSO ADMINISTRATIVO N“

28/2025. ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de SSo Raimundo das Mangabeiras/MA EMPRESA*
SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA, inscrita no CNPJ
05.864.306/0001-00. OBJETO: Prorrogação da vigência da Ata de Registro dc Preço.s n® 32/2025, cujo
objeto é 0 Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o
fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização,
orientação e segurança do trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos
necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos
serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras.T^A. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84 da Lei
n® 14.133/2021 e Cláusula 5.1 da Ata de Registro de Preços n“ 32/2025. VIGÊNCIA: Fica prorrogada por
mais 01 (um) ano, a contar do término da vigência inicial. DATA DA ASSINATURA: 28/04/2026.
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Ata n° 00032/2025

Uihma cfuatíraçáo 28/04/2026
/■X

Local: São Raimundo das Mangabeiras/MA Órgào; MUNICÍPIO DE SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS

Nõoortâí de Contratações Pubücas

Data de divulgação no PNCP. ií^/04/20Zt>

m Entrar

Vigência; de ’^^/0A/^0'^b a '2^/04/20Z/Data de assinatura; ií«/04/;iüüt>

Id ata PNCP; 06651616000109-1-000013/2025-000001 Fonte: Contratos.gov.br

íd contratação PNCP: 06651616000109-1-000013/2025

Objeto:

Registra de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de
elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados ã organização, orientação e segurança do trânsito em vias públicas
incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gestão
pública para o funcionamento dos serviços municipais om São Raimundo das Mangabeiras.

Arquivos Histórico

Nome .
Data/Hora de Inclusão;

Ata de Regísíro de PreASos nÀ° <X)032
29/04/2025 -10:19:46

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO- ATA DE REGISTRO OE PREÇOS 32/2025: CONCORRÊNCIA

ELETRÔNICA N‘ 90001/2025- SRP PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 28/2025. ÓRGÃO GERENCIADOR

Municipio do Sáo Raimundo das Mangabeiras/MA EMPRESA SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO D.

28/04/2026 -14:3134

E>3bir 5 1-2 de 2 itens
Página: 1 < >

c < VoUar

Cf iado pela üei 14133/21 o Portal f4acíoríol cie ConírMucóes PupIíc/ís IPNCP) é

o sítio eletfáfvco of-cinl üc-stmacío a tíiv ulgação centraLz^xia

exigidos em íiede de iicitaçòes e contratos adnlini:

di})iama

ú obi ig ,tíof

,;rativos abaic^idoi peto novel

do'-^ atos

E gei-ido pelo Comitê Gestor úà Rede Nacto-ai de Contraiacoeii Puoiicas. um

coiecjiado deLberativo com sua.s ntnbuiçòes estai:>el,ecidas no Decreto 1076/.
eia O ci*-- 1'02J

O cJeser^votvimento dessa versão do Portal e um esfcrco

de uma coixrepçao di-eta let;al. rtcírHTjic^yado -r«?k>s in JicarJos a compoi c aludidr;
fximite.

njij.ntci df? ccv-stnjção

A adequação fícledignidade s axretude cias mformaçoes e rlí'>s .arcjijivos relativos

rtS contraí,3çc3es uispcnibiUzadA.s no PNCP per forca da ueí n"» 14133/2021 são de

estritçt lesoonsabiliüaüe dos -argãos e entidades conlrütentf^s.
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PROCURADORIA

GERALSÃO RAIMUNDO DAS
MANGABEIRAS

7^

CPt \P B C-f S I T U A A

PARECER JURÍDICO

M: /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.®: 28/2025

REF: ANÁLISE DE MINUTA DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.® 90001/2025

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÃO E CONTRATOS. EDITAL DE
CONCORRÊNCIA. FORMA ELETRÔNICA.

CONTRATAÇÃO
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO DE ELEMNTOS VISUAIS E
DISPOSITIVOS AUXILIARES DESTINADOS À

ORGANIZAÇÃO,
SEGURANÇA DO TRÂNSITO EM VIAS
PÚBLICAS, INCLUINDO MATERIAIS, MÃO
DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS
PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
VISANDO OTIMIZAR A GESTÃO PÚBLICA

EMPRESADE

ORIENTAÇÃO £

PARA O FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS

MUNICIPAIS EM SÃO RAIMUNDO DAS

MA. LEGISLAÇÃOMANGABEIRAS

APLICÁVEL:
14.133/2021.VIABILIDADE.

N®LEI

I- RELATÓRIO

A Comissão Peimanente de Licitação encaminha minuta de Edital e demais

documentos relativos ao procedimento administrativo n® 28/2025, para a análise jurídica

acerca da viabilidade de deflagração da Concorrência Pública n® 90001/2025, que tem

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA Ocomo objeto a

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELEMNTOS VISUAIS E DISPOSITIVOS

AUXILIARES DESTINADOS À ORGANIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E SEGURANÇA

DO TRÂNSITO EM VIAS PÚBLICAS, INCLUINDO MATERIAIS, MÃO DE OBRA

E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

VISANDO OTIMIZAR A GESTÃO PÚBLICA PARA O FUNCIONAMENTO DOS

SERVIÇOS MUNICIPAIS EM SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS - MA.

Praca da Família^ Palácio Prefeito Francisco ÇaSoso n” 43]

Baicro SSòFrânci^VáAÕTÃJÍyjU^ÕDÃS^Mi^GÃBÊÍRAS -mCEP: 65'840000
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V\_^/ /
Juntamente com a minuta do Edital verifica-se a presença dos anexos^de.^^^ /

praxe visando à segurança jurídica e lisura no certame, além do projeto básico e todos os

documentos técnicos inerentes a futura contratação. Os autos foram recebidos.

Ademais, consta a autorização da autoridade competente para determinar a

realização do certame. Na chamada fase interna da licitação, a Administração Pública

exterioriza a sua necessidade na futura contratação do objeto onde é avaliada a existência

de dotação orçamentária para fazer face às despesas decorrentes.

Constam os atos internos necessários emitidos por servidores revestidos de

fé pública e competentes pela análise e validação.

Com as considerações iniciais, espera-se ser possível adentrar em fase

subsequente, com o fim de certificar a regularidade daquele que será o norte de todo o

certame, qual seja, o Edital.

É o sucinto relatório.

PfiEFEITüBA

n- PRELEVnNARMENTE

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é

feito nos termos do ArtS", §3® da Lei n® 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e

Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em

si. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da

impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela

Administração Pública.

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base os documentos

e informações constantes dos autos, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade

dos atos administrativos prestados pelos agentes públicos consignatários.

Faz-se este esclarecimento porque o parecer jurídico, conforme orientação

doutrinária e jurisprudencial é ato de natureza meramente opinativa não vinculante,

cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais adequada, oportuna e/ou

conveniente.

ra- ANÁLISE JURÍDICA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO

PARECER JURÍDICO

Praçada_FaiEÜJi^.PaltóoPrefeitoFiMcisçp^Cwdospn®43J

B^p.^Frânçi^. SAÕ RÃimn^ DAS >^GÃ1EÍ^S'- MA ÇÊP: 65M00Õ0
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A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a aútori£tÍe
\.

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, Pe^Ij^' ^
Lei n® 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos -NLLC):

“Art S3. Ao fmal da fase preparatória, o processo licitatório seguirâ para o
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. § 1® Na
elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da

Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório conforme critérios

objetivos prévios de atribuição de prioridade; U - redigir sua manifestação em
linguagem simples e compreensível e de fonna clara c objetiva, com
apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na

análise jurídica”.

CPL/

/
' /

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO

DE DISPUTA

De acordo com o art. 25 da Lei n® 14.133/2021, o edital deverá conter o

objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos

recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do

objeto e às condições de pagamento.

Para a adoção da modalidade Concorrência, conforme o art. 6® XXXVBQ da

referida Lei, o objeto a ser licitado deve ser utilizado para contratação de bens e serviços

especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de

julgamento poderá ser:

a) menor preço;

b) melhor técnica ou conteúdo artístico;

c) técnica e preço;

d) maior retomo econômico;

e) maior desconto;

No Instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor

IV-

preço por item.

Praya da Família. PaUcin Prgfgitn FTwnrigcn .rai^ov> n” 4^.

Bãirro São Frãncis(^ÂÕ'^MÜÍ^Õ~DÃ~S~MÃ?K}ÃBl!^'-l^CEPT6S^^
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V- PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do artigo 18 da Lei n“ 14.133/2021, o processo licitàtóiíb

obedecerá a uma fase preparatória que estabelecerá requisitos legais para a instauração

>-

V Vistò

do certame, conforme abaixo transcrito:

**ATt 18. A fase preparatória do processo licítatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de

que trata o inciso Vn do caput do art 12 desta Lei, sempre que elaborado, e
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,

compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
n - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo

de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o

caso;

m - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas
e ofertadas o das condições de recebimento; IV - o orçamento estimado, com

as coznposições dos preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; Vn - o regime de

fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e

serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

Vin - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e

a adequação e eficiência da forma de combin^ão desses parâmetros, para os

fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo O ciclo de vida do

objeto;
DC - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico financeira, justificativa dos critérios de pontuação e

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação

de empresas em consórcio;
X - a análise dos irscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da Ucitação,

observado o art. 24 desta Lei”.

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que

dispões sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente,

o planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fVmdamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa

deve considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e

objetivo das licitações (artigo 5“ e artigo 11, IV, da Lei n® 14.133, de 2021). Uma vez

identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar soluções

dA Familia. galdcio Prefeito Franciscp^ÇMdpsq u"43i
BalrrysâÔF^'isco.TÂÕ'RÃIMO^Ô'DÃS M/^GABEIRAS -~>Aa'CEP: 65M00ÕCI
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disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive pod*

diferenciar do pedido inicial.

Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se

a etapa de estudá-la, para o fím de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos.

Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento

lógico.

Alguns dos elementos serão abaixo examinados.

VI- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação deve conter, de forma

fundamentada, a descrição da necessidade dá contratação, com especial atenção a

demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abor(kdas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

O artigo 18, § 1°, da Lei n® 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser

considerados na elaboração do ETP:

“§ 1” O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo

a pamítír a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e

conterá os seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
n - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,

senqne que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o

planejamento da Administração;
m • erquisitos da contratação;
IV - Estimativas das quantidades pata a contratação, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia
de escala;

V > Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar;

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
Vn - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
Vm - Justificativaspara o parcelamento ou não da contratação;
DC - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros

disponíveis;
X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de

empre^dos para fiscalização e gestão contratual;

Praça.da Família. Palácio Prefeito Francisco Caidoso a° 43i

Bã^'^]F^cj^o,_SÃOR7jMyT®~mSíy^G^EÍÊ^-^‘0^:65840000
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XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes;

Xn - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectiv^.medidas
mitigadoras, incluídos erquisitos de baixo consumo de eneigia / j
recursos, bem como logística erversa para desfezimento e reciclagcuK^eroaa— y
e erfugos, quando aplicável;
XTTT - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina”.

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos

incisos I, IV, VI, VIII e XEQ, acima, conforme expressamente exigido pelo §2° da referida

norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1®, deverá a

Administração apresentar as devidas justificativas.

No tocante ao inciso Xíl, o Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e

observadas sempre que incidentes ao caso concreto.

Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2022, deve a Administração

observar as regras constantes da Instrução Normativa Seges/ME n® 58, de 8 de agosto de

2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a

aquisição de bens e a contratação de seAriços e obr^, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e fundacíonal, e sobre o Sistema ETP digital.

vn- DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com

a redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 2014, foi previsto tratamento

favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas

contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui

apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas.

Convém registrar que a Lei n® 14.133, de 2021, inovou ao tratar do

tratamento diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por

elucidativo, segue transcrição do art. 4® da Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos:

“Art. A** Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as

disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Conq>lementar n*’ 123, de 14 de

dezembro de 2006. § 1° As disposições a que se refere o caput deste artigo não
são ^licadas:
I • No caso de liciia^ para aquisição de bens ou contratação de serviços em
geral, ao item cujo valor estimado for superior à erceita bruta máxima admitida

para fíns de enquadramento como empresa de pequeno porte;

Praça da Família..Palácio Prefeito Francisco Caróoso n**4L‘

Bairro Sâo F^cls^ SÂÕ RÃMUNDO DÃS MÃNGÃBmRAS - MA CEP:'65840000
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n - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às li( liujc
valor estimado for s^>erior à receita bruta máxima admitida

enqu^lramento como empresa de pequeno porte.
§ 2° A obtenção de benefícios a que se refere o c£çut deste artigo fíc^lúnitaSã
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância

desse limite na licitação.

§ 3** Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será
considerado o valor anual do contrato na ^licação dos limites previstos nos
§§ 1* c 2" deste artigo”.

fins d
visto

Vm- PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO

Por fím, destacamos a obrigatoriedade de divulgação e a manutenção do

inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal

Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial

da União, conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n® 14.133, de

2021, veja-se:

Art 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação
e manutenção do inteiro etor do ato convocatório e de seus anexos no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
§ 1* Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de
extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal

OD do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível

entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.
§ 2* É âcultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital

e de seus anexos em sitio eletrônico ofícial do ente federativo do órgão ou
entidade responsável pela licitação ou, no caso de consórcio público, do ente
de maior nível entre eles, admitida, ainda, a divulgação direta a interessados

devidamente cadastrados para esse fím.
§ 3° i^>ós a homologação do processo Hcitatório, serão disponibilizados no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade
responsável pela licitação entender cabível, também no sítio referido no § T
deste artigo, os documentos elaborados na fase preparatória que porventura

não tenham integrado o edital e seus anexos.

Citamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilizaçâo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital

e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3®, da Lei n® 14.133, de 2021.

IX- CONCLUSÃO

praçada^Pamili?, .PalácioJ^feitoBancisçpJI!aiÃ^.nj43.
Bairro Sto Francisco. SX^RAIMU>roc5DAS~MÂNÕABEIRÃ'S - MA CEP: 65840^
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positis^ e obedecidas às demais regras contidas esta Procuradoria ^

pelo prosseguimento, não vendo objeções quanto ao prosseguimento do certame pút»^
Ademais, recomenda-se que os autos sejam encaminhados à Controladoria

idisT S^sto

y

interna, para análise e conformidade dos atos e procedimentos aqui exarados, pois esta

exerce na forma da lei o controle interno dos atos e procedimentos da administração direta

e indireta, visando resguardar o cumprimento dos princípios da administração pública.

São os termos do parecer consultivo, salvo melhor juízo que submetemos à deliberação

supenor.

São Raimundo das Mangabeiras - MA, 21 de março de 2025.
GABRIEL RIBEIRO DEt Assinado de forma digital

Apor GABRIEL RIBEIRO DE
. JUIIÇANDA

SOUSA:0633787§337 SOUâA:06337878337
Gabriel Ribeiro de Miranda Sousa

Procurador-Geral do Município
OAB/MA 19801

MIRANDA

Pr^^a.Fãnüia, Palácio Prefeitp_Françjsco_Card^
BaicrõSão FratSõTsÁORÃiKflji^O DAS MANGAB'@IÃS - MA C^T 65840000
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90001/2025-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N** 28/2025.

\

EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 90001/2025-SRP.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N** 90001/2025-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N** 28/2025

%

■Ví^

AVISO DE LICITAÇÃO

INTERESSADO: Município de São Raimundo das Mangabeíras/MA.

OBJETO: Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e

instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do trânsito

em vias públicas, índuindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando

otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo das

Mangabeiras.

r

• MODAUDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

• ENVIO DA PROPOSTA/DQCUMENTAÇÃO: Dg;diã;27/Q3/2Q25HâS:Q8h0Qmih;^6:áiã;^5/ca/2025!âs!09h59^
^jórâriód&B^ffiã/DPl

• ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO PÚBLICA: biã-n5/Mfâb^fâSÍ1ÚhÍ»lT:tH6fã^rtMBraSÍÍi^!
• FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS.

VALOR ESTIMADO: VALOR SIGILOSO

OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser obtido ou consultado na nos seguintes endereços eletrônicos:

https7/www.gov.br/compras/. no site da Prefeitura municipal de São Raimundo das Mangabeiras/MA;
httDsy/www.saoraimundodasmanoabeíras.ma.QOv.br/: no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); Mais

informações poderão ser consultadas e obtidas através do e-mail da CPL:

cpl@saoraimundodasmangabeíras.ma.gov.bf.

São Raimundo das Mangabeíras/MA, 26 de março de 2025.

Camila Smsa RiltoT^ocha

Agente de Contratação

Página 1 de 67
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 90001/2025-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 28/2025

.DADOSDOÇeTTAMEx; ■ A í
t-* -v. V'►.>‘S'V' • i'j[ . i f - *r

MODAUDWDE

üdrÃçAóV "'
Eletrônica

JURÍDICO:'

Concorrência Lei nM4.133/2021.

4 S.V’ t>>
A

Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa espedalízada para o

fornecimento e instalação de eiementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização,

orientação e segurança do trânsito em \nas públicas, induindo materiais, mão de obra e

equipamentos necessários para a execução dos serviços visando otimizar a gesfâo pública para o

funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo das

Mangabeiras.

OBJETO:

* \ii ^

' >.• 'i ■*-

-rt

<•>VISTORIA?: . > ^SRP?j. -,n -ir‘* * K '. -%•.*

Facultativa Não se aplicaSIm ObrigatóriaNão Sir-
P»:X X

RESERVA DE COTA PARA ME/EPP?EXCLUSIVAfARAME/EPP?

NãoSim SimNão‘Jj
X

C8W5

; VALOR TOTALESTIMADO: . SIGILOSO
if*-

Até 0 dia 10/04/2025 às lOhOOmin. para o e*mail

cDl(3lsaoraÍmundodasmangab6iras.ma.Qov.bf.
DE ^OJ^IN^pS^..

4 ♦.
I I- 4 -1

UUITE PARA IMP06NAÇAO m
EDITAL

Até 0 dia 10/15/2025 às lOhOOmIn. para e-mail:

CDl@saoraimundodasmangabelras.ma.gov.br.

* 4

14- T"
Do dia 27/03/2025, às OBhOOmin. ao día 15/04/2025 à$ 09h59min.

Horário de Brasílla/DF.

ENVIO DA '

PROPOStA/dk&ÜWfe^ÃSpto:

■i•

v

Dia 15/04/2025 às lOhOOmín.ABERTURA DAS

.PROP03TAS/SESSÃÔJÚBI.ICA
»cS)»OUA8Õr^

•í ‘ ?
■ r*

• /,

1

9B0925 - MUNICÍPIO DE SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS.
^ -.1

I https://www.qov.br/compras/ssraiAEtETRôNico \ compras.gov.br
ünUZÀDÒ:*- .

ENDEREÇO
ELETRÔNICO:* f

ENDEREÇO ,PARA
OBTENÇÃO- PO^
EDITAL:

Porta! Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no https-y/www.gov.br/compras/, no sítio

eletrônico da Prefeitura munídpal de São Raimundo das Mangabeiras/MA:

https://www.saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br/,

cpl@saoraimundodasmangabeíras.ma.gov.br.

e-mail da CPL:

. ...V-S''

AGEIfTE DE CONTRATAÇAO,
COM8éÂO'OU PREGOEIRO? -

Agente de Contratação Comissão Pregoeir
X

0

REFERÊNCIA DE .TEMPOr Para todas as referências do tempo, será observado o horário de Brasília
,v

(DF).V'} «. I

. REQmSUpS B&lCTOTE
/?5í:>HABfLITAçAp:,V;'

Verificar o ITEM 7 do Editai e ITEM 9 do Termo de Referência/Projeto

Básico.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 90001/2025- SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 28/2025

EDITAL

Toma-se público, para o conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS
MANGABEIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ sob o n" 06.651.616/0001-09, por meio da Comissão de

Apoio e da Agente de Contratação, designada pela Portaría n^* 16/2025 de 1” de janeiro de 2025, realizará licitação na

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei n”

14.133, de 2021, peta Lei Complementar Federa) 123/06; alterada pelas Leis Complementares 147/14 e 155/15, do

Decreto federal n” 11.462/23 ainda, de acordo a)m as condições estabelecidas neste Edital.

Os fornecedores deverão observar, rígorosamente, as datas e os horários limites previstos para o recebimento e a

abertura das propostas, atentando, também, para o inicio da disputa.

{

1. DO OBJETO

1.1 Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e

instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do
trânsito em vias públicas, induíndo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos

servi^s visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo das

1.2 Mangabeiras.

1.3 A presente licitação será realizada na modalidade de CONCORRÊNCIA, de acordo com o arrimado pelo art. 6°,

inciso XXXVIII; art 28, inciso II; art 29, parágrafo único; todos da Lei n.** 14.133/2021.

1.4 A licitação será realizada em grupo único, formados por diversos itens, conforme tabela constante no Projeto

Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.5 EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE OBJETO DESCRITAS

NO CQMPRASNET- CATMAT E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL. SERÃO

CONSIDERADAS COMO VÁUDAS AS DO EDITAL. SENDO ESTAS A QUE QS LICITANTES DEVERÃO SE

ATER NO MOMENTO DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA.

1.6 O critério de julgamento adotado será o MENúR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste. Edital

e seus Anexos quanto às espedficações do objeto.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatóría Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comDrasoovefnamentais.qov.br. por melo de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

2.3 O credenciamento junto ao provedordo sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante

legal e a presunção de sua capacidade otcnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

2.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como fírmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, índusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais

que por terceiros.

2.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los

atualizados junto aos ó^ãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

2.6 A não observância do disposto no subítem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

limace!

3. DA PARTICIPAÇÃO NA UCITAÇÂO

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal

(www.gov.br/compras).

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia úil

anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2 0 licitante responsabiliza-se exdusiva e formalmente pelas transações efe^adas em seu nome, assume como

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,

exduida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados

no Item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

ímedíatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

(

3,4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5 Não poderão disputar esta licitação;
3.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s] anexo(s);

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.5.3

3.5.2

empresa, isoladamente ou em consórdo, ersponsável pela elaboração do ptDjeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação

versar sobre serviços ou fomedmento de bens a ela necessários;
3.5.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da lidtação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe foi Imposta;
3.5.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira,trabalhistaou civH

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.5.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

3.5.7

judicialmente, com transito em julgado, por expbração de trabalho infantl, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.5.8

3.5.9

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

agente público do órgão ou entidade licitante;

Organizações da Sociedade Civil do Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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Não poderá participar, direta ou indiretarDente, da licitação ou da execução do contrato agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 1° do art. 9® da Lei n® 14.133, de 2021.

3.5.10

3.6 O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, indusíve a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

3.7 A critérk) da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem

os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.9 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto

executivo, nos demais regimes de execução.

3.10 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qu^idade

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO4.

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de4.1

julgamento.

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegaís, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII, da Constituição;

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos

está dente e orncorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

\

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

4.3.3

11! e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal;

4.3.4

Previdênda Social, previstas em lei e em outras normas espedficas.

cumpre as exigéndas de reserva de cargos para pessoa com defidênda e para reabilitado da

O licitante organizado em cooperativa deverá dedarar, air^a, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabeleddos no artigo 16 da Lei n® 14.133, dè 2021.

O fornecedor enquadrado como mícroempresa, empresa dè pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

dedarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabeleddos no artigo 3° da Lei

Complementar n® 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favoreddo estabelecido em seus arts. 42 a 49.

observado o disposto nos §§ 1® ao 3® do art 4®, da Lei n.® 14.133, dè 2021.

no item exdusívo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
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campo ‘Ytão’ impedirá 0 prosseguimento no certame, para aquele item;
4.5.2

assínalação do campo “não* apenas produzirá 0 efeito de 0 lidtante não ter direito ao tratamento favorecido previsto

na Lei Complementar n*’ 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3-ou 4.5 sujeitará 0 licitante às sanções previstas na Lei n**

14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no

sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da pmposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante. 0 que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. .

4.10 Desde que disponibilizada a funcion^idade no sistema, 0 licitante poderá parametrízaro seu valor final mínimo

ou 0 seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado 0 valor final mínimo, caso estabelecido, e

0 intervalo de que trata 0 subitem acima.

4.11 O valor final mínimo ou 0 percentual de desconto finai máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado;

4.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 0 critério de julgamento

nos itens em que a participação não for exdusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a

o

por menor preço; e

4.11.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 0

critério de julgamento por maior desconto.

4.12 O valor final mínimo ou 0 percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do Item 4.11 possuirá

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para 0 órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante 0 processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância

de mensagens emitidas pela Administração ou dqsua desconexão.

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer 0 sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.15 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

S. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante 0 preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

Valor unitário e ottal da Proposta;

Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:

indicando, no que for aplicável;

5.1.1

5.1.2

5.2Todas as especificações do objeto contidas na proposta \^ncu!am 0 licitante.
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0 licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto ^racoi
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prevídendáríos, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.40$ preços ofertados, tanto na proposta inicíal„quanto na etapa de lances, serão de exdusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

5.5 Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.61ndependentemente do percentual de tributo ínsendo na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Temio de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o ot^eto

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8 Prazo de validade da Proposta não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da abertura da

sessão do processo licítatório.

5.9 As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias

com'dos.

5.2.1

;

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE UNCES6.

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico,na data, horárioe

local indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteríormenteinseridosno sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exdusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5 O lance deverá ser ofertado oelo valor global.

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observandoo horário fbrado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50% (cinquenta centésimos

por cento):

6.3

6.4

V

6.8

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”.
6.11 O envio de lances na Concorrência Betrônica no modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações,

A etapa de lances da sessão pútidica terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do perfodo de duração da
sessão pública.
6.11.2

6.11.1

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subítem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempro que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
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automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa

aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5 Após 0 reinído previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12 Após 0 término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente
de valores.

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em

primeiro lugar.

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência Eletrônica, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela

Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17 Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade

empresarial. O sistema Identífícará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das

demais dassíficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreton® 8.538, de 2015.
6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com

a primeira colocada.
6.18.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3 Caso a mícroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mícroempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na oniem de classificação, para o exercício do mesmo direito,

no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema fará um sorteio eletrônico,

definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

6.19 A Agente de Contratação não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço

inidalmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n® 934/2007- 1.‘

Câmara).

6.20 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7. DA NEGOCIAÇÃO
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7.1 ErKerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do pnmeirocõ^cado.

permanecer acima do preço máramo ou inferior ao desconto definida para a contratação, o piegoeiro poderá negociar

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicíalmente7.1.1

estabelecida, quando o prímeíro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo7.1.3

licitatórío.

7.1.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 (QUATRO) HORAS, envie a

proposta adequada ao últíno lance ofertado após a negodação realizada, acompanhada, se fbr o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.1.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a partir de solicitação fundamentada feita no

Chat pelo lidtante, antes de findo o prazo.
7.1.6 O Agente de conüatação poderá realizar diügêndas para aferír a exequibilidade da proposta mais bem

dassrficada ou exigir do Lidtante que ela seja demonstrada.

No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas ínexequíveis as propostas cujos valores

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto

no art. 59 §4" da Lei 14.133/2021.

Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor

cuja proposta for inferior a 65% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equiv^ente

à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme

disposto no art 59 §5“ da Lei 14.133/2021.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.1.7

7.1.8

7.1.9

8. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art 14 da Lei 14.133/2021, legislação

correlata e no item 3.5 do edital, espacíaimente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

SICAF;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoría-Geral da

8.1

[

8.1.1

8.1.2

União (https;//www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

8.1.3 Cadastro Nadonal de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoría-Geral da União

(httpsy/www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sódo majoritário, por

torça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n** 8.429, de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existênciade OcorrêndasImpeditivas Indiretas,o Pregoeiro

dílígendarápara verificarse houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas

Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput)

A tentativa de buria será verificada por meio dos vínculos sodetários, linhas de fomedmento similares,

dentre outros. (IN n" 3/2018, art. 29, §1°).

O lidtante será convocado para manifestação prevíamente a uma eventual desdassifícaçâo. (IN rf

8.3.1

8.3.2

3/2018, art 29. §2®).

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de8.3.3
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participação.

8.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,

será iniciado o procedimento de habOítação.

8.5 Caso 0 licitante provisoriamente dassificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido

às ME/EPPs, 0 pregoeiro verificará se fàz jus ao benefído, em conformidade o edital.

8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento ^vorecido, o pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN

SEGES n® 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:

contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

8.7.1

8.7.2

8.7.3

8.7.4

8.7.5

insanável.

8.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro.8.8.1

que comprove:

8.8.1.1

8.8.1.2

que 0 custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

inexistimm custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e8.9

sobrepreço considerará o seguinte:
8.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do

valor global estimado e pela superação de custo unitário tído como relevante, conforme planilha do Anexo I do Edital;

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem

8.9.2

8.9.3

inferiores a 75®/« (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime

de execução.
8.9.4

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem

prejuízo das demais garantias exigíveís de acordo com a Lei.

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 65% (oitenta e cinco

8.10 Se hou\^r indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para oue a empresa comprove a exequibilidade da ptoDOSta.

6.11 Caso 0 custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro
luaar será convocado para apresentar PlanBha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final

da sua orooosta. sob pena de não aceitacão da orooosta.

8.11.1

Administração, por melo eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o

modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI)
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e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida

a utilização dos preços unttános, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi*

integrada e contratação integrada, exdusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desdassiflcação da proposta. A planilha

poderáll ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou folhas que não alterem a substância das8.12.1

propostas;

8.12.2

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisrtante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.14 Caso 0 Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.15 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17 No caso de não haver entrega da amostrá ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de

Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificares previstas neste Edital, a proposta do licitante será

recusada.

8.16 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro dassificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo dassificado. Seguír-se-á com a verificação da(s) amostra(s)

e, assim, sucessívamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.19 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço fínai superior ao preço máximo fixado

(Acórdão n* 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o minimo exigido ou que apresentar preço

manifeslamente inexequível.

6.19.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acresddosdos respectivosencargos,ainda que

0 ato convocatório da licitação não tenha estabeleddo limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.20 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.21 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcíonaüdade
disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de não aceitação da proposta.

8.21.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo

licitante, antes de findo o prazo.

8.21.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, além de outras informações pertinentes,

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,.encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por oubo meio e

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejufzo do seu uiterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta?

8.22 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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8.23 Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chaf a nova data e horário para a sua

continuidade.

8.24 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeíra verificará a habilitação do licitante, observado

0 disposto neste Edital.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n’’

14.133, de 2021.

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substíbilda pelo registro cadastral no SICAF.

9.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por

meio do somatório dos quantitativos de cada ccHisorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

Se 0 consórcio não for formado íntegralmente por mícroempresas ou empresas de pequeno porte e o

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,haverá um acréscimo de 10% para o

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia

encaminhada por meio do sistema COMPRAS.GOV.

9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021.

9.5 Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos de habilitação, e o

dedarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art 63,1, da Lei n” 14.133/2021).

9.6 Será verificado se o lidtante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo, a DECLARAÇÃO de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstasem

lei e em outras normas especificas.
9.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desdassrficaçâo, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegaís, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.8 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
9.8.1

dos documentos originais não-dígitais quando houver dúvnda em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir. (IN n® 3/2018, art. 4®, §1®, e art. 6®, §4®).

9.2.1

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros tão togo identifique Incorreção ou aqueles se tomem desatuáízados. (IN n® 3^018, art. 7°, caput).

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação. (IN n® 3/2010, art. 7®, parágrafo único).

9.9

9.9.1

9.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constHui

meio legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da

solicitação ao pregoeiro.

9.10.1
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9.10.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propodtas

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1^ do art 36 e no § do arL 39 da Instrução

Normativa SEGES n“ 73, de 30 de setembro de 2022.

9.11 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

9.11.1

exigidos, em qualquer caso, em momanto posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

9.11.2

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

Os documentos relativos à regulandade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa è regularidade fiscal, quando a fase de habilitação

9.12 Após a entrega dos documentos para habíli^ção, não será pemiítida a substituição ou a apresentação de novos

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art 64, e IN 73/2022, art 39, §4°):

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.12.2

9.12.1

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atríbuindo>!hes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1.

9.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após conduidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.16 A comprovação de regularidade ftscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contraüção, e não como condição para participação na Ncítaçâo (art. 4*^ do Decreto

n" 0.538/2015).

9.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exdusão de

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só (xinhecídos após o

julgamento.

9.18 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do iidtante vencedor, será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na instrução Normativa SEGES/MP
n^Oa. de 2018.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
lO.IConforme art 71 da Lei n^ 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

administrativos, o processo lídtatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I - Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
11 - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável:
IV • Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

10.
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10.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamenteos atos com vícios insanáveis, tomando sem efeito

todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado

causa (art. 71, § 1“ da Lei n“ 14.133/2021).

10.2 O rrotivo determinante para a revogação do processo lidtatório deverá ser resultante de fato superveniente

devidamente comprovado (art 71, § 2“ da Lei n“ 14.133/2021).

10.3 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3° da Lei

n” 14.133/2021).

10.4A anulação do processo ticítatório induz o contrato.

10.5 Os licitantes não terão direito a indenizaçãoem decorrência da anulação do processo iicitatório, ressalvado o direito

do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

11 DOS RECURSOS

A interposíção de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art 165 da Lei n*’ 14.133, de 2021.

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do

licitante:

11.3.1

11.3.2

11.3.3

11.1

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

0 prazo para a manKestaçâo da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

0 prazo para apresentação das razões recursàis sèrá iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4 na hipótese,de adoção da iriversi,p de fases prevista no § 1® do art 17 da Lei n® 14.133, de 2021

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pr^zo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

autos, nos termos do art. 165, §2®, da Lei N.“ 14.133/2021.

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposíção do recurso, assegurada a vista imediata dos

elementos Indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, caput, da Lei N.® 14.333/2021.
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão de Contratação,

situada neste município.

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

1Z1 As sanções dispostas poderão ser aplicadas às empresas lidtantes e à CONTRATADA,conforme o caso. em
conformidade com os Arts. 155 e 156 da Lei Federal n® 14.133/2021 e ulteriores alterações, assegurados o contraditório

e a ampla defesa.
12.1.1 deixar de entregar a documentaç^^.exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manüver a proposta em
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especial quando:

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordocom as especificações do edital;

12,1.3

dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar

0 iirstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa1Z1.4

durante a licitação
12.1.5 fraudar a licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaúde de qualquer natureza, em especial quando:12.1.6

12.1.6.1 agirem conluio ou em desconformidàde com a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificadá ou deteriorada;

praticar atos illdtos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no arl. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.

12.1.7

12.1.8

1Z2 Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes

e/ou adjudícatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civ^ e criminal;
12.2.1

12.2.2

12.2.3

12.2.4

punição ou atè que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contrair e

declaração de inídoneídade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

1Z3 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1

12.3.2

12.3.3

12.3.4

12.3.5

Órgãos de controle.

a natureza e a gravidade da inhvição cometida,

as peculiaridades do caso concreto

as circunstândas agravantes ou atenuantes

os danos que dela provierem para a Administração Pública

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% inddente sobre o valor do contreto licitado, recolhida no

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 ao 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato12.4.1

licitado.

12.4.2

licitado.

Para as infrações previstas nos itens 12.1.4 aÒ 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato

12.5 As sanções de advertênda, impedimento de licitar e contratar e dedaraçâo de inídoneídade para licitar ou
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contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

1Z7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

adminisüatívas relacionadas nos itens 12.1.1 ab 12.1.3, qüarido não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar e contratar ho âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máxirho de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável à sanção de declaração de inídoneídade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas qos itens 12.1.4 ao 12.1.6, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos itens 12.1.1 ao 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5°. da Lei n.° 14.133/2021.

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário ém assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45.64*^ da IN SEGES/ME n.° 73. de 2022.

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inídoneídade para licitar ou contratar demandará alnstauraçao de processo de responsabilização a ser conduzido

por comissão composta por 2 (dois) ou mais ser/idores estáveis, que avaiiaiá fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo.máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

1Z12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inídoneídade

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e deddido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, cantado do seu recebimento.

1Z13 O recurso e o pedido de erconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da dedsão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1Z14 A aplicação das sanções previstas neste edital não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integrai dos danos causados.

V y

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 (CINCO) DIAS

CORRIDOS contados a partir da data de sua .convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de validade encontra-se nela ifxado, sob pena. de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021..

13.20 prazo de convocação poderá ser proirogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3A ata de registro de preços será assinada por melo de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro

de preços.

13.4Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) it0m(ns),
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as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

13.50 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a

vigência da ata de registro de preços.

13.6A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

13.7A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada em sítio eletrônico do

órgão licitante.

13.8 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

13.9A recusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo

es^belecido, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas noArt. 155 da Lei n. 14.133/2021;

13.10 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

dassificação, para fazè4o em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro dassificado.

13.11 O ÓRGÃO GERENCIADOR peta presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e é

responsável pela condução do conjuntp de procedimentos para registro de preços e gerendamento da Ata de

Registro de Preços dele decorrente. >

13.12 São ÓRGÃOS PARTICIPANTES os órgãos ou entidades da administração pública que partidpam dos

procedimentos Iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

13.13 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de

Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

13.14 Os fornecedores benefidários'se obrigam a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços,

todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

14 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE
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14.1 Poderão utiÜzar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha

participado do certame, mediante prévia, consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa
beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas

no arL 86® § 2® incisos I, II e III da Lei n®. 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais normas em vigor e respectivas

atualizações.

14.2 Os órgãos que não participâram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,

deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

14.3 Poderá o benefidário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e

hituras decorrentes da ata, assumidas com o ó^ão gerendador.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (dnquenta por

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

órgão gerendador e para os órgãos participantes, conforme art 86, § 4® da Lei n® 14.133, de 1 de abril de 2021.

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro

do quantitetivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador,

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme art. 86®, § 5® da Lei n®

14.133.de1deabrjlde2021.

Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em

até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

Compete ao órgão não partídpante os aíos relativos à cobrança do cumprimento pela Detentora das obrigações

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampia defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

14.4

14.5

14.6

14.7

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
15.1 Após a homologação da licitação, será induido na ata, na forma de anexo, o registro:

15.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudícatário, observada a

classificação na lidtaçâo; e.

15.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

15.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de dassificaçâo dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

15.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação
ao licitante mais bem classificado.

15.2.2 para fins da ordem de dassificaçâo, os licit^tes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço

igud ao do adjudícatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposte original.

15.2.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos lícitantes-remanescentes, nas seguintes hipóteses:

15.2.4 quando o licitante vencedor não assinar a atà de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidosno edital; ou

15.2.5 quando houver o cancelamento dç rpgistro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto 11.462/23. .

15.2.6 Na hipótese de nerihum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudícatário

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital,

poderá;

15

V.
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convocar os licitantes que mantiveram sua proposta originai para negociação, na ordem de15.2.7

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatárío; ou

15.3adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas peios licitantes remanescentes, observada a ordem

de ciassíficaçâo, quando frustrada a negociação de melhor condição.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO16

16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editai por irregularidade na aplicação da Lei n” 14.133, de

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:

cpl@$aoraimundoda8mangabeira8.ma.gov.bK

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16.4.1

17 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1A contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, nas

modalidades definidas no Art. 96, §1^ da Lei n° 14.Í33/2Q21. Caberá à contratada manter a validade da garantia

durante o período de vigência contratual, renovando ou reforçando-a conforme necessário.

17.2 CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TITULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1“ do Art. 96 da Lei
14.133/2021.

17.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Município de São Raimundo

das Mangabeiras- MA

17.4 Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitidosob a forma escriturai,mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizada pelo Banco Centrai do Brasil e avaliado pelo

seu valor econômico, confomie definido pelo Ministério da Fazenda.

17.5 FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco o.u instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil e deverá conter:

a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fárá o pagamento que for devido,

independentemente de interpelação judiciai, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro e;

d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.
17.6 SEGUROGAV^NTIA- No çaso da opçàp pelo S.eguro-Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da

competente apólice, emitida por Seguradora legaimente autorizada peia Superintendência de Seguros

Privados (SUSEP) a aimerdalizar seguros, e em nome da Prefeitura, cobrindo, indusive, os irscos de rescisão

do contrato.

18 DO RECEBIMENTO

18.10$ serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 16 (quinze) dias, pelo fiscal da obra, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e admirtistrativo. (Art. 140, inciso I, alínea “a", da

Lei n“ 14.133/2021):

16.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
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contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga;

18.3 O fiscal da obra realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove

0 cumprimento das exigências de caráter técnico;

18.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em

parte, o objeto em que se verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possarriVi/^a ser apontadas no Recebimento Provisório;

18.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art 119 c/c Art. 140 da Lei n“

14.133/2021):

18.6 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo;

18.70s serviços poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificares constantes

neste documento e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

18.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a

condusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que

julgar necessários, devendo encaminhámos ao gestor do coritrato para recebimento definitivo;

18.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço

e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências

verificadas na execução do objeto ou no insthjmento de cobrança;

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade ético-profissíonal pela perfeita execução do contrato.

18.10

18.11

19 CONTROLE E FISCAUZAÇÃO DA EXECUÇÃO
19.10 acompanhamento e a ifscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade dos

ser^riços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou

mais representantes da Contratante, es^iecíalmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei
14.133/21.

19.2A verificação da perfeita execução dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste

documento.

19.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado a disposição do Art 143 da Lei 14.133/21, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota

Rscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

19.4 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

19.5 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato.
19.6 O fiscal da obra anotará no diário de obras todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n‘*

14.133/2021, Art. 117, §1“).
19.7 O fiscal da obra informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

19.8 O ó^ão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.

19.9 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua

execução ou de materiais nela empregados.
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previdenaáflosTTigCãís eSomente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,

comerciais resultantes da execução do contrato.

O descumprímento total ou parda! das demais obrigações e responsabilidades assumidas peta

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei rP 14.133/21

19.10

19.11

20 DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
20.1 Aditivos:

20.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei Federal n’’ 14.133/2021 e pelo

Decreto Municipal n“ 39/2025.

20.1.2 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

Unilateralmente pela Administração:

a. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação

técnica a seus objetivos;

b. quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo

ou diminuição quantitativa, de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

Por acordo entre as partes; .

a. quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b. quando necessária.a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabiüdade dos termos

contratuais originários;

c. quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias

supervenientes, ma:iti(fp o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento

em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente (X)ntraprestaçâo de

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro ínidal do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal

(X]mo pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrato.

20.1.3 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as.alterações de contratos de obras e serviços de engenharia

ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias

para 0 ressarcimento dos danos causados à Administração.

20.1.4 Será aplicado o disposto na ^Ine.a ‘d* do inciso II do item 20.1.1 quando a execução fôr obstada pelo

atraso na condusão de procerjimentos de desapropriação, de»}Cupação, servidão administrativa ou

licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.

20.1.5 Nas alterações unilaterais a que se refere o indso I do item 20.1.1 o contratado será obrigado a aceitar,

nas mesmas condíçõas contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de

reforma de edífído ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

20.1.6 /^s alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 20.1.1 não poderão transfigurar o objeto da

contratação.

20.1.7 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser

reduzida em favor do contratado em decorrèricia de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

20.1.6 Nas alterações contratuais para sLj^.rRSsão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido

os materiais e os colocados no locai dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos

custos de aquisição regularmente comprovados e monetaríamente reajustados, podendo caber

I.
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indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente

comprovados.

20.1.9 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financ«iro inicial.

20.1.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo índenizatório.

20.1.11 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações

determinadas peta Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês.

20.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:

20.1.13 Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio

contrato;

20.1.14 Atualizações, compensações ou penalizações fínanceiras decorrentes das condições de pagamento

previstas no contrato;

20.1.15 Alterações na razão ou na denominá^ção.social do contratado;

20.1.16 Empenho de dotações orçamentárias.

20.2 Recomposição do equilíbrio ecqnômlco^financeiro;

20.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto pelo

prazo de vigência do contrato, pois a simples oscilação de mercado, por si só, não é fato sufideníe a ensejar

reequilíbrio econômico-financeiro, devendo considerar a variável na equação negociai no momento da formação

de seus preços e da estípulação das obrigações contratuais.

20.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-

financeiro.

20.2.3 A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses

exduídas de sua responsabilidade.

20.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela

contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no mercado

sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contraUido do compromisso sem aplicação de

penalidades.

20.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela contratada após a solicitação da

ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão

final no processo administrativo.

20.2.6 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art 107 da Lei n® 14.133/2021.

20.2.7 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a

data da apresentação da pmposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com .comprovada repercussão sobre os preços contratados.
20.2.8 Os casos omissoi serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, por

intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer efto superveniente que impeça a realização do certame na data

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia úlil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasilia- DF.

21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.5 As normas discipiinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de-preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, índependentemente da condução ou do resultado do processo
licitatõrio.

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus /^exos, exduir-se-áo dia do início e íncluir-se-áo

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.8 O desatendímento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.
21.10 Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às Licitações

e Contratos, Lei Federal n'* 14.133/2021 e ulteriores alterações, através do Pregoejro(a), eventualmente ouvidos os

órgãos técnicos e especializados, as decisões do Pregoeiro(a) serão ratificadas pela autoridade superior.

21.11 O Edital está disponibilizado, na Integra,.pp endereço, életrõnico; htt08://www.Qov.br/comDras/. bem como no

site da Prefeitura municipal São Raimundo das Mangabeiras/MA: httDs://www.saoraimundodasmanQabeíras.ma.oov.br

, e também poderão ser lidos e/ou obtidos, na Comissão de Licitação, sibjada na sede da Prefeitura Munidpal, à Praça

da Família, n. 43, Bairro São Francisco, São Raimundo das Mangabeiras - MA, nos dias úteis, no horário das 08:00

horas às 12:00 horas, mesmp endereço.e periodo.no qual oç autos do processo administrativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados.

21.12 Integram este Edital, para todos os fir^ e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO 1 - Termo de Referência;

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO lil - Modelo Sugerido de Proposta Comercial Readequada;
ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO V- PROJETO BÁSICO E ANEXQS (MEMORIAL E PLANILHAS).

São Raimundo das Mangabeiras ’ MA, 26 de março de 2025.

Camila S

.Ágente de Contii^ção
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 90001/2025- SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2B/2025

ANEXO I - Projeto Básico/Temio de Referência

1. SECRETARIA SOLICITANTE

1.1 Secretaria Municipal de Infraestruíura.

2. OBJETO;

2.1 Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação

de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do trânsito em

vias públicas, índuindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando

otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras.

1.2 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns). conforme Memorial Descritivo;

1.3 O regime da contratação será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12.(doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual, na

forma do art 105 da Lei 14.133/2021. ' ■ ■

1.5 O prazo de vigência contratual terá inído no dia subsequente ao da publicação do resumo do contrato no Diário

Oficial, e terá duração pelo tempo de execução do contrato e vigorará por 12 (doze) meses, admitindo-se a

prorrogação de vigência do contrato; nos turmos dos artigos 105 a 107, da Lei Federal n^ 14.133/21, se a proposta

registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigênda da contratação.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECEÍLiDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 O crescimento urbano e o aumento do número de veículos São Raimundo das Mangabeiras/MA., estão

deteriorando a sinalização horizontal das vias, a qual sofre desgaste natural e danos causados por eventos

dimáticos. Isso compromete a segurança e a fluidez do trânsito.

2.2 A falta de sinalização adequada aumenta o risco de addentes, especialmente em cruzamentos e áreas

movimentadas, colocando em risco pedestres, motoristas e ciclistas. Além disso, causa congestionamentos,

atrasos e prejuízos econômicos.

2.3 A contratação de empresa espedalízada-para cuidar da sinalização viária visa solucionar esses problemas,

garantindo a segurança viária e a mobilidade urbana. Sinalização adequada orienta os condutores, organiza o

trânsito e previne acidentes.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 solução proposta para o fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à

organização, orientação e segurança do trânsito de São Raimundo das Mangabeiras/M/V., consiste em um modelo

híbrido, combinando diferentes tecnologias, a firn de otimizar o custo-benendo e atender às necessidades

específicas de cada tipo de via e intensidade de tráfego.
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3.2 A solução será implementada de forma integrada, cori; o ieção da tecnologia de mais adequada para cada tipo

de via, considerando o volume de tráfego, as condiç>

equipe técnica realizará o levantamento das áreas a serem sinalizadas. A manutenção e a assistência técnica serão

prestadas de forma continua, garantindo a conservação e o bom fundonamento da sinalização ao longo do tempo.

éticas e as necessidades específicas de cada loca!. A

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Sustentabllldade

4.1 Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as disposições do art. 45 da Lei n° 14.133/21 e

os requisitos pertinentes o^ntidos no Guia Nadonal de Contratações Sustentáveis.

4.2 Deverá obsenrar ainda;

4.1.1 A execução das obras não poderá causar danos ao meio ambiente e a terceiros e, caso

ocorra, addentalmente ou não, o empreendedor deve se responsabilizar tanto pela recuperação
das áreas danlfícadas/atingidas, como por qualquer outra responsabilidade originada por sua má

execução; inibir acidentes com.|Tans^ntes e operários e sinalizar a realização das obras
adequando o trânsito local confon^!gu^nto da demanda propordonada pela construção e/ou
ampliação do empreendimento; •>

4.1.2 Manter dentro dos parâmetros legais as emissões atmosféricas e o nível de ruídos e

vibrações; ^
'“ví ' ' • , ■■

4.1.3 Não derramar óleos e combustíveis originados das máquinas e equipamentos utilizados nas
obras, com vistas a evitar a contaminação do solo e das águas superficiais e subterrâneas:

'.r

4.1.4 Promover a devida manutençâQ.r|iei:^nlca nas máquinas e demais equipamentos utilizados
nos trabalhos;

áes dim

4.1.5 Recuperar todo o passivo Ambiental decomente das obras e dar destinaçâo adequada aos
resíduos da construção dvil.

4.2 A empresa contratada deverá utilizar na execução das obras as boas práticas de sustentabílidade
ambiental, respeitando-se, dentre outros, os critérios ambientais indicados abaixo:

4.2.1 Uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
dassíficações e especificações da ANViSA;

4.2.2 Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional de
consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos;

4.2.3 Classificação e destinaçâo adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a execução dos
serviços. Específicamente para papéis e latas de alumínio deve-se contatar as Assodaçôes e/ou
Cooperativas locais de catadores de materiais reddáveís;

A2.A Adoção de prática de destinaçâo final das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo a
Resolução CONAMAN'’257/1999. .

4.2.5 Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA 20/1994 quando da aquisição e
utilização de equipamentos dé limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento.

4.3 Observar as seguintes diretrizes de Caráter ambiental:

4.3.1 Qualquer instalação, equípcx.fvnto ou processo, situado em local ifxo, que libere ou emita matéría
para a atmosfera, por emissão pòntual ou fugitiva, utOízado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382.
de 26/12/2006. e legislação correlata, de acordo com o pduente e o tipo de fonte.

4.3.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
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visando o conforto da conpJdidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - AB^JT^su-

aqueles estabelecidos na NBk-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da ResoluçãoCONAMAn" 01, de OB/03/9Q,e

legislação correlata.

Nos termos do artÍQQ4°. S 3°. da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010. deverão ser utilizados,

j execução contratual, agregados reddados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade

de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação

de preços os custos correspondentes.

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por um indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos

bens do Contratante, de seus funcionários ou de etrceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao

servi^ de engenharia.

4.4

na

4.5

Subcontratação

4.6 Caso necessário, a contratada poderá subcontratar alguns servl^. até o limite permitido pela autoridade
competente, após relatório da fiscalização, desde que não constituam o escopo principal do objeto.

Sendo vedada a subcontratação dos itens referentes à administração da obra.

Aanuência para a subcontratação deverá ser previamente solicitada à Fiscalização, que analisará

entendendo ser possível, submeterá à Administração para autorização, desde que a empresa
subMntratada demonstre sua regularidade fiscal e previdenciária.

4.7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso
admitida.

Garantia da contratação

4.8 Será exigida a GARANTIA DA CONTRATAÇÃO de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133.

de 2021. no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.9 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a critério

do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de GARANTIA, podendo
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por canto) do valor total do contrato.

4.10 Caso utilizada a modalidade de Seguro-Garantia. sua apresentação deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data de homologação do certame licitatório à assinatura do contrato, em atenção ao

disposto no artigo 96, §3°. da Lei Federal n** 14.133/2021.

4.11 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à GARANTIA DA
CONTRATAÇÃO.

4.6.1

4.6.2

e,

Vistoria

4.12 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições para realização do serviço

5.1 A contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após assinatura do Termo Contratual
pelas partes, a seguinte documentação:

5.1.1 /\notaçãode Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis técnicos pela execução, recolhida
junto ao CREA/MA;

Página 26 de 67



121í-OlHAS. n

PROC. JAíâiUi
RUBRICA _

SÃO RAIMUNDO DAS
MANCABEIRAS

PREFKirUDA

Alvará de Construção, emitido pela Prefeitura Municipal, com a atualização do re

pela execução da obra;

Cadastro Nadonal de Obras (CNO);

Placa da obra instalada no canteiro.

5.1.2

5.1.3

5.1.4

Após a entrega de toda documentação relacionada no item anterior, a Fiscalização do Município de São

Raimundo das Mangabeiras/MA. emitirá a Ordem de Serviço para início da execução da obra.

Os prazos relativos à execução dos serviços são os seguintes:

Prazo de inldo de execução dos serviços: 15 (quinze) dias a partir do recebimento da Ordem de Serviço
expedida pela Prefeitura de São Raimundo das Mangabeiras/MA;

Tratam-se de serviços continuados e sem fornecimento de mâo de obra em regime de dedicação axdusiva,

com periodicidade mensal.

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada devará disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,

promovendo sua substituição quando necessário.

As máquinas fomeddas deverão ser de propriedade ou posse da Contratada e estar em perfeitas condições

de uso 8 apresentação, nas características originais de fábrica e de acordo com o especificado neste

Termo, contendo todos os equipamentos obrigatórios exigidos pela Legislação. Ficarão a disposição da

CONTRATANTE 30 (trinta) dias por mês independente de sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo, e

poderão ser utilizados 24 (vinte e quatro) horas por dia. 07 (sete) dias por semana, de acordo com as

necessidades operacionais da CONTRATANTE.

Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os custos inerentes à prestação do serviço, como

também as manutenções corretivas e preventivas, despesas com documentações, seguro, gestão do

senriço, vistoria, frete, tributos, reboques e quaisquer outros que sejam necessários para o perfeito

foncionamento das máquinas.

5.2

5.3

5.4

5.5

5.6

5.7

5.8

Alterações Contratuais

5.16 Sendo necessária a alteração de contrato, por aumento ou supressão de serviços, bem como alteração nos

prazos, deverá ser obedecidos todos normativos legais, em especial a Lei 14.133/2021.

5.17Conforme estabelecido nos art. 14 e art. 15. do Decreto 7.983/2013, a formação do preço dos aditivos contratuais

contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo Prefeitura de São Raimundo das

Mangabelras/MA.. mantendo-se, em qualquer aditivo contratual, a proporcionalidade da diferença entre o valor
global estimado pela adminisbaçâoe o valor global ccmtratado, mantidos os limites do Art. 125 da Lei 14.133/2021.

5.18 Seguindo o Acordão TCU N" 2622/13, para formação de preços de serviços novos induídos no contrato por meio

de aditivos, será utilizada a incidência da taxa de BDl espedficada no orçamento base da licitação, sempre que a

taxa de BDl adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao

art 37, inciso XX!, da Constituição Federa! e ao art 14 do Decreto n. 7.983/2013.

5.19Para esta obra, a taxa de BD! adotada foi de 25,0% (geral) uüleando a tabela SINAPI de serviços desonerados.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as dáusuias avençadas e as normas da

Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automatícamentó pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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s^íHSSvyAs comuniC3çÔ0S entro o ót^âo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito se

exigir ta] formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenler o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano da fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano connplementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre ou^s.

DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

O fiscal técnico do contraio acompanhará a exeoiçâo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n® 11.246,

de 2022, arl 22. VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados. fLei nM4.133,de 2Q21.ani17. Sr. e Decreto n° 11.246. de 2022. art. 22, III;

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção

da execução do contrato, determinando prazo para a cor^o. (Decreto n** 11.246, de 2022, art 22. Ill);

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

for 0 caso. (Decreto n° 11.246. de 2022, art 22. IV).

6.10]No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246. de 2022. art 22. V).

6.110 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n" 11-246. de 2022.

art 22.Vin.

Fiscalização Administrativa

6.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, tis garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto
nM1.246. dB 20221.

6.13Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraõvo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência: (Decreto n° 11.246. de 2022. art 23..l_V).

6.3

6.4

6.5

6.6

6.7

6.8

6.9

7. GESTOR DO CONTRATO

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da executo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

7.1

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.2
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0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada>para tins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventiiais.

O gestor do contrato emitirá documento cofhprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de

2021, ou peto agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar erlatório fina! com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham

• adotadas para o aprimoramento das atividades da

7.3

administrativo
7.4

7.5

7.6

justificado a contratação e eventuais condutas a serem
Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7.7

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO8

Recebimento

8.1 As máquinas serão recebidas provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo ,

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

(Art 140,1, a. da Lei 0“ 14.133).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado

a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

B.4 As máquinas poderão ser rejátadas, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

As máquinas serão ercebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Rscal

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

B.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.2

com

8.3

6.5

8.6

no

B.9 O ercebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bens nem a responsabilidade ético-prbfissipnal peía perfeita execução do contrato.
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Liquidação e Pagamento

810 Os pagamentos das medições serão efetuados, mediante depósito em conta corrente informada na proposta da
empresa contratada, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada

das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal. Estadual e Municipal, ao FGTS e à Segundade social e

Regularidade Trabalhista vigentes.

A nota fiscal deverá conter prazo de validade, data da emissão, dados do contraio e do ó^ão contratante, período

respectivo da execução dos serviços, valor a pagar e valor das retenções tributárias cabíveis.

812Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

prazo do subitem 7.14 ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
0 prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao órgão contratante.

8.13 Para o pagamento das Notas Fiscais/Faturas a Contratada deverá apresentar

8.14 Vias de Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) de execução do serviço recolhida, que deve ser
providenciada antes do Início de execução dos serviços;

8.11

8.15 Comprovante do Cadastro Nacional de Obras (CNO);

8.16 Demais documentos de habilitação exigidas no edita! e Contrato.

8.17 O valw da última Nota Fiscal/Fatura será de no mínimo 3% do valor total da contratação ficando condicionado

à entrega, por parte da empresa contratada, da seguinte documentação:

a) Certidão Negativa de Débito da CNO obra;.
b) Termos de Recebimento Provisório e Definitivo;
c) Demais documentos de habilitação exigidas no edital e Contrato.

8.16 Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.19 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem co^
quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir 0 recebimento de seus créditos.

8.20Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.21 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.22 Em caso de atraso no pagamento por parte do Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, os valores a

serem pagos serão atualizados, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do

efetivo pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP, onde:

EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = índice de compensação financei
i = taxa percentual anual do valor de 6%,
1 = 1/365 — 1 = (6/100)/365.

8.23 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis,
retardadores ou Impedlivos da execução do ajustado- ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, será utilizado, como fator de revisão contratual, a diferença em percentual entre o valor do custo unitário
básico do SINAPI do mês de apresentação da proposta e o custo unitário básico do mês da realização da revisão.

0,00016438, assim apurado;
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8.24 Quaisquer tributos ou encargos criados ou extintos, bem como a superveniência de disposições,le^^

ocorridos após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

Prazo de pagamento

8.25 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da iiquidação da despesa,

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77. de 2022.

8.26 No caso de atraso peto Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção

monetária.

Forma de pagamento

8.27 O pagamento será realizado por melo de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

8.28 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.29 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

8.30 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.31 O contratado regularmente optante pelo Simplês Nacional, nos termos da Lgi Complementar n° 123, de 2008, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8 32 É admitida a cessão fiduciária de direitas creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrecâo Normativa SEGES/ME n° 53, de 6 de Jplho de 2020. conforme as regras deste

presente tópico.

8.33 As cessões de crédito não fiduciárias serão vedadas.

8.34 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração
de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.35 Sem prejuízo do regular atendimento da obrig?,ção contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação

por parte do contratado (cedente), a celebração do ãditamenlo de cessão de crédito e a realizado dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fisca! e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que

0 cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou

de receber benefícios ou incentivos fiscais ou ciediticios. direta ou indiretamente, conforme part.12daLein°6.429. de

1992. nos termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020^

8.36 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução

do objeto contratual, restando absoiutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais

cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos

administrativos, induindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovai^o

do fato gerador, quando foro caso. e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO

NORMATIVA N" 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexoé)

a •- •

/
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cessáo de crédito nào afetará a execução .do objeto contratado, que cortlinuará sob a integrai respi8.37 A

do contratado.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9.1 O fornecedor será seladonado por meio/da realização de procedimento de

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção de critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

GLOBAL

Critérios de aceitabilidade de preços

9.2 O preço total orçado e o preço unitário de cada serviço constante na planilha orçamentária, deverão ficar igual

ou abaixo do valor calculado no orçamento de referência.

9.3 Os licitantes induir em suas propostas todos os custos necessários e previsíveis para a perfeita execução do

objeto aqui contratado (técnicos, impostos, taxas, emolumentos, fretes, deslocamentos, diárias e outros que

compõem sua tabela de custos), não sendo aceito, posteriormente, qualquer pedido de acréscimo, cuja

previsibilidade fosse possível.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABIUTACÃO JURIdICA

9.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; ....

9.6 Microempreendedor Individual ■ MEli Certificado da Condição de Microempreendedor Individual ~
CCMEl. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

httDs:/Aiww.QOV.br/emDresas-e-neQocios/Dt-br/emDreendedor.

9,7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada ■ EIREU: inscnçâo do ato a>nstiüitivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercia! da unidade federativa onde se localizar a

filial, agênda. sucursal ou estabeledmento, a qual será considerada como sua sede, conforme

Instmçâo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato consfitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

9,10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo

no Registro onde tem sede a matriz

9.11 Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEt, que comprove a qualificação como

produtor rural pessoa física, nos tenmos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de

2009 farts. 17 a 19 e 165).

9.120S documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.6

9.9
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

9.14Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurad^a-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa

da União ÍDAU) por elas administrados, Inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos

da Portaria Conjunta n“ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15Prova de regularidade com o Fundo de Garantia doTempo de Serviço (FGTS),

9.16 Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos etrmos do Título w-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de 1“ de maio de 1943;

917 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercido contrata ou concorre;

9.19 Caso 0 fornecedor seja considerado isentò dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de dedaração da Fazenda
sSde, óu outra equivalente, na forma da lei.respectiva do seu domicilio o'

9200 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefidos do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econõmico-Financeíra

Certidão negativa de falênda expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - ULDÍ

14.133. de 2021. art 69. caput. inciso II):

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercido e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

9.21

9.22

9.22.1

1 (um):

9.22.2 As empresas criadas no exercido financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigêndas da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercido no caso de a pessoa jurídica9.22.3

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.22.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Capital Social integralizado mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

As empresas criadas rio exercido financeiro da Ildtaçâo deverão atender a todas as

exigêndas da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

(Lei nM4.133. de 2021. arl

9.24.1 O atendimento dos iriqices econômicos previstas neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.23

9.24
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Qualificação Técnica

9.25 Certificado de Registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU) do domicilio ou sede da licitante ou visto para a participação em licitação

para as empresas não domiciliadas no Estado do Maranhão;

9.26Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similar de complexidade tecnológica

e operadonal equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,

quando for o caso.

9.27 Somente serão aceitos atestados expedidos após a condusão do contrato ou se decorrido,

pelo menos, urrt ano*dó Inído de sua execução, exceto se firmado para ser executado em

prazo inferior;

9.280 atestado deverá conter, além do nome do atestante. endereço e telefone da pessoa jurídica,

qualquer outra forma de quq^a.Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabeiras-

MA possa valer-se para manter contato com a empresa dedarante;

9.29 Prefeitura Municipal São Raimundo das Mangabeiras- MA. se reserva o direito de realizar

diligèndas para comprovar a ^veracidade dos atestados, podendo requisitar cópias dos

respectivos Contratos e ádilívcis e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo

dedarado;

9.30 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial

da empresa licitante.

9.31 A lidtante para fins de habilitação dèverá observar as disposições Gerais que seguem:

9.32 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não

constar de dáusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será

considerado o prazo de validade de 60 (sessenta)dias, a contar da data de sua expedição,

salvo os atesíados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.

9.33 Para a capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de

capacidade técnica, fornecido pessoa juridica de direito público ou privado devidamente
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia,

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, que

comprovem que a licitante tenha executado os serviços requeridos para execução do objeto,
com as parcelas de rnaior relevância abaixo detalhadas:

rrENS RELEVANTES

Suporte metálico galvanizado para placa de aiJv^rténcia ou regulamentação -

lado ou diâmetro de 0.60 m - fornecimento é implantação

Semipórtico para sinalizacào rodoviária, conh uma coluna de 5.34m de altura útil,

Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m - película refirorrefleliva tipo I + SI -

forr^círrento e implantação ^
Remoção de sinalização horizontal tipo pintura acrílica por jateamenloabrasivo

úmido com vidro - utilização de 3 vezes

Pintura de faixa com plástico a frio tricomponente à base de'resinas metacrílic^

Pintura de setas e zebrados com termoplástico por exlrusão - eg)essura de 3,0

Pintura de setas e zebrados com itnta acrílica - espessura de 0,6 mm

Defensa rrgleável dupla - fornecimento e implantação
Terminal absorvedor de energia de abertura com nivel de contenção 713 para

Grupo focal veicuiar com lâmpada LED, com anteparo e suportes de fi?gçâo

ou

QUANT.UNID.

1.000,00un

30.00un

1.000,00un

4.000,00rrf

20.000.00nf

3.500,00nf

5.000,00m*

300,00m

5,00un

30,00un
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9.34 Caso o atestado apresentado não tenha sido emitido pelo contratante principal da obra {órgão ou ente*

público), deverá ser juntada à documentação os seguintes documentos:

Declaração formal do contratante principal confirmando que a Licitante tenha participado da

execução do serviço objeto do contrato;

b) Certidão de acervo técnico emitido pelo conselho de fiscalização competente em nome dos

profissionais vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade

às informações constante^nos documentos emitidos em nome das licitantes.

a)

UNID.ITENS RELEVANTES

Suporte rnetálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação -

lado ou diâmetro de 0,60 m~ fornecimento e Implantação
Semipórtico para sinalização rodoviária, com uma coluna de 5,34m do altura útjl^

Placa de advertência em aço. lado de 0,60 m - película retrorrefietiva itpo I + SI -

fornecimento e implantação ^ ;
Remoção de sinalização horizontal tipo pintura acríüca por jateamento abrasivo

úmido com >fldro - utiBzação de 3 vezes

Pintura de faixa com plástico a frio trícomponehte á base de resinas metacríiiçjs

Pintura de setas e zebrados com termoplástico por e)drü3ão - espessurade 3.0

Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm

Defensa maleá>^l dupla - fornecimento e imptantação
Terminal absorvedor de energia de abertura com nfvel de contenção HZ para

Grupo focal veicular com lâmpada LED, com anteparo e suportes de fixação

un

un

un

nf

nf

m*

m*

m

un

un

9.36 Para a capacitação tscnico-profesional: apresentação de Certidão de Aceivo Técnico - CAT, expedida

peb CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome clo(s)

responsávei(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a
Anotação de Responsabilidade TécniCa - ART. o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT ou o Termo

de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem o presente projeto,

objeto licitado, executado os serviços requeridos para execução do objeto, com as parcelas de maior
relevância abaixo detalhadas:

9.36 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

0 cumprimento das obrigaçtes objC'{^a licitação;

9.37A declaração adma poderá ser substituída por DECLARAÇÃO FORMAL assinada pelo responsável

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.38 Declaração formal de disponibilidade de máquinas, equipamentos e ferramentas necessários para a
execução dos serviços, que deverá ser juntada a Documentação de Habilitação.

10. ESTIMATIVA DO GLOBAL E REAJUSTAMENTO

10.1 Reajustamento - Os preços dos serviços serão reajustados após 1(um) ano de acordo com os índices

preponderantes dos serviços, ou seja: índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias do Departamento

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), tendo como data-base a data da apresentação da

proposta, através da fórmula:

s-ícR-Po^I.

fo

Sendo,

R = Reaj-ustamento]
Po~ Pr inicial',
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/, = /ndicação dota - base; (SlNAPl - 09/2025 - Maranhão, ORSE - 07/2025 - SERGIPE. CAEMA -

12/2019-MARANHÃO.).
Jo= /ndícaçâo aniversário da proposta (12 meses).

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Tennóde Referência, seus anexos, na proposta de preços adjudicada e no
Cumprir o estabelecido no presente no10.1

fornecimento.

Exigir da Contratada a imediata correção de serviços mal executados e substituição de equipamentos e

acessórios em desacordo com o especificado no confrato;

10.3 Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada:

10.4 Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem necessários

à eventual aquisição oriunda da mesma;
10.5 Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre quaisquer irregularidades observadas na execução da

entrega do objeto do presente Termo de Referência;
10.6 Acompanhar e fiscalizar os serviços por meio de responsável designado pela Secretaria de Infraestrutura^,
10.7 Permitir 0 acesso dos empregados da Contratada, às dependências do Contratante nos locais de execução das

entregas oriundos da eventual aquisição;
10.8 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto desta contratação, que venham a ser solicitados

pela Contratada: . ^ r
10.9Conferir a documentação disponibilizada durante a execução do objeto, efetuando o seu atesto quando estiverem

conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;

10.10 Atestar as faturas correspondentes desde que os serviços tenham sido efetuados a contento;

10.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável

Técnico da Contratada;

10.2

em

CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento,
10.12 Efetuar os pagamentos a

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

10.13 Notificar a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação de Serviços;
desacordo com as orientações passadas pela10.14 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou

Comissão de Fiscalização e Recebimento dos serviços ou com as especificações constantes deste instrumento e,

solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes deste instrumento.

10.15 Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas

em

pela CONTRATADA.
10.16 Providenciar as inspeções da execução dos senriços, com vistas ao cumprimento dos prazos pela Contraada,

fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados;

10.17 A ausência de previsão expressa neste subilem não exdui outras que estejam dispostas no bojo deste Projeto

Básico, edital e contrato.

11, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Execução dos Serviços:
11.1.1 'Cumprir o cronograma: Executar as obras e serviços conforme o planejamento e os prazos

estabelecidos no contato.

Realizar os serviços de acordo com o Termo de Referência; Seguir irgorosamente as especificações

técnicas e os requisitos definidos.no TR, incluindo o tipo de sinalização, materiais a serem usados, entre
11.1.2

outros.

11.1.3 Qualidade e Conformidade; Gamnilr que todos os serviços atendam aos padrões técnicos e normas de

segurança aplicáveis, como as da ABNT e do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).
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Fomecinwnto de materiais: Fornecer materiais de qualidade, dentro das especificações do projeto,

incluindo placas, tintas, semáforos e outros dispositivos de sinalização.

Subcontratação; Se aplicável, a contratada pode subcontratar parte dos serviços, mas deve garantir que

seus subcontralados cumpram as mesmas obrigações estabelecidas no contrato.

11.2 Manutenção e Garantia

Garantia; Oferecer garantia de funcionamento e durabilidade dos materiais e serviços por um período

acordado, após a condusão da obra.
Manutenção: Realizar a manutenção corretiva durante o período de garantia, quando necessário, para

assegurar que a sinalização continue funcionando adequadamente.
11,3 Documentação e Comunicação

Apresentação de relatórios: Enviar relatórios periódicos sobre o andamento do projeto à contratante,

detalhando o progresso, eventuais dificuldades e soluções propostas.

11,3.2 Ucenças e autorizações: Obter otdas as licenças, autorizações e aprovações necessárias para a

execução dos serviços, conforme as exigências legais e municipais.

11.4Segurança do Trabalho
11,4.1 Segurança: Cumprir otdas as normas de segurança do trabalho, garantindo que os funcionários da

contratada e terceiros envolvidos ncprojeto trabalhem em condições seguras.

11.4.2 Responsabilidade por acidentes: Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho ocorridos

durante a execução dos serviços, incluindo a contratação de seguros obrigatórios,

11 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

111 Na hipótese de o prazo da execução dos serviços exceder ao período de execução contralualmente previsto, caso

esse atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, este contrato poderá ser reajustado pelo índice Nacional de Custo

da Construção do Mercado (INCC-M), mediante solicitação do CONTRATADO.

12.2 O reajuste de que trata esta cláusula somente poderá ser concedido pela FISCALIZAÇÃO a partir de 1 (um) ano

cortado da data de apresentação da data-base da planilha orçamentária, mediante justificativa da variação do custo

de produção no período.
12.3 Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irroajustáveis pelo periodo 12 (doze) meses contados

a partir da data apresentação da proposta. Após esse periodo os mesmos serão reajustados para cobrir alterações no

custo dos ínsumos na mesma proporção da variação verificada no (ndice para Obras Públicas Portuárias, apurados pela

Fundação Getúlio Vargas - FGV, aplicando-se a seguinte fórmula:

R=l1-loxVio

R = Valor da parcela de reajustamento procurado Io = índice de preço verificado no mês de apresentação da Proposta

que deu origem ao contrato,

11 = índice de preço referente ao mês de reajustamento
V = Valor a Preços Iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.

Caso 0 Índice estabelecido para reajustamento veabaí ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

utilizado, será adotado em substituição o que vie; a ser dtíerminado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo (ndice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente.
Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do

vaior remanescente, sempre que este ocorrer.

11.1.4

11.1.5

11.11

11.12

11.3.1

ser
12.4

12.5

116

13. DAS SANÇÕES
13.1 As sanções dispostas poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à CONTRATADA, conforme o caso,
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em conformidade com os Arts. 155 e 156 da Lei Federal n" 14.133/2021 e ulteriores alterações, assegurados

O contraditório e a ampla defesa.
13.2 Os licitantes ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
li - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos servi^s públicos ou ao interesse coletivo;
III • Dar causa à inexecução lotai do conlrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente

justificado:
VI “ Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

Vii - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - Apresentar dedaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do conlrato:

IX - Fraudar a lidtaçâo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qudquer natureza;

XI - Praticar atos ilídtos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xil- Praticar ato lesivo previsto no ait 5" da Lei n* 12.846, de l^de agosto de 2013.

13.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminis^ação, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida.
13.4 Serão aplicadas, conforme o caso, ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções.

1 - Advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade paraJicitar ou contratar.
16.4 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto;
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

13.5 A sanção de Advertência será aplicada exdusivamente quando a Contratada der causa à inexecução parcial do

contrato, quando não se justificar a Imposição de penalidade mais grave.

13.6 As Muitas, não poderão ser inferiores a 0.5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

Infrações administrativas previstas no item 13.2.

13.6.1 Sem prejuízo das demais infrações administrativas prewstas no item 13.2, a não obsen/ância das cláusulas

contratuais sujeitará, cumulativamente, a CONTRATADA às seguintes multas:

13.6.1.1 - 5% (cinco por cento) do valor do conlrato reajustado, por desatendimento de qualquer cláusula contratual.

13.6.1.2 - 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na entrega ou

na execução do objeto.

13.7 A sanção d© impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV. V, VI e VII do item 13.2. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável petas infrações

administrativas previstas nos incisos Vlll, IX, X, ^1 eXIl do item 13.2, bem como pelas infrações administrativas previstas

nos incisos II, lll, IV, V, VI e VII do mesmo item, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no Item 13.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

A aplicação das Sanções somente ocorrerá depois de assegurado o contraditório e a prévia defesa, nos termos

da legislação vigente.
13.10 Até a decisão final transitada em julgado, nenhum numerário apurado referente à sanção será retida, sendo que

após, 0 montante da multa poderá ser compensado dos valores de pagamento devido ao fornecedor.

14 APRESENTAÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS E REGIME DE CONTRATAÇÃO

14.1 No julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço ^obal, conforme planilha de

orçamento do município e a ser impressa em papel timbrado da licitante, sendo levados também em consideração

critérios objetivos definidos no Edital, que não deverão contrariar as normas e princípios estabelecidos na Lei n.

14.133/2021.

13.8

13.9

Na planilha, o licitante poderá propor o seu próprio BDl. assim como seus próprios preços unitários sem

contudo, ultrapassar os limites máximos previstos nas planilhas básicas adotadas.
14.2

Nenhum preço unitário proposto poderá ser maior do que aquele a ser apresentado na planilha orçamentária
referencial. O regime de contratação será o de empreitada por preços unitários.
14.3

14.4 A Proposta de Preços deverá ser apresentada impressa e em meio digital tal qual foi disponibilizada no edita!
e sem violações

vV-'.

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 Conforme Decreto Federal n» 11.462/23, Seção IV. art 17, para registros de preços não se faz necessário de início

a indicação de Dolação Orçamentária, que somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
instrumento hábil.

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

16.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições previstas nos futuros contratos, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários no seu objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia! contratado,

de acordo com o previsto no art 125 da Lfti rf 14.133/21.

VALOR ESTIMADO, MÁXIMO, DE REFERÊNCIA OU SIGILOSO

17.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado

do julgamento das propostas.

18 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

17

18.1 Recebimento Provisório

O recebimento provisório ocorre após á condusâo das atividades contratadas, mas antes de o serviço
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ser totalmente considerado concluído. Ele serve para verificar se os serviços realizados estão

conforme o estabelecido no contrato e no Termo de Referência, podendo ser realizado em etapas ou

ao final do projeto.

Durante o recebimento provisório, a contratante pode identificar falhas ou ajustes a serem feitos, sem

que isso implique na finalização do serviço. O prazo de garantia de execução pode ser iniciado após
esse recebimento.

18.1.2

18.2 Recebimento Definitivo

0 recebimento definitivo ocorre quando a contratante verifica que os serviços foram completados de

forma satisfatória, em conformidade com as condições estabelecidas no contrato, e que estão em

perfeito estado de funcionamento.

18.2.2 Ao ser realizado o recebimento definitivo, as obrigações da contratada são consideradas cumpridas,

e 0 projeto é oficialmente aceito pela contratante.

18.2.1

19 Descrição dos Serviços

• Sinalização Vertical: Especificação das placas de regulamentação, advertência e indicação, incluindo
tamanhos, cores e materiais a serertt ('.tfeádos.

• Sinalização Horizontal: Definição daiíqixas cie ped^lre, demarcação de vias, áreas de estacionamento,
entre outros, com detalhes sobre materiais e dimensões.

• Sinalização Semafórica; Implantação ou modernização de semáforos e controle de tráfego, induirvlo

detalhes sobre'o número de equipamentos, tipos de semáforos (verticais, horizontais, inteligentes), e seus
sistemas de controle.

Especificações Técnicas

• Materiais: Descrição dos materiais a serem usados na sinalização, como tintas, placas, sinais reflexivos, entre

outros. ^ .
• Padrões de Qualidade: Definição dos critérios de durabilidade, visibilidade e resistênaa aos intempánes

(chuva, calor, desgaste). _ - n i •
• Normas Técnicas: Referências às normas e legislações vigentes, como o Código de Trânsito Brasileiro (CTB)

6 as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Objetivos Específicos

• Implantação de finalização vertical (placas, sinais de trânsito).

• Implantação de sinalização horizontal (faixas de pedestres, faixas de canalização, etc.).
• Implantação de sinalização semafórica (semáforos, dispositivos de controle de tráfego).

• Reforço da sinalização existente, quando necessário.

20. PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS

CONFERIR ANEXO V - PROJETO BÁSICO E ANEXOS fli^MOt^IAL E PLANILHASl.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N* 90001/2025- SRP
PROCESSO ADMINiSTRATfVO N** 26/2025

ANEXOU

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

/ATA DE REGISTRO DE PREÇO REGISTRO N“

0 Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob

0 n® 06.651.616/0001-09, neste ato repr6s0ntado(a) pelo{a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria
n» de de de 202..., publicada no de de de portador da matrícula funcional n®

considerando 0 julgamento da liciteiçâo na modalidade de CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO
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DE PREÇOS n“ XXX/2025. Processo Administrativo n ® 28/2025. RESOLVE registrar os preços da{s) >emprêsa(^
indicada{s) e qualrficada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por e!a(s) aicançada(s) e na{s) quantidade{s)

cotada{s), atendendo as condições previstas no-Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na

Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir

1. DO OBJETO ^ ^
1.1 A presente Ata tem por objeto Registro de preços, para futura e eventual contrataçao de empresa especializada
para o fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à oiganização, orientação

e segurança do trânsito em vias públicas, inçluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para 9

execução dos serviços visando otimizar a gestüô públiba pará o funcionamento dos serviços municipais em São

Mangabeiras., especificado(s) no(s) itemíns) do Termo de Referência, anexo do Edital do CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA N“ 90001/2025- SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS . • - , ^

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedDr(es) e as demais condições ofertadas
na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.1

Razão Social:

CNPJ:

Enderaço:
Nome do Representante;
Telefone: E-maíi:

VALOR

'^'TÒTÀl -
QUANTlDr

ADE € .
.UHEDAMARCA:v ESPECIFICAÇÃO

ITEM- DE» tf'.
>-4

■a

V

TOTAL GERAL R$

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 O órgão gerenciador será o
3.2 São óraãos e entidades públicas participantes do registro de preçQ_s;

ITgMM» I QRGÃOS PARTICIPANTES _

2.2

•>*

if-^Tiome do órgão)

QUANTDADEUNIDADE

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS4.

41 Durante a vigência da Ata de Registo de Preço- ARP, qualquer Órgão Municipal que não tenha participado do

certame, poderão aderir à ARP mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e anuência da empresa beneficiána.
observados os seguintes requisitos;
4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento

ou descontnuidade de serviço público;

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021;

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerencladora e do fornecedor.
4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor. ■ t x ^
4.2.10 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo â execução

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
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4.3. Após a autorização do órgão ou da entda-Je gerendadora, o órgão ou entidade não partidpante deverá efetivar a

aquisição ou a contratação solicitada em alé noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que traía o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepdonalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerendadora, desde que respeitado o limite lempcwal de vigênda da ata de registro de preços.
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do

item 4.1. .

4.6 As aquisições ou contratares adidonais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerendador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de wda item

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independenlemente do número de
órgãos ou entidades não partidpantes que aderirem à ata de registra de pra^s.

4.0. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipal poderá ser exigida para fins de transferôndas voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o

item 3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compalfeilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133,

de 2021.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VAUDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

4.5

4.9.

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ario, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado 0 preço vantajoso.

5.1.1. O contráto decorrente da cta dé registro dé' preços terá sua vigência estabelecida no propno
instrumento contratual e observará no momento dá contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro. . . „ v j- u-t-j ^ j

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos

créditos orçamentários respectivos. _ , ^ i w
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme 0 art 95 da Lèi n® 14.133, de 2021.

5.2.1 O instrumento contratual de que trata ò item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro

de preços. o
Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n®

5.3

14.133, de 2021. . , ™
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços: ^
5 41 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatàrio. devendo ser observada a possibüidade

de 0 licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de

contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as òbras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatáno. observada a
classificação da licitação;

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. .
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na

5.4

ata

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6 Para fins da ordem de classificação, os (íítííntes òu fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o

preço do adjudicatàrio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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se refere o item 5.4.2.2 somente será5 7 A habilitação dos licitantes que comporão ò cadastro de reserva a que

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitanles remanescentes, nas seguintes hipó eses:

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no

edital' e

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item

9.

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços. ^

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem dassificado ou o fornecedor, no

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condires
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo

das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021. ^ -

S.g.l, 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, rnediante solicitação
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração.
A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços. , i. , -.j j-* i
5.11. Quando o convocado não assinar a ala de regisUo de preços no prazo e nas condiçoes estabelecidos no editai

ou no aviso de contratação, e observado o disposto Tio item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro dassificado.
5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, areilar a contratação nos termos do item anterior,

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá.
5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores ermanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de dassificaçâo, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores ermanescentes,

atendida a ordem dassificatória, quando frustrada a negodação de melhor condição.

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabeleddas

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida
desde que devidamente justífícada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.10.

mas nao

.. ] Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrênda de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

sifoações:

6.1

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênda de fatos imprevisíveis

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d" do indso 11 do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extirição de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superverriência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços ergistrados;
Na hipótese de previsão no edital òu no -àvíso de contratação direta de dáusula de reajustamento ou

repactuaçâo sobre os preços ergistrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá^sdr réspeitáda a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação; .... * j
6.1.3.2NO caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

6.1.1

ou

6.1.3

6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de o preço ergistrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por moüvo superveniente.
0 órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a erdução do preço registrado.

7.1
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711 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados p^o mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

71.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e nâo
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3 Se não obfiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem fimrado contratos decorrentes dá ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art

124 da Lei n" 14.133, de 2021. . . •
Na hipótese de o preço de mercado lomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor nâo poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será fáifültádò áo fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovação de fatç superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso. , > . . » w ■
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatoria

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às (Xíndições inicial mente
pactuadas. . .. ... . .

7.2.2 Não hipótese de nâo aimprovação da existêrida de fato supen/eniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, sob pena de cancdamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus

preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata

de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação

mais vantajosa. ..... *
7 2 5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que ínviabflize o preço regisfrado, coníoirne

previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado confratos
decorrentes da ata de registro de pre^s sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n* 14.133, de 2021.

8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de regis^ de pre^s poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerendítií^ra enbé os órgãos ou as entídades participantes e não participantes
do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou

De órgão ou entidade participante para órgâò óu entidade nâo participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento. _
Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou enfidade nao participante, serão

observados os limites previstos no art 32 do Decreto n® ‘11.462, de 2023.

Compelirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inidalmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. .....
Caso 0 remanejamento seja efRo entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7.2

ou a

8.1

8.2

8.2.1

8.2.2

8.3

8.4

8.5

8.6
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8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos temios do item 8.3, a distribuição das quantidades

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pÃlo-âerenciador. quando o fornecedor:

9.1.1 Descumprir as condições da ata de legistro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem

justificativa razoável;
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do Decreto n 11.4d2, de

2023; ou

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capuí do art. 156 da Lei n“ 14.133, de 2021.
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos indsos III ou IV docaputdoait 156 da Lei n® 14.133, de

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora podeiá, mediante decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos

da sanção. ^ u ^ x ~ ^
9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será form^ízado por despacho do orgao ou da

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmenle, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas;
9.4,1 Por razão de interesse público;

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou infenor
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3® e 27, § 4®, ambos do Decreto n® 11.462, de 2023.

IODASPENAUDADES

0 descumprimento da Ata de Registro de Preços énsejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital,
j As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromiisü assümido injustificadamente após terem assinado a ata.

10 2 É da competência do gerenciador a aplica‘^o das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preço (art. 7®, inc. XIV, do’Decreto h® 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo ói^âo participante a aplicação da penalidadé (art. 0®, inc. IX, do Decreto n® 11.462, de 2023).
O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

., As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, enconlram-se definidos no

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. . ^ ^
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo dè itens, só será admitida a contratação de parte de itens

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata fòi lavrada em ( ) vias de igual teor, que, depois de lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais órgãos participantes (se houver).

São Raimundo das Mangabeiras • MA,

ao

10.1

10.1.1

10.3

no

11

11.1

dede

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
órgão Gerenciador
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NOME DA EMPRESA

NOMEyCARGO/R.G./CPF REPRESENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS:

1.

2.

VI

f

i -

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N* 90001/2025- SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 28/2025

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N* 90001/2025- SRP

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais

adjudicatário:

ao

Razão Social;
CNPJ:

Página 47 de 67



m.•vcMÁS. N"'

pRoc. N

RUBRICA

SÃO RAIMUNDO DAS
MANCABEIRAS

J^f CPLitr\ ' . _ \

^^istoPREFEITUOA

\

Endereço:
Nome do Representante:
Telefone: E-mall:

VALOR

TOTAL {R$}
VALOR

UNITÁRIO (R$)
QUANTIDADEESPECIFICAÇÃO UNIDADEMARCAITEM

TOTAL GERAL R$

Seguindo a ordem de dassificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta originah

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Nome do Representante:
Telefone: E^mail:

VALOR VALOR TOTAL

UNITÁRIO (R$) (RS)
QUANTIDADEESPECIFICAÇÃO UNIDADEMARCAITEM

TOTAL GERAL R$

dedeSão Raimundo Mangabeiras/MA,

COMISSÃO CONTRATAÇÃO - CC
Agente de Contratação- Órgão Gerenciador

NOME/CARGO/R.G./CIN/CPF REPRESENTANTE LEGAL NOME DA EMPRESA

TESTEMUNHAS:
CPF/CIN:.1.

CPFCIN:.2.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 90001/2025* SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 28/2025

ANEXOU

MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N* 90001/2025- SRP;
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 28/2025

Prezados Senhores,

Declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, espedalmente os da Lei Federal n® 14.133/21 com
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suas alterações e as cláusulas constantes deste edital.

2. Propomos a Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabetras- MA, pelo preço total a seguir indicado, a

execução dos serviços objeto da Licitação em epígrafe, obedecendo as estipulações do correspondente Edital deste

certame e asseverando que:

a) Os serviços deverão ser executados sob condições que atendam às determinações constantes nas Normas

de Segurança e Proteção do Ministério do Trabalho,
b) Cumpriremos irgorosamente toda a legislação aplicável a execução dos serviços contratados, especiaimente

a referente a segurança e medicina do Trabalho.

c) Assumimos o compromisso de bem e fielmente prestar os serviços, objeto desta Licitação,

d) Em caso de divergênda no preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

Propomos como preço total para a execução dos serviços descritos no CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“

90001/2025- SRP, nos termos do Edital, o valor de R$ XXXX (XXXXXXXX), estando já induldos neste valor todas as

despesas com o fornecimento de materiais, equipamentos, mão-de-obra, guarda de materiais e transporte, incidentes

direta ou indiretamente na execução dos serviços, inclusive frete, encargos fiscais, comerdais, sodais e trabalhistas.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta).dias consecutivos, a contar da data da sua entrega.

5. Anexos à Proposta; Planilha Orçamentária, Planilha de Composição dos Preços Unitários. Planilha de

Composição de Encargos Sociais e Composição do Percentual adotado para □ Benefício e Despesas Indiretas-BDI.

6. Outras informações: Razão Social da Proponente, Endere^, Telefone, CNPJ N® XXXX, Inscrição Estadual e

Inscrição Municipal, se houver, Banco XXXX, ^êncla n* XXXX e Conta Corrente n“ XXXX.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato; XXXX (Nome), Cl n® XXXX, CPF n® XXXX.

3.

de 2025.

Local e Data

(nome da empresa)

Nome, Identidade, CPF e assinatura do representante legal da proponente

l
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vistoCONCORRÉNOA ELETRÔNICA N* 90001/2025- SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 28/2025

ANEXO Ui

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N» I.

contrataçAo de empresa especializada para o
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS VISUAIS E
DISPOSITIVOS AUXILIARES DESTIl^OS À ORGANIZAÇÃO.
ORIENTAÇÃO E SEGURANÇA DO TRÂNSITO EM VIAS PUBLICAS.
INCLUINDO MATERIAIS. MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS VISANDO
OTIMIZAR A GESTÃO PÚBLICA PARA O FUNCIONAMENTO DOS
SERVIÇOS MUNICIPAIS DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS- MA

E A EMPRESA NA FORMA ABAIXO ADUZIDA.

Por este instrumento de contrato, de um lado o Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, com sede

administrativa situada à Praça da Famlia, n. 43. Bairro São Francisco. São Raimundo das Mangabeiras/MA, inscrito no

CNPJ/ME: 06.651.616/0001-09, neste ato.repr^entado pelo,—

, , pprtador da Cl/RG n*

, de ora em diante designado(a) simplesmente "CONTRATANTF, e a empresa,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr^a) brasilelro(a). portador(a) da carteira de identidade n" inscfitD(a) no

CPF sob 0 n“ residente e domic^iado(a) na cidade de tem, entre si, ajustado o

presente contraio decorrente do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N- 90001/2025- SRP, submetendo-se as partes às

disposições constantes a Lei Federal n" 14.133. de 2021. suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, e

pela Lei Complementar 123/2006. suas alterações e as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO

. Sr(a).
e inscrito no CPF sob n“

inscrita no CNPJ sob o n"sediada

/'

1.1. Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e

instalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do

trânsito em vias públicas, induindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a executo dos
serviços visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo

das, conforme orçamento anexo V.
1.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam -se plenamente ao presente contrato e aos documentos adiante

enumerados que integram o Processo n** 28/2025 e o que são partes integrantes do contrato, independente de

transcrição:
Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 90001/2025- SRP;
Termo de Referência;

Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

a)

b)

c)
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0 objeto do Contrato será executado de forma indireta sob o regime de empreitada por preço global.2.1.

CUUSULA TERCEIRA - DO VALOR

O valor total deste Contrato é de R$ XXXXX (XXXXXX).3.1.

CLÁUSULA QUARTA > DOS RECURSOS 0RÇAME^^’ÁR10S

4.1. A despesa decorrente do objeto desta Licitação correrá a conta de recurso específico, em conformidade com a seguinte

classificação Orçamentária:

ÓrgSo: 00000000000
Unidade: 00000000

CLAUSUU QUINTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após assinatura do Termo Contratual
pelas partes, a seguinte documentação:

5.2. Anotado de Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis técnicos pela execução, recolhida junto ao

CREA/MA;

5.3. Alvará de Construção, emitido pela Prefeitura Municipal, com a atualização do responsável técnico pela

execução da obra;

5.4. Cadastro Nacional de Obras (CNO):

5.5. Placa da obra instaladano canteiro.

5.6. Após a entrega de toda documentação relacionada no item anterior, a Fiscalização do Município de São

Raimundo das Mangabeiras/MA. emitirá a Ordem de Serviço para início da execução da obra.

5.7. Os prazos relativos à exect^o dos serviços são os seguintes:

5.8. Prazo de início de execução dos serviços: 15 (quinze) dias a partir do recebimento da Ordem de Serviço

expedida pela Prefeitura de São Raimuf.do das Mangabeiras/MA;
5.9. Tratam-se de serviços continuados e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exdusiva,

com periodicidade mensal.
5.10. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,

promovendo sua substituição quando necessário.
5.11. As máquinas fornecidas deverão ser de propriedade ou posse da Contratada e estar em perfeitas condições

de uso e apresentação, nas características originais de fábrica e de acordo com o especificado neste Termo,

contendo todos os equipamentos obrigatórios exigidos pela Legislação. Ficarão a disposição da

CONTRATANTE 30 (trinta) dias por mês independente de sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo, e

poderão ser utilizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, de acordo com as

necessidades operacionais da CONTRATANTE.

5.12. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os custos inerentes à prestação do serviço, como

também as manutenções corretivas e preventivas, despesas com documentações, seguro, gestão do serviço,

vistoria, frete, tributos, reboques e quaisquer outros que sejam necessários para o perfeito funcionamento

das máquinas.

5.13. Das condições e documentação das máquinas
5.14. 5.9 Todas as máquinas deverão atender de forma plena a legislação vigente e resoluções emitidas pelos

órgãos competentes: o Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN.
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5.15. Devem conter todos os itens obrigatórios definidos pela legislação vigente. _

5.16. Durante a vigência da prestação dos serviços, as máquinas deverão ter, no máximo, 10 (de2)*anosv!3ãutil •

a partir do seu primeiro licenciamento.
5.17. Todas as máquinas do Contrato, deverão estar com dxumentação regularizada conforme legislação vigente.

5.18. A documentação regularizada deve estar paga e dentro do prazo de validade.

5.19. Após a entrega das máquinas com a documentação regularizada, caso aplicável, conforme legislação atual
é de responsabilidade da CONTRATADA durante a vigência do Contrato, a apresentação das máquinas,

objeto desta licitação, inclusive das máquinas Reservas, nas vistorias relativas ao licenciamento anual para

renovação do(s) documento(s) de porte obrigatório.
5.20. Garantia, manutenção e assistênda técnica
5.21.5.15 Caberá à Contratada fornecer e substituir, às suas expensas, componentes e partes que

comprovadamenle apresentarem defeitos, por outros originais, dentro das especificações técnicas do

fabricante, novos ou remanufaturados, de forma a garantir as características funcionais do equipamento, bem

como 0 material de consumo necessário à manutenção.

5.22. Alterações Contratuais
5.23. Sendo necessária a alteração de contrato, por aumento ou supressão de serviços, bem como alteração nos

prazos, deverá ser obedecidos todos normativos legais, em especial a Lei 14.133/2021.

5.24. Conforme estabelecido nos ait 14 e art -15, do Decreto 7.983/2013, a formação do preço dos aditivos

contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo Prefeitura de São

Raimundo das Mangabeiras/MA.,'maritendo-se, em qualquer aditivo contratual, a proporcionalidade da

diferença entre o valor global estimado pela administração e o valor global contratado, mantidas os limites do
Art 125 da Lei 14.133/2021.

5.25. Seguindo o Acordão TCU 2622/13, para formação de preços de serviços novos induidos no contrato por
meio de aditivos, será utilizada a incidência da taxa de BDI especificada no orçamento base da licitação,

sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o

equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo

contratado, em atendimento ao art 37, inciso XX!, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto n.
7.983/2013.

5.26. Para esta obra. a taxa de BD! adotada foi de 25.0% (geral) utilizando a tabela SINAPI de serviços
desonerados.

5.27.0 presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados do(a) data de sua assinatura, na forma do artigo

105 da Lei n'* 14.133/2021.

CLAUSUU SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

Engenheiro6.1. O Fiscal do presente contrato serâ o(a) Senhor(a)
Civil/Arquiteto.

Caberá ao Fiscal do contrato:

6,1.1.1. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas
características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento;

6.1.12. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos quantitativos
solicitados;

6.1.1

6.11.3. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições
estabelecidas neste instrumento;
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6.I.1.4. auxiliar o gestor no contraio, subsidiando as informações pertinentes às suas cohipetencias; ^

6.11.5. anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas à sua

execução;

$,1.1.6. emitir notificações sobre quaiquer irreguiaridade encontrada na execução do contrato;

6.11.7. rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformldade com este instrumento;

6.118. comunicar fonmalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada ao
recebimento do objeto ou suas atribuições

O ifscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das rnedidas
convenientes, a atuação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, entre

6.12

elas;

atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega;6.12.1

6.12.2 entrega de serviços em desconformidade com as especificações constantes no
instrumento convocatório ou quantitativo divergente da medição, solicitação ou

contratação;

6.12.3 execução do objeto em desconformidade com este instrumento;

6.1.2.4 descumprimento de dàusda contratual ou ergra editalícía;

6.1.2.5 subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;

6.1.2.6 alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento

convocatório;

quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas

ilícitas detectadas e não citados anteriormente.
6.12.7

6.2 Caberá ao Gestor do Contrato o Sr. — i ————•

analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;

analisar os pedidos de reequilibrio econômico-finarícelro, decidindo manifestadamente a

respeito nos autos do procedimento;

criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para

eventualmente propor reequilíbrios econõmico-financelros quando o valor praticado estiverem
desconformidade com a piática de mercado;

analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a

respeito nos autos do procedimento;

acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal do
contrato, bem como os demais documentos pertinentes;

decidir, provisoriamente, pelá suspensão da entrega de bens ou a realização dos sen/iços,

manifestando a respeltó rxjs autos do procedimento;

solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na doslmetria descrita no

instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em

desconformidade com as exigências;

realizar 0 recebimento definitivo dos serviços.

6.2.8.1 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo

mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garanüa superior, da

responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços

executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da

ampliação do bem imóvel, e. em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o
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contratado ficará responsável pela reparaçlo, pela correção, pela reconstrução ou

pela substituição necessárias.

6.2.8.2 As falhas e vIcíos de execução não serão admitidos até a integral reparação e

adequação, sem ônus para o Município mantidas as condires de qualidade, nos

prazos arrazoados pela Administração e reduzidos a termo, conforme art 199, caput

da Lei Federa! 14.133/2021, sem pre}u[zD das sanções editalídas e contratuais.

6.2.B.3 O descumprimento dos prazos de conclusão, podem caracterizar descumprimento

parcial ou total das obrigações gerando as sanções previstas neste contrato e no
edital. ' 'ifc n'’

CUUSULA SÉTIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1 As máquinas serão recebidas provisoriafTiente„no prazo de 05 {dnco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigêndas de caráter técnico

e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei n® 14.133).

7.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo

ou em parte, o objeto em que se verfficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéndas que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4 As máquinas poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5 As máquinas serão recebidos definitiyamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimens®, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art 143 da Lei n“ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Rscal

que pertlne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não exdulrá a responsabilidade civil pela solidez e peta segurança dos

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

no

Liquidação e Pagamento

Os pagamentos das medições serão efetuados, mediante depósito em conta corrente informada na

proposta da empresa contratada, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscai/fatura. devidamente
7.10
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acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipàl^^aõ-£GIS-e^a /
Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes.

7.11 A nota fiscal deverá conter prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão contratar^te,

período respectivo da execução dos serviços, valor a pagar e valor das retenções tributárias cabíveis.

712 Havendo erro na apresentação da Nota Rscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o prazo do subitem 7.14 ficará sobrestado até que a contratada prowdencie as medidas saneadoras.
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao órgão contratante.

Para o pagamento das Notas Fiscais/Faturas a Contratada deverá apresentar

Vias de Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) de execução do serviço recolhida, que deve ser

providenciada antes do inldo de execução dos serviços;

Comprovante do Cadastro Nacional de Obras (CNO);

7.13

7.14

7.15

Demais documentos de habilitação exigidas no edital e Contrato.7.16

0 valor da última Nota Fiscd/Fatura será de no mínimo 3% do valor total da contratação ficando7.17

condicionado à entrega, por parte da empresa contratada, da seguinte documentação:

d) Certidão Negativa de Débito da CNO obra;
e) Termos de Recebimento Provisório e Definitivo;
f) Demais documentos de habilitação exigidas no edital e Contrato.

7.18 Constatando-se, junto ao SICÁF/ a sifcaçâo .de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (clhòo) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério do contratante.

7.19 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáreis pela fiscàlizáçâb dã ergularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem coto
quanto à existência de pagamento a ser e:éíi:Bdó, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessanos

para garanür o rerebimento de seus créditos.

7.20 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.21 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7 22 Em caso de atraso no pagamento por parte do Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, os

valores a serem pagos serão atualizados, desde a data final do periodo de adimplemento de cada parcela até a

data do efetivo pagamento, mediante a aplicação da seguirrte fórmula:

EM = lxNxVP.onde:

EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prewsta para o pagamento e a do

efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

i = taxa percentual anual do valor de 6%,
! = i/365-^I = (6/100)7365.

7.23 Na hipótese de sobrevirem fatos Imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalciiáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, será utilizado, como fator de revisão cóntratuál, a diferença em percentual entre o valor do custo unilano
básico do SINAPI do mès de apresentação da proposta e o custo unitário básico do mês da realização da revisão.

7.24 Quaisquer tributos ou encargos criados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais,

quando ocorridos após a data de apresentaç^ da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão a revisão destes para mais ou ^pafá'menos, conforme o caso.
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Prazo de pagamento

7.25 0 pagamento será efetuado no prazo de aíé 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEgES/ME 77. de 2022.

7.26 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao (X)ntratado serão atualizados monetariamente entre o

termo finai do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCAde correção

monetária.

Forma de pagamento

7.27 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar p° 123, 29Q6,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de òomprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei.Complementar.

Cessão de crédito

7.2B

7.30

7.31

É admitida a cessão fidudária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com

os procedimentos previstos na Instmcão Normativa SEGES/ME n° 53. de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
7.32

presente tópico.
As cessões de crédito não fiduciáriás serão vedadas.

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
7.33

7.34

celebração de ternio aditivo ao contrato administrativo.
; Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por parte do contratado (cedente). a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. direta ou indiretamente, conforme o^

1? ira Lei n° 8.429. de 1992. nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio Óe 2_02Si

7.36 _0 crédito a ser pago à cessionária é exalamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os

contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

(INSTRUÇÃO NORMATIVA 53. DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
A cessão de crédito não afetará. 6 execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.
As dúvidas/esclarecimentos sobre

financas@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br.

7.35

7.37

e-mail:ser enviadas aopagamento devem7.38

CLÁUSULA OITAVA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ait 92. IV, VII e XVIll).
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0.1 A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habüitaçào e

qualificação exigidas na licitação.
Constatada a situação de irregularidade em qüaisquer das certidões da Contratada, a mesma será notificada,

por escrito, sem prejuizo do pagamento de aluguéis vencidos, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis,

regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para

esse fim específico.

8.2

8.3 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser

prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.

8.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista qu^to à inadimplência do
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administrado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.5 Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade cabível

nos autos do processo administrativo correspondente.

8.6 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as dáusulas avençadas e as norm^
da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respôhderápelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial

(Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

8.7 A execução do contrato deverá ser.acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei n® 14.133/2021. art flT; caput).

8.8 O fiscal do contrato , CPF sob o n® — _
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providênaa que ultrapasse sua

competencla (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §2®).

8.9 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se, excepcionalmenle, o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

informara a seus superiores, em tempo hábí para a

CLÁUSULA NONA-GARANTIA

9.1 A contratada deverá entregar, após a assinatura do contrato, para fins de emissão de ordem de serviços, a garantia

da execução do contrato, correspondente a 5% (dnco porcento) do seu valor global (importância segurada), com

prazo de vigência não inferior ao prazo de vigência do contrato.

9.2 A garantia visa resguardar o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas neste Contrato.

9.3 Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as garantias

complementares, no mesmo percentual e/oü prazo, no ato da assinatura do correspondente Ternio Aditivo.

A liberação das garantias estará condicioriüi-kesmissâo do termo de recebimento definitivo dos serviços, mediante

requerimento da contratada é, desde'que, cürlripridàs todas as obrigações contratuais.

9.5 Dos seguros de irscos de engenharia e de acídehtes de babalho: a contratada deverá provideticiar as suas custas,

seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 10 (^) dras
uteis

após a assinatura do contrato e a apólice,de risco de engenharia, com as coberturas previstas, tendo o Município

de Rio Negrinho como beneficiário, no valor da contratação.

9.4

CLAUSULA DÉCIMA ■ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Execução dos Serviços:
10.1.1 Cumprir o cronograma: Executar as obras e serviços conforme o planejamento e os prazos

estabelecidos no contrato. ..a
10.1.2 Realizar os serviços de acordo com o Termo de Referência: Seguir irgorosamente as especificações

técnicas e os requisitos definidos no TR, induíndo o tipo de sinalização, materiais a serem usadas, entre outros.
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Qualidade e Conformidade: Garantir que todos os serviços atendam aos padrões técnicos e normas10.1.3

de segurança aplicáveis, como as da ABNT e do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Fornecimento de materiais: Fornecer materiais de qualidade, dentro das especificações do projeto,10.1.4

induindo placas, tintas, semáforos e oulros dispositivos de sinalização.

10.1.5

que seus subcontratados ojmpram as mesmas obrigações estabelecidas no contrato.

10.2 Manutenção e Garantia
10.21

Subcontratação: Se aplicávíá, contralada-pode subcontratar parte dos serviços, mas deve garantir

Garantia: Oferecer garantia de fundonamento e durabilidade dos materiais e serviços por um período

acordado, após a condusão da obra.
10.22 Manutenção: Realizar a manutenção corretiva durante o período de garantia, quando necessário,

para assegurar que a sinalização continue fundonando adequadamente.

10.3 Documentação e Comunicação

Apresentação de relatórios: Enviar relatórios periódicos sobre o andamento do projeto à

contratante, detalhando o progresso, eventuais dificuldades e soluções propostas.

Licenças e autorizações: Obter todas as licenças, autorizações e aprovações necessárias para a

execução dos serviços, conforme as exigêndas legais e municipais.

10.4 Segurança do Trabalho
10.4.1 Segurança: Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, garantindo que os funcionários da

contratada e terceiros envolvidos no pipjeto trabalhem ern condições seguras.

10.4.2 Responsabilidade por acidentes: Responsabilizar-se por quaisquer addentes de trabalho ocorridos

durante a execução dos serviços, incluindo a contratação de seguros obrigatórios.

10.3.1

10.3.2

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 Cumprir 0 estabelecido no presente Termo de Referênda, seus anexos, na proposta de preços adjudicada e no

fornecimento.

11.2 Exigir da Contratada a imediata correção de serviços mal executados e substituição de equipamentos e

acessórios em desacordo com o especificado no contrato;

11.3 Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada:

i 1.4 Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se ifzerem necessários

à eventual aquisição oriunda da mesma;

11.5 Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre quaisquer irregularidades observadas na execução da

entrega do objeto do presente Termo de Referência:
11.6 Acompanhar e fiscalizar o Fornecimento por meio de responsável designado pela Secretaria de Infraestrutura;

11.7 Permitir o acesso dos empregados da Contratada, às dependências do Contratante nos locais de execução das

entregas oriundos da eventual aquisição;

11.8 Prestaras informações e os esclarecimentos alinentes ao objeto desta contratação, que venham a ser solicitados

pela Contratada;

11.9 Conferir a documentação disponibilizada durante a execução do objeto, efetuando o seu atesto quando
estiverem em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;

11.10 Atestaras faturascorrespondentesdesde que os serviços tenham sido efetuados a contento;

11.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável

Técnico da Contratada; . .

11.12 Efetuar os pagamentos a CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor:

11.13 Notificar a COf^RATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação de Serviços;

11.14 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela
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solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes deste instrumento.

11.15 Procederás advertências, muHas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas

pela CONTRATADA.
11.16 Exigir que os empregados da CONTRATADA, quando fio desempenho das funções relativas aos serviços aqui

especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, conforme a NR6;

11.17 A ausência de previsão expressa neste subitem não exclui outras que estejam dispostas no bojo deste Projeto

Básico, edital e contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DAS SANÇÕES

r

12.1 As sanções dispostas poderão ser aplicadas às énipresas licitantes e à CONTRATADA, conforme o caso,
conformidade com os Arts. 155 e 156 da Lei Federal'h' 14.133/2021 e ulteriores alterações, assegurados o contraditório

e a ampla defesa.
12.2 Os licitantes ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

II - Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;
lil - Dar causa à inexecuçâo total do contrato; .

IV - Deixar de entregar a documentação exigid^^ngra o cett^e; ■

V - Não manter a proposta, salvo em decorrêni;iá'dô fato superveniente, devidamente

justificado:
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a .documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade .de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da.entrega do objeto da licitação sem motiw justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar dedaraçâo falsa durante a

licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar alo fraudulento na execução do contrato;

X- Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII- Praticar ato lesivo previsto no art 5® da Lei n“ 12.646, de 1“ de agosto de 2013.

12.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

instrumento equivalente no prazo estabelecida pela Administração, caracterizará o descumprimento total da

em

retirar o

obrigação assumida. ,

12.4 Serão aplicadas, conforme o caso, ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções:
I - Advertênda;

II - Multa;

III - Impedimento de lidtar e contratar;

IV - Dedaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

I!-/\s peculiaridades do caso concreto;. , ^ . ^
III - As drcunstândas agravantes ou ateni/frijgs;... .

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

A sanção de Advertênda será aplicada exdusivamente quando a Contratada der causa à inexecuçâo parcial do

12.5

12.6
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contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.7 As Multas, não poderão ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%'^n1
do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas no item 12.2.
12.8 Sem prejuízo das demais infrações administrativas previstas no item 12.2, a nâo observância das dáusulas
contratuais sujeitará, cumulativamente, a CONTRATADA às seguintes multas:

12.8.1 - 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendlmento de qualquer cláusula contratual.

1Z8.2 - 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na entrega ou na

Visto y

paixento)

execução do objeto.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, Hl, IV, V, VI e VII do item 12.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar nd âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.10 A sanção de dedaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações

administrafivas previstas nos incisos Vlll, IX. X. XI e XII do item 12.2. bem como pelas infrações administrativas previstas

incisos !I, III, IV. V, VI e VII do mesmo item, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no item 12.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mlnirno de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.11 A aplicação das Sanções somente ocorrerá depois de assegurado o contraditório e a prévia defesa, nos

1Z9

nos

termos

da legislação vigente.
1Z12 Até a decisão final transitada em julgado, nenhum numerário apurado referente à sanção será retida, sendo que

após, 0 montante da multa poderá ser compensada dos valores de pagamento devido ao fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA tERCElRA - DA FORMA DE EXTINÇÃO
13.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art 137 da Lei Federal n"

14.133/2021. que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

13.2 extinção do contrato poderá ser .

13.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de desojmprimento decorrente de

sua própria conduta.;
13.2.2 Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE:

O Município de São Raimundo das Mangabeiras - MA. poderá rescindir o contrato, mediante comunicação

expressa e com antecedência de 10 (dez) dias.
13.4 É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir o presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ■ REAJUSTE (art 92. V).

14.1 Os preços inicialmente contratados sãoÇcc.5 e irteajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado.

14 2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se. nas planilhas referenciais elaboradas com base no
SINAPl/ - 09/2025 - Maranhão, ORSE - 07/2025 - SERGIPE, CAEMA-12/2019 - MARANHÃO.

14.3 Após 0 interregno (te um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pe!o contratante, do Índice (INCC-M ■ índice Nacional de Custo da
Construção), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualldade.

14.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do úittmo reajuste.

13.3
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14.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o contratante pagará ao orntratSUu ff

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tâo logo seja(m)

divu!gado(s) o{s) fndice(8) definitivo(s).

14.6 Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

14.7 Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizaücjs) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

14.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), S0rá(ão) adotado(s). em substituição, o{s) que vier(em) a ser detefminado(s) pela

legislação então em vigor.

14.9 Na ausência de previsão iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente; por meio de termo aditivo.

14.10 O reajuste será realizado por apostíiamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

15.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições previstas nos futuros contratos, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários no seu objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado, de acordo qom o previsto no art. 125 da Lei n*" 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA SUBCONBTRATAÇÃO

16.1 É permitida a subcontratação do .percentual de até 30% (trinta por cento), considerando o 'ralor total do

contrato.

16.2 A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da contratada perante o órgão

licitante quanta à qualidade técnica do ^rviço prestado.
16.3 A subcontratação dependerá do cumprimento dos requisitos do qualificação técnica da subcontratada

necessários para a execução dos serviços.
16.4A Subcontratante e a subcontratada deverão celebrar o Contrato de subcontratação, no qual a

CONTRATANTE comparecerá na condição de interveniente anuente, contendo todos os elementos de

praxe.

16.5 Em qualquer hipótese de subcontratação,.permanece a responsabilidade integral da Contratada pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais (xxrespondentes ao objeto da subcontratação.
16.6 Todos os pagamentos dos serviços subconti^lados serão realizados diretamente à CONTRATADA, na

forma do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO
17,1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por quaquer

uma ou ambas as partes, aos etrmos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja possível evitar ou

impedir, nos termos do parágrafo único do ArL 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem,
diretamente, as obras/serviços contratados.
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18.1 DOS ADITIVOS: . . ^ .
O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n 14.133/2021 e pelo Decreto
Municipal n® 15.259/2023 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

18.2 Unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

decorrência de acréscimo ou diminuição

CPL

«iRFFEirvaA

18.1.1

objetivos;
b) quando for necessária a modificação do vator contratual em

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

18.3 Por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnlca da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro
fixado sem a correspondente contrapres^ção de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer o equil ibrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do príncipe ou em decorrência de fatos-imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva
de irsco estabelecida no contrato.

10.3.1

-

Se forem decorrentes de falhae de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços

de engenharia ensejarâo apuraçâo de responsabilidade do responsável técnico e ado^o
das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.

18.3.2 Será aplicado o disposto na alínea “d" do inciso II do item 18.1.1 quando a execução for

obslada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriado, desocupação,
servidão administrativa ou kenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao

contratado. 4 . .4 * i .j •
18.3.3 Nas alterações unilaterais a que se refere 0 inciso I do item 18.1.1 0 contratado sera

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até

25% {vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do contrato que se fizerem nas

obras, nos serviços ou nas compras, e. no caso de reforma de edifício ou de equipamento,

0 limite para os acréscimos será de 50% (cinquento por cento).

18.3.4 As aKerações unilaterais a que se refere 0 inciso l do item 18.1.1 não poderão transfigurar

0 objeto da contratação. ....
A diferença percentual entre 0 velor global do contrato e 0 preço global de referência nao

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que

modifiquem a planilha orçamentária. . j -x
Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se 0 contratado já

houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser

pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e
monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente
decorrentes da supressão, de^e que regularmente comprovados.

18.3.7 Caso haja alteração unilateral do-contrato que aumente ou diminua os encargos do

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, 0 equíibno

econômico-financeiro inicial.

18.3.8 A extinção do contrato não configurará óbice para 0 reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeift. Viipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório.

18.3.5

18.3.6
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18.3.9 0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual pronogaçâo nos termos do Art 107 da
Lei n” 14.133/2021.

18.3.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das

prestações determínadaS' pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

18.3.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se

houver, após a data da apresentação da proposta, criado, aiteração ou extinção de

quaisquer tributos ou encargos legais ou a supen/enlênda de disposições legais, com

comprovada repercussão sobre os preços contratados.
18.3.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações;

l. Variação do valor contratual paia fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos

no próprio contrato; j j - j
ILAtualizações, compensações ou penalizaçôes financeiras decorrentes das condições de

pagamento previstas no wntrato;
III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;

IV. Empenho de dotaçC'^s orçamèntárias.

18 4 RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor

proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente

a ensejar reequilibrio econômico-financeiro.
18.4.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio

econômico-financeiro. , v • - i
18.4.3 A CONTRATADA somehtê poderá solicitar a recomposição do equilíbrio economico-

financeiro nas hipóteses exduídas de suá responsabilidade.
18 4 4 Na ocorrência de requerimento de reequOIbrlo econômico-financeiro devidamente

justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder

Público, caso os preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a

Administração liberar o contratado do compromisso sem aplicação de penalidades.

Na ocorrência de requerimento de reequilibrio econômico-financeiro pela CONTRATADA

após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá

recusar e/ou interromper o contrato até decisão final no processo administrativo.
18.4.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado

gestor e fiscal do contrato pára análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os

documentos que comproverri o caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou a

ocorrência de fatòs imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a exéóúçaò do cbntrató tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(8) Pianilha(8) de

Custos e Formação de Pieços apresentada na proposta vencedora do certame.

18.4.8 Os casos omissos serão objétò de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos

técnicos, por InteriVií'^^ dé procéssõ administrativo para apurar o caso concreto.

Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá
ser adotada mediante aOtorizaçâo por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada

por termo aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os

efeitos, regulando as ocorrências futuras.

casos

18.4.1

18.4.5

ao

18.4.7

18.4.9

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DOS CASOS OMISSOS:

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n 14.133, de
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2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsitiiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n“

8,078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

20 2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato para obras novas e 50% do valor iniaal

atualizado do contrato para reformas.

20 3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antrapa^o de
seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocofrer no prazo máximo de 1 (um) mes (art. 132 da Lei n"

14.133, de 2021).

20.1

f

; Registros que não caracterizam alteração do cxintratq pcdem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditvo, na forma do art. 136 datei h° 14:133, de 2021.

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

20.4

21.1 Recebimento Provisório

O recebimento provisório ocorre após a conclusão das atividades contratadas, mas antes de o

serviço ser totalmente considerado concluído. Ele serve para verificar se os serviços realizados
estão confonne o estabelecido no conlrato e no Termo de Referência, podendo ser realizado em

etapas ou ao final do projeto.

Durante o recebimento provisório, a contratante pode identificar falhas ou ajustes a serem feitos,

sem que isso implique na finalização do serviço. O prazo de garantia de execução pode ser iniciado

após esse recebimento.

21.2Recebimento Definitivo

O recebimento definitivo ocoiTS quando a contratante verifica que os serviços foram completados de

forma satisfatória, em conformidade com as condições estabelecidas no contrato, e que estão em

perfeito estado de funcionamento.

21.2.2 Ao ser realizado o recebimento definitivo, as obrigações da contratada são consideradas cumpridas,

e 0 projeto é oficialmente aceito pela contratante.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA ■ Descrição dos Serviços

Sinalização Vertical; Especificação das placas de regulamentação , advertência e indicação, incluindo

tamanhos, cores e materiais a serem utilizados. ^ ^ • ♦

Sinalização HorizonUi: Definição das faixas de pedestre, demarcação de vias, areas de estaaonamento,

entre outros, com detalhes sobre materiais e dimensões. , . . • i-j

Sinalização Semafórica; Implantação ou modernização de semáforos e controle de trafego, incluindo

detalhes sobre o número de equipamentos, tipos de'semáforos (verticais, horizontais, inteligentes), e seus
sistemas de controle. • ‘ -

21.1.1

21.1.2

21.2.1

22
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Especificações Técnicas

• Materiais; Descrição dos materiais a serem usados na sinalização, como tintas, placas, sinais reflexivos, entre

outros. T. '

• Padrões de Qualidade: Definição dos critérios de durabilidade, visibilidade e resistência aos intempéries

(chuva, calor, desgaste).
• Normas Técnicas: Referências às normas e legislações vigentes, como 0 Código de Trânsito Brasileiro (CTB)

e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Objetivos Específicos

• Implantação de sinalização vertical (placas, sinais de trânsito).

• Im^antaçâo de sinalização horizontal (faixas de pedestres, faixas de canalização, etc.).

• Imj^antaçâo de sinaKzação semafórica (semáforos, dispositivos de controle de tráfego).
• Refórço da sinalização existente, quando necessário.

CLAUSULA ViOÉSIMA TERCEIRA • DAS COMUNICAÇÕES

23.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se

processada por escrito, mediante prbtocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não

sendo consideradas comunicações verbais.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DA PUBUCAÇÃO

24.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar 3 publicação deste instrumento nos termos e condições previstas

na Lei n“ 14.133/21.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA- DO FORO

25.1 Fica eleito 0 foro da ddade de São Raimundo das Mangabeiras/MA., Comarca de São Raimundo das

Mangabelras/MA., com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer

dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato, conforme art. 92, §1® da Lei n® 14.133/21.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 0 presente instrumento em

03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas

abaixo nomeadas.

de(MA), de

CONTRATANTE

CONTRATADO(A)

TESTEMUNHAS;
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N». 90001/2025- SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N** 28/2025

ANEXO V- PROJETO BÁSICO COMPLETO

REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS VISUAIS E DISPOSITIVOS AUXILIARES DESTINADOS A

ORGANIZAÇÃO. ORIENTAÇÃO E SEGURANÇA DO TRÂNSITO EM VIAS PÚBLICAS, INCLUINDO MATERIAIS. MÃO
DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS VISANDO OTlMlp^R A
GESTÃO PÚBLICA PARA O FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS EM SAO RAIMUNDO DAS

MAN6ABE1RAS.. CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PROJETO BÃSICO E

ANEXOS (MEMORIAL E PLANILHAS).
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MEMORIAL DESCRITIVO

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

A sinalização horizontal é parte integrante do sistema de sinalização viária, é

composta de marcas, símbolos e logendas, apostos sobre o pavimento da pista de

rolamento.

A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre

condições de utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e

informações que lhes permitam adotar comportamento adequado, de forma a aumentar

a segurança e ordenar os fluxos de tráfego.

A sinalização horizontal deve ser adequada de forma a atender critérios que

garantam condições mínimas de segurança viária em relação à sua visualização, como

veículo em movimento na velocidade praticada no trecho, de forma a proporcionar tempo

hábil para tomada de decisão do motoristq.

A execução dos serviços de sinalização horizontal deve estar de acordo com o

Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume IV - Sinalização Horizontal,

regulamentado pela Resolução n® 236/2007 do CONTRAN, bem como das normas

técnicas pertinentes a cada tipo de material a ser empregado.

1.1. Para aplicação desta Especificação de Serviço são indispensáveis os seguintes
normas:

• ABNT NBR 11862:2020 - Sinalização horizontal viária - Tinta acrílica à base de

solvente - Requisitos;
• ABNT NBR 12935:2020 - Sinalização horizontal viária - Tinta com resina livre -

Requisitos;
• ABNT NBR 13132:2013 - Sinalização horizontal viária - Termoplástico aplicado

pelo processo de extrusão;
• ABNT NBR 13159:2013 - Sinalização horizontal viária — Termoplástico aplicado

pelo processo de aspersão
• ABNT NBR 14636:2021 - Sinalização horizontal viária - Tachas retrorrefletivas

viárias - Requisitos;
• ABNT NBR 14723:2020 - Sinalização horizontal viária - Medição de

retrorrefletividade utilizando equipamento manual com geometria de 15 m -
Método de ensaio;

• ABNT NBR 15402:2014 - Sinalização horizontal viária - Termoptásticos -

Procedimentos para execução da demarcação e avaliação;
• ABNT NBR 15405:2016 - Sinalização horizontal viária - Tintas - Procedimentos

para execução da demarcação e avaliação;
• ABNT NBR 15438:2020 - Sinalização horizontal viária - Tintas - Métodos de

ensaio;

as
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• ABNT NBR 15482:2013 - Sinaii:íaçao horizontal viária - Termoplástiôos

Métodos de ensaio;

ABNT NBR 15543:2015 - Sinalização horizontal viária - Termoplástico alto-relevo

aplicado pelo processo de extrusão mecânica;
ABNT NBR 15576:2015-Sinalização horizontal viária-Tachões refletivos viários

- Requisitos e métodos de ensaio;
ABNT NBR 15741:2016 - Sinalização horizontal viária

para sinalização — Requisitos e métodos de ensaio;
ABNT NBR 15766:2019-Sinalização horizontal viária - Dispositivo refletivo de vidro

incrustado - Requisitos e métodos de ensaio;
ABNT NBR 15870:2016 - Sinalização horizontal viária - Plástico a frio à base de

resinas metacrílicas reativas - Fornecimento e aplicação:

ABNT NBR 16039:2012 - Sinalização horizontal viária - Termoplástico pré- formado

para sinalização - Requisitos e métodos de ensaio;
ABNT NBR 16184:2021 - Sinalização horizontal viária - Esferas e microesferas de

vidro - Requisitos e métodos de ensaio;
ABNT NBR 16307:2020

retrorrefletividade utilizando equipamento manual com geometria de 30 m - Método;
ABNT NBR 16410:2015

retrorrefletividade utilizando equÍp"arnento dinâmico com geometria de 15 m ou 30 m;
ABNT NBR 16780:2019 - Sinalização *hdrizontal viária - Medição da resistência à

derrapagem de uma superfície utilizando o pêndulo britânico
ABNT NBR 7396:2017 - Sinalização horizontal viária - Material para sinalização

- Terminologia;
ABNT NBR NM ISO 3310-2:2010 - Peneiras de ensaio - Requisitos técnicos e

verificação. Parte 2: Peneiras dé ensaio de chapa metálica perfurada (ISO 3310-

2:1999, IDT):
ABNT NBR 16331:2014 Versão CoiTÍgida:2015 - Segurança no tráfego - Barreira

plástica de canalização;
ABNT NBR 16658:2019 - Segurança no tráfego - Cilindro delimitador

Requisitos;
ABNT NBR 7394:2017 - Segurança no tráfego - Balizador em suporte plástico;

DNIT 100/2018-ES - Obras complementares - segurança no tráfego rodoviário -

sinalização horizontal;
DNIT 409/2017 - PRO - Medida da retrorrefletividade com uso de equipamento

dinâmico;
DNIT 069/2005-ME - Material termoplástico para sinalização horizontal rodoviária

- determinação da resistência ao óleo diesel;
DNER-EM 373/00 - Microesferas de vidro retrorrefletivas para sinalização horizontal
rodoviária;

DNER-EM 372/00 - Material termoplástico para sinalização horizontal rodoviária

DNER-EM:

DNER-EM 371/00 - Tinta para sinalização horizontal rodoviária à base de resina,

estireno/acrilato e/ou estireno butncíieno;

DNER-EM 368/00 - Tinta para sinalização horizontal rodoviária à base de resina

acrílica ou vinílica;

• DNER-EM 276/00 - Tinta para sinalização rodoviária horizontal, a base de resina
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acrílica emulsionada em água;
• DNER-EM 379/98 - Esferas de vidro para sinalização rodoviária horizontal;

• DNER-ME 027/97 - Pigmentos - grau de dispersão no veículo de tinta para

demarcação viária; «...
• DNER-PRO 251/94 - Microesferas de vidros retrorrefletivas para demarcaçao viana

- amostragem;
• DNER-PRO 250/94 - Cálculo dó veículo total e veículo não volátil em tinta para

demarcação viária; «... - .
• DNER-ME 249/94 - Material termoplástico para demarcação viária - determinação do

teor de microesferas de vidro;

• DNER-ME 248/94 - material termoplástico para demarcação viária - determinação do

teordellgante; . = ^
• DNER-ME 247/94 - Material termoplástico para demarcação viária - determinação do

ponto de amolecimento (método do anel e bola);
• DNER-ME 246/94 - Material termoplástico para demarcação viária - determinação da

resistência à luz; . » .
• DNER-ME 245/94 - Material termoplástico para demarcação viária - determinação da

cor; « .. . . . _ .
• DNER-ME 244/94 - Material termoplástico para demarcação viária - determinação da

estabilidade; «... ■ - ^
• DNER-ME 243/94 - Material termoplástico para demarcação viária - determinação da

densidade relativa; «... -
• DNER-ME 242/94 - Material termoplástico para demarcação viária - determinação do

cromato de chumbo no pigmento;
• DNER-ME 241/94 - Material termoplástico para demarcação viária - determinação do

dióxido de titânio no pigmento;

• DNER-ME 240/94 - Tinta para demarcação viária - determinação qualitativa de breu;

• DNER-ME 239/94 - Tinta para demarcação viária - determinação da resistência à

abrasão; . .

• DNER-ME 238/94 - Tinta para demarcação viária - determinação do dióxido de titânio

no pigmento; j ♦
• DNER-ME 237/94 - Tinta para demarcação viária - determinação do teor de pigmento;

■ DNER-ME 236/94 - Tinta para demarcação viária - determinação do brilho;

• DNER-ME 235/94 - Tinta para de marcação viária - determinação do teor de

substâncias voláteis e não voláteis:

• DNER-ME 234/94 - Tinta para demarcação viária - determinação da resistência ao

calor; . - . . ^
• DNER-ME 233/94 - Tinta para demarcação viária - determinação do cromato ae

chumbo no pigmento;
• DNER-PRO 232/94 - Tinta para demarcação viária - avaliação do comportamento na

pista de rolamento;
• DNER-PRO 231/94 - Inspeção visual de recipientes com tinta para demarcaçao

viária:

■ DNER-ME 186/94 - Tinta para demarcação viária - determinação do tempo de

secagem no “pick-uptime”;
■ DNER-ME 185/94 - Tinta para demarcação viária - determinação da formação de

nata;
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• DNER-ME 184/94 - Tinta para demarcação viária - determinação da estabilidade

na diluição;
• DNER-ME 183/94 - Tinta para demarcação viária - determinação da cor;

• DNER-ME 139/94 - Tinta para demarcação viária - determinação da aderência;

• DNER-PRO 132/94 ■ inspeção visual de embalagens de microesferas de vidro

retrorrefletivas;

• DNER-ME 110/94 - Microesferas de vidro retrorrefletivas - avaliação do índice de

retração;
• DNER-PRO 104/94 - Amostragem de tinta para demarcação viária;

• DNER-ME 058/94 - Microesferaè de vidro retrorrefletivas para demarcação viária

- determinação da granulometria;
• DNER-ME 057/94 - Microesferas de vidro retrorrefletivas para demarcação viária

- determinação do teor de silica;
• DNER-ME 038/94 - Tinta para demarcação viária - determinação da estabilidade

na armazenagem;

• DNER-ME 028/94 - Tinta para demarcação viária - determinação da consistência;

• DNER-ME 023/94 - Microesferas de vidro retrorrefletivas para demarcação viária-

determinação da resistência à água;
• DNER-ME 022/94 - Microesferas de vidro retrorrefletivas para demarcação viária

- determinação da resistência'à solução de sulfeto de sódio;

• DNER-ME 020/94 - Tinta para demarcação viária - resistência à água;

• DNER-ME 019/94 - Tinta para demarcação viária - determinação daflexibilidade;

• DNER-ME 018/94 - Tinta par'a'demarcação viária - verificação do sangramento no

asfalto;

• DNER-ME 015/94 - Microesferas de vidro retrorrefletivas para demarcação viária
- resistência à umidade;

• DNER-ME 014/94 - Microesferas de vidro retrorrefletivas para demarcação viária

- verificação da resistência ao ácido clorídrico;
• DNER-ME 013/94 - Microesferas de vidro retrorrefletivas para demarcação viária

- determinação da massa específica;
• DNER-ME 011/94 - microesferas de vidro retrorrefletivas para demarcação viária

- verificação da resistência à sblúção de cloreto de cálcio;

1.2. MICROESFERAS DE VIDRO RETRORREFLETIVAS

1.2.1. Objetivo

Esta especificação fixa as condições exigíveis para as microesferas de vidro

retrorrefletivas, utilizadas em produtos destinados à demarcação viária.

1.2.2. Referências

Conforme as normas listadas na seção 1.1'desta especificação técnica.

1.2.3. Classificação

1.2.3.1. Tipo I
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A - (INTERMIX) Sâo aquelas aplicadas incorporadamente às massas

termoplásticas, durante sua fabricação, de modo a permanecerem internas à película

aplicada, permitindo a retrorrefletorização apenas após o desgaste da superfície da

película aplicada, quando as microesfèras de vidro tomam- se expostas.

B - (PREMIX) São aquelas incorporadas à tinta antes de sua aplicação, de modo

a permanecerem internas à película, sendo que após o desgaste da superfície tornam-

se expostas, permitindo retrorrefletorizaçâo.

1.2.3.2. Tipoll

A/B - (DROP-ON) São aquelas aplicadas por aspersão, concomitantemente com

a tinta ou termoplástico, de modo a permanecerem na superfície da película aplicada,

permitindo imediata retrorrefletorizaçâo da mesma.

1.2.4. Características especificas

1.2.4.1. Resistência ao cloreto de cálcio

As microesferas quando ensaiadas de acordo com a NBR não devem apresentar

superfície embaçada.

1.2.4.2. Resistência ao ácido clorídrico

As microesferas quando ensaiadas conforme a NBR não devem apresentar

superfície embaçada.

1.2.4.3. Resistência à água

As microesferas quando ensaiadas conforme a NBR não devem apresentar

superfície embaçada e não devem gastar mais de 4,50ml de HCI 0,1 ON para

neutralização da solução.

1.2.4.4. Resistência à solução de sulfeto de sódio

As microesferas quando ensaiadas conforme a NBR não devem apresentar

superfície embaçada.

12.4.5. Teor de sílica

As microesferas de vidro retrorrefletivas. devem ser fabricadas com vidro de aita

qualidade do tipo soda - cal e não devem ter teor de sílica menor do que 65% quando
verificadas conforme NBR. As microesferas não devem conter chumbo exceto como

impureza e neste caso, no máximo 0,01% da massa total.

12.4.6. Aparência

i'.i

As microesferas devem ser limpas, claras, redondas, incolores, e Isentas de

defeitos e de matérias estranhas. No máximo, 3% podem ser quebradas ou conter

partículas de vidro não fundido e elementos estranhos e no máximo 30%, podem ser

fragmentos ovoides, deformados, geminados ou com bolhas gasosas.
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A verificação dos defeitos deve ser segundo a NBR.

12.4.7. índice de refração

As microesferas quando ensaiadas conforme a NBR, não devem ter índice de

refração inferior a 150.

1.2.4.8. Massa específica

As microesferas quando ensaiadas conforme a NBR, devem ter massa específica

entre 2,3 g/cm=* e 2,6 g/cm^.

12.4.9. Granulometria

As microesferas, conforme sua classificação, devem apresentar as faixas

granulométricas da Tabela abaixo, quando ensaiadas conforme a NBR.

Tabela i • Faixas eranuloméiricas

■ % PASSANDOPENEIRAS
TIPO IITIPOI

Abertura (M)N« BA AB

100,100B5020

10080- 10090-10060030

90-10042540

20-5010018-35300
0-1085-10021270

18080
0-50-1015-550-10150100

106140
0-20-275200

0-1063230

12.5. Embalagem

Os lotes de fabricação das microesferas devem ser embalados separadamente

em sacos identificados extemamente, com as informações a seguir;

• Microesferas de vidro tipo (classificação);
• Número e ano desta norma;

• Nome e endereço do fabricante;
• Identificação da partida de fabricação;
• Data da fabricação;
• Massa das microesferas contidas, em quilogramas;

• No caso de revestimento químico, caracterizá-lo.

1.3. TACHA - TACHÕES - CILINDRO DELIMITADOR - SEGREGADORES

1.3.1. Objetivo

Esta especificação fixa as condições básicas exigíveis para o fornecimento e

implantação de tacha, tachões, delimiladores e segregadores, com pinos utilizados na

sinalização viária horizontal de pavimentos.
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1.3.2. Referências Normativas

Conforme as normas listadas na seção 1.1 desta especificação técnica.

1.3.3. Materiais

1.3.3.1. Tacha refletiva com pino, bidirecional ou monodirecional

É um dispositivo com formato de um tronco de pirâmide de base quadrada e

arestas arredondadas, dotado de retrorrefletor em uma ou duas de suas faces laterais.

É usada com finalidade de complementar a sinalização horizontal, fixando-a

pavimento da via.
. f» I*

Dimensões das tachas: as tachas devem estar situadas acima da superfície do

pavimento e apresentar as dimensões mínimas e máximas conforme transcritas abaixo;

• Altura mínima: 1,7 cm;

• Altura máxima: 2,2 cm;

• Largura mínima: 9,6 cm (essa é amaior dimensão paralela à face do elemento

refietivo):
• Largura máxima: 13 cm;
• Comprimento mínimo: 7,4 cm;
• Comprimento máximo: 11 cm.

Composição - As tachas deverão ser fabricadas em resina acrílica e base de

poliéster com alta resistência a compressão;

Fixação - As peças deverão ser dotadas de um pino de fixação, embutido no

corpo do material, com superfície roscada, para permitir uma melhor aderência. O pino

terá o diâmetro de Vz e comprimento externo (fora da peça) de no mínimo 40 mm.

1.3.3.2. Tachão refietivo com pino, bidirecional ou monodirecional

É um dispositivo com formato de um tronco de pirâmide de base retangular e

arestas arredondadas, dotado de retrorrefletor em uma ou duas de suas faces laterais

(de maior,comprimento). É usado com a finalidade de complementar a sinalização

horizontal fixando-o ao pavimento da víá.

Os tachões de formato retangular serão abaulados, sem quinas retas, devendo

ter basicamente as seguintes dimensões:

ao

Comprimento: 250 (duzentos e cinquenta) (±5 (cinco)) mm;

Largura: 150 (cento e cinquenta) (±5 (cinco)) mm;
Altura; 47 (quarenta e sete) (±3 (três)) mm;
N.° de pinos de fixação: 2 (dois) un;
Diâmetro do pino de fixação: diâmetro 1/2" (meia polegada) = 12,7 (doze vírgula

sete) mm:
Altura do pino de fixação: 50 (cinquenta) (±5 (cinco)) mm;

Espaçamento entre pinos: mínimo 120 (cento e vinte) mm;

Largura mínima do elemento refietivo: 15 (quinze) mm;
Página 7 de 48
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• Comprimento mínimo do elemento refletivo: 100 (cem) mm.

Composição - Os tachões deyerào ser fabricados em resina sintética a base de

poliéster com alta resistência a compressão;

Fixação - As peças deverão ser dotadas de um pino de fixação, embutido no corpo

de material, com superfície roscadarpara permitir uma melhor aderência. O pino terá

diâmetro de 1/2" e comprimento externo (fora da peça) de no mínimo 50 mm.

I.3.3.3. Cilindro delimitador

O cilindro delimitador é um dispositivo delimitador de tráfego, utilizado para

melhorar a percepção do condutor quanto aos limites do espaço destinado ao rolamento

e a sua separação em faixas de circulação.

Tem como finalidade reforçar as marcas viárias ou ao longo das áreas adjacentes

a elas, melhorando a percepção do condutor, com segurança ao acesso às rodovias,

divisão do fluxo de veículos, sinalização de defensas e outros obstáculos fixos.

Os requisitos dos cilindros delimitadores devem atender a NBR 16658.2019.

O cilindro delimitador deve ter ás seguintes dimensões: H = altura entre 0,75m e

0,90m, D = diâmetro máximo 0,20m.

Possui forma cilíndrica, sendo constituído de material deformável que permite,

quando abalroado, recuperar a sua forma inicial.

Os serviços devem ser medidos por unidade de cilindro delimitador efetivamente

implantado e atestados pela fiscalização.

1.3.3.4. Segregador

É um dispositivo com formato tronco prismático, abaulados, sem quinas retas. É
utilizado para substituir divisores físicos de concreto com menos agressividade devido

ao seu tamanho o formato. Os segregadores são utilizados em acessos, zebrados,

divisão física, contornos, canteiros, corredores, estacionamento s, etc.

Os segregadores de formato retangular serão abaulados, sem quinas retas,

devendo ter basicamente as seguintes dimensões:

• Dimensões: Comprimento = 470 (quatrocentos e setenta) (±10 (dez) x Largura —

160 (cento e sessenta) (±5 (cinco)) x Altura = 80 (oitenta) (±2,5 (dois e meio)) mm,

• N.° de pinos de fixação: 2 (dois);
• Diâmetro do pino de fixação: diâmetro 1/2" (meia);
• Comprimento externo do pino de fixação: too (cem) (±5 (cinco)) mm;

• Comprimento total do pino de fixação; 125 (cento e vinte e cinco) (±5 (cinco)) mm,

• Espaçamento entre pinos: 300 (trezentos) (±10 (dez)) mm.

Composição - São peças confeccionadas em resina de poliéster ou sintética de
alta resistência mecânica, com cargas minerais não reativas.

. r-
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Fixação - As peças deverão ser dotadas de dois pinos de fixação,

corpo de material, com superfície roscada, para permitir uma melhor aderência. O pino

terá diâmetro de 1/2" e comprimento externo (fora da peça) de no mínimo 100 mm.

A fixação ao soio se dá por intermédio de cola em resina de poliéster catalizável

e ancoragem ao solo por dois pinos embutidos no corpo do dispositivo.

1.3.4. Propriedades da Fixação

A fixação dos tachões, tachas e segregadores, deverá ser com cola sintética, com

02 (dois) componentes, pré-acelerada, à base dé resina de poliéster, com as seguintes

propriedades:

• Não sofra retração após a cura, de maneira a não permitir vazios entre as

peças e o pavimento e a má fixação do pino;
• Tempo máximo de cura de 60 minutos;
• Alta aderência em pavimento de concreto ou asfalto;
• Ser apresentada em recipientes metálicos,

hermeticamente fechados, devidamente rotulados ou marcados na

superficial lateral;
• Informações no corpo ou rótulo do recipiente: nome do produto, número do

lote de fabricação, identificação de componentes, data de fabricação e

validade, proporção de mistura dos- componentes em massa e volume,

indicação.do volume e nome e endereço do fabricante.

O elemento refletivo (retrprrefietor) deverá manter a reflexão durante o período de

garantia da peça e deverá estar perfeitamente embutido no corpo das tachas, tachões e

segregadores, isto é, sua superfície deverá facear a superfície da peça. Deverá resistir

aos impactos pneumáticos e as condições ambientais.

Será da mesma cor que o corpo da tacha, tachão e segregador, dotado de ANTI-

UV, cristal ou RUBI, tamanhos mínimos 15 mm x 60 mm e 20 mm x 110 mm,

respectivamente.

1.3.5. Retrorrefletâncía

Os tachões, tacha e segregadores deverão apresentar CIL (Coeficiente de

Intensidade Luminosa) de acordo com á Tabela I, quando ensaiada de acordo com a

publicação n'’ 54 da CIE de 1982 - “PUBLICATION RETROREFLECTION, DEFINITION

AND MEASURENT”.

bem conservada,

Tabela 2 - Valores miniinos de CIL
V=0®v=o®V=0“v=o®

H=5®H«10®Ângulo de entrada H=10°H=15®

EeDEeDEeDEeD

0.3®0,5®Angulo de observado
Branca. ••

2® 1®

10060205

50302,5 10R(mcd/1x) Amarela
201241Vermelha

Quando do fornecimento das peças a Contratada deverá obrigatoriamente

apresentar, catálogos técnicos do fabricante do elemento refletivo com as especificações
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técnicas necessárias à sua avaliação. Inclusive quanto ao ângulo de incldên^a,

indicada para o seu uso.

A cor do corpo será amarelo indelével, conforme código Munsuel 10 YR -7,5/14,

obedecida a tolerância 10 YR - 8/16, ou branco código Mansell - N 9,5 obedecida à

tolerância N 9,0.

Resistência à Compressão - todas as peças que compõem as tachas, tachões e

segregadores deverão resistir a umg carga mínima de:

5.000 kgf;

15.000 kgf;

15.000 kgf.

1.4. TERWIOPLÁSTICO POR ASPERSÃO (HOT-SPRAY)

1.4.1. Objetivo

Esta especificação fixa as condiçõeS; básicas exigíveis para a execução

fiscalização de serviços de demarcação viária de pavimentes em vias urbanas

utilizando-se os materiais termoplásticos aspergidos retrorrefletorizados.

1.4.2. Referências normativas

Conforme as normas listadas na seção i.1 desta especificação técnica.

• Tacha

• Tachões

• Segregadores

e

1.4.3. Material

Material termoplástico se constituirá de uma mistura em proporções convenientes

de ligantes, partículas granulares como elementos inertes, pigmentos e seus

agentes dispersores, microesferas de vidro e outros componentes que propiciem
ao material, qualidades que venham atender à finalidade a que se destina;

O ligante deve ser constituído de resinas naturais e/ou sintéticas e um óleo como

agente plastificante;
As partículas granulares serão constituídas por talco, dolomita, calcita, quartzo,
outros materiais similares e microesferas de vidro Tipo l A;

No termoplástico de cor branca, o pigmento dever ser o dióxido de titânio rutilo e

de cor amarela deve ser cromato de chumbo ou sulfeto de cádmio. Os

pigmentos empregados devem assegurar uma qualidade e resistência à luz e ao

calor, tais que a tonalidade das faixas permaneça inalterada;
O termoplástico deve apresentar boas condições de trabalho e suportar

temperaturas de até 80°C sem sofrer dèformações;
O termoplástico deve ser inerte a intempéries, combustíveis e lubrificantes;

O termoplástico deve produzir marcas que se agreguem firmemente ao

pavimente, não se destacando do mesmo em consequência de esforços

provenientes do tráfego;
O termoplástico deve ser passível de remoção intencional, não ocasionando

danos sensíveis ao pavimento;
O termoplástico não deve possuir capacidade destrutiva ou desagregadora do

pavimento;

no
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• Quando o pavimento for de concreto ou apresentar agregado exposto, deve-se

fazer uma aplicação de uma camada de ligação antes da demarcação, de forma

a criar um meio ligante entre o pavimento e o termoplástico;

• O termoplástico deve manter integralmente a sua coesão e cor após a sua

aplicação no pavimento;
• O termoplástico quando aquecido à temperatura exigida para sua aplicação não

deve desprender fumos ou gases tóxicos que possam causar danos às pessoas

ou a propriedades; ■ '
• As microesferas do Tipo I A deverão ser aplicadas incorporadamente às massas

termoplásticas durante a sua fabricação, de modo a permanecerem internas à
película aplicada na proporção de 20 (vinte) a 40% (quarenta por cento) em massa
da mistura;

• A camada fina! de microesferas de vidro do Tipo il A/B aplicada por meio de

pistolas acionadas a ar comprimido, concomitaniemente com o material, deverá

ser de 350 (trezentos e cinquenta) g/m^.

1.4.4. Embalagem

O termoplástico deverá ser acondicionado em sacos plásticos devidamente

fechados e lacrados, bem como em embalagens padronizadas, nas quais deve figurar

em local visível e legível:

• Nome do fabricante;

• Nome do produto;
• Número do lote de fabricação;

• Data de fabricação;

• Cor do material (Padrão Munsell);
• Máxima temperatura de aquecimento;
• Prazo de validade;

• Quantidade contida, em quilogramas.

1.4.5. Requisitos

Métodos de

Ensaio
Min. Máx.Quantitativos

18 28Ligante, % em massa na mistura

Para o termopiástico branco - Dióxido de Titânio (Ti02), % em

massa mistura

Para o termopiástico amarelo, % em massa na mistura;
- Cromalo de chumbo {PbCr04)
- Sulfeto de cádmio (CdS)

8

2

1

ABNT NBR

15482:2013
4020Microesferas, % em massa na mistura.

2,251,85Massa específica, g/cm^
90Ponto de amolecimento, ®C

5Deslizamento. %
0.4Resistência à abrasão, g
5Deslizamento, %

Resistência à abrasão. g 0,4
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MáxMínRequi&ltos Quantitativos
9080Consistência, UK

Estabilidade na armazenagem:

/iteração de consistência, UK 5

6962,8Material não volátil, porcentagem em massa
5040

Pigmento, porcentagem em massa
25Para tinta branca: Ti 02, % em massa no pigmento

Para tinta amarela: PbCr 04, % em massa no pigmento, sendo permitido
substituir até 15% do teor utilizado, por Ti02

Veículo não volátil, porcentagem èm massa no veículo

22

38

Cor Munsell

- Termoplástico branco N 9,5 - com tolerância N 9,8
- Termoplástico amarelo 10 YR- 7,5/14 com tolerância 10 YR-6,6/14 e 8,5 YR 7,5/14.

1.4.6. Retrorrefletorização

A retrorrefletorização inicial da sinalização é produzida pela aplicação de

microesferas de vidro tipo II na proporçâo mfnima de 300g/m^.

A retrorrefletânda inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd.lux^^m^,

para a cor amarela e, de 250 mcd.lux^^rn'^, para a cor branca.

1.5. TERMOPLÁSTICO POR EXTRUSÃO

1.5.1. Objetivo

Esta especificação fixa as coRdições básicas exigfveis para a execução de

serviços de demarcação viária de pavimentos em vias urbanas, utilizando-se os materiais

termoplásticos extrudado retrorrefletorizados.

1.5.2. Referências normativas

Conforme as normas listadas na seção 1,1 desta especificação técnica.

1.5.3. Material

• O material termoplástico se constituirá de uma mistura em proporções

convenientes de ligantes, partículas granulares como elementos inertes,

pigmentos e seus agentes dispersores, microesferas de vidro e outros

componentes que propiciem ao material qualidade que venha atender a finalidade

a que se destina;
• O ligante deve ser constituído de resinas naturais e/ou sintéticas e um óieocomo

agente plastificante;
• As partículas granulares serão constituídas por talco, dolomita, calcita, quartzo,

outros materiais similares e microesferas de vidro Tipo I A conforme a NBR 6831;

• No termoplástico de cor branca, o pigmento dever ser o dióxido de titânio mtilo e

no de cor amarela deve ser cromato de chumbo ou sulfeto de cádmio. Os

pigmentos empregados devem assegurar uma qualidade e resistência à luz e ao

calor, tais que a tonalidade das faixas permaneça inalterada;
• O termoplástico deve apre^èritar boas condições de trabalho e suportar
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temperaturas de até 80“C sem sofrer deformações;
O termoplástico deve ser inerte a intempéries, combustíveis e lubrificantes;

O termoplástico deve produzir marcas que se agreguem firmemente ao

pavimento, nâo se destacando do mesmo em consequência de esforços

provenientes do tráfego;
O termoplástico deve ser passível de remoção Intencional, não ocasionando

danos sensíveis ao pavimento;

O termoplástico não deve possuir capacidade destrutiva ou desagregadora do

pavimento;
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Quando o pavimento for de concreto ou apresentar agregado exposto>dev&=se

fazer uma aplicação de uma camada de ligação antes da demarcação, de forma

a criar um meio ligante entre o pavimento e o termoplástico;
O termoplástico deve manter integralmente a sua coesão e cor após a sua

aplicação no pavimento;
O termoplástico quando aquecido à temperatura exigida para sua aplicação não

deve desprender fumos ou gases tóxicos que possam causar danos às pessoas

ou a propriedades;
As microesferas do Tipo 1 A deverão ser aplicadas incorporadamente às massas

termoplásticas durante a sua fabricação, de modo a permanecerem internas à

película aplicada na proporção de 20 (vinte) a 40% (quarenta por cento) em massa
da mistura:

A camada fina! de microesferas de vidro do Tipo II A/B aplicada por meio de

pistolas acionadas a ar comprimido, concomitantemente com o material, deverá

ser de 350 (trezentos e cinquenta) g/nf.

1.5.4. Requisitos

Métodos de

Ensaio
Mín. Máx.Quantitativos

2818Ligante, % em massa na mistura

Para o termoplástico branco - Dióxido de Titânio (Ti02), % em

massa mistura 6

Para o termoplástico amarelo, % em massa na mistura:
- Cromato de chumbo (PbCr04)
- Siilfeto de cádmio (CdSl

Microesferas, % em massa na mistura.

Massa específica, g/cm^

Ponto de amolecimento. ;

2
ABNT NBR

15482:2013
1

4020

1,85 2,25

90

5Deslizamento, %
0.4Resistência à abrasão, g

Métodos de EnsaioAvaliaçãoQualitativos

SatisfatóriaEstabilldada ao calor ABNT NBR

15482:2013Inalterada

N 9,5 - com tolerância N 9.8

,10 YR - 7,5/14 com tolerância 10 YR -
6,5/14 e 8.5 YR 7,5/14.

Resistência à luz

Termoplástico branco
Cor

Termoplástico •
amarelo

Munsell

1.5.5. Retrorrefletorização

A retrorrefletorização inicial da sinalização é produzida pela aplicação de

microesferas de vidro tipo 11 na proporção mínima de 300g/m^.

A retrorefletância inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd.lux^.m^,

para amarela e, de 250 mcd.lux^^m"^, para branca.

1.5.6. Embalagem
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O termoplástico deverá ser acondiclonado em sacos plásticos devidamente

fechados e lacrados, bem como em embalagens padronizadas, nas quais deve figurar

em local visível e legível:

• Nome do fabricante;

• Nome do produto;
• Número do lote de fabricação;

• Data de fabricação;

• Cor do material;

• Máxima temperatura de aquecimento;
• Prazo de validade:

• Quantidade contida, em quilos.

1.6. TINTA A BASE DE RESINA ACRÍLICA EMUSIONADA A SOLVENTE.

1.6.1. Objetivo

Esta especificação fixa as condições básicas exigíveis para a execução de

serviços de demarcação de pavimentos em vias urbanas com tinta à base de resina

acrilica retrorrefletorizada.

1.6.2. Referências normativas

Conforme as normas listadas na seção 1.1 desta especificação técnica.

1.6.3. Material

A tinta a ser aplicada na demarcação viária deve ser para uso em superfície
betuminosa ou de concreto de cimento.

A tinta deve ser aplicada pelo processo de aspersão pneumática, através de

equipamento automático ou manual, conforme o tipo de pintura a ser executada.

A tinta deve estar apta a ser aplicada, nas seguintes condições;

• Temperatura ambiente de 5 °C a 40 °C:
» Umidade relativa dor ar de 10% até 90%;

• Suportar temperatura de até 80 ®C.

A tinta deve ter condições de ser aplicada por máquinas apropriadas e vir na

viscosidade especificada. No caso da aplicação de microesferas de vidro tipo l-B, no

entanto, podem ser adicionados no máximo 5% de soivente em volume sobre a tinta.

Quanto ao solvente a ser utilizado deverá ser apropriado para a tinta especificada, de

preferência do mesmo fabricante.

A tinta quando aplicada em quantidade especificada deve recobrir perfeitamente

o pavimento e permitir a liberação ao tráfego no período máximo de 30 minutos’

A tinta aplicada, após secagem física total, deve apresentar plasticidade e

características de adesividade as microesferas de vidro e ao pavimento, produzir película
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seca fosca, de aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou descascaméfrto-^
durante o período de vida útil.

A tinta quando aplicada sobre a superfície betuminosa não deve apresentar

sangria, nem exercer qualquer ação que danifique o pavimento.

As microesferas de vidro deverão ser incorporadas às tintas em duas fases,

através de adição antes de sua aplicação Tipo I - B na proporção de 200 g/l de tinta, e
posteriormente através de aspersão Tipo II A/B, simultaneamente, com tinta na

proporção de 300 g/m^.

A tinta não deve apresentar características antiderrapantes.

A tinta não deve apresentar coágulos, nata, crostas ou separação de cor.

A tinta não deve apresentar, após a abertura do recipiente, sedimentos que não

possam ser facilmente dispersos por agitação manual. Após a agitação deve apresentar

aspecto homogêneo.

A(s) máquina{s) para aplicação de tinta a frio deve(m) estar licenciadas e

emplacadas conforme legislação de trânsito e conter, no mínimo, os seguintes

equipamentos:

• Motor para autopropulsão;
• Compressor de ar, com reservatório;
• 2 (dois) reservatórios pressurizados para tinta, sendo um para cada cor;

• Misturadores mecânicos para material;
• Quadro de instrumentos e válvulas para regulagem, controle e acionamento;

• Sistema de limpeza das mangueiras e pistolas, com tanque de solvente, válvulas
e registros;

• Sistema sequenciador para atuação automática das pistolas na pintura de eixos
tracejados;

• Sistema de pistolas para material, atuados pneumaticamente, permitindo a

variação da largura das faixas;
• Sistema espalhador de microésferas por aspersão;
• Depósito para microesferas;
• Sistema de braços suportes para pistola; e
• Sistema de pistolas manuais, atuados pneumaticamente.

1.6.4. Requisitos

G

MáxMfnRequisitos Quantitativos

Consistência, UK • 9080

Estabilidade na armazenagem:

Alteração de consistência. UK

Material não volátil, porcentagem em massa

Pigmento, porcentagem em massa

Para tinta branca: Ti 02. % em massa no pigmento

Para tinta amarela: PbCr 04, % em massa no pigmento, sendo permitido
substituir até 15% do teor utilizado. porTiOZ

5

6962,8

5040

25

22
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38Veículo não volátil, porcentagem em massa no veículo

50\/eículo total, porcentagem em massa na tinta
15Tempo de secagem, "no pick-up time", minutos

Resistência à abrasão, litros de óxído de alumínio 80

1,451.3Massa específica, g/cm=*
20Brilho a 60°, unidades

Requisitos Qualitativos

Cor N 9,5 (tolerância N 9,0)Tinta branca

(notação
Munsuell

HIghway)
10YR 7,5/14 e suas tolerâncias exceto notações 2.0Y

7,5/14 e10YR 6.5/14
Tinta amarela

SatisfatóriaFlexibilidade

AusênciaSangramentoV

SatisfatóriaResistência à égua
SatisfatóriaResistência ao calor

SatisfatóriaEstabilidade na diluição
SatisfatóriaAderência

AusênciaFormação de nata
AusênciaBreu e derivados

O espectrograma de absorção de radiações
infravermelhas deve apresentar bandas características

de resinas acrílicas e/ou vinílicas
Identificação do veículo não volátil

1.6.5. Retrorrefletorização

A retrorrefletância inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd.lux^Vm'^,

para pintura amarela e de 250 mcd.lux^^m'^, para pintura branca.

1.6.6. Embalagem

A tinta deverá ser embalada em recipientes metálicos, cilíndricos lacradados: o

lacre deve apresentar o número do laudo laboratorial e deverá ser conferido e retirados

pela fiscalização.

As embalagens das tintas deverão trazer no seu corpo, bem legível, as seguintes

informações:

.

• Nome do produto;

• Cor da tinta (Padrão Munsell);
• Referência quanto à natureza química da resina;
• Data da fabricação;
• Prazo de validade;

• Número do lote de fabricação;

• Nome do fabricante:

• Quantidade contida no recipiente, em Quilogramas.

1.7. TINTA RESINA ACRILICA EMULSIONADA EM ÁGUA

1.7.1. Objetivo
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Fixar as condições mínimas de exigíveis para tinta emulsionada em água, àbase

de resina 100% acrílica, destinada à demarcação viária da sinalização horizontal,
fornecida sem mícroesferas de vidro.

1.7.2, Referências normativas

Conforme as normas iistadas na seção 1.1 desta especificação técnica.

1.7.3. Requisitos

1.7.3.1. Gerais

A tinta à base de resina acrílica para demarcações no pavimento deve ser

fornecida embalada em recipientes cilíndricos do tipo balde plástico de 18 L (dezoito

litros), possuindo tampa circular removível, de mesmo diâmetro da embalagem e alça

que permita o transporte do produto com segurança.

Os recipientes devem trazer no seu corpo, bem legível, as seguintes

identificações;

a) Nome do produto: "Tinta para.Demarcação Viária";
b) Nome comercial e/ou numeração;
c) Cor da tinta: branca, amarela, azul, vermelha ou preta, preferenclalmente. com a

respectiva notação Munsell Highway;
d) Referência quanto à natureza química da resina;
e) Data de fabricação;
f) Prazo de validade;
g) Identificação de partida de fabricação;
h) Nome, endereço e telefone do fabricante;
i) Quantidade contida no recipiente, em litros e/ou peso.

O odor da tinta não pode causar desconforto ao aplicador e de acordo com a

legislação vigente eventuais características de toxicidade devem ser claramente

expressas na embalem.

O recipiente da tinta deve apresentar-se em bom estado de conservaçãO:

consideram-se como defeitos as seguintes ocorrências: fechamento imperfeito,

vazamento, falta de tinta, amassamento, rasgões e cortes, falta ou insegurança de alça,

má conservação, marcação deficiente.

A tinta é uma mistura de resina, solventes, cargas e aditivos, formando um produto

líquido, que após a secagem forma uma película sólida, opaca aderente ao pavimento,
sem causar reações prejudiciais ao revestimento, deve estar apta à adição de

microesferas de vidro de modo propiciem ao material qualidade que atendam à finalidade
a que se destina.

As tintas devem atender aos requisitos da NBR.

A resina da tinta deve ser 100% acrílica, não sendo permitido outro tipo de

copolímero.
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y
A tinta deve ser fornecida para uso em superfície betuminosa ou de concreto de

cimento Portland.

A tinta, logo após a abertura do recipiente, não deve apresentar sedimentos, natas

e grumos, que não possam ser facilmente dispersos por simples agitação manual, e após

tal procedimento, deve apresentar aspecto homogêneo.

A tinta deve ser susceptível de rejuvenescimento mediante aplicação de nova

camada.

A tinta não deverá apresentar alterações físicas em decorrência da ação das

intempéries e/ou mudanças bruscas de temperatura.

1.7.3.2. Específicos

Requisito» Quantitativos
Métodos de EnsaioMáximoMínimo

9580Consistência, UK

Estabilidade na armazenagem - alteração de
consistência, UK

10

1,59Massa específica, g/cm^
4Finura de moagem, "Hegmann”

ABNT NBR 15438
Tempo de secagem, No-Pick-Up Time,

(extensor de 0,4 mm) minutos .

Tempo de secagem, No-Plck-Up Time com
umidade relativa a 90%, (extensor de 0.4 mm)

minutos

Brilho a 60^, unidade

12

20

20

ASTM D279262Sóiidos por volume
100Tinta brancaResistência à

abrasão

(litros)

ABNT NBR 15438
90Tinta amarela

Requisitos Qualitativos
Métodos de

Ensaio
ResultadoEnsaio

N.9.5 (tolerância N.9.0).Tinta branca

10 YR 7,5/14 e suas tolerâncias exceto
notação 2,0Y 7,5/14 e 10 YR 6,5/14.

Tinta amarelaCor (notação
Munsell

Highway) N 0,5Tinta preta
5 PB 2/8Tinta azul

7,5 R 4/14Tinta vermelha

InalteradaFlexibilidade
ABNT NBR

16438
InalteradaResistência à água
InalteradaResistência ao calor

InalteradaTinta brancaResistência à

gasolina, 2h
ASTM D2792

Leve /iteraçãoTinta amarela

InalteradaResistência ao cor
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Intemperismo Inalteradaintegridade ABNT NBR

O espectrograma de absorção de
Identificação do veículo nâo-volátil radiações infravermelhas deve apresentar

bandas características de resinas acrílicas.

1.7.4. Poder de cobertura

(Método de ensaio ABNT NBR 9676)
Máxima leitura mmN° da placa cristalCor

107Tinta branca

167Tinta amarela

252Tinta azul

107Tinta vermelha

142Tinta preta

1.7.5. Coordenadas de cromaticidade

432
Cor

XX yX yX

0,3750,3350,3250,2850,3050,3050,3550,355Branca

0,4310,535 0,3890,455 0;4650,5450,4431 0,399Amarela

1.7.6. Aplicação

A tinta deve estar apta a ser aplicada nas seguintes condições;

• Temperatura ambiente entre 10 °C e 40 °C\
• Umidade relativa do ar até 80%.

A tinta deve ter condições para ser aplicada por máquinas apropriadas e ter a

consistência especificada, sem ser necessário á adição de outro aditivo qualquer.

A tinta pode ser aplicada em espessuras, quando úmida, de 0,5 mm, a ser obtida

em uma única passada da máquina sobre o pavimento.

A tinta, quando aplicada na quantidade especificada, deve recobrir perfeitamente

o pavimento e permitir a liberação do tráfego no período máximo de 20 minutos.

A tinta deve manter integralmente a sua coesão e cor, após sua aplicação sobre

superfície betuminosa ou de concreto de cimento Portiand.

Após aplicação, deve apresentar plasticidade e elevada aderência às esferas de

vidro retrorrefletivas, ao pavimento ou sinalização anterior, devendo resultar em

película fosca, de aspecto uniforme, não podendo ser constatada a ocorrência de

rachaduras, manchas ou outras irregularidades durante o período de sua vida útil.

1.7.7. Controle de qualidade

Para garantia da qualidade dos materiais, serão exigidos laudo técnico realizado
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quantitativos e qualitativos do produto.
por

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS SINALIZAÇÃO VERTICAL

A sinalização verticai, subsistema da sinalização viária, deverá ser adequada de

forma a atender critérios que garantam condições de segurança viária em relação a sua

visualização com veículo em movimento na velocidade praticada na via, de forma a

propiciar tempo hábil para tomada de decisões.

Deverá ser realizada a remoção ou substituição de todas as placas consideradas

inadequadas, frente aos normativos vigentes, definição no Projeto Executivo e definições
técnicas deste Termo de Referência, placas não retrorrefletivas ou semirrefletivas;

diagramação e posicionamento incorretos.

Forma, dimensão, diagramação, cores e posicionamento da sinalização vertical

deverão obedecer aos parâmetros recomendados pelo Manual Brasileiro de Sinalização

de Trânsito do CONTRAN.

A inadequação das placas existentes em relação às especificações do Programa,

no que se refere ao tipo de película, substrato ou suporte, não implica na necessidade
de previsão de sua substituição no Projeto Executivo. Somente nos casos de

necessidade de reposição, durante áfase de manutenção, é que deverá ser prevista a
alteração desses componentes.

É vedada a proposta de alteração dos componentes previstos no Projeto

Executivo. Em casos excepcionais, a empresa contratada deverá notificar o DMTRANS,

apresentando justificativa técnica, para a devida correção e/ou alteração,

necessário.

2.1. Para aplicação desta Especificação de Serviço são indispensáveis os seguintes
documentos:

caso

ABNT NBR 11904:2015 - Sinalização vertical viária - Placas de aço

zincado;
ABNT NBR 14428:2013 - Sinalização vertical viária - Pórticos e

semipórticos zincados - Projeto, montagem e manutenção:
ABNT NBR 14429:2013 - Sinalização vertical viária - Pórticos e

semipórticos zincados por imersão a quente - Requisitos;
ABNT NBR 14890:2011 - Sinalizaçãò vertical viária - Suportes metálicos

em aço para placas - Requisitos;
ABNT NBR 14891:2012 - Sinalização vertical viária - Placas;

ABNT NBR 14962:2020 - Sinalização vertical viária - Suportes metálicos

em aço para placas - Projeto e implantação;
ABNT NBR 15426:2020 - Sinalização vertical viária - Método de medição

da retrorrefletividade em campo, utilizando retrorrefietômetro portátil;

ABNT NBR 14644:2021 Versão Corrigida: 2021 - Sinalização viária -
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Películas - Requisitos;
• DNIT 101/2009-ES - OBRAS COMPLEMENTARES - SEGURANÇA NO

TRÁFEGO RODOVIÁRIO - SINALIZAÇÃO VERTICAL.
• DNER-PRO 277 - Metodologia para controle estatístico de obras e serviços.

Rio de Janeiro: IPR;

. CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN. Sinalização Vertical

de Regulamentação. CDD 341.376. ISBN 978-85-7958-074-1. 2^ edição.

Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Vol. I. Brasília: Contran, 2007.

• . Sinalização Vertical de Advertência. CDD 341.376. ISBN 978-85-

7958-075-8.1® edição. Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Vol.

II. Brasília: Contran, 2007.

• . Sinalização Vertical de Indicação. ISBN 978-85-7958-076-5.
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Vol. ML Brasília: Contran,

2014.

Considerando o disposto no Código de Trânsito Brasileiro (CTB - Art. 80), que

exige sinais com perfeita visibilidade e legibilidade durante o dia e à noite, todos os sinais

devem ser confeccionados com material refletiVo.

2.2. PLACAS DE SINALIZAÇÃO

Dispositivos confeccionados em chapa única montados sobre suportes, na

posição vertical, implantados ao lado ou sobre a rodovia, sobre os quais se aplicam

películas com as mensagens que se pretende transmitir aos usuários das rodovias.

2.3. PAINÉIS

Dispositivos especiais constituídos por chapas moduladas, montados sobre

suportes, implantados ao lado ou sobié a ordovia, sobre os quais se aplicam películas
com as mensagens que se pretende transmitir aos usuários das rodovias.

2.4. SUPORTES

Colunas, postes com braço projetado sobre a rodovia, pórticos, semipórticos e

acessórios de fixação, que têm a função de sustentar e manter as placas e painéis de

sinalização neies implantados na posição mais apropriada, independentemente da ação
do vento.

Eventualmente, partes das obras-de-arte especiais podem ser utilizadas como

suporte de placas ou de painéis de sinalização.

2.5. PELÍCULA

Tipo de material aplicado sobre as placas e painéis com o objetivo de compor as

mensagens que se pretende transmitir na cor apropriada. As películas podem ser

refletivas, não refletivas opacas e não refletivas translúcidas, conforme disposto na

Norma ABNT NBR 14644.

2.5.1. As películas refletivas são constituídas por combinações de materiais que lhes

permitem apresentar a mesma cor tanto de dia, quando observadas à luz do sol,

Página 22 de 48



FOLHAS. N- afí

PROC.W-ãâPlaMz
rubricaJ d?- 60

fl-

SÂO RAIMUNDO DAS
MAMCABEIRAS

PREFEITURA

quanto à noite, quando observadas à luz dos faróis dos veículos.

2.5.2. As películas não refletivas são constituídas por filme plástico opaco e se destinam
à representação de orlas, tarjas, legendas, setas e símbolos na cor preta nas placas

e painéis de sinalização.

2.5.3. As películas não refletivas coloridas translúcidas são constituídas por filme plástico

que, ao serem aplicadas sobre a superfície branca de quaisquer películas refletivas,

transmitem aos sinais propriedades visuais e óticas que atendem às especificações
das respectivas cores.

2.6. CONDIÇÕES GERAIS

Para qualquer situação de execução dos serviços de sinalização vertical devem

ser observadas as seguintes condições, no que se refere à função, aos materiais e ao

projeto:

2.6.1. Para a sinalização vertical proporcionar segurança e conforto aos usuários, deve

cumprir as seguintes funções:

Regulamentar as obrigações, limitações, proibições e restrições que ordenam o
uso das vias;

b) Advertir os condutores sobre füpdições com potencial risco existente na via ou

nas suas proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres;

Indicar direções, localidades, pontos de interesse turístico ou de serviços;

d) Transmitir mensagens educativas;
e) Transmitir mensagens claras e simples:
f) Possibilitar tempo adequado para uma ação correspondente, através do

posicionamento adequado dos sinais;
Atender a uma real necessidade;

h) Orientar o usuário para a boa fluência e segurança de tráfego;

I) Impor respeito aos usuários.

Todos os materiais utilizados na sinalização vertical devem atender às normas da

ABNT e satisfazer às exigências das especificações aprovadas pelo DNIT.

2.7. Condições específicas

2.7.1. Tipos de sinalização

2.7.1.1. Sinalização de regulamentação: informa condições, proibições, obrigações e

restrições no uso das vias. A permissão de estacionamento só deve ser utilizada

em locais à margem da via, como postos de pesagem e postos de fiscalização
fazendária, por exemplo.

2.7.1.2. Sinalização de advertência: a!e,rta para situações potencialmente perigosas; e

2.7.1.3. Sinalização de indicação: identifica vias e locais de interesse, orienta quanto a

percursos, destinos, distâncias e serviços auxiliares, e transmite mensagens

educativas, operacionais e institucionais.

CPL
'if

V iO<o
: Fis.
s

Visto

a)

c)

g)
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2.7.2. Formas e cores

2.7.2.1. Das placas de regulamentação: os sinais têm a forma circular, exceto as placas

R-l _ PARE, que têm a forma de um octógono, e R-2 - Dê a preferência, que

têm a forma triangular.

Tahela J - Característícus das Placas de Regulamentação

Tipos de Mensagem
Características da Placa

■ R-1 R-2Demais Sinais

triangularoctogonalcircularForma

brancavermelhabrancaFundo

Símbolo preta

vermelhaTarja

vermelha/branca’ vennelhavermelhaOrla

brancaspretasLetras

2.7.2.2. Das placas de advertência: os sinais têm a forma quadrada e são implantados
com uma das diagonais na vertical. As exceções são as placas A-26a - sentido
único, A-26b - sentido duplo, ambas na forma retangular, e A-41 - cruz de Santo

André, na forma da letra X.

Tabela 4 - Características das Placas de Advertência

Tipos de Mensagem

Demais Sinais I A-26a e A‘26b
Características da Placa

A-41

letra XretangularquadradaForma

amarelaamarelaamarelaFundò

pretapretaSímbolo preta

pretainterna' pretaOrla
amarelaamarelaexternaOrla

preta^ pretaLegenda/seta preta

2.7.2.3. Das placas de indicação: os sinais têm formas variadas, conforme o tipo de

indicação (rodovia federal, rodovia estadual, ponto turístico, marco quilométrico,

por exemplo). As placas indicativas de destino têm, em geral, a forma retangular
com o lado maior na horizontal. Nada impede, contudo, que tenham o lado maior
na vertical, desde que se utilize o suporte apropriado para estas placas.#

Tabela 5 - Carac/eristicas das Placas de Indicação

Tipos de mensagens

de localidades I nomes de rodovias
Características da Placa

azulverdeFundo

brancabrancaOrla interna

azul .verdeOrla externa

Tarja
Legendas
Setas

brancabranca

brancabranca

brancabranca

2.7.3. Insumos

A escolha dos materiais, das dimensões dos sinais padronizados e da altura de

letra a ser utilizada na diagramação das placas e painéis devem seguir o preconizado

pelas normas pertinentes.

2.7.3.I. Placas e Painéis
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As placas e painéis devem ser confeccionadas em aço n° 16 galvanizado.

As chapas devem ter a superfície posterior preparada com tinta preta fosca.

As chapas para placas, que devem ser totalmente refletivas, por exigência do

CTB, devem ter a superfície que irá receber as películas que comporão a mensagem

preparada com “primei^'.

27.3.2. Retrorrefletividade

'' orla externa/oría interna

2 setas das placas A-26a e A-26b

Todos os sinais devem ser retrorrefletivos, exceto as partes de cor preta, sempre

opacas, que aparecerão por contraste. A retrorrefletividade do sinal deve ser obtida

utilizando-se películas retrorrefletivas, apropriadas a cada tipo de utilização, aplicadas
como fundo do sinal.

As letras, números, orlas, tarjas, símbolos e legendas podem ser obtidos por;

a) Montagem com películas retrorrefletivas recortadas;

b) Impressão em silk-screen, com pasta translúcida colorida;

c) Aplicação de película translúcida colorida sobre o fundo branco, com recorte

eletrônico da mensagem.

A película refletiva deve ser resistente às intempéries e proporcionar visibilidade

alterações, tanto à luz diurna como à noite, sob iuz refletida.

2.7.3.3. Suportes

Os suportes tipo G7 e G9 devem ser confeccionados em aço carbono galvanizado,
com diâmetro de 2" e altura medindo de 3,50m e 4,50m respectivamente.

sem

O suporte tipo P-55 é composto de um braço projetado, de metal galvanizado à

quente, com projeção de 2.70m, diâmetro de 76,2mm e espessura da parede de 3.65mm,

acompanhado de suporte de fixação em poste de concreto.

O suporte tipo P-57 é composto de braço projetado e coluna, o braço tem 3,15m

de projeção, com diâmetro de 76.2mm e espessura da parede de 3,65mm, com encaixe
coluna. A coluna deverá ter diâmetro de 4", altura útil 5,25m e espessura da parede

para

3,65mm.

2.7.4. Posicionamento

2.7.4.1. Quanto ao ângulo em relação à pista

As placas devem ser colocadas na posição vertical, fazendo um ângulo de 93° a
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95° em relação ao fluxo de tráfego, voltadas para o lado externo da

mostrado na Figura 1 - Vista superior. Esta inclinação tem por objetivo assègurãrSoa

visibilidade e legibilidade das mensagens, evitando o reflexo especular que pode ocorrer
incidência de luz dos faróis ou de raios solares sobre a placa.com a

rx
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Figura J - Vista superior

Analogamente, os sinais suspensos devem ter os painéis posicionados de

maneira a formar um ângulo de 3° a 5° (três a cinco graus) com a vertical,
v t.
4

Essa angulação deve ser adotada também nas placas suspensas sobre a pista,

inclinando-as 3° a 5° para cima, conforme apresentado na Figura 2 - Vista Lateral. Em

situações específicas que impeçam essa rotação, a placa pode ser colocada na posição
vertical.
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2.7.4.2. Quanto à altura até a parte inferior da placa
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A borda inferior da placa colocada lateralmente á pista deve ficar a uma altura livre

mínima de 2,10m em relação à superfície da calçada ou canteiro central. Para as placas

suspensas sobre a pista, a altura livre mínima deve ser de 4,80m, a contar da borda

inferior. Em vias com tráfego de veículos com altura superior a 4.70m, a altura livre
mínima da placa deve ser de 6,50m (Figura 3 - Vista frontal).

•Ê
L O

invf'

E
AO

M.

1
■rr;:

.^cãicáda'-'-pístà>.'çalçada'í^■pistâÃ''':.caiçadayç^jpl^a.:;c

Vias para: veículos çpm
. . dfirieTÍs5ésK éipecláis

Figura 3 - Vista frontal

2.7.4.3. Quanto ao afastamento da placa e do suporte da placa em relação ao bordo da

pista • .

O afastamento lateral das placas, medido entre a borda lateral da mesma e da

pista, deve ser, no mínimo, de 0,30 metros para trechos retos da via, e 0,40 metros nos

trechos em curva.

O afastamento lateral medido entre a borda iateral da placa e a borda da pista
deve ser, no mínimo, de 0,30m para trechos retos da via e de 0,40m para trechos em

curva. No caso de placas suspensas, devem ser considerados os mesmos afastamentos

definidos acima, medidos entre o suporte e a borda da pista (Figura 4 - Vista frontal
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.J;

calçadapistapistacanteiropista.pista calçada

(afastamento)).
Figura 4 - Vista frontal (afastamento)

(As distâncias acima estabelecidas são aplicadas nas implantações de placas de

Regulamentação, Advertência, indicativas (figuras acima), Educativas e Temporárias).

2.7.5. Equipamentos

Os equipamentos utilizados na implantação da sinalização vertical devem ser:
A

a) Trado, para escavação no local dos suportes;

b) Caminhão plataforma, para fixação das placas suspensas;

c) Caminhão Munck, para manejar os suportes de placas suspensas;

d) Betoneira, para confecção das sapatas em concreto das estruturas de

sustentação das placas suspensas;

e) Cone de sinalização para proteger a área de trabalho na pista. Pode ser,

eventualmente, necessário utilizar equipamento para perfuração de rochas.

2.7.6. Execução

2.7.6.1. Inicialmente deve ser feito o levantamento da área para verificação das

condições do local de implantação das placas. Posteriormente, as atividades
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descritas nas subseções seguintes.

2.7.6.2. Limpeza do local, de forma a garantir a visibilidade do sina! a ser implantado.

2.7.6.3. Marcação da localização dos-dispositivos a serem implantados, de acordo com

0 projeto de sinalização.

2.7.6.4. Distribuição das placas nos pontos já localizados anteriormente.

2.7.6.5. Escavação da área para fixação dos suportes.

2.7.6.6. Preparação da sapata ou base, em concreto de cimento Portland, para

recebimento dos suportes das estruturas de sustentação das placas que assim

o exigirem.

2.7.6.7. Fixação das placas ou módulos de painéis aos suportes e às travessas, através
de braçadeiras, parafusos, arruelas, porcas e contra porcas.

2.7.6.8. Implantação da placa, de forma 'que os suportes fixados mantenham rigidez e

posição permanente e apropriada, evitando que balancem, girem ou sejam

deslocados.

2.7.6.9. A implantação das placas ou painéis suspensos deve contar com a utilização de

caminhão plataforma. Durante a irnplantação o trânsito deve ser desviado, com

o auxilio de cones ou qualquer dispositivo adequado para esta finalidade.

Qualquer interferência do projeto de sinalização com rede de distribuição de

concessionária deve ser imediatamentç comunicada à Fiscalização.

2.8. Condicionantes ambientais

O projeto e a execução dos serviços devem atender à Norma DNIT 070/2006-

PRO, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Programas Ambientais do PBA com interface

serviços e às exigências e recomendações dos órgãos ambientais.

2.9. Inspeções

2.9.1. Controle dos insumos

Os materiais devem ser previamente analisados e acompanhados de relatório de

ensaio emitido pelo fabricante, se ele possuir certificação ISO. Caso o fabricante não

tenha a certificação, o relatório de ensaio deve ser emitido por laboratório credenciado.

O controle tecnológico de chapas, películas, suportes e dispositivos de fixação

deve ser realizado de acordo com as normas referidas no item 2.1 desta especificação

técnica.

nos

Deve ser observada a adequação ao projeto dos elementos da sinalização,

verificando especialmente as dimensões e cores das placas, os dizeres e formatação
das mensagens, tipos de película e dirnensões das estruturas de suporte.

2.9.2. Controle da execução I •
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2.9.2.1. A implantação dos elementos da sinalização só deve ser realizada na seguinte

condição: ser precedida da sinalização de obras, sempre que necessário.

2.9.2.2. O controle dos serviços deve ser realizado através da verificação dos seguintes

requisitos de projeto:

a) Localização dos elementos da sinalização;

b) Alteração na localização de projeto, em função de eventual obstrução à

visibilidade da placa ou painel;

c) Distância lateral da placa em relação ao bordo da pista ou acostamento;

d) Altura da placa em relação ao bOrdo da pista de rolamento;

e) Ângulo em relação ao fluxo de tráfego;

f) Fundação para fixação da estnjtura de suporte em concreto de cimento

PoiHand, nas dimensões e resistência previstas;

g) Fixação dos suportes e das piacas/painéis.

2.9.3. Verificação do produto

2.9.3.1. Controle Geométrico

O controle geométrico da execução dos serviços deve ser feito através de

levantamentos topográficos.

Durante a execução, devem ser observadas:

a) Distância lateral da placa em relação ao bordo da pista ou acostamento;

b) Altura da placa em relação ao bordo da pista de rolamento.

2.9.3.2. Controle do acabamento

O controle do acabamento deve enfocar, principalmente, a verticalidade das

estruturas de suporte e. nos casos de placas idênticas e em sequência, tipo delineadores,
também a uniformidade de altura, através de inspeção visual.

2.9.3.3. Controle qualitativo do produto

O controle qualitativo da sinalização deve ser efetuado através da avaliação da

retrorrefletividade, de acordo com a Nünna NBR 15426.
I

2.9.4. Condições de conformidade e não conformidade

Todos os ensaios de controle e verificação dos insumos, da produção e do

produto, devem atender às condições gerais e específicas dos itens 2.6 e 2.7 desta

especificação técnica, respectivamente.
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Deve ser controlada a retrorrefletividade. medida em candeia por lux por metro

quadrado (cd/lux.m^), conforme os valores estabelecidos na Norma ABNT NBR 14644.

Os resultados do controle estatístico devem ser analisados e registrados em

relatórios periódicos de acompanhamento, de acordo com a subseção 5.4.1.13 da Norma

DNIT 011/2004-PRO, ao qual estabelece os procedimentos para o tratamento das nao-
conformidades dos insumos, da produção e do produto.

2.10. Critérios de medição

Os serviços de sinalização vertical devem ser medidos pelos seguintes critérios;

a) Fornecimento de placa ou painel, pela área na qual foi efetivamente aplicada a

mensagem, expressa em m*;

b) Fornecimento de suporte, por unidade;

c) Instalação de suporte, por unidade;

d) Instalação de placa ou painel, pela área expressa em

tf

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS SINALIZAÇÃO SENIAFÓRICA

A sinalização semafórica é uhi subsistema da sinalização viária que se compõe

de indicações luminosas acionadas alternada ou intermitentemente por meio de sistema

eletromecánico ou eletrônico. Tem a finalidade de transmitir diferentes mensagens aos

usuários da via pública, regulamentando o direito de passagem ou advertindo sobre

situações especiais nas vias.

A sinalização semafórica é classificada segundo sua função, que pode ser de.

• regulamentar o direito de passagem
(motorizados e não motorizados) e/ou pedestres numa interseção ou seção

de via;

• advertir condutores, de veículos motorizados ou não motorizados, e/ou

pedestres sobre a exlstôncia de obstáculo ou situação perigosa

A operação da sinalização semafórica deve ser contínua e criteriosamente

avaliada quanto à sua real necessidade e adequação de sua programação.

3.1. Para aplicação desta Especificação de Serviço são indispensáveis os seguintes

normas:

• ABNT NBR 15889:2019 - Sinalização semafórica viária — Módulo semafórico com

base em diodos emissores de luz (LED) — Requisitos e métodos de ensaio. Esta

Norma estabelece os requisitos mínimos e os métodos de ensaio para módulo

semafórico com base em diodos emissores de luz (LED) a ser utilizado em grupos

focais de semáforos veiculares e de pedestres.

• ABNT NBR 16653:2017 - Sinalização semafórica viária - Controladores eletrônicos.
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Esta Norma estabelece os requisitos técnicos e funcionais para efeito de

fornecimento de controlado*res semafóricos eletrônicos.
• ABNT NBR NM 247-5:2009 - Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para

tensões nominais até 450/750 V, inclusive Parte 5: Cabos flexíveis (cordões) (lEC

60227-5. MOD).
• NBR NM 280:2011 - Condutores de cabos isolados - lEC 60228 MOD.

• ABNT NBR 7995:2013 - Sinaliçapão semafórica - Grupo focal semafórico em

alumínio.

3.2.Esta Norma especifica os requisitos mínimos e condições exigíveis para o

fornecimento de produtos e serviços para a sinalização semafórica.

3.3 MATERIAIS SEMAFÓRICO

3.3.1. Grupo focal

O grupo focal é o conjunto obtido pela montagem de dois ou mais focos

semafóricos (elementos modulares, independentes e intercambiávei s, que fornecem

informações através da indicação luminosa aos condutores de veículos e aos pedestres),

com suas faces voltadas para o sentido de movimento.

Os semáforos poderão ser constituídos por 1 (um), 2 (dois), 3 (três) ou 4 (quatro)
focos formados por módulos independentes e intercambiáveis entre si. Na montagem

dos Grupos focais Padrão "T" ou "l”. todos os módulos deverão ter tecnologia TED”

(diodo emissor de luz) e deverão ser irgidamente acoplados, bem como não permitir a

passagem de luz de um modulo a outro-.

3.3.1.1. O grupo focal semafórico principal do tipo “T" é composto por 01 (um) anteparo,

04 (quatro) módulos focais para lentes de 200mm de diâmetro, dispostos em

formato "T". com 2 (dois) módulps para a cor vermelho, um módulo para a cor

amarelo e um módulo para a cor verde e respectivo suporte.

3.3.I.2. O grupo focal semafórico repetidor do tipo "1“ é constituído por 1 (um) anteparo

e 3 (três) módulos focais para lentes de 200 mm de diâmetro e respectivamente

suporte.

3.3.1.3. O grupo focal semafórico de pedestres com contador deverá ser constituído por

2 (dois) módulos focais para lentes retangulares de 200 x 200 mm e respectivo

suporte.

3.3.1.4. Foco semafórico

Cada foco semafórico é composto de:

a) uma calxa;um conjunto óptico;
b) um cobre-foco;
c) uma máscara (opcional).

3.3.1.5. Caixa

Página 32 de 48



mFOLHAS.

PROC.N

CPL
>1

iíâiRUBRICA

2 Fls.^U
SÃO RAIMUNDO DAS
MANCABEIRAS

j.&•

visto

PU EFE irunA

A caixa deve ser modular e hermética, con&tituída de portinhola e acessórios, com
de alumínio fundido, sua estrutura deve ser lisa e isenta de falhas, rachaduras.corpo

bolhas de fundição ou outros defeitos.

3.3.1.6. Conjunto óptico

O Conjunto óptico é o conjunto obtido através do acoplamento de uma fonte de

luz e uma lente, podendo ter ou não um refletor. Deve proporcionar a distribuição de
intensidade luminosa mínima conforme Tabela 6, Tabela 7 e Tabela 8, e atender aos limites

das coordenadas de cromaticidade conforme Tabela 9.

Tabela 6 - Distribuição de inlensidada luminosas - Valores mínimos em candeias - Lente vermelha

Ângulo horliontalÂngulo vertical
(abaixo do plano

horizontal)
D27,5022,5012,5 017,5E2,5 D2,5 07,5E12,5 E7,5E17,5E27.5 E22,5

2967157 114114 157 XXX67 XXX292,5 XXXXXX

21 1248105 76119 11976 1054812 217,5
14 1033 2443 3833 38 432410 1412,5

510 712-17 19 19 1710 125 717,5

Legenda

XXX não preencher

Tabela 7 - Distribuição de inrensidades luminosas - Valores mínimos em candeias - Lente amarela

V." •; Angolo horizontalAngulo vertical
(abaixo do plano Í17ÍÍ 022,5 D27,5D12,5 017,5D7,5E2,5 D2,5E12,5 E7,5E27,5 E22,5

horizontal)
132726 726 528 308 xxx308 528 xxx1322,5 xxxxxx

5599352 220550 484484 55035299 220557,5
66 44176 154 110176 198 19815466 1104412,5
33 224477 558855 77 884422 3317.5L

Legenda

xxx não preencher
r

Tabela 8 - Distribuiçào de intensidades luminosas - Valores mínimos em candeias - Lenie verde

Angulo horizontalÂngulo vertical
(abaixo do plano

horizontal)
027,5012,5 017,5 022,502.5 07,5E12,5 E7,5 E2,5E22,5 E17,5E27,5

51283 205 120205 283 xxx51 120 xxx2.5 xxx xxx

86 39 22137214 188137 188 21422 39 867,5
26 174368 6068 77 7726 43 6012,5 17

13 922 1734 3022 30 3413 17917,5

Legenda

xxx não preencher
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Tabela 9 - Coordenadas de cromalicidade

DBA

yCor da lente XX VyXX V

0,2590,266 0,7210,7340,665 0,3350,335Vermelha 0,645

0,3820,6120,617 0,3820,440,426 0,56Amarela 0,546

0,3850,0280,3590,1830,520,284Verde 0,7180,011

O conjunto óptico é constituído de:

a) uma fonte de luz;
b) uma lente;
c) um refletor (opcional).

Fonte de luz

A fonte de luz deve ter foco compatível com o desenho do refletor, e emitir fluxo

luminoso adequado ao desempenho preconizado.

Lente

As lentes para os focos serhafóricos devem ser:

a) veiculares: circulares com diâmetro visível nominal de 200 ou 300 mm, com

tolerância de ± 5 %;

b) para pedestres: quadradas, com 200 mm de lado, com tolerância de ± 5 %.

Cada lente deve possuir medidas e formas exatas para permitir sua
íntercambiabilidade entre os focos semafóricos do grupo focal. As lentes devem ser

desenhadas e fabricadas de tal forma que, com as condições ambientais, não percam

suas propriedades originais, partlcularmente a cor.

As lentes devem ser fabricadas em cristal ou policarbonato com proteção

ultravioleta, resistente às altas temperaturas. Devem ter as cores uniformes em todo o

corpo do material e ser isentas de lascas ou bolhas, com a superfície externa lisa e

polida, para evitar acúmulo de poeira. A superfície interna deve ser prismática para

perfeita distribuição da luz.

Refletor

O refletor deve ser fabricado em niaterial especular e/ou com recobrimento

anódico altamente refletivo.

3.3.I.6.I.

3.3.1.6.2.

3.3.1.6.3.

O refletor, quando fabricado em alumínio, deve ser formado a partir de uma chapa

de alumínio, conforme NBR 7823, liga 1 100 ou 1 200, têmpera O, na forma parabólica,

com espessura mínima de 0,8 mm.

A forma parabólica do refletor deve ser compatível com a altura do centro de luz

(ACL) da lâmpada-padrão a ser usada no foco semafórico. A borda externa deve ser

provida de um flange para assegurar que o refletor mantenha a forma.
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O refletor, juntamente com a lente, deve ser firmemente preso à portinhola, de
forma a manter o alinhamento de todos os componentes do conjunto óptico, mesmo após

a operação de abertura da portinhola para a troca da lâmpada.

O refletor deve ter um porta-soquete encaixado firmemente ao seu corpo, evitando

que ele se desprenda na operação de fechamento da portinhola ou por vibrações

espúrias.

O refletor deve ter a superfície acabada altamente resistente à corrosão, abrasão,

oxidação e descoloramento, à longa exposição à luz. ao calor e ao tempo, e deve ser tal

que marcas de dedos possam ser facilmente removidas com um pano macio.

A superfície refletora deve ser livres de manchas, arranhaduras, escoriações ou

distorções mecânicas.

3.3.1.7. Cobre-foco

A superfície refletora deve ser livre^^de manchas, arranhaduras, escoriações ou

distorções mecânicas.

Devem existir cobre-focos individuais para cada foco semafórico. cobrindo %

superiores da sua circunferência, com finalidade de reduzir a intensidade luminosa

externa e impedir a visão lateral, confeccionados em alumínio, com espessura mínima

de 1 mm, com acabamento na cor preta fosca, firmemente fixados à portinhola.

Os cobre-focos devem ser de liga de alumínio 1 100 ou 1 200, têmpera H-14.

Outras ligas podem ser utilizadas, desde que as propriedades mecânicas sejam iguais

ou superiores, conforme NBR 7823.

3.3.1.8. Máscara

Os focos semafóricos devem permitir a colocação de máscaras com pictogramas,

que permitam unicamente a visualização da imagem do símbolo de orientação desejado.

A máscara deve ser fabricada com alumínio, conforme NBR 7823, liga 1 100 ou 1

200, têmpera H-14 e espessura mínima de 0,6 mm. As chapas de alumínio devem ser

planas, lisas e isentas de rebarbas.

As máscaras devem ser pintadas na cor preta fosca, em material resistente a altas

temperaturas.

As superfícies das máscaras devem estar irgorosamente limpas e lisas, isentas

de manchas, arranhões, bolhas, distorções mecânicas ou outros defeitos.

As dimensões das máscaras com pictogramas estão indicadas nas Figuras A.1 a

A.6 e B.1 a B.5 dos Anexos A e B, conforme NBR 7995.

Os grupos focais de pedestres devem ter as máscaras conforme as Figuras A.1 a

A.6 do anexo A, conforme NBR 7995.
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Os grupos focais veiculares para uso na indicação do senãdo do tráfego e em vias

reversíveis devem ter máscaras com as medidas padronizadas para lentes de 200 mm

de diâmetro, conforme as Figuras B.1 a B.5 do anexo B, conforme NBR7995.

3.3.1.9. Anteparo

O material a ser utilizado na fabricação do anteparo deve ser de liga de alumínio

1 100 ou 1 200, têmpera H-14 e espessura mínima de 1,5 mm. Outras ligas podem ser

utilizadas, desde que as propriedades mecânicas sejam iguais ou superiores, conforme
NBR 7823.

3.3.2. Módulo semafórico com base em diodos emissores de luz{led)

O conjunto de diodos emissores de luz (LED) é o conjunto de LED que formam

módulo eletrônico único que, funcionalmente, é equivalente a uma lâmpada

(incandescente/halógena) do grupo focal semafórico.
um

O grupo focal semafórico é formado pela montagem de dois ou mais focos

semafóricos.

3.3.2.I. Requisitos

Módulo de LED

A construção do módulo de LED deve garantir a integridade no manuseio para se

evitar curtos-circuitos, choques elétricos e danificações por contato, devendo se

classificação IP 55 de acordo com osTèquisitos da NBR lEC 60529.

A intensidade luminosa dos módulos de LED deve estar de acordo com asTabela

10, Tabela 11 e Tabela 12.

3.3.2.1.1.

Tabe]a 10 - Intensidade luminosa mínima - para veículos

Intensidade luminosa

Ângulo horizontal
(direita e esquerda] *

candeiaÂngulo
vertical ** 300 mm200 mm

Amarelo VerdeVermelhoVerdeVermelho Amarelo

4891372241172,5
12,5 3873291733137,5

90173694178312.5
71137553262257,57,5

100 524024451812.5
195373150168 88682.5
162309124139 73567,5
10920984499412,5 382,5
6211828 47532117,5
3364261512 2922,5
4668923582114021622,5
380728292328 1721327.5

261501201118■2,5 22612.5 91
291117691315317.5

811556237702822.5

366701281166127'í .• 3162,5
3045822342èl 1381067.5
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119228il54m4117.5
621184728532122.5
14327311065123502,5
11421888529840IA
BI15562377028-12,5 12.5
48913722411717.5
2446181121822.5
67127513057232.5
52100402445187,5
38732917331312,5-17,5
193615916717,5
101848322,5
4891372241172.5
3873291733137,5

-22,5 29552213251012,5
142711612517,5

Tabeia 11 - Imensidade luminosa minima - para pedestres

Âíigulo horizontal
(em relação ao eixo central)

Angulo vertical
(em relação ao eixo central)

Intensidade luminosa candeia

VerdeVermelho

1021100

4346±15-5

1314±25

Tabela 12 - Intensidade luminosa minima -para ciclistas

Angulo horizontal

(em relação ap eixo central)
Ângulo vertical

(em relação ao eixo central)
Intensidade luminosa candeia

VerdeVermelho

1021100
-5 4346+15

A intensidade luminosa máxima não pode exceder até três vezes o valor

da intensidade luminosa mínima nos seguintes casos: grupo veicular do

ângulo vertical de .
- 2,5“ e horizontal 2.5“ e grupo de pedestre do ângulo vertical de - 50 e

horizontal 0®.

O módulo de LED deve apresentar uniformidade de luminância,
expressa em candeia por metro quadrado (cd/m^) na distribuição da luz através

da lente, sendo que a relação entre os valores máximo e mínimo de luminância

não pode exceder a proporção 10:1 (ver 5.2.10 da NBR 15889).

Todos os LED de cada módulo de LED devem ter a mesma intensidade

luminosa e ser do mesmo tipo e cromaticidade.

A cor da luz emitida pelos módulos de LED deve estar na região

compreendida pelo contorno proporcionado pelas coordenadas de
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cromaticidade (pontos A até D) apresentadas na Tabela 13.

Tabela !2 - Coordenadas de croniaticidade
DCBA

cor yXXyXyX

0,2900,7100,2900,7000,3080,6810,3080,692Vermelha

0,578 I 0,408
Q,15D 0,380

0,4110,5880,4490,5360,4540,545Amarela

0,4160,0220,5310,1500,6510,005Verde

Lentes

Deve possuir proteção contra radiação ultravioleta, possuir superfície

externa lisa e polida, ser passível de substituição, sem afetar os componentes

de LED e deve ser incolores.

3.3.2.1.3. Pictograma

Obtido diretamente pela disposição dos LED ou da utilização de uma

máscara com pictograma, que permita única e exclusivamente a visualização

dos símbolos de orientação que se deseja realçar.

Posicionamento para a instalação no grupo focal

Deve apresentar uma indicação inequívoca que facilite o

posicionamento.

Características elétricas

Os módulos de LED devem possuir alimentação nas tensões de (220 ±

44,0) Vca, e frequência de (60 ± 3) Hz ou alimentação em corrente contínua.

Admite-se que os módulos de LED possuam circuitos de alimentação

automáticos de tensão, mantendo as tolerâncias de tensão e frequência de 60

Hz definidas anteriormente.

A potência nominal deve ser igual ou inferior a 15W para os módulos
semafóricos de 200 mm e 30W para os módulos semafóricos de 300 mm.

3.3.2.1.2.

3.3.2.1.4.

3.3.2.1.5.

O fator de potência do módulo de LED não pode ser inferior a 0,92,

quando operada em condição nominal de tensão e temperatura.

A resistência elétrica do isolamento do módulo de LED não pode ser

inferior a 2,0

MO.

Não pode ocorrer centelhamento ou perfuração da isolação da lâmpada
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de LED,

quando esta for ensaiada conforme 5.2.9.2 da NBR 15889.

O módulo de LED deve possuir proteção contra transientes e surtos de

tensão na alimentação.

O módulo de LED deve operar normalmente, à temperatura ambiente

de -10“C (sem controle ou até 95 % de umidade) a 60“C e umidade relativa do

ar de até 95 %, sem prejuízo para os seus componentes.

3.3.3. Garantia

Deverá ser oferecida garantia mínima de 12 (doze) meses em relação a

eventuais falhas de qualidade dos materiais utilizados, contados a partir da

data de instalação, e no período da garantia deverão ser substituídos sem

ônus para a DMTRANS.

COLUNAS, BRAÇOS, SUPORTES E SEMI-PÓRTICO

3.4.1. COLUNA SIMPLES CILÍNDRICA

3.4.1.1. As colunas simples cilíndricas deverão ser constituídas por uma haste

vertical com 5 (cinco) metrcs;de altura, ,e diâmetro externo de 101,6 mm.

A espessura da parede do tubo deverá ser de 4,25 mm.

3.4.1.2. As colunas simples deverão estar preparadas, com os devidos

encaixes e furaçâo, para receber no mínimo 2 (dois) grupos focais

veiculares e 2 (dois) focais de pedestres.

3.4.1.3. As peças cilíndricas deverão ser confeccionadas com chapas de aço

carbono categoria 1010/1020 com costura, conforme norma NBR 6591,

exceto as tampas de vedação, que serão de PVC.

3,4.1.4. As colunas deverão ser submetidas ao processo de galvanização a

quente, efetuada após as operações de corte, furaçâo, usinagem e

soldagem.

3.4.1.5. A galvanização deverá ser executa, nas partes interna e externa das

peças. As superfícies deverão apresentar deposição média de 400

gramas de zinco por metro quadrado, no mínimo.

3.4.1.6. A galvanização deverá ser uniforme, não podendo haver falhas de

zincagem nem descamação.

3.4.I.7. A galvanização não deverá separar-se do material base quando

submetido ao ensaio de ad^rpncia pelo método de dobramento.

3.4.I.8. A espessura da camada de proteção deverá ser no mínimo igual a 55

(cinquenta e cinco) microns.

3.4
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3.4.1.9. As colunas simples cilíndricas deverão ser engastadas diretamente no
solo.

3.4.1.10. O diâmetro para a fundação da coluna simples cilíndrica engastada

no solo deverá ser igual a 0,40 m. A sua profundidade deverá ser igual

a 0,90 m.

3.4.1.11.0 piso local onde se implantar qualquer coluna deverá ser recomposto

características originais e todo o entulho deverá ser retirado
em suas

imediatamente.

3.4.1.12. As peças deverão ser submetidas a ensaios quanto à composição

química do material e suas propriedades mecânicas obedecendo aos

padrões e procedimento estipulados pela norma brasileira pertinente.

3.4.1.13. As peças deverão ser ensaiadas em laboratório de acordo com as

seguintes normas:

a) Peso da camada de zinco; NBR 7397;

b) Aderência da camada de zinco: NBR 7398;
c) Uniformidade da camada de zinco; NBR 7400;
d) Espessura da camada de zinco: NBR 7399.

3.4.1.14. Para lotes de até 100 (cem) peças deverão ser ensaiadas 2% (dois

por cento) do total do lote.

3.4.2. COLUNA PARA BRAÇO PROJETADO CILÍNDRICA

3.4.2.1. As colunas para Braço Projetado deverão ser constituídas por uma

haste vertical em cuja parte superior poderá ser encaixada um elemento

horizontal denominado braço projetado ou um elemento vertical

denominado coluna extensora.

3.4.2.2. As colunas para braço deverão ser constituídas por uma haste vertical

de 6 (seis) metros de altura e diâmetro externo de 114mm. A espessura

das paredes do tubo será de 4,25 mm.

3.4.2.3. As colunas para braço quando composto com elemento horizontal

deverão estar preparas para receber dois grupos focais semafóricos

veiculares e dois grupos focais semafóricas de pedestres em sua haste

vertical.

3.4.2.4. As peças cilíndricas deverão ser confeccionadas com chapas de aço

carbono categoria 1010/1020 com costura conforme NBR 6591.

3.4.2.5. As colunas deverão ser submetidas ao processo de galvanização a

quente efetuada após as operações de corte, furação, usinagem e

soidagem.
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3.4.2.6. A galvanização deverá ser executada nas partes interna e externa da

peças.

3.4.2.7. As superfícies deverão apresentar deposição média de 400 gramas de

zinco por metro quadrado, no mínimo.

3.4.2.8. A galvanização deverá ser uniforme, não podendo haver falhas de

zincagem, nem descamaçãò'*

3.4.2.9. A galvanização não deverá separar-se do matéria! base quando

submetido ao ensaio de aderência pelo método de dobramento.

3.4.2.10. A espessura da camada de proteção ser no mínimo igual a 55

(cinquenta e cinco) microns.

3.4.2.11. A coluna para braço projetado deverá ser engastada diretamente no
solo.

3.4.2.12. O diâmetro para a fundação da coluna composta cilíndrica engastada

solo deverá ser igual a 0,50 m. a sua profundidade deverá ser igual

al.SOm.

3.4.2.13. O piso do local onde se implantar qualquer coluna deverá ser

recomposto em suas características originais, e todo o entulho deverá

ser retirado imediatamente.

3.4.2.14. As peças deverão ser submetidas a ensaios quanto a composição

química do material, e suas propriedades mecânicas, obedecendo aos

padrões e procedimento estipulados pela norma brasileira pertinente.

3.4.2.15. As peças deverão ser ensaiadas em laboratório de acordo com as

seguintes normas:

a) Peso da camada de zinco; NBR 7397;
b) Aderência da camada de zinco: NBR 7398;
c) Uniformidade da camada de zinco: NBR 7400;
d) Espessura da camada de zinco: NBR 7399.

3.4.2.16. Para lotes de até 100 (cem) peças deverão ser ensaiada 01 (uma)

peça.

3.4.2.17. Para lotes com quantidades superiores a 100 (cem) peças, deverão
ser ensaiados 2 % (dois por cento) do total do lote.

no

3.4.4. BRAÇO PROJETADO

3.4.4.1. Os braços projetados cilíndricos deverão ter projeção horizontal de 4

(quatro) metros, diâmetro externo igual a 101,6 mm, com paredes de

4,25 mm de espessura. Deverão poder ser fixados em colunas para
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braço projetado de 2 (duas) bocas.

3.4.4.2. Os braços projetados deverão estar preparados para receber dois

grupos focais semafóricos veiculares em cada elemento.

3.4.4.3. Os braços projetados deverão ser confeccionados com chapas de aço

carbono categoria 1010/1020 com costura conforme norma NBR6591.

3.4.4.4. Os braços projetados deverão ser submetidos ao processo de

galvanização a quente, efetuada após as operações de corte, furacão,

usinagem, dobragem e soldágem.

3.4.4.5. Os braços projetados não poderão ter pontos de solda em sua curva.

3.4.4.6. A galvanização deverá ser executada nas partes interna e externa das

peças. As superfícies deverão apresentar deposição média de 400

gramas de zinco por metro quadrado, no mínimo.

3.4.4.7. A galvanização deverá ser uniforme, não podendo haver falhas de

zincagem, nem descamação.

3.4.4.8. A galvanização não deverá separar-se do material base quando

submetido ao ensaio de aderência pelo método de dobramento.

3.4.4.9. A espessura da camada de proteção deverá ser, no mínimo, igual a

55 (cinquenta e cinco) microns.

3.4.4.10. As peças deverão ser submetidas a ensaios quanto à composição

química do material, e suas propriedades mecânicas, obedecendo aos

padrões e procedimentos estipulados pela norma brasileira pertinente.

3.4.4.11. As peças deverão ser ensaiadas em laboratório de acordo com as

seguintes normas:

a) Peso da camada de zinco: NBR 7397;
b) Aderência da camada de zinco: NBR 7398;
c) Uniformidade da camada de zinco: NBR 7400;
d) Espessura da camada de zinco: NBR 7399.

3.4.4.12. Para lotes de até 100 (cem) peças, deverão ser ensaiados 2% (dois

por cento) do total do lote.

3.4.5. COLUNA EXTENSORA CILÍNDRICA

3.4.5.1. As colunas extensoras deverão ser uma projeção vertical de 3 metros,

diâmetro externo igual a 101,6 mm, com paredes de 4,25 mm de

espessura.

3.4.5.2. Deverá poder ser fixado em coluna para braço projetado ou em coluna
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para braço projetado de 2 (duas) bocas.

3.4.5.3. As colunas extensoras deverão ser utilizadas para a sustentação de

cabos de alimentação de grupos focais que cruzem as vias e estar

preparada para receber até dois grupos focais.

3.4.5.4. As colunas extensoras deverão ser confeccionadas com chapas de

carbono categoria 1010/1020 com costura, conforme norma NBR
aço
6591.

3.4.5.5. As colunas extensoras deverão ser submetidas ao processo de

galvanização a quente, efetuada após as operações de corte, furacão,

usinagem esoldagem.

3.4.5.6. A galvanização deverá ser executada nas partes interna e externa das

peças.

3.4.5.7. As superfícies deverão só apresentar deposição média de 400 gramas

de zinco por metro quadrado, no rfiínimo.

3.4.5.8. A galvanização deverá ser unifomie, não podendo haver falhas de

zincagem, nem descamaçâo.

3.4.5.9. A galvanização não deverá separar-se do material base quando

submetido ao ensaio de aderência pelo método de dobramento.

3.4.5.10. A espessura da camada de proteção deverá ser, no mínimo, igual a

55 (cinquenta e cinco) microns.

3.4.5.11. As peças deverão ser submetidas a ensaios quanto à composição

química do material, e suas prioridades mecânicas, obedecendo aos

padrões e procedimentos estipulados pela norma brasileira pertinente.

3.4.5.12, As peças deverão ser ensaiadas em laboratório de acordo com as

seguintes normas:

a) Peso da camada de zinco: NBR 7397;
b) Aderência de camada de zinco: NBR 7398;
c) Uniformidade de camada de zinco; NBR 7400;
d) Espessura da camada de zinco: NBR 7399.

3.4.5.13. Para lotes de até 100 (cem) peças, deverá ser ensaiada 1 (uma) peça.

3.4.5.14. Para lotes com quantidades superiores a 100 (cem) peças, deverão

ser ensaiados 2% (dois por cento) do total do lote.

3.5 MATERIAIS ELÉTRICOS

3.5.1. Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm^
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450/750V Condutor: formado por fios de

cobre nu, têmpera mole.

Isoiação: Composto termoplástico de PVC flexível, em cores diferentes

para identificação.

Cobertura: Composto termoplástico de PVC flexível, na cor preta.

3.5.2. Cabo de comunicação
-a V>-

Condutor: formado por fios de cobre nu ou estanhado,

têmpera mole. Isoiação: Composto em polletileno ou pvc.

Cobertura: Composto PVC.

3.5.3. Cabo PP4x1,5mm

Condutor: formado por fios de cobre eletrolítico nu, têmpera mole,
atendendo à classe 5 de encordoamento.

Isoiação: PVC (70“C)- Composto termoplástico de Cloreto de Polivinila

flexível, em cores diferentes para identificação.

Cobertura: PVC - composto termoplástico de Cloreto de Polivinila flexível,

típoSTI na cor preta.

3.5.4. Kit aterramento para controlador

semafórico O kit de aterramento é

composto de:

caixa de inspeção para aterramento, circular, em polietileno, com

diâmetro interno de 0,30 mihaste de aterramento em aço com

3,0m de comprimento e DN, =
revestida com baixa camada de cobre;

grampo metálico tipo olhai para haste de aterramento de

cabo de cobre, flexível, classe 4 ou 5, isoiação em PVC/a,

anlichama, 450/750 V, seção nominal de 4 mm^.

a)

b)

c)

3.5.5. Armação secundária

A armação secundária é composta de:

a) armação vertical com haste e contrapino, em chapa de aço

galvanizado 3/16”, com 1 estribo e 1 isolador;
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arruela lisa, redonda, de latão polido, diâmetro nominal 5/8”,

diâmetro externo = 34 mm, diâmetro do furo = 17 mm, espessura

= 2,5 mm;

porca zincada, sextavada, diâmetro 1/4";
vergalhão zincado rosca total; 1/4" (6,3 mm).

b>

c)
d)

SISTEMAS DE CONTROLE

3.5.6. Controladores eletrônicos

Os controladores eletrônicos são dispositivos programáveis,
eletroeletrônico, que aciona os focos semafóricos, a fim de controlar o fluxo de

veículos e pedestres.

Os controladores eletrônicos devem ter as seguintes funções mínimas:

a) grupos semafóricos: no mínimo dois;
b) estágios ou intervalos; no mínimo dois estágios ou seis intervalos;

c) planos de tráfego (além do plano amarelo intermitente): no mínimo

um;

d) eventos para ativação de planos: no mínimo dois.

3.6.1.1. Características técnicas básicas

Devem existir, no controlador, e com fácil acesso, no mínimo as

seguintes facilidades operacionais:

a) chave para ligar/desligar os focos sem desligar os circuitos

lógicos do controlador;
b) chave para solicitação do modo amarelo Intermitente;
c) soquete para conexão de dispositivo que proporcione comando

manual, conforme descrito em 7.2.2 da ABNT NBR16653.

O controlador deve possibilitar o acionamento de lâmpadas
halógenas, incandescentes e LED, em conformidade com as

seguintes características:

a) lâmpadas halógenas ou incandescentes:
- potência mínima, carga resistiva: 60 W;
- corrente máxima por fase: 10 A;
- corrente máxima pelo controlador; 40 A.

b) foco semafórico a LED:
- potência mínima, carga resistiva: 4 W;

- corrente máxima por fase: 5 A;
- corrente máxima pelo controlador: 20 A.

Os circuitos que acionam os focos devem ser projetados para evitar que

ocorram inten/alos com situações visíveis de luzes apagadas ou de luzes
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simultâneas no mesmo grupo focal.

O acionamento dos focos deve acontecer por elementos de estado

sólido (triacs, por exemplo) e o disparo deve ocorrer no instante que propicie

aumento da vida útil da fonte de luz (zero Crossing para lâmpadas

incandescentes, por exemplo).

O controlador deve possibilitar a configuração dos grupos semafóricos

que podem ter verdes simultâneos e os grupos semafóricos que não podem ter

verdes simultâneos.

A configuração de verdes conflitantes deve ser específica e

independente da tabela de associação de grupos semafóricos x estágios.

Deve existir, no controlador, um monitoramento contínuo do estado de

todos os focos verdes, incluindo os de pedestres. Entretanto, o controlador não

pode passar automaticamente para o modo amarelo intermitente devido ao não

acendimento de todos os focos verdes de um mesmo grupo semafórico.

A ocorrência de uma situí^çlo de verdes conflitantes deve conduzir o

controlador para amarelo intermitente em no máximo 1 s.

Na Sequência de partida, quando os focos forem energizados
(independentemente se o controlador estava ligado ou não), ou ao restaurar-se

a energia no controlador à normalidade, os grupos focais veiculares, antes de

mudarem para o estágio requerido, devem permanecer no mínimo 5 s em

amarelo intermitente (os grupos de pedestres devem permanecer apagados

durante este período), seguidos por no mínimo 3 s de vermelho integral em

todos os grupos focais (inclusive os grupos de pedestres).

Na saída do modo amarelo intermitente, independentemente do motivo

que tenha conduzido o controlador ao modo intermitente, este deve impor

vermelho integral a todos os seus grupos (inclusive os de pedestres) durante

no mínimo 3 s, imediatamente após a saída do modo intermitente.

3.6.1.2. Características técnicas adicionais

O controlador deve ser capaz de detectar o não funcionamento (pela

ausência total de corrente) de todos os focos vermelhos de um mesmo grupo

semafórico veicular e passar ao modo amarelo intermitente.

o controlador deve dispor de um recurso que propicie a ocorrência de

estágios apropriados para pedesli pc em função do acionamento de detectores

de pedestres. O detector de pedestres consiste em um conjunto de botoeiras

(contatos normalmente abertos) instalados em locais de travessia de

pedestres. Estes botões, ao serem pressionados, transmitem ao controlador

uma solicitação de tempo de verde para os pedestres, por meio da inserção

de estágios adequados (estágios de demanda de pedestres).
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O controlador deve possuir indicadores luminosos referentes ao

acionamento das botoeiras de pedestres. Esta indicação deve ser visível nas

condições de luminosidade diurna e noturna às quais o controlador estará

submetido quando instalado.

O controlador deve dispor de recurso que propicie a ocorrência e a

variação do tempo de duração de estágios em função de demandas geradas

por detectores veiculares. Os detectores veicular deve possuir recursos de

sintonia automática e sua abrangência de detecção deve compreender desde
motocicletas até caminhões e ônibus.

Quando utilizado laço indutivo, o módulo de detecção deve:

possuir ajuste manual de sensibilidade;
b) funcionar normalmente para indutâncias do laço compreendidas

entre no mínimo 50 pH e 500 pH;
não ter interferência de operação entre os canais de uma mesma

placa de detecção (crosgtalk) e entre placas adjacentes:
d) possibilitar a fácil seleção de frequência de operação para cada

canal, além de possuir um mecanismo de reset manual;
estar previamente preparado para as características de

calibração de frequência, de sensibilidade e tempo de

reconfiguração dos laços indutivos instalados nas vias, conforme

a faixa de indutânciâ descrita em b).

O módulo de detecção deve dispor de um recurso que permita, no caso

de estacionamento de um veículo em uma área parcial da área monitorada, a

auto calibração da área remanescente {área livre). Caso um veículo

permaneça sobre a área monitorada por um período além do tempo máximo

de presença, o módulo de detecção deve indicar a ausência do veículo. Este

tempo deve estar compreendido na faixa de 1 min a 10 min.

Os módulos de detecção veiculares devem dispor de indicadores
luminosos frontais, por canal, apresentando as detecções veiculares

efetuadas. Esta indicação deve ser visível nas condições de luminosidade

diurna e noturna às quais o controlador deve estar submetido quando

instalado.

a)

c)

e)

Deve ocorrer a imposição de demanda na condição de falha do canal

após a sua constatação.

Deve ocorrer a imposição da condição de ausência de veículo nas

saídas do módulo, durante a energização deste.

São Raimundo das Mangabeiras - MA, 06 de março de 2025.
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BDI; 26.70%

OBJETO; Contratação de empresa especializada para o fornecimento e Instalação de

elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e

segurança do trânsito nas vias públicas de São Raimundo das Mangabelras

DATA BASE: SINAPI -12/2024 • Maranhão; SBC - 01/2025 • Maranhão; SICR03 -10/2024 - Maranhão; ORSE ■ 11/2024 • Sergipe;

SEINFRA - 028 • Ceará; CP08/CDHU - 01/2025 - São Paulo; SCO • 12/2024 - Rio de Janeiro

1
ORIRTENSIDE -jrnfiwwwwwpmi**

OBJETO: Contratação de empresa especidlzada para o fornecimentoe Instalação de elementosvisuais

dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do trânsito nas viase

QUANT.UNID.ITENS RELEVANTES

Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação - lado

ou diâmetro de 0,60 m • fornecimento e Implantação

Semlpórtico para sinalização rodoviária, com uma coluna de 5.34m de altura útil,

engastada 1.5m: um braço com até 4.5m de projeção p/ placa de ató 4.5m*. galv a

fogo inte externamente.conf.NBR6323,7399,7400 da ABNT- CONIPOST ou similar

mod.Band-B-2

1.000,00un

30,00un

Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m - película retrorrefletiva tipo l + SI -

fornecimento e implantação

Remoção de sinalização horizontal tipo pintura acrflica por jateemento abrasivo
úmido com vidro - utilização de 3 vezes

Pintura de faixa com plástico a frio tricomponente à base de resinas metacrflicas

por aspersão - espessura de 0.6 mm

Pintura de setas e zebrados com termoplástico por extrusâo - espessura de 3.0

1.000,00un

4.000,00m*

20.000,00m*

3.500,00m*
mm

5,000,00m*Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm

300,00Defensa maleável dupla - fornecimento e implantação m

Tenninal absorvedor de energia de abertura com nível de contenção TL3 para

defensa metâlca - fornecimento e implantação
5,00un

30,00Grupo focal veicular com lâmpada LED, com anteparo e suportes de fixação un

Critérios de escolha dos itens relevantes:

1. No levantamento foram considerados os serviços constantes do objeto;

2. Todos 08 itens que representem Individualmente mais de 4,00% do valor global,

desconsiderados os Itens de aquisição e transporte;
3. Quantidade exigida no edital é igual a 50% da quantidade, no orçamento, do item
escolhido.
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DETALHAMENTO DO BDI SEM DESONERAÇÃO - SERVIÇOS

r' ■

SnStolB^o Wm!D!eS^W^^5^|òiyicp»tom)

5,51%1 Administração Central (A)

6,15%Impostos e Taxas (I)2

2,50%2.1 ISS

0.65%PIS2.2

3,00%Cofins2.3

0,00%CPRB (INSS)2.4

3,50%3 Risco, soguro e garantia (R)
- 2,30%Risco3.1

1,20%3.2 ISeguro

1,00%4 [Despesas Financeiras (DF)

8,00%5 I Lucro (L)

tfOi

Considerações: Acórdão h® 2622/2013 - TCU /Plenário
(*) BDI (“/o) « (((1+(AC+S+R+G))*(1+DF)*(1+L)/|1-l))-iri00
* Considerando a Lei n® 12.844/2013 'e Acórdão 2293/2013-TCU -Plenário

(Desoneração da Folha de Pagamento)
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Flfl^oi t Biganiza;*o. ortantaçèo a aegurança do tiinaUo naa «aa píibllcaa da Sdo RainHinda d»a Mitigabairsa

'5:^3

DATABASE: 8[NAPt<12nOU>llaranh«o: SBC-Oine2S-Manntito:SÍC1tO}-1Anoa4. Manntda;

OftSE-linOM-SargPpaiSeMFRA-QM-CawkcrOSKDHU-OIRMnS-SlePMla; SCO-120024 ■

Rleda Janeiro

CURVA ABC

C^aWeaeiAeunuMeValer iMtcan
Paa4(%|ToWVMrUnMQuanlUndDaaorifSa oBOICAdIoe Baoce

OM «C0.00%RS' ' Ãa»Mdalil«aoocn(itÍMoo8ínoa«Bimpgna»w*MaaOai»aaw
nmmiiriiparaiKnSa-aapaaajadaOJnaB

m* dOJXKun

24 S21M13

0.00 Vw 0.00%RS
l6.Ba»matÉlDe9*w«adeoipbca«laaO»imAtlaãj ZOOO.OOun

totâe - lado ou ditmalpc da OBO tn - otnadmanlo eS2138B3 8ICA031.1
'

000% a

;•
o.òo %n■7.06000PMaa da asMaVaaMOea com tarmopBaeoo por aMniaSo-

.aapaaemsda 2,0 mm
loalaiaa maM^rdw

m"'
ÉíSICR032B 5213409

fã 0.00% A

..'A

0.00%RS• lomaclmaraoaaaptaila^ 000.00
3713602 SICR03 I- ;

CPOMXai Cn9etoat7ilaila>eaa>1in«adilSO.caaiMapareaagaoilBada
U SocSo

3.1
0JO%0.00%RSRS60,00UH

70116.0204J

Tf 0X0% A0,00%
afo, Me da 0,60 m - paletik iUiuiiala6>B 21100.00Pheada

^ol^S-leraadwarileatBOlR^OSo5213464 SICR0313

► ^

000%0M%OOJ»iS55Í(Ep5ã3iãS^«335rêSüJf»rtM«8Ã«mía
An os. engaalada lAn: um brage cem alé 43ni da prejaçio pf
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ur

Itü»':’;
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í A-:..
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0.00%0B0%ra RS10.000.00 'm*PIrAn da aa«aa a lAadea com Wa aerBea - eapaaain da OB mm
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‘AT'10.00%rF DM%
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'P.
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10.3 -Ò órgão.ou èntidade partícipante^devèrá coirjunicar^aò órgâb gerenciador qualquer das ocprrênclas pfevBtàs,np item;9.1. dada a necessidade

de instauração de.proc^iniento para cancélamerito ào registro do fornecedor-' ' :
11-CONDIÇÔÍES GERAIS v ''1

11.1- As cond!çõès'gerals de exécuçãò do objeto, üís como os prcjos para.entrega e receblrnentd, as obrigações da Administração e do fornecedor,

registrado, penalldadese demais còridiçõés.do ajuste* encòntràm-Stí'definidòsi nò'Termo deReférência,'AN£XO AO EDITAL.' j ■ ’ • • ^
- 11,2 Nó caso;de adjudicação por preço.gípbarde grupo de iteris!! sò seia adrnitida a coritrotação dé parte de itens,do grupo se houver prévia

’ -pesquisa de rnercàdo e demonstração <ie sua Yanbgem para ó óigão.ou a entidade. ,
Para'fimi62a e validade dò pactúádò, a presente Áta'fpí lavrada em 2 (duas) ylas de iguai teo.r; que, depois-de llda e achada

pelas parteseencaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

São Raimundo das Mangabeiras' MA‘26 de marçp de 2025. I
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“ 90001/2025-SRP ’
PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 28/2025 :

AVISO DE UCITAÇÃO , ; , :
INTERESSADO: Município de São Raimundo'dasMangabèirayMA,, ■ autorização DA AüTORIDADE COMPETENTE- PROCESSO DE

, OBJETO: Registro de preços, para futura ,e eventual'contrataçã o de DISPENSA DE UCITAÇÃO Nb 06/2025 ,- , T
empresa especializada para òfornèclmérito e instalação de elementos ' , ■ . ,
visuais e dispositivos áuxiüares déstinãdos;ã organização) orientação - pRóCESSO DE DISPEnVa DE UCITAÇÃO NS 06/2025
segurança do trânsito em vias'públÍças,iÍnclütndo;matériais, mão dei. -pnoCESSO ADMINISTRATIVO NB 30/2025v , i

-obraeéquipaméníósnecessáriosparéa-éxécuçãòdosserylçosylsaridb 7 ' . lí. ■ =• :
otimizar a gestão pública para p íundóriarnento dos serviços rnunicipàts: AUTORIZAÇÃO DAAUTORipADE COMPÉTEHTE ,

'i'' ' I Z,. ' . : . ' • ; , . . - , , ....

•' , Ref.: Processo de Dispensa de Licitação n® D6/2025r'•
Obieto:^Áquisi<ãò de peixe' tambáqui in natura para. atender a

população que se encontra em vulnerabilidade social no

município de São Raimundo das Mangabeiras/MA.
-VENCEDOR: PLÍNIO ALVES DE AZEVEDO, CPF 069.238.283-68.

• VALOR: R$ :58.500,Ó^‘(clnquenta e oito mil e quinhentos

,, :..7 ■
• PERÍODO: será até o;día01 de dezembro de 2025

Afiguràndo-me .pue'.,ó; procedlmerito_ 'de t contratação ern. epígrafe
, , , . . . , éncontra-sé regulãfmèhtê dèsenyojvido ej estando:aínda presente o

OBTENÇÃO DO EDITAL: Ò Edital poderá ser obtido ou consultado fia' Interesse da Ádrnihirtraç5p^ná'Contrataçâo direta que deu éiísèjo ã

nos seguintes énderéços e!etrâhicps;‘https://www.gov".br/cotnpr.'V. no ■. instauração,do presente proces», ■ - • ^ ^_ ■ , ;,;
site da Prefeitura múhiclparde'Sâo*Raimund6 das Mangabeiras/.-iA : Oe acordo com .o'párècer juríOlco e fundamentos'constantes,do

■ https;//wwVí.saoraimundodasmangabelfas.ma.gov;br/;r no, Portal, presente nos autos. AUTORIZO com,fulcro rio art. 72'. VIII da Lei

Naciònal.de Contralaçôes F^bljcas.íPNÇP); Maís;informações poderão 1^133/2021. o presente processo de dispenM délicitação,

,ser consultadas e; obtidas^,através do.e.-mail da. CPL: ' Fonnaliz^se ó,termo de;cpntrato, empéhhe^see publique-se..

• cpl@saoralmiítidodasriian'gábéirà^.rna.gov’br. ’ SãoRaimundodasMangabeiras-.MA,26dernarçòde2025

São Raimundo das Mangabéiras/MÀ',‘ 26^dé'marçò,de;2d2S.
■

Camila Soiisa Brito Rocha

f-

em São Raimundo-das

Mangabeirás.í ;

t MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipp
MENOR PREÇO GLOBAL. 7 , ; . ^

• ENVIO DA PROPOSTA/DÒCÚMENTAÇÂO:'Do día 27/03/2025. .

às OShOOtnin-ao dia l5/p4/2025;às.09h59mín: ,Morà'rio de^

Bras(liã/DF;.- ’ ' ’,|; -n i

• I ABERTURA DAS'PROPÒsfÁS/SESSÂD PÚBLICA: Dia, - . /

■■ 15/04/2025 àslOhO.Omln,^Horário çie‘BrasíIia/pF.‘
• FONTE DÉ RECURSOS: REÇÚR505 ORÒINÃRIOS.;

!.'J -í . >

reáls) •. r

I I'

VALOR ESTIMADO: VALOR SIGILOSOi

't

% Í.F ■!
Accioly Cardoso Lima e Silva
Prefeito . . •

■M V.,. .r" . I t
■F-

t, t • í j.

■'jI .1 f.' I' ' It

' 1
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panhaA cidade de AçaiLândia, há 35 casos ativos de tuberculose send

equipes de saúde do Centro de Controle de Agravos (CCA)
ugundo dados do Centro dc
Controle de Agravos (CCA) de
AçuiKkrtdia, há 35 casos ativos
de tubtirculoso sendo acompa

nhados pelas equipes de sudde dodr-

s
WSEHM BO COKnUTQ N- 0S4M1Í. RUULUKTE CISKNS* DE UCnAÇiO EUER-

tMCMCtr ostous. OaiETa C«noiO{Setti«m»«»»««»JiOfl»l!»m*n»ii» *

Bflo. imee» MOlir cn ■ eteeM SuSM *• EantS» * miwlpe d* «ntWA
(WTEtsÉcftEwiAmwaBtLDSEDucActatiMSíMjcíiAKeosadíStan»-»
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JTÍIJíCM»1 ■». B«£ liatt; M el TS, resn IRI 4i Id Padrt N* IO Saftl a aa e»na»

ngisrawaa partnanea » aa**. VOÉNOU DO CCWT1W atum a^
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A mCdica cspodallsia em saddo da
fnnulia e professora da Faculdade de
Medicina de Açailfindla (IDOMEiSFa-
nicae), Madellne Porto. cxpUca que
ndmeros dessu

uma realidade preocupante e classlA-
cam Açallãndlacomo uma cidadccn-
dècnicu para a dnença.
O dc março 4 marcado pelo

IMo Mundial dalXibcreuloac. dataque

(em como objetivo unir esforços entre
drgaos de sadde o a população para
reduair os índices da doença. SA em
2024. cerca de irâs mil casos foram

, - .. oüficodos cm todo o Manmhao. re-
Mliando em duzentos mortea. coa-

>rme dados da Secretaria Estadual de

en te Sro Sa u usinsvs s Irdarl

citçMEKi>AO& 02, asa. cí.(am-, ce.a2ca120uao6.1ust: Bzo;.asi2Si.ooa&

fninwti^wfrrmrBtenn.asm.nm uiCA DD eOMlWa rvoacn » un «*■

. M» MVDS FCRO Cem «AwWA OHAMASSIWrURA 09 ck

agnltude já indicam
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AWI8O DE UC2TAÇA0
PRECAO ELETHÒNICO SRP N*. M.(d9K02SlCPL/PMSl2

A Cantnl Pemunema de UcBaçao da PreleKurs ds SSs Luís. localizads

na Riu dos Oinifos, Lola 11, Quadre 09, Bslm Catisu, SAa Luls - UA,

^71-920. cainurica sss Meressados qus erslsará licaa^o na

fflodaldada Piesla Eletrtnieo n*. 90.0J9-M2S/CPLÍPWSÍ, no

dia linMOns, is OShdOinin. horéilo de 6resll>B. etrevis do Pracesse

AdreMsInllve SEI n* 111D9.000243«B4. et^elÁíando 0 Rafilstro de

Preços paia (utuni eontraUfia de empresa espediiruda em locaçla

da veteolos tulsmoUi/cs. incluindo eams, motcddataa, mleroAnlbus.

vans e veiculo de carga eain molorisla e tem combustível, Incluindo

lattreamento, segura total, manirtançio preventiva e eofrtSva.O EdW

annot poderio aer obtido gratuUmertIe por melo digllal natia

Cerirâl, bem como pela Wemet, atrevísdo nosso endaroço eletrtnieo ww-

saotasjntgovbf/porlalftdítais/l ounediedoComptasQovwww.sov.bd.
comprasípt-br.

.>a(ide.

Nos trés prlmolros meses de 202S,
jú fonm registntdus 440 casos e 9 dbi-
tosno estado. EMTRte stccegne^mn Fru»nfc>pgasTsmnOS44aCASDSE9 6olíü»NOglADO

TübenxdoseéimtainfyxãocausadaporbacíBría
Modclinc explica que a lubwtnilose ruacpcasooa privadas dcllbcrdodc, o «nento e

aue torna u controle da doença aindu slntoinas, é fundainentitl procurar

molsdiflcil. uma Unidade Básica de Saáde pons
invusdgaçfio. Eiir casos suspollos. sflo

'..‘‘f' uullcilados exames cumo anilUse de
* escarro, lalo-X dc tórax, teste rápido

- ’« molecular e. se nucoasdrto, ouuoa

é uma Infecção causada peU bactéria
Mycobacterium cuberculoais. tam-
bóm conhecida corno badlo dc Kòch.

‘Embora afete princlpalmente os pul-
mOes, pode atingir outros órgáus. co
mo pleura. Ilnfonodos. rins, oisoa c
atéosistemanervosocentral.Atrans- 1 v
mlssio ocorre pelo ar, quando Indiví
duos com a forma ativa da doença

tossem, falam ou espirram, liberando
gottculas conlaminudes que podem

Inaladas por outras pessoas",
completa aespecí alista.

e seui' .

exumes complementares. Quanto
mais cedo forem Identificados os sln-X'< w

.T

tomas e fvito o diagnóstico, maior se
rá a chance de cura e menor n rlaco de

Sio Luls - UA 26 de março de 2025.

JOÃO BATISTA MORAES CARVALHO

Pregoeira - CHJPMSüMA
PoiUitan* OOCO/2025-OABÍCPL

cransmissio para outras pessoas", en
fati Madellne.

Embora afete

principalmante os

pulmões, pode atingir
outros órgãos, como

pleura, linfonodos, rins,
ossos e até o sistema

nervoso central

CSR - ConstnjçOes « Serviços Rodoviários LTDA, CNPJ

N" 09.53^563/0001-27 loma público que Recebeu

da SEMMA de Santa LuíaAIA. LAU n. 001/2025, ref, ao

pracesso n. 011/2025 para a atividade de Usina de Asfalto
Móvei, nas coordenadas - 04'04'36,02 ^6*54’48.45", em

SantaLuila/MA.
Madellne Porte, mfdlca especialista cm
saddedafamnia Quanto mais cedo forem

identificados os

sintomas efeito o
Sintomas e prevenção
A principal furma de prevenir a tu

berculose ó identificar e tralor os ca

sos o quanto antes, intetrompando a diasnóstico, maiot Setá
cBcte^Q dtf transtnisfrAo. A vadnn DCG* o

Qpllcadaaonasclmento.Uimbómpro- chaUCB de CUra C
rege contra formas gravra da doença,
cumo a meningite tuberculoso e a tu
berculose millar.

A Eqvstorisl UsrenMo Dlfftrlbuldere de Enereli SA.. tons púifco ^

kieütuttBrsslkltedoUslaAniqientesdeeRecufsasNihirals
Ranevávete • IBAMA, s Ucença <* Iratslsgáo pare Irrpantaças da ladea da

aimdiiiisnk à Aldde Radra

A médica destaca que os ptlnclpsls
desafios enfrentados no combate á

doença incluem u diagnóstico preco
ce. a dificuldade de acesso a exames
mais contpleicos (como o raio-X em
tempo hábil], u adesAo ao tratamento
e o estigma social, ainda multo pre
sente. Multas pessoas dentotam a
buscar ajuda por vergonha ou medo
de dlscrimirtaçao. Além disso, há um
(luxo intenso du pessoas entro as zo
nas urhana e rural, alám de popula-

çOes vulneráveis, como moradores de

REQUBIEU

rvrsl ds eneiç'4 estncá stS 34A AV,
Biaie*. ikMds no Hsrtet dsTbr* irjlguw Krsrv*. arunletiíodo Wiuni. nosttsdo

do UsrarMa Ssrvio IkiSo dos Swloo - AsSdBMa

^eeitslK^menor o risco de

Para prevenir e agir rapidamente, é p-^jismiSSãO para OUtTOS
essencial flear atento aos sinais: tosse ►' *< r
por mais do ir2s semanas (com
sem catarrol, febre no fim do dia. suor
noturno, perda de apetite, emagreci-

ou

pessoas »PCAr» OBI TfTt ■ MtfiAgadumjflB
OBetTIAe 00 HAMiwUfl • ^¥9» V

I -1* tKi oMeoi.ni^ — w.,. -
I iflf

^ítní.f

DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBUCO DOSINOICATD

ESTADO DO MARANHÃO - SWTSEP/MA (»iPJ: 12S6r.046rtl001-76 I

RsgUrs Sindical no MTE: 46000.0006CRV2003rt1 / Códjga Sindicat

8I4.Q00.5742627SO EDITAL D6 CONVOCAÇÃO DE AS501SLE1A
GERAL O PiejWente do SWIe«o dos Tistamsdores no Servtço PilMco

do Estado do MarsnhSe - SINTS5’/MA. M ino da slrUwiçaa que lhe 4

contoida pelo WL 43 do Estatuto Soclsl. convoca Iodos es irebslhsderes no

saMçe piibin: de Estado do Warenhio, sbfwigides pa ssls Sndicato

ds cem suas aPrtgsçfiss teclais, pva paiticipaRni de ossambleia gera)

ordnMa. i^e se realzará no d» tãrt4«)2$, no eu«dito da sede sodsl.

sfltada M A<Mrida Jertnlmo de Al&uewque. sh. Ctsa de TTsbaSudor.

Anexe II.Téirso. Bala 14, Calha v, ínBaSndo-se em prtmelra eenwcaçáo às

tdhOO. esm fieis terços dos sssodados, e em segunda convocaçdo ás

l4h3A com quajqusr númerq para dekberaçáo whre a segunte ordem do

dia: 10) Apmvaçáo da presaçáo de cento do SHsep do peitodo ds2<Q4.

riiajBtai
-wecscioutmmunmV»uorMMun

A Eqtutsiltl UtrsnMe Ohtrkuidoa ds Enopls S. K tom* pdbloe «ve

REQUEREU so IneUIutO BruCdro do IMo AiMKnIs ■ dn Rscuisos Naitfisii
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PREFEITURA MUNIQPAL DE SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA
Visto

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
UASG 980925 - PREFEITURA MUNICIPAL S.RAIMUNDO MANGABEIRAS

CONCORRÊNCIA 90001/2025

FOLHAS, N-—<^±2_

PRoc.

RUBRICA

Às lCh21 horas do dia 28 de abril do ano de 2025, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente,

ACCIOLY CARDOSO UMA E SILVA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n* 28, Concorrência n* 90001/2025.

SRP - Registro de Preço

Aberto

Caracteristica:Ui 14.133/2021

Menor Preço / Maior Desconto

Não

Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação
de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do trânsito em
vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços visando
otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras.

De 27/03/2025 às OBtOO até 15/04/2025 às 1(H)0

Fundamentação legal:

Critério de julgamento:

Compra emergencial:

Objeto da compra:

Modo de disputa:

UF da UASG: MA

Entrega de propostas:

Abertura da sessão pública: Dia 15/04/2025 às lOdK) (horário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora

15/04/2025 is lOKlOKK)

Mensagem

I A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o periodo de
I abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados,

j A etapa de julgamento de propostas fbi iniciada. Para acompanhá-k acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Senhores daremos inido ao julgamento na quarta feira (16/04/2025), is lOhOOmin,

Bom dia senhores licitantes

Sessão suspensa. Retomaremos 22/04/2025 (terça feira), as 11 horas da manhã.

Sistema

}■

I Sistema 15/04/2025 às 15:10:56
5

Y

1 15/04/2025 às 15:11:56

16/04/2025 às 10:01:20

Sistema
.1

I Sistema

16/04/2025 às 16:48:46• Sistema

I Bom dia senhores licitantes22/04/2025 às 11:15:56Sistema

+

22/04/2025 às 15:16:21 I Boa tarde senhoresSistema
t

Ainda aguardando o retorno do setor de engenharia.Sistema 22/04/2025 is 15:I7d}4

Retomando agora senhores licitantes,I Sistema 22/04/2025 is 15:59:39
.1.

Eventos da compra

Da^VHora
15/04/2025 às lOiOOHW

Descrição

I Abertura da sessão pública

i Início da etapa de julgamento de propostasI 15/04/2025 às 15:10:56
L

Ide 328/04/2025 10:21



CONCORRÊNCIA 90001/2025UASG 980925

Item 1 - Instalação / Manutenção de Sistema de S«T>alÍTay5A Trânsito Vatical / Horizontal
6®InstaJação / Manutenção de Sistema de Sinalização Trânsito Vertical / Horizontal <?•

/o/ Cpi '

R$ 14289.900.5^0 juniüri^^
* i

Valor estimado:Quantidade:

Unidade de fornecimento:

1
u

RS 14.289.900,^^l^ítotal) -
Adjudicado e

FOLHAS. ■

PPOC. M°.^AQn/26

211.”***-*! - ACCIOLY CARDOSO UMA E SILVA para SINAIS 'feojgFO^EJffiOWSlAO

UNIDADE
Í-!

Situação:

Critério de julgamento:

Tratamento Diferenciado ME/EPP:

Menor Preço

Sem benefícios ME/EPP (Art. 4*. lei 14.133/2021)

•CEAdjudicado e Homologado por CPF
OBRAS VIARIAS LTDA, CNPJ 05.864.306/0001-00, melhor lance: R$ 13.575.114,1000 (unitário) / RS 13.575.114,1000 (total)

Propostas do Item 1
Benefldo M^Epp: Conforme Art. 3* da Lei Complementar n* 123, de 14 de dezembro de 2006

Programa de integridade; Conforme termos previsos na Lei 14.133/2021 e no Decreto n* 12.304/2024

Valor ofertado SituaçãoFornecedor

' 24.704.746/0001-44 - H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E

SERVIÇOS

I Benefício Me/Epp: Sim
i Programa de integridade: Sim
1 UF endereço: MA

RS 14.000.000,«)00 (unitário)
RS 14.000.000.0000 (total)i

Quantidade ofertada: 1Valor negociado: Não RealizadoRS 25.000.000,0000 (unitário)
RS 25.000.000,0000 (total)

i Valor proposta:
{ V-

1 05.864.306/0001-00 - SINAVIAS PROJETO E EXECUCAO DE

I OBRAS VIARIAS LTDA

I Benefício Me/Epp: Não
I Programa de integridade: Sim
I UF endereço: PI

RS 13.575.114,1000 (unitário)
RS 13.575.114,1000 (totaÓ Proposta adjudicadaf

f

í
Quantidade ofertada: 1Valor negociado: Não Realizadoj Valor proposta: RS 14250.000,0000 (unitário)

RS 14250.000,0000 (total)

Lances do Item 1

LanceData/hora Participante

15/04/2025 às 10:00:57 \ 24.704.746/0001-44 1 RS 14.000.000.0000
i

j RS 13.900.000,000015/04/2025 às 10:05:38 j 05.864206/0001-00

RS 13.575.114,100015/04/2025 às 10:09:56 I 05.864.306/0001-00

Mensagens do chat do Item 1

Dat^Hora

15/04/2025 às lO-.OOKll j O item 1 foi aberto. Solidumos o envio de lances.

Responsável

1 Sistema

Mensagem

I

I 15/04/2025 às 10:11:57 | O item 1 está encerrado.Sistema

1 Sistema para o
I participante
I 05.864206/0001-00 j

i
I Bom dia senhor licitante, qual seu menor valor para este item? Vamos negociar?I 16/04/2025 às 10:03:32

•i
I Sr. Fornecedor SINAVIAS PROJETO E EXECUCAO DE OBRAS VIARIAS LTDA, CNPJ
i 05.864.306/0001-00, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
I envio: 14:42:00 do dia 16/04/2025. Justificativa: Solicito Proposta reajustada do item no prazo de
: 4 (quatro) horas, conforme edital, sob pena de desclassificaçã o..

Sistema para o i
participante

05.864.306/0001-00 |
I 16/04/2025 às 10:42:02

28/04/2025 10:21 2 de 3
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ResponsiTcl

Pelo participante
05.864.306/0001-00

Dau/Hora Meniagem
”1

J'/Bom dia! Este já é o nosso menor valor16/04/2025 is 11:00:15

! O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada is 12:12:29 ot 16/04/2M5. 2 inexos

16/04/2025 às 12:12:29 í foram enviados pelo fornecedor SINAVIAS PROJETO E EXECUCAO DE OBRAS VlARIAS
i LTDA, CNPJ 05.864.306/0001-00.

.1.

i Pelo participante
I 05.864306/0001-00

t

t-{.

1 Sistema para o
\ participante
j 05.864306/0001-00

j Senhor licitante, informo que sua proposta será analisada pelo setor de engenharia. Retornaremos
I hoje a partir das 15 horas

22/04/2025 às 11:17:34 1
t

I O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com
I acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 22/04/2025 16:0933.

O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com
1 acréscimo de 10 minutos a partir dc agora - até 22/04/2025 16:40:36.

i 2V04/2025 às 15:59:53Sistema
5

■I'

2V04/2025 às 16:30:36Sistema

Evootos do Item 1

Dat^Hora Descrição

j Fornecedor SINAVIAS PROJETO E EXECUCAO DE OBRAS VlARIAS LTDA, CNPJ 05.864.306/0001-00 convocado para o

j envio dc anexo. Prazo para encenar o envio: 14:42:00 do dia 16/04/2025. Justificativa: Solicito Proposta reajustada do item

1 no prazo de 4 (quatro) horas, conforme cdiul, sob pena de desclassificação..

I Fornecedor SINAVIAS PROJETO E EXECUCAO DE OBRAS VlARIAS LTDA CNPJ 05.864.306/0001-00 finalizou o envio
1 de anexo.

I Fornecedor SINAVIAS PROJETO E EXECUCAO DE OBRAS VlARIAS LTDA CNPJ 05.864.306/0001-00 teve a proposta

adjudicada, melhor lance: RS 13375.114,1000.

I 16/04/2025 às 10:42:02

5 16/04/2025 às 12:12:29
I

i 28/04/2025 às 1031:16
i

l

I 28/04/2025 às 1031:16 j Item homologado.

Fase Recujsal do Item/Gnipo *
• Maiorei detalhes sobre recursos, contrarrazòes, decisões e revisões devecio ser consultados no sistema.

Senão 1

Prazos:

Intenção de recurso no julgamento:

Intenção de recurso na habilitação:

22/04/2025 16K)9:53

22/04/2025 16:40:36

28/04/2025 10:21 3 de 3
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“. 90001/2025- SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2025

RESULTADO DE JULGAMENTO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N". 90001/2025.

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

A Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabeiras, CNPJ n“

06.651.616/0001-09, por intermédio de sua Agente de Contratação toma público o resultado do
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°. 90001/2025, tendo por objeto o Registro de preços, para
futura e eventual contratação de empresa .especializada para o fornecimento e instalação de
elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do
trânsito em vias públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a

execução dos serviços visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos serviços

municipais em São Raimundo das Mangabeiras.
Considerando que o critério de julgamento das propostas determinado pelo

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N®. 90001/2025 foi ò de MENOR PREÇO GLOBAL, obtivemos a

seguinte Resultado por Fornecedor:

Fornecedor SINAVIAS PROJETO E EXECUCAO DE OBRAS

VIARIAS LTDA. inscrito no CNPJ sob o n® 05.864.306/0001-00, vencedor do ITEM I no Valor

Global de R$ 13.575.114,10 (treze milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, cento e quatorze

reais e dez centavos);

São Raimundo das Mangabeiras - MA, 22 de abril de 2025.

1Camila SôílS^rito Rocha
Agente de Contratação

Z' \

1
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Publicado por CAMILA SOUSA BRÍTO ROCHA

Código identificador: 9c5ab0cfce4639bce6aff3e9fl9295d3

visando otimizar a gestão pública para o funcionamento dos

serviços municipais em São Raimundo das Mangabeiras.

Considerando que o critério de julgamento das propostas determinado

pelo CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N». 90001/2025 foi 0 de MENOR

PREÇO GLOBAL, obtivemos a seguinte Resultado por Fornecedor:
Fornecedor SINAViAS PROJETO E EXECUCAO DE OBRAS VIARiAS LTDA,

inscrito no CNPJ sob o n» 05.864.306/0001-00, vencedor do ITEM 1 no

Valor Global de R$ 13.575.114.10 (treze milhões, quinhentos e setenta

e cinco mii, cento e quatorze reais e dez centavos);

São Raimundo das Mangabeiras - MA, 22 de abril de 2G25.

lãRESULTADO pE JULGAMENTO DO CON'CÕRR|NCÍA~EEEmÔN]CAv
^ ~ " ^ ,<Ng~r:900Òl^Ò25i^js,

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ns. 90001/2025- SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 28/2025

RESULTADO DE JULGAMENTO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
NS. 90001/2025.

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

A Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabeiras, CNPj

06.651,616/0001-09, por intermédio de sua Agente de Contratação

torna público o resultado do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N».

90001/2025, tendo por objeto o Registro de preços, para futura e

eventual contratação de empresa especializada para o

fornecimento e instalação de elementos visuais e dispositivos
auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do

trânsito em vias públicas. Incluindo materiais, mão de obra e

equipamentos necessários para a execução dos serviços

Camiia Sousa Brito Rocha

Agente de Contratação

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA

Código identificador: 461c6145966d81c952f0f49eeld996d3

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO VICENTE FERRER

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nã 21/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS 21/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE FÉRRER, sediada na Praça da Matriz, sn. Centro, São Vicente Férrer > MA, Inscrita no CNPj

sob 0 n» 06.421.119/0001-14, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, ADRIANO MACHADO DE FREITAS, Portador do RG ns

029713132005-2 e CPF no 037.515.313-60, residente e domiciliada nesta cidade, doravante designada simplesmente ORGÃO GERENCIADOR,

considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO ELETRÔNICO n® 22/2025, RESOLVE registrar os preços

da empresa R FREIRE COSTA, CNPJ Na 40.392.230/0001-68, com sede na Estrada Nova, n” SN, Estrada Nova- São Vicente Férrer - MA • CEP:

>5.220-000, neste ato representada pelo Sr. ROSÉLIO FREIRE COSTA, CPF 029.771.483-02 e RG N^ 141944920003/5SP/MA. e daqui por diante

denominada simplesmente EMPRESA REGISTRADA, atendendo as condições previstas no instrumento convocatóno e as constantes desta Ata de

Registro de Preços, cuja minuta foi previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, conforme despacho dos autos do

Processo Administrativo 40/2025, tudo com fulcro nas disposições das LEI 14.133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N9123 DE 14 DE

DEZEMBRO DE 2006, e mediante as seguintes cláusulas e condições:
OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, prevalecerão as disposições do primeiro.

RESOLVE:

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s) R FREIRE COSTA, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por

elas alcançada, POR LOTE, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,

sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 14.133/2021, e. LEI COMPLEMENTAR Nn23 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para fornecimento de

móveis planejados, para atender as necessidades do Município de São Vicente Férrer, para atender as demandas dos órgãos Participantes,
especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 22/2025 - PMSVF/MA, que passa a fazer parte desta Ata, Juntamente com a

documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo 40/2025

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,

podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, cantados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CGOTIfTADC D :UrAL;.tCí i7£
E CCiI.1 Üt 1 Ef.U-O

www.famem.org.brã 193/205*»
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SIMAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA.
CNPJ; 05.864306/0001-00

CARTA PROPOSTA

OB|ETO: Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa

especializada para o fornecimento einstalação de elementos visuais e dispositivos

auxiliares destinados à organização, orientação e segurança do trânsitoem vias

públicas, incluindo materiais, mão de obra e equipamentos necessários para

execução dos serviços visandootimizar a gestão pública para o funcionamento dos

serviços municipais em São Raimundo dasMangabeiras.

PROPONENTE: SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS LTDA

CNPJ: 05.864.306/0001-00

ENDEREÇO: RUA ANFRISIO AVELINO DO LAGO, 3330, SOCOPO, TERESINA - PI

TELEFONE: (86] 3235-1122/ (86) 99968-0044

EMAIL: ENGENHARIA@SINAVIAS.COM

REPRESENTANTE LEGAL: Guibson Pires Ferreira Corrêa

Q RUA ANFRiSIO AVEUNO DO LAGO, S330 - SOCOPO. TERESINA - PI / CEP: 64063-020

O <86] 3235-1122/ (86) 99968-0044
O ENCENHARtA^INAVIA$.COM
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SINAVIAS PR03ET0 E EXECUÇÃO DE OBRAS VIARIAS LTDA.
CNP3:05.664206/0001-00Mas

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura municipal de Sâo Raimundo das Manguabeiras - MA

Endereço; Praça da Família, 43, Bairro Sâo Francisco, CEP 65840-000

Att: Comissão de Licitação

Ref.i Carta Proposta de Preços

PrezadosSenhores,

Era atendimento ao Edital supracitado, a empresa SINAVIAS PROJETO E EXECUÇÃO DE
OBRAS VIÁRIAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n® 05.846.306/0001-00 com sede na RUA

ANFRISIO AVELINO LAGO, 3330, SOCOPO, TERESINA - PI, por meio de seu representante

legal, apresenta a seguir sua proposta comercial, comprometendo-se a executar o objeto

da licitação conforme as condições estabelecidas no edital e seus anexos.

1. OBJETO

Registro de preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para o

fornecimento einstalação de elementos visuais e dispositivos auxiliares destinados à

organização, orientação e segurança do trânsitoem vias públicas, incluindo materiais, mão

de obra e equipamentos necessários para execução dos serviços visandootimizar a gestão

pública para o funcionamento dos serviços municipais em São Raimundo dasMangabeiras.

2. VALOR GLOBAL

Valor total da proposta: R$ 13.575.114,10 (Treze milhões, quinhentos e setenta e

cinco mil, cento e quartorze reais e dez centavos].

3. PRAZO DE EXECUÇÃO
12 (Doze) meses.

4. VALIDADE DA PROPOSTA

A presente proposta tem validade de 90 (noventa) dias a contar da data de sua

apresentação.

Declaramos ainda que temos pleno conhecimento das condições estabelecidas no Edital e

que estamos aptos a executar os serviços/fomecimentos com observância de todas as

exigências legais e técnicas.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Teresina, 16 de abril de 2025.

SINA^^A^^PROJETÕ E^ECUçAp->dí
GUIBSÒN PIRES FEÜmElRA CORRSA

SÓÒO ADMNISTRADOR

CPF N9 699,507.503-00

E OBRAS VIÁRIAS LTDA

Q RUA ANFRÍSIO AVEUNO DO LACO, S3S0 • SOCOPO. TERESINA - PI /CEP; 64O6S-O20

O (B6)3235-n22/(861 99968-0044

O ENCENHARIA9SINAVIASOOM



FOLHAS. N=.

FROC.N^

RUBRICA

m4vua rMUTO • cncuçAo ot eoiiM vuünâa ltua.
on BOI «a

Obn

n Comntatlo ò»

4a elemante» *t»uia o dJapeaolim «uinitru Bntlntdat I OfSMttaclA

ertantaçBoaiegurançaBoMaaSanatviaapúbOcaidaSioRatouuidodaa 8ICRâl-iaiM24*Mamnhle

Man^abalni

Btnea* B.IU.

H.ntpactalliatfaparoofofnaelmanlDolnaMiçlo SINAPJ - 12/2BM - HaranMo

8SC •OiaoaS • UannMe

( OR3E>Mna24.8«;ai^
SEIKFm>Bza.C«r«

CMSWQHU ■ Oinus -Ste PoBla

SCO • 12/»I4 • na da Janabo

planlBia Orynawttda Waaofrdda
To^jl Paso (V,;Itam Daac/l«Sa

' «iMai Mam ai

■ jKwajmcsoMoiiBaiffAi.

■ piSPÕCTlVOSDe—UMJÍ^

' UMUTENCAO/HPÍJWTACAO-SIMUZACAO SEIMPenCA

WHMmÜcXÕLÕCÃ ~

23,lí %

íraju]

iis«!

R« s.iuaiD.ao'1

'j "■ ^.iozeoo.ooRI

1JM.Í24.URt}

Rt I.UUIT.M4

Rt Ms.ui.sa9

iim 114.10TablGatal Rt

Q ■uaANMUSioavtUNoDouieo.auo-socspo.nactniA-Pi^cePiaaou-oio
9 iaasas-m/iaai»»a6S40M
Q EMCCMMUHaVUMAVlAt.COM

SNAVpG intojn'o eexecuçÂ^l
CUieSON (>IRE5fEt(niltA CORRÍA

/^.a>'4SL Ç«MÁ»W->,
Rcspcoinl Técateo'

Esg. Cnrâ Qtjiiáiai fón Furtin'
E OBRAS VIARIAS LTDA



.IMi. N

?soc.

^BiÃs
(OtMAU MOXro ■ OECUÇiO M OMM VUBUSiTO/k
cMPkouumnoci-oo

Obia

t% CoitreAfas da tmpma «apadaSada para o «amacimente e IniUaple
da damantai viauala a dUpoaldvoa auuuixaa daapnadoi h orgarvlisçiki
orlcnttaioaaapuranfa do irdAalte
Mangabalm

Ba/waa

âiNAPi ■ itn»t4 -

Uaranhla

S6C ■ ainoat ■ Marannlo

8ia«M-IU0]4-

Uafvdilo

0ltK*itnn«-8*rgrpa
SBHnWk-«t-Caard

CPOSKOHU.OUWd-

Ua Pada

SCO>tXn024-Rtodt

Mídn

M.I.

14,7%

Idas pdbPcaadaUalUniundodas

Oigamaoto llnlÉUtu
rtfm CMIga;Bpnea Oaicriçia Oaont Vatar Untt Valor Unill Total Paia(X)

cam BDI

' SINÂLIZÁ^OVER^CM.'

|(upar% laaãloa ppiViriPi para pXaa do aPi'inlacla eu raguiâfflcrããpõ^iàde
ea dánitM da O.SO m • femaclinaniD a linplaiitatto

1 2aji%

STIMUSICRO)1 1 2.0Ò0.W Rd MÕ.27|' Ü oaficBj'«lai MT«;0.0Q 7,10%

Sttnpadko pn tind. topto tgdoadda. eaia laaa edui» do da daaa tU,W 107se OR«£ 00.00 RS T.022.07; RO IS.03a.2e RO Bo:aas.ioKl 4,44%

mgrn^m i,0mr um btaca eein aM 4,gfflda an,'ttdapr pfacsdaalé 4.<nP, gaV

|o lota laia eilamaiiientanRl.NeR6m.nM.740gda ABNT>CORIPOST ou

iilnillar* mod.BBadd-3

+
I 3 92134«4;aiCA03 Placa da adoCTHaoK aca, lado da P.U m • pdloria ladaint odva dpo I • 8i - 2.000,00 RO 203.07' RO 321,70 RO B43 MO.OO 4.74%I

roriiociíiiaitBoliiipbia^Oi

1 4 70 03012 CPOSrCOHU IPlaca para dnaiftaoli «táda oi% iPirrMa corrpocai, leMmaita laflaOva «• 120,00 RO 1.004.03; RS ' 2I47J0 RO 2S76&20O 1.90%
I

{pKla» RUIU • baa aM 20 aP

4-T1 f Í2l315liS>Cla03 Super» pfcárxa aallwiij ma^ Mipiic» D • 0.9 en para p'acado 400,00 RS 710 00 RO «11.05 RO 304 420.00 2.94 %

.•oaaaaçOe - fcmadmerdo a PapraniapOa

[pORTtECniEKTO EIWPIAMTAÇAO DE IIAPHWM LEO PAWTfRPVCSÃa OE

'.^JSTTttS

[SlWkLIZA^O KORBONTAL

r« &RUI Pi^o 40.00 'fto' 0KP'U '«"ósVooIK> i RS 332 002.00 2 45%,

2
t w 7.202.000,00 53,01%

21 9213431 SCRCS IRanatOo da UnaUiacOo hatcaaad ota pmn acrCiea par )>aarMnM aPrcalra
lOmdo eani K*a • initoeia da S v«aa

0 000.00 RS 97H< RS 7203 R$ 593 440.00 4.30%

22 :219043' OiCAOS TadidaradaOra am raiina cPiMOea • Ptoadoral ‘lamtfnai» a cdocaçOa SDOO.OO RS 79,00. RS *0.17 RS 490.990,00 3.94%.

23 9213401,91 CR03 I P.nkjra da fAa' I «rda aofl.ca • aipaaaira da 0,9 m* 10.000,00 RS 32.3/1 RS 410100,00 3.02%:41,01 RS

24 5219820.SiCflOS Tb0i« laf ee«a am raaina alMPtoi • Mdracitiia t ea I • iBtHsniBils a caocB(4B 0 000,00 RS 37.911 RS

'•/dS*' RS

49.03 RS 394.240,00 2.99 %|ua

l^iva dii fau'25 5213413'$>Ca03' plletiea a R» dleampanada à b líp *40 000,00 n" 09,43 RS 3.417 20000 29.17%;
par aiparaia - aapaaaura da 0.0

I i

29 52134» SrCR03 P nua da acaa t Mbradaa larRUedÉiSee per ccOuaic.-eapaMuia de 3fl ni4 7.000,00 M M.3*i RS Í2ÍM RS 072 03003 0.43%

27 5213409 S<C»09 |»nua aaMtai atraradei tn» acrinea • acpaaaun da 0,0 fip lOOOOCO' RS *4,49i RS 90.23 RS 903 300.00 4.19%

29 ‘214000 S<CR03 |Pnua daiirca
! 'Fvbper^lea

íCarmecraaacs 9 000.03 RS 77.41; RS 0017 RS 490 090.00 3.02%

Paaa (eawiaal

3 làtsPDsrmros de oeduranç* RS I.2I0.124J0 0.41%I

I
3 • 37t30a2'S-CR03 Crr rraltoriR dupla • tamaoruai» a PnptotoçOa 600.M RS t1S,S2 RS 1.MS.0S RS 990.010.03 9.19%.

32 3713«a'SICR03 iTaiNnai aMarraderdaatiaiOaaatoarucacaranba danmanoOa TL3pn

OKpaa maPUoa • cfmcdmaftta a Impfaraaoia
10.00 R9 49904,74 RS 99II0M RS 99I.1H,3B 4,79%:Kl

Maia/iPitfift t mai aurafln .aiuai ifti-ln a«M»arttra4 RS 1.492017,19 1I,9S %,

4 1 /COSDIliCPOSWCHU Cnipa laca para padaada eaai limpada LED a canCadar tapreaalue

õmCDBTiSpÊGiESpÃRÃÂfíüõÃMmfõrcÍRcujúCáipòDEtiíENÒT
CbUtETRO 1«ETERNO - 03 M. 9f _5aa020
Cnipd atca cãêvWr cam Ui^da ISO.’

MAsTfBg^A^Raãtonõ, piAãgfRÕyã*, oow 3 metrosT
I PORWECtoEaffo e hti%*c*o. 9P_o>aúa ,
I Saàilparica paraàriaMoOa tidaiipli. cam ama ealuna dd O.sãin da iirbn*0dl,

bri(seen<M4,9a daprataoSap^pld» daaU d.Sm', pav
; d atto dHd •dcmamcnta.can KSR8333.73*S,T400 dd ABTrT- CONIPOST
lameir. madRand B 2

IM 1200 RS 2901,40 RS 2903.09 ft$ 94.799.» 0.40 %l

O.OI

"i.M**'

43 tanrSRApi

70 09 a2o!cPÕ87COHV

■■rs'UN 1200 91.» RI 0SS3 RS 797.90

43 cntipm a cupenat da BcaoOa IM 'M,00 RS 0.00099 RS tiroos.lè n 'éSO 3S'l.'9Õ

44 MSMjOlNAPI *1200' rs"' iTs'4S rs’ 14039UN RO I 799.00 001%

49 10790 ÒRSe 9200 RS 7.«Z2«7| RS 1203938 R9 321.224.» 2.37%1»

ICABO OE COBRE PÍÊM^ 'SCH/CO. A>ff1«>«UM 2011.0 KV.
tPMW CtRCUITOa TERMINAIS •fORNECUJtonO EINSTALACSO
!af oinott3

46 SI«2S'SI7«An 1200 «H 297< RI 72124,93 RS o.w%
I

1

47 7004 oor;cposc ONU iCtficra lOt W 2!StÕ4f~S TTSÇSTla m UH 24S24.M Q.19«;

CABO OE COORE PlEUVEL IBOlADO. 4 HP>,~ÃI4TÍC74ÃHA 2»>.0 KV, PARA

ORCajITOO TERSCNAIS • FORNECWENTO E INSTALAÇAO. AP.03r302S

4 9 l<P2>:9íNAn O.OS RSH 2»,» RI 7.191 RS 1.902» 0.01 %

RS 2'4!359.92[ RS 'W999.S4 ' RS4S STiBCD Cinnaacraatiealeedandasalaedl.9«lo [airama), Indulndepiaea da

caimird

RiOWTA

da Daaprafti

2.73%!13,W 370.31209
00.10.20» «iWici OSHttPRB. cdm GPS, acrcpathra cam a Slalama CET-

9o («lialacM - madMa Vli.KaXIl. eamdiacaa, n>odaeOP.4<W
alniltar. Pomadmirda

I

t rOMtOMAPI ELETRObufO FlExi^CORRijãÃbo, PÊAO. DN S3ÍH. RAAAREOE*’
ENTERRADA OE OISrRJBUIÇto OS EKERQIA ELETRICA . FORNEOMENTO E

IK5TAlAeAaAF ia2D21

d.10
" I SCO.» RS 12711 RS saooó b'.02'%'10,10 RS

1.09%'4.11 nlTOORSE Cabo da «atra PP Cardpita 41 l.s aunZ 4907730. ■ atrricim mia a MaUpla H 10.002» RS 11321 RS i4.a RS 142202»
I

ACCmiSTRAÇAO LOCaTI RI 34SJ91.U 2U%.

ACAflMSTRÃgXÕ LOCAL OA OBRA9.1 cai^lSê. Prágito MCs' f 12» Rt 22747,411 RS 2P.022«7 RI 345 691.04 299%

ToPd dara RS 12t70.t12W

Q RUAANFalPtdAV9lm0dOLACO,SS3d,SOCOP(XTEflC97NA-PI/eePra4Oa>-O20
o (*d)nss-nz2/ia6i9saAa-fla44

e CMeiMHAB<AtotlNA%nA9.COM

SINAVUiT^OJETO E EXECUC&OrtfE OBRAS \ãÃÃlAS ItDARoponsinl Téoiira.



t-OLHAS.N^—

ppoc.

rubrica

^üavias
SMAVIAS PBOUTOS nceuçAo os oeRM viAbms ítpa.
am os Mueenooi-00

Bancas

SirUPI - 12tm« - Maranhlo

88C - 010023 - Haranhaa

StCROO -100034 - MaranhSa

ORSe-1ia034-Saolpn
seiwnA-D2s-cc«i

CMSfCOHU - 010033 - Sto

Pauio

8CO -120034 - Rie Co JmIfO

Bi}J.

20,714
CatnposItOas Analíticas eani Pmca UnlUrio
3% CcAttatsçOa ftaMnpmsaaipaelailiadapara otamactTMatDalnsbtaçte tfo

ataras^ tos visuais # dIsposlOvoa ausJQana daattnados 6 otoanhaçOo, otiantocOo o

safluianoa de tfOfistto nasças pdbUcas da SOo Ralai undodas Uangabolras

CompesIfOasAnalItleascoinPrace Unitlile

C^posl(^ PHndp^
Quant*' vâiorUnItmiaojBanco |Oascilt*o TotalUnd‘ 1.1 Tipo

leoi?I.OOOOOOOi S8027rapvlainantaslo •• Con^potiçSo »ÍMS3;SiCR03 Suporta iTMtSIco asm nfeada psis ^ «a aOisitanciB

dlmebo 4a 0,(0 m •tamadrns/ilo a iiriflaptapto
I
:lado

Cinto HeiirieCusta OpsradenalOw >da UtDIarto

3”^SKãnríiããdrtvõr3^j»]*W tmpnxlutlva
" a^TÓf IM.OOOlj"* 5'1.3Õ6Õ

,A Código Banco Egulpamsntoa

'73.00ÕS0,30CaRuiãis ãriaoãiia com cspoããde'as S t • 11S KW' 1.0000000E0ae7ISlCRO3

Custe HerOrio daCquIpmaoIos TS.OOSS

Custo Hor^no

39,2645

OuanUdado

1.0ÒOOOÒO

Sélino Hon

.... Mjeas

'Uloda Obra

“iiiõíaÕB

COdIgoBanco

■“p83»ãCRÕ’3

I yoóóoõoo 1É.633eIrcumo F«S24 SICR03

J

ãajoTi

0,0000

1224(3«

OMOO

O.OSOO

4,1000

29,0740

Custe Hortne da Hlo da Obra

AdsJI.O. • Panamantoa p),0«]

Custo Morórfo do EsccuçOo ■>

Fator da Innuonela da Chuva • FIC

custo do FIC

Piodufdo da Squips •>

Custe UnlKrle da EsMUfOo •>

PraóaÜnlUrto
" 27,JMS

iHatafiai'

IcvjvÀte para ALacSÔ À ptacaa
isbrapsdsiTs. poralúaoa, peieas a amitUs

'Suporta Sn sç^carbona gsivanndollpo psrRCpaia ptaco da ÍJnsfizaçla

Urddido Custo Hordrto,C Ban<e;C^9e
sicSÕsWíF

Quaiilldado

^ÕÍTÔÕÕÕ 19,017$peato por borra diato FgNr.^b^O eçe 0«M«rrix*dQ
I

*307.1096

Pra(0 UrilUH^ Custo Hordi^

W,3Ó34s:cros;mõ7S7 10,(49(238•lfrtu.*no

Custe Totsl do Malortal

'0 BaneoiCódlfiO lÃõvídãdaa Auífllans OH'(dMdadd| Unldadin

Q PUAANRIISIO*VfUNODOLACO,SS30-aocaPO.TSACSrKA-n/e(SiS4eCS«ie
o i(nx23»n2d/i(4iaaw»^M

O ENCEMHARUBSBSAVUa.COM

'np» Ç'^Ui>w
RespoasánlTcence

EB3,.ÇTvfl Qemtnie Pires Fetiesa
PROiTTD C EXECUÇi^E OBRA$ VIAflIAS LTDA
CUIBSON PfRES FE|(rEíRA CORRÊA

SINA



FOLHAS.

PROC.

RUBRICA

CPL A

FIs.lW,
;N

CO T

S

âL/V
X' Visto

IS^WÃS
Mwvuts mOWTO I oic Cuçto oa eaa*» viAiBM LTD*.
CNPai os BtoocAeewM

a

‘4S<‘6«0Í ■Aa^itfjâá

Aijr'»;
fÂAjeiM
Ka-k:

S'CP03“lVoT«l»3‘ ’C4fl4rr3 fc)<*20ÜP«-csii>«ccS«<rtMtan«>««ltr>t*m«nlD mafigsl-ÚM •
.tWi 3Cfr»fe»B

O.CtSOTTOO m* 21.S49«

siCROJ 4ao$?s; £serv*e^ manual mitMW fla 1* catBQS^a prtfuasisaíaâa a'é 1 m 0 0W77IM M,2B9ÕI i.au)*•

1

Custa TsM «as «UvtdaStt o.mi

É Banco [Aaiitno ITampot Fiasa CM.go

egülss

Q(Mntltfada[ UnWada
íóSíTooo;

Praga UniUrta Cutto Hariita

lanpB acA03 V07W |Cavt, mansOis • fraiaai^ St mitanii «namct
,1 • eaiga s aaaesie* manuaH

2«,3700camipit^o caiTocona áã *S. I 0,D2D0

'aí»» ^sa scROi.atOTir .Caiga, manaSta a ftaacatpa da m^Asi Stavs ar- camViáo eajracau da iS:

!l - caiga a daacaiga manuaM '
ssiasu 0.0127200 ' 29.3700I 0.J73B

Cvats Total doa Taiapoa Fbcos' a.Wt2

F biMoilasumo M anitnto da Tnm pcfia Unldadaj^ DiatlnclaPaddLtdsTrBntporta^DUT)Quartldada Cutia Hofdrki

LN RP PI

MonwrtQ da

Traniwía
810)03,M07M ICaijJdDSataftatdodt pacaa aaistoy*iiffta«oce«npostepw bana chata,

aMcada‘ro, parafLaoi. pereaa a anuataa • caaiWiOo tatiotatla
apoddada da IS t - tW MV

0,0000O.OC07COO tym SS1444S;

0.000!
sõnãõf

o.ox

RS 0,76

561447»

O.OX
AS 0.63RS

0,»7jI
"ÍCROS M07B7Md^nia da ISicartaan açaaaitatie giR—aSo OpepadiCoati tJaca daaOiil

CaniiMBcangcariaesm e»padd»d»daiS>-lS6tW
o.owjod M)444»

OJX»
Nt on

56)4464

0,000
RS 0,76

s»i44n

0,000
RS 0.63

0,0000
Tia-»aejta

OMOO

16,04MOaaraLS' LS 0,00 MO> La10.04

WaraaP vaoreemBOiW1J3 461,60

1J Còdlga Banco |0»»a»l66a
lS»a»lpj>to»ãfi a6'alBttii' ■dautáda.caa uiMtcàaii daSJtcn daafta» 6M.

* * hn$sesinM4.SÍridipntsctspltitca4ast64.Sin*, 6*l>
a«oaDl*aaawn6m4ra»,eMdian»g3.TS»6.7400diXKT-COMPO6Tw
a.matr. MadBan*M

Tipa QuMt.; VMsrUM

133000000; TOM arC^^P0Uç4d 10750 CHSE 76Z2J7
Stfnanaadg

TmComacaicS»
AiPMi

Cairooa ;So

;Au]|Obí. ., _

.CaicpessSa

10546.ORS:

IflSSõfòRSS
T247cifise

IPiaaiaono»Exa.-joa Coni(4a<nanttiat - 34'•anta h 3.00
I

jPiavMitotEAcargpa Ccniptanafitarat • PávaSe UOOOÔOO' 3.47)i 0.04

Canà^ «.KÈiia fasncada im obn. <aps (bRKl aam imcanaMaV IcáseisB Sknfíaa
aPaxâmaind i

0,6400000 4r6.<2 300.16

24»7|Ci«S£

j»047íía:\:'J,.'
lOOSE

_

'EacavacSa

__iia 1,^
'Pádraiie (iicista)

>i(a avs ais maadai da I* adatfura, pnlwiMad» õÃSõSnT 51.71 3112

IMS. '2,o«»aoo'aaotra

""jsiíãróií
... J.

h ■Í6.13 36.2Õl

llraume ^ivania da dbrma<horta1a) is.esn ZOOOCOBSj 27.S0

Q Buaawn>lsioavEU)MI>OLaCO,S3SO-soeosO.Tm(iNa>pi/copi6ao«s.02o
O (B6) BS»41227<M) »6SSS-004a

O SMCCNRARlA«SINa«U6.COM

SS^PROiFn> CEXECUÇÃJM» OBRAS ViARIAS LTOA
GUiaSON PIRES FEI^ÍRA CORRÊA

^‘»»s
. RcspotòÍTolT^éniee .

Eus. Crvil Clemtá{8 Piics Fér«in
SINA'



FOLHAS. N'

PROC.N^

RUBRICA

•StA\A&ftM09BT0 Ê CMCUÇAO M OUAS VlAfllâftmü.
o« A 054aO0«A0m^

JAOfíi **■I.ÚOttCOD 7*400.471’M^ CRS6 &« p«r« MTiâlr èçà o rooo i '*4.

I.SfK h*m

■ fO^ Mi M9M323.79M.740Q A AaNT>COM:PC0T 60
flmlar- modAvO-^S

eciüi*4 áé S,34m üé a^Turi l4,

ftá 4,Sm04pco)6çl6 ^ piacA da stt 4,Sm*. qiM

U4U* un>n4<«rto

1,OOÚOOOOi 07;4O S7.4034S5 CRSE d6 cainlnhto 9,Ò i ( beru. 131S o/ád- tdS.Ohp jE4u|>am6n(D h

VÕMmLS 144,17 LS 0.00 UOcWiU 1M.17

2HS41 VAorcam BD1 1000^VWW 06 001

14 COdlgo^Sanco DvMffçlO Vi^lM T«U1Tipo Und

CdVpO«fÇ06 $21M4>CA0) Pm q« «0¥tn4ncJ4 «m tçc. Mo da 0.00
,'em Búm 6M0 • Im páAJdBçdb

• pv^qAa mftofmfAtvA ttpe i * 3J • 1.0000000 253.07 353,07

T ÇyrtB OMfttoftlt

OptrUhàl liiipfe4utív«
tSSèi ~ si.soM

CuM HortH*A CAdIgo bnco EqylpanwntM □uvilldad* piai^a
Ogawlíva! IffigrediOw

“õlõr".IA4.JTC E9eí7 SiCRbs C^tw^Ud canonda. capaadada da S t • .rS iw : ■tS2U6 •7.0*14

S7MI4Cuala Hartil» d* Bd»»a«»atWpa'

B C^dJgaãAiico iHAodaObn BaUridHara

3«3S

CustaHerMa

2Ü5Ü
QuantMMa,

tHnosiCAâ] u«inM« ■ aooowo

j.ôáoêõõã lé.êx» }7.2tupse24sicnc3 iswartu'

C«*ki HatirtedtlMddaObra»

Mana • {0,0%) <

Cuats HorOde da Fiwiigan'

Falar da ktflaancla da Ohim - FlC'

Cvak da FlC

PrediigladaSaulpd •>

CualD Unidrfo de EargagOa

I5.SÚ>

6.0000

1St.ff71l

0.0I00

0.0000

•MOO

se^sTO

D BancoiCOdlgo

aCROJ^MÕiM"

Atii'1 dadas AuzUlim Unidado) PfdçalMMrio Custe HoriHa
i

S64.2000 303.1120Aavidada

AimiAêi

Placa em sçfi r>* 10 gaJvaftBadd

eeAiaí5*a,_
^teria retroneaiBca bpe 1 • SI* 0.3000000 m*

Custe TetddaaMMdadea

OM UO'

201.1130

34.04l£>MOtMiLS 34.04 LS

V*» cera BOI 321.70WaedaBOI <7.01

CddlgajBdMo
70 03 012:CPÒÓ1CÓH~

OaotcBd
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»14«56 0,030000 2«3n>ó o.n«4)I
I

I
I j

O.ttOl

UaIdaOa; Dlatând* UMatfaTnMparta lOirn CuatelMito

Cuato TeW doa Tc ipaa PÍiei'
I

T Banco Iftawne Hiawnta do Tranapana OuantMada

LM RP P

"icitõríSSr MÕiiilNãaaiaàaÕcõãdaacOafcart • Caa-innãacarrãccU
dalSI-IHtW

liamSiiiãi

Tnwijacio
Miãaaii

0,000

RS 0.07

MMW.

o.oooi

Mo.raj

MICCTO

0,000
RS 0.03

capocidcda C0C3I2OO 0.000005"

[Uoivanieda
iTraMcai^

BCSI03 Mrao hfcwatfoaa raiaOraaOairiOo ^a-A •Can".ri4o careca la caModade cooasoo 59IC4aO

o.oocl
RSO.orl

tÕMÕid’
0.000>

PSO.TO'

S01M70

0,000

RS 0.03

O.OCOO05"

«alSi-IHKW

IHacaaKada
iTiaopeita

•ICROSU2D34 SaCeacOa para OMi á Maa aa raaM aorftea • Carc-hla ca ■c.cooescj saiaaaa,
o.oo::

RS 0 37.

SOUaM:

o.ooo;

ne.nl

M14CT0

0.000

RS 0.03

0.0030

capacMada «a 191 • 1 >t kW
I

jMÕÃaMada SlCj(031d^ TMIbau dataa'f<aaadeaaaoiaradapari sarta-cã^VirTa■
cameana aem aapaMada da 15 (• 100 )iW

c.:xsx: Í3144CÍ,

0.000
no.07

HtMÕr
0,000

no,7t

9014470

0.000

RS 0.03

O.OCOO
I

.__.L
CMateimaldaallaBiaaÉBadoTcanaaBiMi o«oea

IdOaainLS 0.04 LS» 0,00 MO eam LS 0.04

1,04 Viiac ceai 001 41JI

2.4 Cédlp* ^ I DaaoloSa
IJÍÕÍW^ãCRW írãcíTTaíiawr

'npo Und ValafUAn Ta«a>

Ccmpoãltlo rcalna alriiéeca- parado."» ^IVfcana^airú a eokicaãSe J7.S1 37,011,00000001un

11

Eompanarttaa Om luaoa ORWBanal

OotÍMIaar imowdiiMaa
' inãõõTl si.secé

CuaSaMacMa

Oaacallaal hwa
'i.ÕSBSõCamOiMs camcarla TM!eapaeaada da SI - liscw OJO 133,0001

lU.OOtl

o S5Obra SakárteHoaa CuatoHafèrta

I.OOOOOCÕ T 20^043 3tJ04S

ira»-Ptt24 «CMOS Sarvanla 4.0000000 74.5304

Q RUAaaccaissAvcuNoooiACo.nse. seeo*e.nB<aiHik<aa/cci>:4404S430
O (a«1S3S5.ni2/II«)MMS.<IOAA

Q ENOCMHAaiAVSINAVIASCOM

SlNA3^TOaJÉTÕEaECU4;A^E OBRAS ViáRIAS LTOA
^ GUIBSON PtRES FEMEIRA CORRÊA

RésposàáTtlTóeaiee'
Ea2.:Civã CIcaúte fóes Feócôa



fULHAS. N'-'

MÜLC/*.PROC.N^

RUBRICA

^SlÃS
ssuvus noMio c pmitAa oe obbas vUaus itu
CMPli os MAJOMOOI-OO

CuttD HorArto àã UAo dl Obfa'

McJi.a • FiRUBcnta (a.oiu'

CuMd HorlftBdl EMOJCton

F»to»tf>ii»fiu»i>elid«Oiii*a- nC'

CuttodoRC

ProOufAo do Eqidpa'

Culto Ujdttrto do Ciocuçlo

ia2.ms

0.0000

Z3a.40W

o.oooe

0.0000

40.0300

\

s,nsr

SuKoiCOdtgo iHoUilií
SiCRÕ1M0O4Í lÃdoiKoO b4»i da~nsirf po4M’<

jC QumMAdi

VfTâoÓÕS

Unlitiitv Ptcfi Unlttilo Custo Horirti

■"3Ò3ÍOT
-.L

kS '3.410ã

SlOn03.MM41 TmM '•tofrl «nooolw^a iratMi idriooiuticp -ipoi 29,7000 20.7000

CUMÓToMOOldMHlll

PnÓoMÜrio

28,3700

3Z.t2M

CMfo Ou^âõõtj Ifnidodo i
5814059 ' ■eToBoiO»! *

E BiMO|bisuaM
SICR'03Ú3Ó4Í '

ITiniposFhto»

jClrôi. mi/iibi4 4 dücifãi dl
|l-ciigiodi*at9i monmll

Custo

;Tonipo Fao istodiã óvisoí ãmiiiiitd eanoesne dl 151 Ó.KB9I

I

■■■ftcõS'inpo Fc«o toCfiOS U3041 Cvoi. mioion • oncirgi di mutoia «n csni.nhOo cirrocirla di 15 ! 'D.occnonb 39.37005914655 I
I

|I-cwOiidnatga tnanvds
I

OMOO

■F Baneo;lnsumo |Mon>tntod«Transpoiti QutiKlOtdi] Unldido; OWincitllMliOiTnfiipeiM(DMT1 Custo Heitito

T
LM P

Motniráa d»

'TriitipoOi
'ÃAÜUOS ItoiiÕi (lima pcilatoi • Ca^nn^to ai
(•100 kW

SCROI.WTOdI cera fipactdaOa di IS 5814478

0.000

RS 0.03

o.cxim; 5944448

0,000
R80J7

98UWT

o.oooj
RS 0.70;

0.0000nm

I

T 5914404

0,000

RS 0.78

'SSõõS9JCR03I43841

.Tririt>^
\T*çtm r<*f»n filAÉ MWÉiei »n Um»tpoI •CéteanitMc

|«Ér««Ai tem cspicUsda A 161 • fW
õiSõõããõõ 1814448

0.000

mSpV

5914478

0.000

RS 0.03I

CuatotoW 1 dl Tniwportai'

0,00 140 einiLa

SMOO

toOawnLS ZS1 LSi> Ml

Vlttodim 10,12 VMS» otm SOI 4t03

U I C4dl9i|a>nto OMcrIoOe fUSto VilorUnnUnd Tabl(

'53i'34t3j9CR03Ccn-ecsidte RwndafaMtom puaoeo a mo Mcomponinto * tuM di tnOus iMtoatias

. par aipirtOa • iirniiin di 0.01

m* 07.43 «7.43

COdlgi,Bando EoulpanuMos Oi ' - - . Culto Opicidonal
OiifUUua^ cfnaiudulhto OpanOuf hnpfoduUvaí

TJÕj ftÕÕj 730.04471 3a7.00râí

Cv^to

lABg’;>e EMtS.SlCAO) .CemuiMt AmefcaA' A hkm mm «eAna A ftrmm Spray • 116 kvT .* 1.00000001 7».A47

i

o au44MMisi04vuJNeDOL*ea,n3a-9oeoPO;TCBfsiHA>i</c£pi«tM«-o2e
Q i8ai3Wtm/ca«)»iMs-ao44
O 8MCCNH4JIIAtoSM4VlAS.CC»4

StNWyS^PfKUrTÒCEXCCUÇ&^EOSRAS VIÁRIAS ITDA
^ GUiaSON PIRES FEWtEIRA CORRÊA

RASpeaiánl Tccake'
Eag. Ctrfl ÒtaoBtt Pãfts Ftsztira



hOLHAS.N'.

PROC.

RUBRICA

Visto

o • CXXciiçAa oa oaiiAS viAmas LmktOUVIAt

CNPJi DS.BC*JO«<DOO*^

Custe HorArio dt C4Ulpam*n toa'

CnM H«rifl«|B CMtgdBâfiM UlotteObra

~PMS5'SÍCRb3 ' Pr^-nü-eie»'

Bturie HonQiMntitfddi

Inotfse Võüoeoò i»,aus 1U4»

MM4.S.C«C3' Ssfvsft* 1t.63» 74,S304ilnsuTio «noocDO I
1

«TT»

0,0000

•M,«1T0

0.0000

0,0000

1004000

T4S71

'^TÜnltãiÍo| Custo Hertriõ
"o,50»

Cute» Hafáite do Mld du Ohn

MeJLO. - PORSoiantu {0,0«)'

Owsto Hortflo d* Cncuçte •>

Ftfor ft» iftA—iict» fta ChtM • FIC'

Custo ftoFIC

Pratfuçtotf» Ê^ulpo'

Ctsto Ufüttfio de EBccvçao'

Qwitttedt UnJMij
Ó^MÔm ' ’ ü !

Bs/)co,Ctftfigo

$iCR03V7>4$

MftfrtSl

V reteewn tie vidro %sc I>CKl Cf

aCRO3.kQ044

' "ácHD3‘M?:45*

tffl tew •vfkeo iiAor»d4 *9^ Mre p<i''n«tc«cêo «ÍÉr'« C9M4M9É ti I 22,«73‘ D. 1494

T '4spl4t»è bMI 04 'mi Hopõretp»^s (ur^)~ 'VCC0ÕÒ3Õ ss.iw] HZÜi-aome 0«

L
Custe Tdtel de HiMd

Piãicê'íjlnltÍfiV '&isto HÕfM
M.aTÕb

M.noi

,e Bsnce'lnsumo

S.CRb3,4QUS'

TsffloesFlies

'c«B4. irsretnsdssc^sdt nr>rsJe^s/sos
I •cerossdescarpi muujsii

QuteitWedel Usl^*COdge

5014005|Ts<BeeFkc 0.0003000r.inhOo earrocsna dt 151 0.D103

Tsí^pc P"»© S:CRÒ3lã4S CSfOl. msnstra s awciiyi dt isims dvs ism csiruAhltcáaecsrudt *Ó 0014000 0.001000 n.3700 0.03001I

t • csisisdMsargi minuM

Custe TsMI dss Tssifes Fket' 0.0403

Custe HeMsBtiusTInsuine [Maniinte ds TritnsFOrteF UnUMs!' DlteinõlalIMii «s Tiwsfiorta (MT)QuteiMads

LM HP PI
M144S4]

(UUO;
Rto.nl

Uomtnto dt SJCR03 leote Mttessitrsi ntsteãt dt vHis l(n iLC • Ctfsnhla esireétdi c«m capsoásds
dslOI-IMMV

ojootsoo H14440

0,000
RtO.07

0014470)
o.cool

RtO.SS

o.ooco

itftoi unos TWia Mtedtã é bsts dt rtsw steBcStea tfdesdt s ke per stptitdt (ttras) ■
CtsssAdt esnocsdt mm capsOdtdt dt 10 (• ttl HV

Kiarten^.O ftt

Iti^perTi
0.O91QQOQ mu4$

0,000

R(0.07

SOI4464 <014476

0,000

RtO.OS

0'ÕÒQ0

0.000!
RS 0.76

aooN

. MOtsmU' 0.60 LS O.OD 1401 LS» 066

VtltiteBOI 164» Vsisf cem flg es 43

O BU*«NnUS>OAVdUNOBOLACO,SUO-SOCaeO.TIBEOMA>Pl7CEPi640tS-e30
o (SS) tUP4tZ3/tS41 tOSSS-OC»

o SWCSWMABtetetUteVISSjqM

' RttpeaarolTtcsieo
Eaj. Ctrà CleaitBtB Pirei Fèneíra

5e obras viárias ltoa

iracorrEa

PROJETO E EXEOJ

GUtBSON PIRES f
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FOLHAS. N‘.

PROC.N?

RÍJRRfCA

Visto

ISgjftyiAs
CDUvuii ntouTo c Emwtto bi gBBA$ nAouc CTSjk
CM n OSJtMJOtnoOKW

'SS144S4

0.000
Rson

Ht4470

0,000
Rto.e}

0.0000OOOOtOOt» ãm S91«Ma

OMO
nvT

rgÓ«NM d*«^o too li-< • ConrAlo carrocortoiMomonIa d*

'''•nooorto

s:cao) kona ÍMofOnri.; capadOaO»

OJOÕOCiata MOM HiMMM «i T iwi ipM»*'

CLOO MOeonLS' 2.012.0» L8MOfOIRlS

VüttiecmBDI i2«.eBMwOoBO »2L
Kpo Valor untt ToOaiUnd' 2.7 COdIqo Banco iDoie/ií4o

“ 'MÍjilêéVcSíiJ 'ÍCÒk.*oò»^ '{jõõSõõõ' «.«000 ortii raeotadeo cotr t.*o ooOeo • «opoMun Oo 0.0

Caalp OpoimIbi»I

OiaroBH >—lõilii
CuoleHotOrloOuonllOada UMhaoto:A Cód>so.Banca |E4ulpamonteo

OtOíSlMO
1.00 ~i»aB 143,2710 34SJ302ccte^na Oa Bnc.ri a tnõ *20 XWH 'ÕkWIna.'* EMca .Ca'ru.Mo dej^artacor oa ^Giaa

CuateHaaWB«aIaa»oaiarta»

talirloHora Coita NarOri»CMIgo,Banco UOeOiOOra Qi.e

10.2430102433

'TíoboI

10000000POIM ãiCR03 .PM-matcaenr>riiumo

■"r~' 74.0304aP6«3< &:<»03 &an.enta

i.
CaalB ilaaÉiia Oa MOa «a Obta'

Mc.lil.0. • Famaianlai (DAVI'

Cuaa HefOite Oa Eaccucte

Patar Oa (nfhaancla Oa Chuva - FIC

Cuate do RC

PndutOo da Equipa a>

Cuate UnUile da EirrnqOn'

01,7720

OMDO

430^112

OAOOO

OAioo

30,1000

KMM

OuanUOadal Uníõãõã) Profo UnRiflo| Custe KofiriaBanco COdlga Mtiartal:C

S2200|
ÍÕ,'i*ãj' ■

1.100301300000 >QSICRO0M30J7 Vxteaa'a>a» tafalrvat n «Wro Spo >43

'3.3043iVcnn/waa fffãvvaa da vidro aDO .'.-Â OOMOCOO <•«GiCROO W2034itajTo

-♦ ••
13.0103 0.4740'OCOCNXOO Iacaõo W3034 'Sohiania paiit"1a4 haaodo ramaa aeiO<aIrtd”.©

t 0.00322,93723.0C09700 I«gul pam piOvnaica;!: vjlna5ICB03 y20*4 ;Tiita 0 U»a Ca mma oorflca ciruteonaca

SiCf»O3’W027 402730 34.70300.0110474 I,TI>a 4 haaa óa láavia acfilca aatraiada para oaTaicaolo •:4.1a[rtd'
I

CaateToteldoMitedali 23 0710

Praça Unitária Custe HerárteauaalUadã|Ufllda<aCOdifa

“"‘SiJ®
Baneoilntume JTcnpotfiiaiE

i

0.0001 fto 24,3700 0.0033canr.rrilaearTBcana da 13 ITa"pe Fjo teCOOO 00017 Car^

il - catçf a aaaeafçi manuais
loOraa Oasterpl da aiauitltl etraraoa

O auAaNPals>oovcufaoDOLACO,nso-socOPO.Tt)aosiiut-pa/ceP;0*oa3.020

O iMsm.tm/iaaiMBaá-eeM
O ewCCN»t40la«3lH4V<âSCeM

lUfpo^nl Técake
gog Cml Çleariitift Ptrü Feteín

ÍE OBRAS VIÁRIAS LTDA

iracorrEa
SINA PROJETO E EXECUI

CUIBSON PIRES f



m.rOLHAS.N'-

PROC.N

RUBRICA

^iüil/IAS
siNAVtMFooano i encuçAo oe osmaj viAvias (tda.
CNP>i O&MkSoa/DOOm

■íã£SSI iõe3f 2Í.3TO 0.010}'o.cãóascoiíCaivi. ti^Dbcm • üBttiyi cv»^o« c^r^r^^loc^noc^ti tft 15

I - Gtnn • dneargo mviual*
iT#/-oo r»o

' Ci»OI. nànera • Omcâtgê óirais.in eiw^tem 09.3700 O.COtSOS9149SS 0.0300300 IT cartirfkiou(rDC»A«0e 16DD ^00 9cn03 ■OOM

^ • Onnrsa tnDiiuMI.

C«9i. nitwtr»i0n«>tB9dDm«wiai6d««-ui*mcDn>6lDumnri4 0< 15*
I - c«(t* • OMCVoa rnanuilt i

'».3rõD o'<»á45914655 0,0005300 tJCírgo -I SICRO3,M2S0r

0.03*1

CtnloHeiirto

CUlft TeW da* TMipe* Fliat <

ÜnlÍ^'l3tftMÍnú«rdêTrus^rM|ÒMt)Bancdlnun* ~~^M*nwiito dãTr»n»*ai5a âuaMidad*F

*LN fV

'6ÓÍ4470
0.000

RS 0.63

'D.C3Ó059I444»

OMO
RS 0.97

6914*04

0,000
RS 0,79

0.0001300 Km;V9mtr<io se
,Ti*nEpe^

sicnosMUsr l>dpga»1»n» raS—re» devBraloe 1.0. C*vr>tasarras«r* C*D*DS*d6

daiei-USIAV

fplidiaa dê vU/aipo VV4*Cam*i54o carrocei com cepaôaêae 0.6000SOI 4449

0,000
RSa97

9*14404

0.000

RS 0.79

591447*

0,000
RS 0.63

Q0003SW Stifisicno3;sna34*Mdm«rtO C0

Satram* parti 144 é Mi * 4* ictin* Kiacd - CaMahSo carroeaiit CD m S9I444Í '

0.000
RS 0.97

5*1 **M

0.000

RS 0,79

S9144T9

0,000
RS 0.63

00000QVDilTomema ae

TrerveDci*

8ICRO3!M3034 0.0000300
I

ew^Md* a* IS t • 169 kW

1.0009300'■ScBõríõcT? 0.0000'5*14449
0.000

R9QJ7

9*144*4

0.000

RS 0.79

5914479

o.ooo'
RS 0.03!

pM épaiprcpffto vM>lp • CampiHê» Aiioe iTMÉfeMAtfeiMkw

canMBrt» com áâpàtidâd» ft« 1SI • 1M kW i t

L
tMOOCiialD hM da* Haaicntotda Tranapen**»

3,12MOtaml* 3,12 12' 0.00 UOcomLS

11,97 VtlW' BP»» IS£Vaio»«» BOI

TMÉVatarUM29 CMtgo Banco IPurUpiO ;tiro
WSPm*»* dt lata aani Krmoaltaaea **i aM filtre M* VI tar antfiiale-irlttt

niJOpBMettam Mtt (caiettt]

rridi'Comcoa c9d S3I400«:S1CR03 1,00090001

—r'

COdi^lHanca UtDhBSl* Cd*5a 0**f»clo6al Cinto Hntilo,A IdulpenMiM OuanSdadt

toMdtfBw

-TsrS wossleãrjirnto diBiiaícãdãiã^lalciacgnarjinaaagtogta duiBM-9 Ift1l»30.1fl f
'kwnOOliW i

MKE9045|SCRO3

SV.fSSICuato Mirlda datai

COdi^Bance ÍMIaOaObc*
pSáõífCRÔi “ '^pnSiVTSÜ

f" ■ ' 'PSÍSdtsCRO'}*‘í^'«itt

CÚateHatirio

iãiüs

SaüriaHan

Í9Í4Ü'
|B

soooõcoõT 19.9320 93.1930iDitui

CtfMa HarSiiedaMIodeOto* 112.4096

O aU*MFBÍS>OAVSUNODDL«CO,SUa - SOCOPO. naESIN*-n/CEPi640dVO3O
o (afisis»nza/(a6»MN*-oow
O (NCEM<4RI*«S1MAVI4SC0M

V.'*-» VtAW:rfv
SINAI^RKOJFTO C EXECU

GUISSONPUtfSFElfREIRACOáitCA
KcspoawilTceake

Eag. Civil Òemoie Pâ*i Feirura
E OBRAS VIÃRIASLTOA



•vlHAS. N’.

PSOC. N=-4MQ/âk
PU3RICA

A^s Wgf,

CPL

^!N^IA8
«SUVI&SMeUTO I M OBOM VlilmMVnA.
om M M^jsMeoMa

o.odoe

UtJTM

ojmo

O.OMO

«.MW

K2941

Prata Unítttte[ CuttaHartria
V.tair

MeJia - Farnnintii lO.m)'

Cuila Hertrio da EMcuçda'

Ftfar da Mkianeia da Chuva • FK'

Cuale da FW

Praduçda da Equipa ■*

data UaMrla aa Caacutle

!’c bnco[CâdTgo jMalanal
SiCRÓ3'i'ij»S

UnidadeQuanOdada

“0723ÍÍÃ
i

irawnia iZttio'kaHiaai tanrceoaaca aEdcaaa par «ovado

4.073a10,18441oaccoooo kg[nav^hO sr:AO) Mna iVcraaaiaraa rahaPraa davoro tpa <v-A

22.90721 9.0222agi>a para pra-marcaçjQvl4na COQOdTOO Ip*tij*na SI<»02,M3344 iTlrAa Pata da nsLna acfrjca anja <aea
i

Cinto TaM da Matarlal

Pragd Unitartã| Cmie Hertrto
é,'ÒÍ72

i3.Mia

QiMTtidadai UnMadaBanca.insuma iTampaaFbraa Cddigd

MÍãÕK

z

;xv oarninhlo canooara dn *5 'OOOOMBO, 29,2700'SICflCP2,l4ÍiM Càrta. manaara a daacaiga dá waiaraa dvtnoa
t- caipa adaacaiga maiKiak

IT«Tpc Firo
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P*ima>mt*

UN e.ocaossi 97.S3443 4.37

I

ecMnsi 9NAPI íCAMMtAO TOCO, PESO SRUrO TOTAL 19000 KG CARGA UTIL UMOUA
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fcM5R'^õQsfosHon(RiosoE
ImAounas e equipamentos

Código.BofiM
»39e'siNAn

DMOltEO

OUmOAl/TOKIORAUUCO,ClVACID*CEM4MWAOe CARGA 3300 KQ;~
M04CNTO MMUO DE CARGA U TW, AlCANCt KAnUO HO RIZONTAL
rBOM,«CUJSN8CAMiNHjLOTOCOP9TiaOOOKO,POTENC1ADE 189 CV

JUROS. AF..03I2016

GÜTMMm) MDMQÜCÕTWACIOADE UANHÃlCCÃRGÃÕmlÜi.
iMONCNTONWgUO DE CARGA 9,9 TM. ALCANCE MAXMO HORIZONTAL
iT.aO M, PARA MONTAGEM SOBRE OVLS8) DE CAMlNHAO PBT U>NIMO

'eOOO KG [INCLUI WONTAOeA. H40 tNCLU CAMIKHAO)

Xo-npOMÓo TT 8.43 843

- 1^
»0'l07i2'S:WPi O.MKOIú; "97 93<U ’l.40ÚNEÃnanMO pvi Á«Atl(80

P«nn«n4Nt

I

Í»03n«’8-NAÍ>' ' ICAMMKAO TOCO. PESO BRUTO TOTM. 180M KG. CATtOA UT1L AMMIM

i 11830 KG, DiSTNtCIA ENTRE EDCS E41 M, PCTTENOA189 CV (INCLUI
OAIMB E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERlA)

i» UN 0.00001411 998 713.431 ta

■wr UÍ7 'Sm 15^ 0000,00 MO can LS »

2£L VMatccin EDI» (1 89VMWdoBOi»

OMIt! VdMf UaR Ta4alCódigo iBmko Tipo UaSOaocfIcBe

OLaW&mTOICPRlUUCO.ClMV>ODiMEI*A«B»LCE<5SÍGÃ33flOKG>
UOMOTTO HAWAO DE CARGA 88 TH ALCANCE MANIAO HORIZONTAL
7.80 M. INCLUSIVE CAhSNHÊO TOCO PBT tft 000 KG. POTÊNCIA DE 119 CV

UANumiCAo. AR.OsaoiB

CHOR-CUGTOSMOBlWaOBpg
MAOUMAS E EOLIIPAtl«NTOS

4SJS 43 39H
1
i

000*1 cri jlrwr ' SuinSStTOHIDHAL9JCO, CAPAODAOEMANHADS CÁRQA3ÍfÕÕKÕ,
MOMQITOMANMODE carga t.l TM. ALCANCE UAXIMO HORIZONTAL

7,90 H PARA MOSfTACEM 80BRE OVkSS DE CAMlNHAO POT MINIMO ,

laoco KG ONCLU MONTAGEM, NW INCLU CAMNHAO}

97 934.43 6.72UN Õ.0aÓÕ949'EGApanixK
Panmnama

irritmo

O aUAaNralROAVEUNODOLAOO.AUO •SOCOPO.TIRESINA*IA/C4P|«40«1-0>0
0 iMi3a3s-nui(a«ot»s8-aou

O encenmariaosinaviascom

íEÍusiá.j2!sia^íí^i£í::-
RcEpoasml Tiemeo: .

(ÁH ãratsíB Pítbs Fcneita
. SINAUR^I^^Ó E bÕecUÇMM» (3BRAS VIÁRIAS LTDA

GUIBSON PIRES râWEIRA CORRÊA



FOLHAS. N'-

PROC,

RUBRICA

^6 WAíj

CPL,S<»
CO

P=ls.^
V

S

0*

Visto

^yüàfiAs
spuvus n>o]CTe i mai0*i
o»w!ost8*joaouoi-oa

OD

SunxKAo TÕcb, PEM BRL/fâfbtÂniSaa 1^ í^MSTíJíIl BSSUt'
' 1033 xo, DISTANCIA E^rrRE aW3S S.4' M.P01CNCIA 1SSCV iMauí
CASiNi ECHKâSl, NAO [NCLU CAHROCERIA)

O.OOOOMS' '1897' 3.83 Mft3'irssx^O 000J77S2'SíNAP( ÊmpúrA i*B p*n A«MI(Sa
P«jniBii«filf

UN

I

HOi 000 MOeomLS»’ 0,00u 0.00 LS

vy»oa H.ST BDI«» 5*90Vtlat.

COdlgolaoco iDncrIcto

»MÓl'8»8A^ 'ÓÜÍNãÃÜTO’H)ÕRAxÍjc'Õi CAMCkÜÜ'lUjãÕíirDCCÃRaÁ'ÍSW ''cÕK>ir'ã)STÕ« HOWlÃOSCE~r
|HOkKHTOMAjlHOOECARaAS,ITI8.AI.CANCEMUOUOHORI3:OKTAL MAÕuMAB EEQUIPAMENTOS I
j7.<0 M. MaUSn/E CAMWKto TOCO PBT 10.000 XG. POTÊNCIA DE 109 CV

itUTEPMSHAOPERACilO AF 0313010

TTpe UnO QiMciL VâlertfnR

'l^OCODOOO

Tgtal

149 00

I

,CvT'ao%'tSo 149.00H

I

t.nv* COC^MSI &fHÂP> OLEO 0I€S£LCÔUMT1V& COMUM hCTRQPOUTANU^lOOU ft^SOO litoM L 26,4)03000 $.64 149.06

UOtVKLS O.QD LSLS 0.00 MOi fl.QO

VâtefdaâOl 39.BQ laaae

I CMlgp BidfK» IDMCrIgAo

6«âê'siiíÃ/1 IwOTOnoTAOPERAJXn'deMÜNãiCCWENCÃMÒÕCÕI/ALnÉNtÁÀÊ^áÊÕiVtiBiviCbiÕVMSÕf J '

tcülisbÕÊCÁPAafÃçXÕ'p>MÃÉÍÒTOR«K"ÕÍ%ÃÃÕÕRÕÈliÍÍiÚCX ’ {SÊDi~-SERVICÕS'avBRSÒS
|(ENCAfll30fllÇOMPl£l«MT«.Ml.MO«8JA _ __ 1

00304096 SINAPI UÓlbfiUfilOpâSÃOOROSCAliANHAOCOÚMÚNCKIWRÍStA) lUto^OAÓbn

ÕÕC3737Ó‘SwÍ' ■ ~jMlwéNTi<CÃOrHÔnaTA (CÕIETAOO
'COMPl-ElilCNTAREBl

ÚS37)7 <, SiNA^ .TIUNSPORTE • KTfBSTA tCOETACO MM • CNCAMOS
.COyn.eW£HTARES)

00037373 SirÍAFI 'jEXAKEO• HCiRI9tA<C'DL£TACÕCAlM-fNCWÓÓSC<)MR.E MEinAf)ESÍ'|IA8Mr«
Ca)37373'siNAPI' rS'CG35oTHÕSrSTÃ(»TÍT/i53CÃÍM^DÍÕWÕ«C«itKÉBÊwS« )j5i5Õ5

iTlf» OrO Ouail-, VtlwM
34.M

TeuJI

'õiüt
J

Cc^COtiçSo

CoirpoWçáo
AvsAar

1 OOÒDOOblM

053 S*' SINAPI 1,0000000 0.9Õ o.io

h VÒOQOÓÓO 26,96 26.M

.•EMCiACOS H 10O0OCOO 4.» 4)0l'

!-•
1 0000000

võodòóooj

iõõmoò;

0.60 0.60

-1- * HIrjj-íO T.tt it7

l*.SkJTP H 0.01 0,01

IPMUMENTA$. PMiVlM 0P&MÕRÊ9CAV40€ilU • HOWSTA

|t6WW008 CQM«l(gWTA/»tÍ .C0iffT400OUXA>
|EP1 • fAUtUA OraiAOOR E6CAV4CEMA • HOWTA (6NC4A0O3

^P‘01.

CC043404 6IKAP1 H 10C90000 0.01 001

.Irijrw K0434U SIKAPl IMMWlAI H rocooooo a9i. 0<1
I

MOiániLS» 37.46 LSi; 0!00 MO wrá LS 37.46

VwdoBa 3& V»ICI 80 43.77

Código Banco

M397 SiHAPI 'cPtRÃDOR^Oe iMOLIWAâ £ ÉQU PAVfcAÍTÒS'CÓM É>A:APGM
COKPLLMEWTAAgS

[CUPSO DE CÃPACÍTAÇÍC PÃRAOPÓÍADOR 0£ IÁtClUNAS'É'
IEOUIPAMENTOS lENCAHaOS eOMPLENEWTA«E8>- HORI3TA
'0PE'ÁA£'ÕP OSMÀÚUíMS F TRATCftCS OcT/ERSOS • TERRMÍJWAOEM
;[KOPiSTA) _ ^
AÍJI/SNTACAO-'M6i»ISTÁ(COléTÁodá«jA.£hCARCCS '
CCUPLEVEMTAflESl

DoKrtcIo ;T1po

SEDT-SÉTM^Oivê/ÜÕS

Untf _ Owl: Valor UnR
roãi;‘oódt" 3397

Total'

T4.97C«mpo«<iO
I

Ii
66360*$IHAP1

.Ajjiãêf
SE^-SERVICOIDIVEReSs" T H .ocoeoooí 0,34 0,34

l

00004330 SINAPl UiootOera

' Wã-L

H 1.D3OC000,

“rDcbõòcà"

19.64 I6ÍM
i

00037370 SÍNAPI
4.36 4 39

O ■UAANnUaiOAV«UMaOaiACO.3»0-$OCOPa;TTI»SINA-P</eEAd4O«VOZO
o (Ml62u-nx6/(wiaa6ea4>o*4 .

O tWC6NMt.niaO9n4AVlAl.C0>4

lUipeecznl Téeaieo
Esg. Civil ClemtBfePiiM Fenaiia

£L
U^^IETO E ãecUÇÃ^E OBRAS VIArIAS LTDA

GUIBSON MflES FElt^RA CORRtA
SINA'

n



mFOuHAS. N'-

RUgRICA

!;^B/iÃs
SMAV1AS MOWTOI OftC/ÇAO os OBRAfl VUJHâS LTD A.
Om 0S6S4S04|M0^-O0

•—] -HiTRANSf«RTE'-^«ObIsTÃ ICOIET/CO CÜXÁ 'tNCÃjfôOS'
[COVWjEMEíflWES]
EJUMES - HOBISTÃ(CÕl£TACO CAiKA- 0JOWOOS COW^liKEMTARESI >U«Br«l

i.óoòocbó, 0«0I 0.«0'MjUU00MO7l!&^<APr
t

H 1.QOOOÚOO' 1.7^00037773 SiKAP]

o'ciaotX337377 Sl^UPJ Sf(0s/<»C .HOftiSTA(CC^ACÍÒ'CA)U'£>r^d05 CÔUPi^Wd/tAÃÊS]

!míuv

H

xoaíacã^&^Iap, «■ '! ■i.dõocõw' 'o.cn oo<, FERRAMENTAS • FAMLiAOf^HAOOR ESCAVADEIRA - HORiSTA
[ENJARGOSCOWPLEMENTAftES-ÇO^iWCAJXA]
jEPI • FAKUÃOPERÃDOR ESCÃVACBAA- HÒRISTA (ENCARGOS

■ COi.»l.tW6NTAI»6S - COtETADOCAJKA)

•ru,^

i.cõiooob^'' ■■
I

(HMMSS SNAPJ ' 0»1 0.S1tMu*nO H

i
OOO WOcemLS i8.esSlOtrn^ ia.es LS«»

vMwtttiRBav*ic-«BOi-» 883 32 80

CMIge.Bancc :D«*crtçSe Quani VsiarlMIt

in?
j»»
jSECí - SERVIÇOS b)V'E'RS^
SEC'" SERVI DOS Õ^SRSM

Und TeM
4-

Corpoc 2s.<rM309'9ãNAPJ PEDft&RO CÚW EKâARCCS CCMPlEMENTAAEV m’

DC CARACITAÇAO PARA PECO Ei RO lEMAÃCOS
COMPi£ME>fTAR£$^«MQfirSTA

PfORBQO(NORlâTAt

C«^M»'ÇlO eU7l S HARI H lOÓWOOO. ftAJ 0.S2

MOMTSO S-NAPi 17.23 17J3U« a*Cn h 1 0000000

1(>3037370 SiHAP

■5»3>37ÍTsjNÃpr

‘ÁIÍMENTACÃO -'Kc«1STa'(CC-LETÁOO CAJÚ -■ ENCARGOS
'COMPLEMENTARES)

rfHANSPORTE • HOSISTAICOLETÃOO CaJoC- ENCARGOS
_ iCOMPl£MfNTARES| __ _ _
^EXAMES - HÓnSTÃ(COlÉTACO CÃIXA- ENCARGOS COMFlEMÊi^ÂRESl '>llt*nN

1 0C3O300 ■4.39 438Mftsiu H

0.60lUWAS ooocooo, 0.6Q|^•u‘n6 N

t
1 OOÔGÕÒO*' "VirH ur

00077*773 S<“íApr Sá'<SoAO«HCR'STA{COLCTAOO CAiXA* gSCAK^S COMPl&MEMTAPiS) MM«rV A.C3000C3

1.00C0000’ '

0.0'H 0,01

OCSASseS.SlHAP!

‘ocoõãssÍsínãw
.FERRAMENTAS ■ FAMllA REOREiRO- nORiSTA (EKCAROCS
CONPLEVENTAHES- COlgTAOO CAIXA)

7vn ■ F'Al«UAPE0'REIRÕ-‘HORlSTA(e<CARG03 COMRCeVÍNTARES
COLE'*ADO CA)XA> '

MMpnil b.TS Ó.7SH

Jrituno |M<UllM H I 1,C(X>0000

Õ.OO lAO'

1,17 1,17

UOMfT LS«> 17.83 LS '• LS*» 17,88

VpMrdoBOI 6.81 BOI^ 12,78

cadlqo Bane»

ToiBIS.SiiUPí ''‘pfteRÃOÕffÕNDÕtS vala COUUMOURA menor ÕÜÊ'1,8 HCÓM' "rMÕIi^'.SÕMÍêNTb de terra
I CA)M)ADEARE1MANCAMENTOMANUALAF_OV2020

OMcrt(«* Uro Und OiM' ValerUiitt

'VDÔOOOCb'

Total

228.83

Ajdir

Ali 11' J
C»-npo»t»5.
ALidi'

Ts30s!siNARÍ 'PEDREIRO CÓíTÊNCAÃCO^ CÒMRLEMENTÁAEB |SEOl ■ SERVIÇOS DIVERSOS H 2.0218000 '25,87 SZ3Ó

SallS SINAR. ,SERVENTE COad ENCARQ06 COtAENENTARES iSED) - SERVIÇCS On/ERSeS

tcHòR - clstos horàriós de '
E EQUPAMENTÚ8

N 2.0128(100 20.ee ei.ei

~jcOI4PÃCTAOOIl DE 6ÒU3e CCPeiCUWXÕTsÕÕÜCIS) gõüldõtat A
{OASOUNA 4 TEMPOS. POTENCM 4 CV .CHP DIURNO. AfLOSaOtS

81531 SlNAPl 'CMP" o.orrsiioo; 31.80 2.43

[CCddPACTAOOR Of SO(M M PMCUMAOlsSduni^lifil SoftK Á

|aASOuNA 4 TEMPOS. poiENciAa cv -CH Diumo. »rj»ao\s
'ÍX^ÜyBüTVÕSfõjÃSSS^iSSSSSKViPnSíSSWríXSX^VKF
iTRAMSPORTF) . • .

.Coi* Boitio
iAv)r6#r

01S^;S}HAPI HÒR • CUSTOS HÕRÍ(RIOS 0E
IAquUMS E EQUIPAMENTOS

CH o.oeeeooo, 27,01 1.80

I

4loocoiTirèiEiXr 1.1003000' 8043 100,37
I

Q BMA Alirnitio Aviuwo 00 LAOO, wso • «ocopo, itattinn-
O (MIS2SS-nzd/(Mit0««s.(iow

O eNCSaHAIMAOSlNAVUS.eOM

i/CCPiWOOOIO

SINAW/Q PROJnO E eucuçAc^i» obras viárias LTDA
6UI8SON PIRES EEfmiRA CORREA

1ÍV. VtRW'yNN.

'.EBg.CnüClemtBtePiieiFenrein

..dl.

R«peuinITéako



FOLHAS. N'—Jlí

Mrí/fiMPROC. N®

RUa.RICA

^i^gs
aulAVIAaMOJETOa eXECUÇAO DE OnM VlAUM LISA.
OtPIi arteUDE/DOOt <M

77,31la MO MOemLS'MOmwLS 77,31

Vl1a>cdm BOI mei31,3»VW»i4p60í

TaWUnd OUMIt. Valor U*RfnBoCMlBO;B<rce ;Dotcri(le

1,000001» 1BJ1 lOilm'iDmvi airTouMcaa pd coi^ Eiitt pcaMer cApm Oa bcd'Conipotiçio S213SS3 SICR03

t

PP Curto HartrtaQHMlIdado uanatBoCMIgo Banco EquipanonlotA

OmimÍ»»I Inwrodrth»
♦1^ 3B.àiW

süm

PpmMm I—toOrttrt
<1,S0QSVOO 0,00E«ap*.7>wnopar(pcmurB r'tticMl9ca corr caune Cisia M 7,00 l(Wa ntufi M!

_M 000_1Co_ _
SruDO ea^ao' • 33 WA

1,0000000'f907e SCR03IfM-mo

t
i'!ta 2S.S713vcocooeo OM 2U713E9753 S^CflOS

'Cuats He«Ma «a E«i#aBtcMea' (i^ia

Cddlga Banca 'MIo OaObn

"P9Mtts'3:flÕ3''~Ar«õããti‘
" P»«22^IC«03'

Silirie Hera Custa Hariita

Í»4Ò7Í

QucnifctadaB

f
i

10,407110090000ilni.mo

OOi^DOOO37,'S3S*3 00ÓÕDOÕIra^: F4rU’

744S70

0.0000

i4ijaaT

OJMOO

o.oooo

1B.1S00

7,3001

ento Hoi*rla M MAd da Obra

MeJLO. - Fanamcntn <0,0«|

Custa Horário da Execução'

Fator da hífluafiela da Cbuva - FK'

Cuilo doFIC

Pradirçlo da Equipo'

Cuato UnRIrlo do BxacuçSo •>

BancojCOdIgo iMMarlal UiMadat Praça UniUrla CuslaHartcla

M30e

c OuaiKMads

7a.S4BãOM»QfiOS:CA09 M]1U pó è bCM po^Ht4' ti0
I

C«i>b' TdÕI do MaéatitI

Praçe ÜnKBils Cintó liõiario
' 20,3703

aasaa

código Quarrl]d*ada]~ Urildàda
SB'r«SS

E Tempos Fiioa

jCerga. rnanóbre a daacaraa da mclasaia drrarsca
t • carga a daacaiga manuais

Banca.lnsuna

'SÍCPÕVW31S3 0.0037Terupo Fbo 'o.oóonoorcsr^ netocjrracaria ds IS I

I

0.0033Cuato Tatsl daa Tampos Fixos'

Ünldads DráUfltía Uidla da TrBisfomiDMT) Curte HofdrleF Bancallnsuma ^UetiMDle 4a Transporta Ouantldada

r
RP PLN

;
Tirw sm po d basa ds rasma pefOrtsã-CamnFle axoeans cor apaodioaoar
ISt.lWkW i

Uumano da

' Tra^rsporta

scRôrusiu 0 00011CO S«1d47t

0.000

Rtcoa

o.coooMI444S

Djeo

RS0.BT

M144M

0.000

A30.7B

CUTI

I

a daTransportaa

0,00 MOcomLâ

0.0000Cuata total aea

3.00LS» 3,09 LS.»UOsa|n

O BUAAWNtlSl0aVeiJMODOLA4â,SSSa-SeCOPe.TEQ£SJHA-K/CCPi040SV«30
o Mioiss.nrt/iodiaaaso.oou

O ENCE>nUP)A«SIKAVlAS£OM

siNJMÂSpRoiEmYoããjç^m
CUIBSON PIRES EEMEIRA CORRÊA

RcopaBrirrlTccBÍco'
EaS. Civil Cleacete Fen«ãa

OBRAS VIÁRIAS LTtM



folhas, —^Qn

PROCN^-MOlfY^^
Rusríca ãl

Visto

ISíMvias
•IPUV1A1MOSETO ■ CirtCUÇ*0 OC OUU VlAsuS LTBA.
CMP» OS eMSOS/DOOI-OO

VwoefnBOl aa,s*4,33

VotorlMH

“saa

ToUlT>. Untf Q»Mt|

vmoòõõi
COOl^o Binco >0*Krtcl«

sf fií'* SCR03 'p«c4 ím íço 18 ga>r«rai3o
GO^ÍfÇÇèO
EquIovTvntM

p^cua wofrtl«%> tpD I • $l •
l

Cuit» Hori/k»Cante OoofictoiU]Código BarA
i

OponahiriiiiiiliHw» OíowUm. etaroditOvj
ais« O.OZM0^0 0.19»0.1 1.00*'U»4 &CBC3

■'H?S3~S.£a5J”

.E,to«>a da ETMCtt da 12.$ ■ O.WkW

S.S7I8 '122272I.M 0.00 2S.J713|Injtne O^jpo cacaOdt • 23 kVA 0,1

T >1207 2MI3ojoerôbl 1.00 000 14.34MIli-SJ-l E9n3iSCft03 <M MAcada gulheona • 4.0C >WMèdLI

4.
1.» 0,00 II.OSMl 7,S3U 5,71»,lrA.rno E0êZ2.SICAO3 kacipta da bancada vwaU para <cria oa c74ba > 1 50 rW OatiCMO]

C uato Heaárid da Eqiiipaia antoa 2D.tS}4

Salário Hera Cuate Herárto|B Códjgo'Banca iMáo deObn Quantldi^

T 10,4071 M,0142Irtu' P»U1,S<CR03 zcoDcdcaaMudari'a

''"p(M3fl'sCH'33 ' 70,3045 'M^B45Utyrtadoi 1,0000000(

35.M5S ■■35.50S3POÍ23 S'CÍ!03 Sana a« 1.0000000

poaa» s:jfi03 Safvan'^ ídÜKOOO 10.8330 37,3652
I

139.0002

0.0000

1».70»

0,0000

0,0000

áOOOO

37.0007

'CuteDHéÍMè

Cuate HerOitedatOSeMOOra

MaJáO. - Faraaanfaa (0,01U'

Cuate Herárieda ExaeuçSa ‘

Fattt de Mbandia da Cnuva - nc ‘

Cuate de FiC'

FtoduçAe ea Equipe'

Cuate UnBárieda Exaeuçáo'

• C beto Cddigo ,lla1rrlal

S>CH03,Ml3e7 ''cneM One em seo Od^oiBade

'SiCR03‘m3Z?9 ' Palk'i^''iãêõn«Õãt>ãí'^'r*'srialiis]imD:i
; Bpevi

Quaimddda

”i{77sõxa

IMWedei PivgellnHlrie

ií^azis 1HSZ35i-.mc

[inauma paHCLla do abbrapoa'cáo j i.OXOÓOQ m» 375Í4174 S7S,'4174

Cuate Tetel de Maiarial 100.0400

D Banco'COdloe Advidedaa AuiMlaiaa

scsbs S212SS'3 ôumaa a'ateatisca e oi

i' iteMdid^ Unidade Prego U/iHirlo Cuate Horário

A7r4aea 1,0900000 m* 10,2100 102100dte e^aarar am ftrapa da aço

C uate Tetel dea ádvidadea 162100

Prege UnHáiiel Cuate HorártõlE Uancd,lna-.rre TampetFbWd COdIge OuanOdPdal Unidade
1

Q etMAMnaisioavdUNOoolAmsaw-aocoao.TiixslHA-m/ctPieMWSteTO
O M) szi»4B2/IM taeeiteoua

O EaaCENHAPULteSINAVUáCOM

^Vi ÇáXXoV-
smM^^irrõ ecxãç^iíi

GUIKSON PIRfS FEImmA CORRÊA

REfpesnrçlTÈeBÍcd
Eag. ÕBBOBfB PiiH Fdtnin

E OBRAS VIARIASLTOA



MFOLHAS, N=.

PROC.N*

c9-RUBRICA
S

6® S

o
CPL

CO

FIs.ÉÍ2%

0-

Visto ✓

!Sü!j^iAs
•CHAVfââ peOMTO C «aSCUÇ&OfiS «MAS VrAftlAS VTOA.
OtPh 0S.MO04/000V00
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